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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 557 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

D E S I G N A R

a servidora RENILDE PEREIRA BARBOSA, matrícula 414508-3, para o 
exercício da Função Comissionada Especial de Supervisor da Agência de 
Atendimento - FC-FAZENDA-1, da Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
a partir de 5 de maio de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de junho de 
2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

MEDIDA PROVISÓRIA NO 14, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a indenização pelo plantão extraordinário 
de que trata a Lei 1.448, de 3 de abril de 2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 27, §3o, da Constituição do Estado, adota 
a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1o Enquanto perdurar o estado de calamidade pública 
decretado no Tocantins, em razão da pandemia de Coronavírus 
(COVID-19), o disposto na Lei Estadual 1.448, de 3 de abril de 2004, 
deve se aplicar aos seguintes profissionais de saúde que laboram nas 
Unidades da Hemorrede do Tocantins, do Laboratório Central de Saúde 
Pública - LACEN e da Diretoria de Regulação de Leitos, ao que farão 
jus à percepção de verba indenizatória pelo desempenho de plantão 
extraordinário consoante as regras, os critérios e pré-requisitos ali 
estabelecidos, observado o respectivo regulamento vigente e os atos 
subsequentes, baixados pelo Secretário de Estado da Saúde:

I - Auxiliar de Enfermagem;

II - Biólogo em Saúde;

III - Biomédico;

IV - Farmacêutico;

V - Farmacêutico-Bioquímico;

VI - Médico;

VII - Técnico em Enfermagem;

VIII - Técnico em Laboratório. 

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de junho de 
2020, 198o da Independência, 131o da República e 31o do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

MEDIDA PROVISÓRIA NO 15, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

Institui a Indenização Extraordinária de Combate à 
COVID-19, e adota outras disposições.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 27, §3o, da Constituição do Estado, adota 
a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1o É instituída a Indenização Extraordinária de Combate 
à COVID-19, de caráter temporário, atribuível, durante o estado de 
calamidade pública decretado no Tocantins, aos servidores públicos que, 
vinculados a unidades hospitalares da Secretaria de Estado da Saúde, 
tenham exercício de atividades exclusivamente nas alas de tratamento da 
doença, nos termos do Anexo Único a esta Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os servidores públicos que, abrangidos 
por esta Medida Provisória, eventualmente forem acometidos pelo 
Coronavírus continuarão a fazer jus ao recebimento da indenização de 
que trata o caput deste artigo enquanto durar o afastamento das atividades 
laborais para tratamento da doença, conforme protocolos vigentes.

Art. 2o A Indenização de que trata esta Medida Provisória não 
se incorpora, em qualquer hipótese, à remuneração ou base de cálculo 
para pagamento de benefício previdenciário ou qualquer outra vantagem, 
não incidindo sobre o 13o salário e férias.

Art. 3o Incumbe ao Secretário de Estado da Saúde baixar os 
atos necessários ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória.

Art. 4o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de junho de 
2020, 198o da Independência, 131o da República e 31o do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

 ANEXO ÚNICO À MEDIDA PROVISÓRIA No 15, de 5 de junho de 2020.

CARGO GRATIFICAÇÃO

MÉDICO LEITO COVID-19 R$ 4.800,00

DEMAIS OCUPANTES DE CARGOS APOIO CLÍNICO LEITO COVID-19 R$ 1.200,00

DEMAIS OCUPANTES DE CARGOS APOIO LOGÍSTICO LEITO COVID-19 R$ 800,00
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ATO NO 558 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

D E S I G N A R

o servidor LEVI RIBEIRO DE SOUSA, matrícula 907227-3, para o 
exercício da Função Comissionada da Segurança Pública - 1 - FCSP-1, 
da Secretaria da Segurança Pública.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de junho de 
2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO NO 559 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

D E S I G N A R

o servidor CARLOS ALBERTO FERREIRA PEREIRA FILHO, matrícula 
825557-1, para o exercício da Função Comissionada de Administração - 
FCA-2, na Secretaria da Cidadania e Justiça.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de junho de 
2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

SECRETARIA EXECUTIVA DA GOVERNADORIA

PORTARIA SEGOV Nº 041, DE 16 DE ABRIL DE 2020.

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
Estadual e com fulcro no art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
bem como o disposto no Ato nº 1.991 - DSG/Diário Oficial nº 5.420 de 15 
de agosto de 2019, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal 
de contrato e respectivo substituto, para no caso de impedimento e/ou 
afastamento legal do fiscal titular, do contrato citado a seguir:

Nº do Contrato Fiscal de Contrato Fiscal Substituto Fornecedor Objeto do Contrato

001/2020
Aldenora Costa Lang

Nº Funcional 726075-2
CPF 600.340.411-68

Jodevaldo Alberto Alves 
Pereira

Nº Funcional 890392-1
CPF 794.749.771-00

Pinheiro & Gasparin Ltda.
CNPJ 01.244.675/0001-49 

Aquisição de materiais de 
consumo, visando atender as 

necessidades dos eventos 
promovidos pela Secretaria 
Executiva da Governadoria. 

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao supervisor do contrato sobre tais eventos;

III - Determinar providências de retificação das irregularidades 
e incidentes encontrados, comunicando de forma imediata por via de 
relatório ao supervisor do contrato para conhecimento e apreciação das 
providências;

IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do contrato, com antecedência de 90 (noventa) 
dias para o final da vigência;

VI - Justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais contratados;

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se ao supervisor do contrato, acerca da 
exequibilidade de ajuste contratual, por via de relatório que deverá ser 
juntado aos autos;

X - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios ou defeitos resultados da execução ou de 
materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 69 da 
Lei Federal 8.666/93.

Art. 3º Fica designado o Chefe do Departamento de Administração 
e Finanças como Supervisor dos referidos contratos, com atribuições para 
as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas-TO, 16 de abril de 2020.

DIVINO ALLAN SIQUEIRA
Secretaria Executiva da Governadoria - Respondendo

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 008/2016

CONTRATO Nº: 008/2016
PROCESSO Nº: 2016/09010/000004
CONTRATANTE: SECRETARIA EXECUTIVA DA GOVERNADORIA
CONTRATADA: ARAÚJO E RESPLANDE LTDA-ME.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
DATA DA ASSINATURA: 04 DE JUNHO DE 2020.
VIGÊNCIA: DE 05/07/2020 A 04/07/2021.
DOTAÇÃO: 0901 04.122.1100.2165.0000 - 33.90.39, FONTE 0100666666.
SIGNATÁRIO: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE - DIVINO ALLAN 
SIQUEIRA
REPRESENTANTES DA CONTRATADA - MEIRE CLÉIA RESPLANDE 
DE ARAÚJO ABREU
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 001/2020

CONTRATO Nº: 001/2020
PROCESSO Nº: 2020/09010/000006
CONTRATANTE: SECRETARIA EXECUTIVA DA GOVERNADORIA
CONTRATADA: PINHEIRO & GASPARIN LTDA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO.
VIGÊNCIA: 16/04/2020 a 31/12/2020
DATA DA ASSINATURA: 16 DE ABRIL DE 2020.
DOTAÇÃO: 0901 04.122.1100.2189.0000 - 33.90.30 - 0100666666
SIGNATÁRIO: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE - DIVINO ALLAN 
SIQUEIRA
REPRESENTANTES DA CONTRATADA - JOSÉ EVANDIR GASPARIN

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 591 - CSS, DE 27 DE MAIO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 8o da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, e no 
art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e na conformidade do 
Termo de Cooperação Técnica no 11, de 11 de dezembro de 2019, resolve

C E D E R

ao Poder Legislativo do Estado do Tocantins o Militar PEDRO ALCÂNTARA 
NUNES VILANOVA, matrícula 571171-1, integrante do quadro de pessoal 
da Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO, no período de 1o de junho 
a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto 
ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPREV-TOCANTINS, 
parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 609 - DISP, DE 3 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada Especial de Supervisor da Agência de 
Atendimento - FC-FAZENDA-1 a servidora ELIENY PINTO DE 
CERQUEIRA, matrícula 393402-2, lotada na Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, a partir de 5 de maio de 2020.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 612 - CSS, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em 
cumprimento ao Acórdão proferido nos autos do Processo Administrativo 
no 0600075-33.2020.6.27.0000, resolve

M A N T E R

cedido ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantins - TRE/TO,  
para colaborar no Cartório da 9a Zona Eleitoral, em Tocantinópolis, 
a Assistente Administrativa RAFAELA MARTINS MELO, matrícula 
11172100-1, integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 1o de maio de 2020 a 30 de abril de 2021, com ônus para a 
origem.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 613 - DISP, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada de Coordenador de Planejamento e Gestão de 
Projetos do Gabinete do Comando - (do CG) - FCPM-5 o servidor DIEGO 
ALEXANDRE MARTINS DE MELO, matrícula 55909-1, lotado na Polícia 
Militar do Estado do Tocantins - PMTO, a partir de 5 de maio de 2020.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 614 - DISP, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada de Administração - FCA-2 o servidor 
HIDELBRANDO BRÁS DA SILVA REIS, matrícula 11473770-2, lotado na 
Secretaria da Cidadania e Justiça, a partir de 5 de junho de 2020.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 615 - RVG, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da Constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

R E V O G A R,

a partir de 13 de maio de 2020, a Portaria CCI no 1.332 - CSS, de 22 de 
novembro de 2019, publicada na edição 5.489 do Diário Oficial do Estado, 
na parte em que mantém a Fiscal Ambiental DAIANNE FERNANDES 
SILVA, matrícula 822611-5, cedida à Secretaria da Administração.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 616 - CSS, DE 5 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

C E D E R

à Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de 
Serviços Públicos - ATR a Fiscal Ambiental DAIANNE FERNANDES 
SILVA, matrícula 822611-5, integrante do quadro de pessoal do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, no período de 13 de maio a 31 
de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe
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POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº: 2017.0903.02019.
ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 025/2017
CONTRATADO: LAURY LUIZ CÂMARA
CONTRATANTE: Polícia Militar do Estado do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do período de vigência por mais 12 (doze) meses 
e reajuste do valor pelo índice IGPM, referente à locação de imóvel para 
sediar a Unidade PM na cidade de Goiatins - TO.
VALOR MENSAL: R$ 1.492,09 (um mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais e nove centavos)
VALOR ANUAL: R$ 17.905,08 (dezessete mil, novecentos e cinco reais 
e oito centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Programa 06.122.1160.2029
NATUREZA DA DESPESA: 30.90.36.
FONTE DE RECURSO: 100.
VIGÊNCIA: 10/05/2020 a 10/05/2021.
DATA DE ASSINATURA: 08/05/2020.
SIGNATÁRIOS: CEL QOPM Jaizon Veras Barbosa - Comandante-Geral 
da PMTO e Laury Luiz Câmara - Locador.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 560/2020/GASEC, DE 2 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do Decreto  
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

REMOVER, Para a Secretaria da Segurança Pública,

AGRIPINO FILHO NERES LIRA, Motorista, número funcional 1002619/1, 
CPF: 885.944.671-68, oriundo da Secretaria da Saúde, a partir de 02 de 
junho de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 561/2020/GASEC, DE 2 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do Decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

Considerando que a servidora se encontra afastada do cargo de 
Datilógrafo, sem justificativa legal, desde 1º de julho de 1991;

Considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 28 (vinte e oito) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, a ação 
punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso I, da Lei nº 1.818/2007;

Considerando a necessidade de regularização da servidora 
no referido cargo, bem como a necessidade de emissão do respectivo 
histórico funcional para fins de Aposentadoria;

Considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios Tribunais Superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com a 
servidora, de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

DECLARAR

o encerramento do exercício da servidora Margarete de Sousa e Silva, 
CPF: 485.326.491-49, no cargo de Datilógrafo, do Quadro Geral do Poder 
Executivo, em 1º de julho de 1991, não havendo, a partir dessa data, no 
que diz respeito ao cargo retro, qualquer vínculo funcional entre o Estado 
do Tocantins e a mencionada servidora.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 202/2020/GASEC/SECAD, 
DE 3 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

DECLARAR EXTINTOS, a pedido, com aviso prévio, os Termos 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
os profissionais abaixo relacionados, lotados na Secretaria da Saúde.

ORD Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO Nº PROCESSO A PARTIR

01 11598190/2 026.213.161-74 BRUNO ALMEIDA 
TEBAS FARMACÊUTICO 2020/23000/001249 01/05/2020

02 11651822/2 063.746.481-88 JOSLAINE NOGUEIRA 
DA SILVA CRUZ 

AUXILIAR EM 
SERVIÇOS DE SAÚDE I 2020/23000/001250 08/05/2020

03 1289900/4 829.812.641-68 OSMAILDES PEREIRA 
DA SILVA

TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 2020/23000/001247 01/05/2020

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 203/2020/GASEC/SECAD, 
DE 3 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 3.422, 
de 08 de março de 2019, bem como do pedido constante do SGD: 
2020/09039/021228, resolve:

DECLARAR EXTINTO, por necessidade de reajustamento na 
prestação dos serviços, o Termo de Compromisso de Serviço Público de 
Caráter Temporário firmado com a profissional abaixo relacionada, lotada 
na Policia Militar do Estado do Tocantins.

ORD Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO Nº PROCESSO A PARTIR

01 11553774/3 049.707.941-03 SHEYLLA MAGDA  
MACHADO DE PAIVA

MONITOR 
EDUCACIONAL 2020/23000/001270 01/09/2019

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 204/2020/GASEC/SECAD, 
DE 3 DE MAIO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 3.422, 
de 08 de março de 2019, bem como do pedido constante do SGD: 
2020/27009/045840, resolve:

DECLARAR EXTINTOS, por necessidade de reajustamento na 
prestação dos serviços, os Termos de Compromisso de Serviço Público 
de Caráter Temporário firmados com as profissionais abaixo relacionadas, 
lotadas na Secretaria da Educação, Juventude e Esportes.

ORD Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO Nº PROCESSO A PARTIR

01 11525460/4 075.139.561-70 JURCILEI SIBAKADI 
CALIXTO XERENTE AUXILIAR I 2020/23000/001236 31/03/2020

02 1148958/3 020.493.201-75 SULENE KRUKWANE 
XERENTE AUXILIAR I 2020/23000/001237 31/03/2020

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração
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ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 205/2020/GASEC/SECAD, 
DE 3 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, 
de 08 de março de 2019, bem como do pedido constante do SGD: 
2020/38999/002428, resolve:

DECLARAR EXTINTO, a pedido, sem aviso prévio, o Termo 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com 
o profissional abaixo relacionado, lotado na Agência Tocantinense de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos.

ORD Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO Nº PROCESSO A PARTIR

01 11685492/1 054.502.711-07 AFELÂNIO DOS 
SANTOS GOMES

ASSISTENTE 
ESPECIALIZADO I 2020/23000/001132 03/04/2020

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2270/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2019/24830/001082
INTERESSADO(A): SYNVAL AUGUSTO PEREIRA
ASSUNTO: Revisão de Abono de Permanência
CARGO: Extensionista Rural
NÚMERO FUNCIONAL: 198095/1
CPF: 125.988.101-63
ÓRGÃO: Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins

Após reanálise dos autos, promovida no presente feito por meio 
da Informação Técnica, de 04 de maio de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 32/33, resolvo RATIFICAR o Despacho nº 2.719, de 10 
de maio de 2016, que concedeu ao(à) servidor(a) Abono de Permanência 
no período de 06.11.2008 a 31.10.2019.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
22 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2276/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2019/24830/004118
INTERESSADO(A): ROSANGELA MARIA FERREIRA DOS SANTOS 
AIRES
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Farmacêutico
NÚMERO FUNCIONAL: 519124/2
CPF: 413.768.701-34
ÓRGÃO: Secretaria da Saúde

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 14 de maio de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 05 de maio de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 24/25.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
22 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2277/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000131
INTERESSADO(A): VERALÚCIA DIONÍSIO ROCHA CABRAL
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 734771/2
CPF: 611.954.301-59
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 26 de abril de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 04 de maio de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 31/32.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
22 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2286/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000365
INTERESSADO(A): ROSANE SEVERO FERNANDES DA SILVA
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 838000/2
CPF: 733.352.904-53
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 23 de agosto de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 08 de maio de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 40/41.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2287/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000391
INTERESSADO(A): EUGENIO ANTONIO CARLOS CECCO
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor da Educação Básica
NÚMERO FUNCIONAL: 696411/1
CPF: 579.504.237-49
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 04 de novembro de 2015, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação Técnica, de 05 de maio de 2020, da 
Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 21/22.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2288/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000150
INTERESSADO(A): ISABEL CRISTINA TAVARES MACHADO
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 497098/1
CPF: 389.432.981-53
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 21 de novembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação Técnica, de 11 de maio de 2020, da 
Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 35/36.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 2289/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000045
INTERESSADO(A): NEUTON PEREIRA DE AQUINO
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 260232/5
CPF: 193.096.601-63
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 02 de julho de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 04 de maio de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 24/25.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2290/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2019/24830/003427
INTERESSADO(A): EDSON NUNES LUSTOSA
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Inspetor de Defesa Agropecuária
NÚMERO FUNCIONAL: 265540/1
CPF: 196.476.701-68
ÓRGÃO: Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 04 de fevereiro de 2016, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação Técnica, de 12 de maio de 2020, da 
Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 35/36.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2291/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000189
INTERESSADO(A): EDIRSOLEIDE GONÇALVES DO NASCIMENTO 
NUNES
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor da Educação Básica
NÚMERO FUNCIONAL: 571158/2
CPF: 462.534.323-20
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 17 de outubro de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 29 de abril de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 23/24.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2292/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000399
INTERESSADO(A): MARIA AUREA RIBEIRO DE ARAUJO PEREIRA
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor da Educação Básica
NÚMERO FUNCIONAL: 295260/1
CPF: 229.067.111-87
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 03 de fevereiro de 2017, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação Técnica, de 07 de maio de 2020, da 
Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 24/25.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2293/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000230
INTERESSADO(A): MARIA DO SOCORRO BARBOZA VENCERLAU
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor da Educação Básica
NÚMERO FUNCIONAL: 805236/4
CPF: 680.178.474-91
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 07 de outubro de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 
47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 04 de maio de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 44/45.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2294/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/24830/000035
INTERESSADO(A): ALDECI APARECIDA LOPES BRITO
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor da Educação Básica
NÚMERO FUNCIONAL: 402476/2
CPF: 322.450.921-04
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 13 de junho de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação Técnica, de 29 de abril de 2020, da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 30/31.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 2295/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2019/24830/001385
INTERESSADO(A): EDIGONES SOARES COIMBRA
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Perito Oficial - Área 15
NÚMERO FUNCIONAL: 324118/3
CPF: 255.765.341-15
ÓRGÃO: Secretaria da Segurança Pública

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, CONCEDO Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 12.06.2018 a 16.01.2019, equivalente ao valor de sua Contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos da Informação Técnica, de 28 de abril de 
2020, da Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 16/17.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2296/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2019/24830/001451
INTERESSADO(A): VALDORA LOPES DA SILVA LIMA
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 476745/1
CPF: 379.898.711-49
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, CONCEDO Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 22.02.2018 a 04.02.2019, equivalente ao valor de sua Contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos da Informação Técnica, de 07 de maio de 
2020, da Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto 
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 65/66.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2297/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2019/24830/004101
INTERESSADO(A): NEUZELINA INACIA MACIEL
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 911863/1
CPF: 808.031.301-63
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
CONCEDO Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 09 de novembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua Contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação Técnica, de 07 de maio de 2020, da 
Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 33/34.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
25 de maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2408/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/25000/000008
INTERESSADO(A): JORGE ANTONIO DA SILVA COUTO
ASSUNTO: Licença para o Desempenho do Mandato Classista
CARGO: Auditor Fiscal da Receita Estadual
NÚMERO FUNCIONAL: 374122/1
CPF: 295.947.155-53
ÓRGÃO: Secretaria da Fazenda e Planejamento
LOTAÇÃO: Diretoria da Receita
MUNICÍPIO: Palmas

Com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 104, inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, CONCEDO 
ao servidor  Jorge Antonio da Silva Couto, Licença para Desempenho do 
Mandato Classista, em razão de ter sido eleito (a) para exercício do cargo 
de Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual do 
Estado do Tocantins - SINDARE, no período de 22.05.2020 a 31.12.2024, 
com a remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, 29 de 
maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2409/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/25000/000010
INTERESSADO(A): ARTUR ALCIDES DE SOUSA BARROS
ASSUNTO: Licença para o Desempenho do Mandato Classista
CARGO: Auditor Fiscal da Receita Estadual
NÚMERO FUNCIONAL: 346370/2
CPF: 276.657.711-49
ÓRGÃO: Secretaria da Fazenda e Planejamento
LOTAÇÃO: Diretoria da Receita
MUNICÍPIO: Palmas

Com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 104, inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, CONCEDO 
ao servidor  Artur Alcides de Sousa Barros, Licença para Desempenho 
do Mandato Classista, em razão de ter sido eleito (a) para exercício do 
cargo de Vice-Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita 
Estadual do Estado do Tocantins - SINDARE, no período de 22.05.2020 
a 31.12.2024, com a remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, 29 de 
maio de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2427/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/30550/000403
INTERESSADO(A): LETÍCIA MENEGON GARCIA
ASSUNTO: Licença para Tratar de Interesses Particulares
CARGO: Fisioterapeuta
NÚMERO FUNCIONAL: 11457600/2
CPF: 997.625.521-72
ÓRGÃO: Secretaria da Saúde
LOTAÇÃO: Supervisão Técnica do CER III de Palmas
MUNICÍPIO: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela Diretoria de Gestão 
Funcional, da Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
CONCEDO ao(à) servidor(a)  Letícia Menegon Garcia,  nos termos do 
artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LICENÇA PARA 
TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, sem remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) meses e 10 (dez) dias, no período de 21.01.2020 a 
30.04.2020.

Nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em Folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 1º 
de junho de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração
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DESPACHO DE REMANEJAMENTO 
DE FUNÇÃO Nº 2339/2020/GASEC

PROCESSO Nº: 2020/27000/000700
INTERESSADO(A): NUBIA CANDIDA ROSA
ASSUNTO: Indeferimento de Remanejamento de Função
CARGO: Professor da Educação Básica
MATRÍCULA Nº: 1197185/1
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LOTAÇÃO:  Col Est Ulisses Guimaraes
MUNICÍPIO: PAU D´ARCO

Acolho o Despacho nº 1977, de 03 de março de 2020, da Junta 
Médica Oficial do Estado, para, tomando-o como fundamento, INDEFERIR 
o pedido de Remanejamento de Função, haja vista que a servidora 
requerente não apresentou a documentação médica, solicitada por meio 
do Despacho de nº 2636, de 11 de março de 2020.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, em 
Palmas, aos 15 de março de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

EXTRATOS DE REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
concede ao (à) requerente Remanejamento de Função, com base no que 
dispõe o art. 24, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Nº SERVIDOR MATRÍCULA CARGO PROCESSO PERÍODO

1 CLAUDONEI DAS NEVES ROSA 903945-2 PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 2020/27000/008266 04.05.2020 a 

01.08.2020

2 JANIELMA FERREIRA DE 
ALMEIDA MENEZES 1090607-3 PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 2019/27000/020125 28.04.2020 a 
24.10.2020

3 JOANA DARC DA SILVA BRAGA 346692-2 PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 2015/27000/007795 16.04.2020 a 

12.10.2020

4 MARCILENE RAMOS DOS REIS 
ECKERT 1269992-1 ENFERMEIRO 2020/30550/002415 14.05.2020 a 

10.09.2020

5 MIRIAN RAMOS DE SOUZA 540605-2 PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 2019/23000/002569 25.05.2020 a 

20.11.2020

6 SONIA CRISTINA MESSIAS 
FERNANDES DIAS 718145-1 PROFESSOR NORMALISTA 2020/27000/000010 05.05.2020 a 

01.09.2020

7 URIAS MILHOMEM DE MORAIS 
SOBRINHO 514618-1 PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 2019/23000/002549 05.05.2020 a 
31.10.2020

PALMAS - TO, 02 de junho de 2020.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS DEFERIDAS

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Controladoria-Geral do Estado
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 217016/6   GENI FALCAO VALADARES 
LIMA Assessor Comissionado III Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
27/05/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Departamento Estadual de Trânsito
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 969385/1 MARIA DE FATIMA VIEIRA 
FARIA Assistente Administrativo Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
04/02/2020 a 
03/05/2020

2 11496681/2 RAWILLA SILVA DE 
OLIVEIRA Assessor Comissionado IV Licença para Tratamento 

de Saúde
24/04/2020 a 
08/05/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado 
do Tocantins

Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 11149434/2 ELISANGELA MARIA LOPES Extensionista Rural Licença Maternidade 21/05/2020 a 
16/11/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins

Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 11595582/2 MARINA VITORIA AMORIM 
CARNEIRO Assessor Comissionado IV Licença para Tratamento 

de Saúde
04/05/2020 a 
08/05/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Instituto Natureza do Tocantins
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 929168/2 DOMINGOS SOUZA DOS 
REIS Economista Licença para Tratamento 

de Saúde
11/05/2020 a 
09/06/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria Executiva da Governadoria
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 1275020/1   ELISA SANTOS AMARAL Analista de Comunicação 
Social

Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

16/04/2020 a 
15/05/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Administração
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 11695870/1   LINDIANA FERREIRA 
OLIVEIRA Auxiliar I Licença para Tratamento 

de Saúde
28/03/2020 a 
11/04/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 11471794/3 ADRIENE NONATO DA SILVA Auxiliar I Licença para Tratamento 
de Saúde

07/05/2020 a 
21/05/2020

2 97370/3 ANA LAURA ALVES 
OLIVEIRA Professor da Educação Básica Licença Maternidade 20/03/2020 a 

15/09/2020

3 1194020/1 ANDREA RODRIGUES 
DUARTE Professor da Educação Básica Licença para Tratamento 14/05/2020 a 

12/06/2020

4 428015/1 ARIENA MOURA DA SILVA Professor Normalista Licença para Tratamento 
de Saúde

29/04/2020 a 
28/05/2020

5 1243136/1 CARMEM VARGAS DA SILVA Professor da Educação Básica Licença Maternidade 29/04/2020 a 
25/10/2020

6 11675985/1 CAROLINY RODRIGUES 
SOUZA Assistente em Educação Licença Maternidade - INSS 28/02/2020 a 

24/03/2020

7 565651/4 CELIA MARIA FERNANDES 
DE MORAES Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
09/05/2020 a 
07/06/2020

8 1182510/1 CLAUDENICE PASSOS 
PALACI Professor da Educação Básica Licença para Tratamento 

de Saúde
12/05/2020 a 
10/07/2020

9 1219855/1 CLAYTON LIMA MELO Professor da Educação Básica
Licença Motivo de Doença 

em Pessoa da Família 
(Prorrogação)

12/05/2020 a 
09/08/2020

10 1219855/1 CLAYTON LIMA MELO Professor da Educação Básica
Licença Motivo de Doença 

em Pessoa da Família 
(Prorrogação)

24/04/2020 a 
11/05/2020

11 656632/3 CLEONE RAMOS 
DORNELES Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
12/05/2020 a 
09/08/2020

12 676102/1 CRISTIANE FERNANDES 
GARCIA MENDONCA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
19/05/2020 a 
17/07/2020

13 938224/4 DENISE LIMA DE OLIVEIRA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

13/05/2020 a 
11/06/2020

14 864733/1 DJALMA HERMENEGILDO 
GIOVELLI Professor da Educação Básica Licença para Tratamento 

de Saúde
14/05/2020 a 
12/06/2020

15 817858/4 DOUGLAS MARTINS DA 
COSTA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento 

de Saúde
11/05/2020 a 
09/06/2020

16 1043285/3 EDNA KEILA SIRQUEIRA 
SOUSA SANTOS Professor da Educação Básica Licença Maternidade 01/05/2020 a 

27/10/2020

17 643868/2 EDSON CARLOS MENDES 
DOS SANTOS Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
15/05/2020 a 
13/06/2020

18 1241788/1 FABIANA SOARES PIRES Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

08/05/2020 a 
16/06/2020

19 621575/2 GILSA ALVES RODRIGUES 
MORAIS Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
26/05/2020 a 
30/06/2020

20 940413/2 JOSE ALBERTO FREIRE 
OLIVEIRA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
24/05/2020 a 
22/07/2020

21 996078/3 LIDIHANE HELENA DE 
OLIVEIRA SANTOS Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
22/05/2020 a 
20/07/2020

22 250974/1 LUCIANA DA COSTA 
BARBOSA POVEDA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento 

de Saúde
06/05/2020 a 
04/06/2020

23 935340/2 LUZILENE BRITO DA SILVA 
MASCARENHAS Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
04/05/2020 a 
02/07/2020

24 438379/2 MACIEL PEREIRA DUARTE Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

07/05/2020 a 
20/06/2020

25 503268/3 MARCOS ANTONIO ALVES 
DA SILVA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
21/05/2020 a 
19/06/2020

26 521404/1 MARIA DA CRUZ PEREIRA 
DA SILVA Professor Normalista Licença para Tratamento 

de Saúde
30/04/2020 a 
28/07/2020

27 38420/4 MARIA OTACILIA OLIVEIRA 
DE JESUS Diretor de Escola Licença Maternidade - INSS 05/04/2020 a 

01/10/2020

28 281764/1 MARIA RAIMUNDA SILVA 
PEREIRA Professor da Educação Básica Licença Motivo de Doença em 

Pessoa da Família
18/05/2020 a 
16/06/2020

29 1212702/1 MARLY ISOLINA 
GONCALVES BERLANDA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
11/04/2020 a 
10/05/2020

30 1141988/5 MAURENI DA SILVA 
TAVARES Auxiliar I Licença Maternidade - INSS 03/05/2020 a 

29/10/2020

31 868155/7 MOISES RIBEIRO DE 
CAMARGO Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
21/05/2020 a 
19/07/2020

32 858459/6 NAIDE DA SILVA PIMENTEL 
JUNGLES Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
22/05/2020 a 
20/07/2020

33 678755/5 RAIMUNDA ARAUJO DE 
SOUSA Auxiliar de Serviços Gerais Licença Motivo de Doença em 

Pessoa da Família
29/04/2020 a 
28/05/2020

34 572140/3 REJANE MARIA NOBRE 
BRITO Professor da Educação Básica Licença para Tratamento 07/05/2020 a 

04/08/2020

35 880179/4 ROBERTO TAVARES DE 
OLIVEIRA Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
21/05/2020 a 
18/08/2020

36 1182803/1 SIMONE ANDREA DOS 
SANTOS FREITAS MARTINS Professor da Educação Básica Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
17/05/2020 a 
15/06/2020

37 739094/3 TELMA MARIA PEREIRA 
DE SA Auxiliar de Serviços Gerais Licença para Tratamento 

de Saúde
04/05/2020 a 
02/07/2020
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ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Fazenda e Planejamento
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 1285688/1   MARCELA CAROLINE SILVA 
BARBOSA Assistente Administrativo Licença Maternidade 03/01/2020 a 

30/06/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Saúde
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 388510/4 ADEGUIMAR FERNANDES 
DA CUNHA Auxiliar Administrativo Licença para Tratamento 

de Saúde
13/04/2020 a 
11/06/2020

2 1081748/3 ADELAIDE CORREA GALVAO 
NASCIMENTO Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
04/05/2020 a 
23/05/2020

3 215858/1 ADRIANA CARLA LEME 
NETTO Psicólogo Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
22/04/2020 a 
27/05/2020

4 1029193/4 ADRIANA CLAUDIA SANTOS 
CORREIA E SILVA Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
11/06/2020

5 875937/4 ADVA ROCHA VALENTE Assistente Administrativo Licença para Tratamento 
de Saúde

13/05/2020 a 
11/06/2020

6 770374/2 ALDILENE DA SILVA 
PALHANO PESSOA Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
08/05/2020 a 
14/05/2020

7 1050800/2 ALEIKSON SANTOS DO 
NASCIMENTO Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
25/05/2020 a 
08/06/2020

8 76895/1 ALESSANDRA BORGES 
OLIVEIRA Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
09/05/2020 a 
07/06/2020

9 544933/9 AMARILDES PINTO DE 
ALMEIDA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
07/05/2020 a 
05/06/2020

10 11145412/1 ANA CLEBIA DE ARAUJO 
ARAUJO Psicólogo Licença Motivo de Doença em 

Pessoa da Família
09/05/2020 a 
07/06/2020

11 1141562/1 ARLIANE PEREIRA SOARES Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 
de Saúde

04/05/2020 a 
02/06/2020

12 323515/4 AUGUSTO INACIO 
CARDOSO NIEMEYER Médico Licença para Tratamento 

de Saúde
05/05/2020 a 
17/05/2020

13 1225154/1 BENTINHA DA SILVA 
FERREIRA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
06/05/2020 a 
12/05/2020

14 540538/1 CARLOMAGNO LUSTOSA 
DA CUNHA Cirurgião Dentista Licença para Tratamento 

de Saúde
01/05/2020 a 
29/07/2020

15 919450/3 CLAUDENICE PEREIRA 
CARACIOLO Técnico em Enfermagem Licença Motivo de Doença em 

Pessoa da Família
13/05/2020 a 
11/07/2020

16 11128330/2 DALILA BRITO TENORIO Enfermeiro Licença para Tratamento 
de Saúde

15/05/2020 a 
13/06/2020

17 764507/2 DEUZIRENE BARROS DA 
CONCEICAO CAMPOS Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
18/05/2020 a 
16/06/2020

18 531586/1 DINALVA BUENO DIAS Assistente Administrativo Licença para Tratamento 
de Saúde

11/05/2020 a 
31/05/2020

19 963980/5 EDSON FIGUEREDO NUNES Auxiliar em Serviços de 
Saúde I

Licença para Tratamento 
de Saúde

03/04/2020 a 
17/04/2020

20 543886/3 EDSON FRANCISCO DOS 
SANTOS Médico Licença para Tratamento 

de Saúde
30/04/2020 a 
06/05/2020

21 930729/2 ELANICE COSTA TORRES Médico Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

29/05/2020 a 
27/07/2020

22 543667/2 ELIENE GOMES CARVALHO Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 
de Saúde

08/05/2020 a 
06/06/2020

23 893277/2 ELTON STECCA SANTANA Médico Licença para Tratamento 
de Saúde

05/05/2020 a 
02/08/2020

24 635744/7 ELZA MARIA BATISTA DOS 
SANTOS

Auxiliar em Serviços de 
Saúde I

Licença para Tratamento 
de Saúde

13/05/2020 a 
27/05/2020

25 1290428/1 ERICA ALESSANDRA DA 
CRUZ SOUSA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
27/05/2020

26 438732/1 ERMITINA TELES DE DEUS 
SCHMITT Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
05/05/2020 a 
03/06/2020

27 11693428/1 FERNANDA RODRIGUES 
CORREA MACEDO Assistente Especializado II Licença Maternidade - INSS 06/04/2020 a 

02/10/2020

28 871490/3 FRANCINETE BEZERRA 
RODRIGUES DE SOUSA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
10/05/2020 a 
29/05/2020

29 1200526/1 FRANCISCA MARIA COELHO 
SOARES LUSTOSA Assistente Social Licença Motivo de Doença em 

Pessoa da Família
18/05/2020 a 
16/06/2020

30 397031/1 GENEVRA DIAS CIRQUEIRA 
OLIVEIRA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
19/05/2020 a 
17/06/2020

31 1246259/1 GOYAMARA SOUZA GOMES 
GONCALVES Enfermeiro Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
05/05/2020 a 
03/06/2020

32 773703/1 HELENA CRISTHINA TELLES Assistente Social Licença para Tratamento 
de Saúde

18/05/2020 a 
01/06/2020

33 1224166/1 JAMILA RESENDE MACIEL Enfermeiro Licença Motivo de Doença em 
Pessoa da Família

30/04/2020 a 
29/05/2020

34 969257/3 JANAIRA ANDRADE DUARTE 
SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
22/05/2020

35 165004/1 JANDER FERREIRA DOS 
SANTOS

Assistente de Serviços 
de Saúde

Licença para Tratamento 
de Saúde

12/04/2020 a 
10/07/2020

36 11556480/3 JOANA DARQUE PEREIRA 
DE AMORIM

Auxiliar em Serviços de 
Saúde I

Licença para Tratamento 
de Saúde

13/05/2020 a 
17/05/2020

37 411155/1 JOSEFA RODRIGUES DE 
OLIVEIRA DA SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
03/05/2020 a 
01/07/2020

38 1030078/2 JULIANA SOUILLJEE Cirurgião Dentista Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

15/05/2020 a 
13/06/2020

39 1159534/1 JULIANE BATISTA 
RODRIGUES

Assistente de Serviços 
de Saúde

Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

14/03/2020 a 
12/05/2020

40 1159534/1 JULIANE BATISTA 
RODRIGUES

Assistente de Serviços 
de Saúde

Licença para Tratamento 
de Saúde

14/01/2020 a 
13/03/2020

41 648854/3 KATHIA REGINA LUZ 
NASCIMENTO Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
10/05/2020 a 
18/06/2020

42 884410/5 KEILA VINHADELLI GOUVEIA Médico Licença para Tratamento 
de Saúde

11/05/2020 a 
24/05/2020

43 1049119/3 KLEANY ALVES 
DELMONDES Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
05/05/2020 a 
24/05/2020

44 570452/2 KLEBER MIGUEL NUNES 
VERCOZA NASCIMENTO Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
05/05/2020 a 
03/07/2020

45 965574/2 LEONEL DA SILVA CAMPOS Assistente de Serviços 
de Saúde

Licença para Tratamento 
de Saúde

29/04/2020 a 
18/05/2020

46 714152/1 LIZIA DE AVILA GOMES 
JREGE Cirurgião Dentista Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
07/05/2020 a 
05/06/2020

47 1004328/3 LUCELIA BENTO DA SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 
de Saúde

06/05/2020 a 
20/05/2020

48 35789/3 LUCIANO LIMA COSTA Farmacêutico Licença para Tratamento 
de Saúde

30/04/2020 a 
27/05/2020

49 991676/1 LUDMILA FRAGA FARAH Psicólogo Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

29/05/2020 a 
26/08/2020

50 1236423/1 MARCELLA ALVES NERES 
SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
11/06/2020

51 168327/1 MARIA APARECIDA DA 
ROCHA IVANOF Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
08/05/2020 a 
06/06/2020

52 1210424/1 MARIA DE FATIMA GOMES 
PIRES Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
06/05/2020 a 
20/05/2020

53 417893/1 MARIA DE LOURDES 
MENDES DE MORAES Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
11/05/2020 a 
09/06/2020

54 11133422/1 MARIA DIAS DA SILVA Assistente Social Licença para Tratamento 
de Saúde

08/05/2020 a 
19/05/2020

55 536511/3
MARIA DO SOCORRO 

BARBOSA RODRIGUES 
REIS

Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 
de Saúde

11/05/2020 a 
25/05/2020

56 1219278/1 MARIA EUNICE 
RESPLANDES SANTOS Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
07/05/2020 a 
05/06/2020

57 715673/1 MARIA FERREIRA DE 
MESQUITA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
17/05/2020 a 
15/06/2020

58 11706317/1 MARIA HELENA BEZERRA 
DO NASCIMENTO Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
10/05/2020 a 
24/05/2020

59 1183656/1 MARIA HELENA PEREIRA 
DA SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
17/05/2020

60 1194402/1 MARIA IRLENE DE 
ALBUQUERQUE DA COSTA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
12/05/2020 a 
21/05/2020

61 1048872/2 MARIA MADALENA 
GONCALVES DA SILVA Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
01/05/2020 a 
30/05/2020

62 452250/1 MARIA MARTINS SARAIVA 
TENERO Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
12/05/2020 a 
25/06/2020

63 407486/5 MARIA NAZARE ALVES DA 
SILVA OLIVEIRA Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
11/06/2020

64 11239875/3 MAYSA PEREIRA SANTOS 
ANDRADE Enfermeiro Licença Maternidade 10/12/2019 a 

06/06/2020

65 11191279/4 NALI SANTOS DA SILVA 
BARROS Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
04/05/2020 a 
18/05/2020

66 11534583/3 NANCI MARCELINO DA 
SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
16/03/2020 a 
20/03/2020

67 634922/1 NOEME VIANA RIBEIRO 
BARBOSA Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
18/03/2020 a 
16/04/2020

68 634922/1 NOEME VIANA RIBEIRO 
BARBOSA Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
17/04/2020 a 
28/04/2020

69 1216694/1 OSVALDINA SANTOS 
FERREIRA QUEIROZ Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
12/05/2020 a 
10/07/2020

70 51321/7 PATRICIA BEZERRA DE 
ARAUJO MIRANDA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
11/05/2020 a 
20/05/2020

71 1125389/1 PATRICIA CRUZ BATISTA Nutricionista Licença para Tratamento 
de Saúde

11/05/2020 a 
09/06/2020

72 332942/3 PEDRO PAULO DE BRITO 
DAMASCENO Farmacêutico-Bioquímico Licença para Tratamento 

de Saúde
30/04/2020 a 
19/05/2020

73 1225790/1 REGINALDO RODRIGUES 
GUIMARAES Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
22/04/2020 a 
05/06/2020

74 668932/2 ROMILDA NUNES SIQUEIRA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 
de Saúde

07/05/2020 a 
05/06/2020

75 807040/6 ROSA VIRGINIA CARNEIRO 
DUARTE Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
07/05/2020 a 
20/06/2020

76 648891/2 ROSICLER DIAS CARNEIRO Técnico em Enfermagem
Licença Motivo de Doença 

em Pessoa da Família 
(Prorrogação)

07/05/2020 a 
05/06/2020

77 425762/3 ROSILENY ALVES BENTO Analista Técnico-
Administrativo

Licença para Tratamento 
de Saúde

07/05/2020 a 
05/06/2020

78 1197495/1 SARAH ESTHER SERRUYA 
ALENCAR Médico Licença para Tratamento 

de Saúde
04/05/2020 a 
18/05/2020

79 279149/3 SAULO DE CASTRO 
BARBOSA Médico Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
17/05/2020 a 
15/06/2020

80 699576/5 SONIA LINO DE SOUSA 
MOURA Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
08/05/2020 a 
17/05/2020

81 687574/4 SORAIA BARROS MORENO Cirurgião Dentista Licença para Tratamento 
de Saúde

08/05/2020 a 
06/06/2020

82 1212990/1 SORAYA RODRIGUES 
GUALBERTO Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
10/05/2020 a 
08/06/2020

83 1196499/1 TARLEY DE SOUZA 
ABDALLA Gestor em Saúde Licença para Tratamento 

de Saúde
22/04/2020 a 
21/05/2020

84 1151010/1 THAYANE MIRANDA DOS 
SANTOS Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
22/05/2020

85 11696257/1 TIAGO DE BRITO E SILVA Médico Licença para Tratamento 
de Saúde

07/05/2020 a 
20/05/2020

86 11547120/3 VALDERINA PEREIRA DOS 
SANTOS

Auxiliar em Serviços de 
Saúde I

Licença para Tratamento 
de Saúde

07/05/2020 a 
21/05/2020

87 1236199/1 VALERIA CRISTINA DE 
AMORIM Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
12/05/2020 a 
26/05/2020

88 904986/3 VERDELINA ALEXANDRE 
BOTELHO Enfermeiro Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
07/05/2020 a 
21/05/2020

89 890057/6 VERONICA GIULIANE DE 
ARAUJO RIBEIRO Fonoaudiólogo Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
21/05/2020 a 
04/06/2020

90 175897/2 VILMA ASEVEDO SOARES 
TEIXEIRA Enfermeiro Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
01/05/2020 a 
29/06/2020

91 1166905/1 VIVIANE NUNES DE 
CARVALHO Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
12/05/2020 a 
10/06/2020

92 1128469/1 WELLEN RODRIGUES 
VILANOVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
15/05/2020 a 
13/07/2020

93 1140710/1 WESLLANY BARROS 
PEREIRA Enfermeiro Licença para Tratamento 

de Saúde
13/05/2020 a 
26/05/2020

94 1291823/1 ZELMA SILVA DE OLIVEIRA 
PINHEIRO Assistente Administrativo Licença Maternidade 03/05/2020 a 

29/10/2020
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ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Segurança Pública
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 566310/4 ALTAMIRO DIAS DA COSTA Perito Oficial - Área 15 Licença Motivo de Doença em 
Pessoa da Família

30/04/2020 a 
29/05/2020

2 214349/1 COLEMAR ARAUJO BRITO Agente de Polícia Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

14/05/2020 a 
12/07/2020

3 717293/1 DIVINO AMARO DOS 
SANTOS Agente de Polícia Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
26/05/2020 a 
24/07/2020

4 690056/2 EDINON MOREIRA DOS 
SANTOS Agente de Polícia Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
25/04/2020 a 
23/07/2020

5 636566/2 IRENIDE ALVES DA SILVA Assistente Administrativo Licença para Tratamento 
de Saúde 

07/05/2020 a 
05/06/2020

6 657740/2 JAIR CARVALHO DA SILVA Escrivão de Polícia Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

01/05/2020 a 
29/06/2020

7 11644400/1 JEANNIE DAIER DE 
ANDRADE Delegado de Polícia Civil Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
08/05/2020 a 
06/06/2020

8 695790/1 JOAO BATISTA DE 
CARVALHO GOMES Agente de Polícia Licença para Tratamento 

de Saúde 
13/05/2020 a 
11/06/2020

9 715363/1 JOAQUIM DE OLIVEIRA 
FILHO Agente de Polícia Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
19/04/2020 a 
02/06/2020

10 422232/1 LINDINALVA PEREIRA DE 
SOUSA CASTRO Assistente Administrativo Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
05/05/2020 a 
03/06/2020

11 11589370/1 LUIZ FRANCISCO 
FELIZARDO Delegado de Polícia Civil Licença para Tratamento 

de Saúde 
12/05/2020 a 
01/06/2020

12 312270/5 MARIA DA GUIA BARBOSA 
NASCIMENTO Auxiliar de Serviços Gerais Licença para Tratamento 

de Saúde 
19/05/2020 a 
17/06/2020

13 1148460/2 NAIRA GABRIELLA TEIXEIRA 
MILHOMEM MARINHO Agente de Necrotomia Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
24/05/2020 a 
22/06/2020

14 432675/1 PAULO FRANCISCO ALVES 
SOUSA Agente de Polícia Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
16/04/2020 a 
14/07/2020

15 950054/1 SAMUEL ACASSIO ALVES 
DA SILVA Agente de Polícia Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
08/05/2020 a 
06/06/2020

16 132655/1 SANDRA MARIA CARVALHO 
DE ALMEIDA PAIVA Perito Oficial - Área 12 Licença Médica Especial 13/05/2020 a

17 1090313/3 SAULA MORGANA FONSECA 
BUCAR Agente de Polícia Licença Motivo de Doença em 

Pessoa da Família
13/04/2020 a 
12/05/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Cidadania e Justiça
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 1240153/5 CELIA PEREIRA DA SILVA Auxiliar I Licença para Tratamento 
de Saúde

25/05/2020 a 
31/05/2020

2 847036/3 CLEONICIO FERREIRA 
LACERDA LIMA FILHO Agente de Execução Penal Licença para Tratamento 

de Saúde
11/05/2020 a 
09/06/2020

3 124919/4 CRISTIANE GOMES DE 
ARAUJO Assistente Administrativo Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação)
20/05/2020 a 
17/08/2020

4 11603623/1 EDENILSON MESSIAS DE 
SOUSA Agente de Segurança Licença para Tratamento 

de Saúde
23/05/2020 a 
29/05/2020

5 11604425/1 FRANCIVAL RODRIGUES 
DA SILVA Agente de Segurança Licença para Tratamento 

de Saúde
26/05/2020 a 
24/07/2020

6 579169/2 NILZON DE PAULA VARAO Auxiliar Administrativo Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

19/04/2020 a 
17/07/2020

7 1125389/3 PATRICIA CRUZ BATISTA Agente Especialista Licença para Tratamento 
de Saúde

11/05/2020 a 
09/06/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 797150/1 IOLANDA QUERIDO ROCHA Assistente Administrativo Licença para Tratamento de 
Saúde (Prorrogação)

07/05/2020 a 
04/08/2020

PALMAS - TO, 2 de junho de 2020.

Dr. MÁRCIO ROBERTO KNEWITZ
Presidente da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Saúde
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 618060/3 CANDIDA BARROS DA 
CUNHA AGUIAR Auxiliar de Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
15/05/2020 a 
13/06/2020

2 11598581/2 LARISSA AZEVEDO COSTA Médico - RQE Licença para Tratamento 
de Saúde

20/03/2020 a 
02/04/2020

3 443247/1 MARIA DA GUIA PEREIRA 
DOURADO Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
11/05/2020 a 
09/06/2020

4 1183427/1 ZENILDE CIPRIANO DA 
SILVA Técnico em Enfermagem Licença para Tratamento 

de Saúde
06/05/2020 a 
03/08/2020

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Secretaria da Segurança Pública
Nº MATRÍCULA SERVIDOR CARGO TIPO DE LICENÇA PERÍODO

1 132655/1 SANDRA MARIA CARVALHO 
DE ALMEIDA PAIVA Perito Oficial - Área 12 Licença para Tratamento de 

Saúde (Prorrogação) 13/05/2020 a

PALMAS - TO, 2 de junho de 2020.

Dr. MÁRCIO ROBERTO KNEWITZ
Presidente da Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 386, DE 1º DE JUNHO DE 2020.

Prorroga o prazo da PORTARIA SECIJU/TO Nº 318, 
DE 06 DE MAIO DE 2020, que trata da Suspensão 
de visitas nas Unidades Prisionais do Estado do 
Tocantins.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E JUSTIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da Constituição do 
Estado do Tocantins.

CONSIDERANDO, que o art. 16, XV, da Lei 3.421/2019, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, o 
planejamento, à coordenação e à administração da política penitenciária 
estadual;

CONSIDERANDO, que a Lei de Execução Penal determina em 
seu art. 11, II, ser dever do Estado a assistência à saúde;

CONSIDERANDO, a necessária adoção de medidas de 
prevenção, diante do aumento do número de registros de infectados pelo 
Coronavírus (COVID-19), no País;

CONSIDERANDO, a vulnerabilidade da população carcerária, 
pelas características físicas das Unidades Prisionais;

CONSIDERANDO, as orientações da Organização Mundial da 
Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde e as regras e protocolos de 
prevenção à transmissão da doença; e

CONSIDERANDO, ainda o Decreto nº 6.065, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 5.563, suspendeu as atividades educacionais nas 
unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino e na Universidade 
Estadual do Tocantins - UNITINS.

CONSIDERANDO, por fim, que o prazo de Suspensão de Visitas 
já transcorreu e ainda, há permissivo para sua prorrogação,

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR o prazo de suspensão de visitas nas 
Unidades Prisionais do Estado, conforme a portaria SECIJU/TO nº 318, 
DE 06 DE MAIO DE 2020, publicada no Diário Oficial nº 5.596, de 08 de 
maio de 2020, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir do término do prazo 
estipulado naquela portaria.

Art. 2º Continuam suspensas:

I - as visitas e a entrega particular de gêneros alimentícios 
(Cobal), em TODAS as Unidades Prisionais do Estado, visando a proteção 
dos Servidores, dos Presos, dos Familiares e dos Visitantes;

II - as atividades escolares, bem como as visitas de entidades 
religiosas e Organizações da Sociedade Civil (OSC), salvo as devidamente 
autorizadas previamente pelo SISPEN/SECIJU;

III - os atendimentos de advogados, salvo necessidades 
urgentes ou que envolvam prazos processuais não suspensos;

IV - as transferências estaduais e interestaduais de presos, 
salvo as devidamente autorizadas previamente pelo SISPEN/SECIJU.
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Art. 2º Dê conhecimento ao Tribunal de Justiça, à Corregedoria-
Geral de Justiça, à Procuradoria-Geral do Estado, ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública, à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Tocantins 
e às Unidades Prisionais da SECIJU.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 20 de maio de 2020.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E 
JUSTIÇA, em Palmas/TO, ao 1º dia do mês de junho de 2020.

HEBER LUÍS FIDELIS FERNANDES
Secretário de Estado da Cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 387, DE 1º DE JUNHO DE 2020.

Prorroga o prazo da PORTARIA SECIJU/TO Nº 319, 
DE 22 DE MAIO DE 2020, que trata da Suspensão 
de visitas nas Unidades do Sistema Socioeducativo 
do Estado do Tocantins.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E JUSTIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da Constituição do 
Estado do Tocantins.

CONSIDERANDO, que o art. 16, XV, da Lei 3.421/2019, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, o 
planejamento, à coordenação e à administração da política estadual de 
atendimento socioeducativo;

CONSIDERANDO, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
(Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre as condições para promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

CONSIDERANDO, a Resolução nº 119/CONANDA, de 11 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo;

CONSIDERANDO, o art. 4, da Lei 12.594/2012 do SINASE, 
que compete aos Estados formular, instituir, coordenar e manter Sistema 
Estadual de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas 
pela União;

CONSIDERANDO, o art. 49, VII, da Lei 12.594/2012 do SINASE, 
são direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida 
socioeducativa, receber assistência integral à sua saúde;

CONSIDERANDO, o art. 60, II, da Lei 12.594/2012, do SINASE, 
a atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de Atendimento 
Socioeducativo deverá incluir ações e serviços para a promoção, proteção, 
prevenção de agravos e doenças e recuperação da saúde;

CONSIDERANDO, a PORTARIA MINISTERIAL Nº 1.082, de 
23 de maio de 2014, que trata da Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de Internação 
e Internação Provisória (PNAISARI);

CONSIDERANDO, a vulnerabilidade dos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa, pelas características físicas das 
Unidades Socioeducativas;

CONSIDERANDO, as orientações da Organização Mundial da 
Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde e as regras e protocolos de 
prevenção à transmissão da doença;

CONSIDERANDO, a necessária adoção de medidas de 
prevenção, diante do aumento do número de registros de infectados pelo 
Coronavírus (COVID-19), no País;

CONSIDERANDO, o DECRETO nº 6.065, de 13 de março de 
2020, publicado no DOE-TO Nº 5.563, que determina ação preventiva 
para o enfrentamento do COVID-19 - novo Coronavírus.

CONSIDERANDO, por fim, que o prazo de Suspensão de Visitas 
já transcorreu e ainda, há permissivo para sua prorrogação,

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR o prazo de suspensão de visitas nas 
Unidades do Sistema Socioeducativo do Estado, conforme a portaria 
SECIJU/TO nº 319, DE 06 DE MAIO DE 2020, publicada no Diário Oficial 
nº 5.596, de 08 de maio de 2020, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir 
do término do prazo estipulado naquela portaria.

Art. 2º Continuam suspensas:

I - as visitas e a entrega particular de gêneros alimentícios, em 
TODAS as Unidades Socioeducativas do Estado, visando à proteção 
dos Servidores, dos Socioeducandos, dos Familiares e dos Visitantes;

II - as atividades escolares, bem como as visitas de entidades 
religiosas e Organizações da Sociedade Civil (OSC), salvo as devidamente 
autorizadas previamente pelo SASPDCA/SECIJU;

III - as transferências estaduais e interestaduais dos adolescentes, 
salvo as devidamente autorizadas previamente pelo SASPDCA/SECIJU;

Art. 2º Dê conhecimento ao Tribunal de Justiça do Estado 
do Tocantins, Juizado da Infância e Juventude, ao Ministério Público, 
à Defensoria Pública, aos Conselhos Fiscalizadores e às Unidades 
Socioeducativas da SECIJU.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 20 de maio de 2020.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E 
JUSTIÇA, em Palmas/TO, ao 1º dia do mês de junho de 2020.

HEBER LUÍS FIDELIS FERNANDES
Secretário de Estado da Cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 396, DE 04 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação de Portarias.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E JUSTIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da Constituição do 
Estado do Tocantins.

CONSIDERANDO as PORTARIAS Nº 177,181,184,185,186, 
DE 04 DE MARÇO DE 2020, publicadas no Diário Oficial do Estado  
nº 5.579, de 07 de abril de 2020, e 297, DE 22 DE ABRIL DE 2020, 
publicadas no Diário Oficial do Estado nº 5.585, de 22 de abril de 2020 
que ambas removeram servidores;

CONSIDERANDO o princípio da isonomia, da publicidade e da 
supremacia do interesse público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública exerce controle 
sobre seus próprios atos, tendo a possibilidade de anular os ilegais e de 
revogar os inoportunos;

CONSIDERANDO, também, que a referida publicação não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis, conforme preleciona o art. 55, da  
Lei 9.784/1999.
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RESOLVE:

Art. 1º Retificar as PORTARIAS Nº 177,181,184,185,186, DE 
04 DE MARÇO DE 2020, publicadas no Diário Oficial do Estado nº 5.579, 
de 07 de abril de 2020, e PORTARIA Nº 297, DE 22 DE ABRIL DE 2020, 
publicadas no Diário Oficial do Estado nº 5.585, de 22 de abril de 2020 
que ambas removeram servidores;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E 
JUSTIÇA, em Palmas/TO, aos 04 dias do mês de junho de 2020.

HEBER LUÍS FIDELIS FERNANDES
Secretário de Estado da Cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 397, DE 04 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre o resultado da Avaliação Especial de 
Desempenho, dos servidores lotados nesta Pasta.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIDADANIA E JUSTIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - NM. Publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da Constituição do 
Estado do Tocantins, c/c art. 36, da Instrução Normativa nº 3/2017, de 05 
de setembro de 2017, em conformidade com o disposto no art. 20, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

RESOLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado final das etapas avaliatórias 
dos servidores públicos lotados nesta Pasta, devido ao término e 
aprovação na Avaliação Especial de Desempenho, conforme Anexo Único.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIDADANIA E 
JUSTIÇA, em Palmas/TO, aos 04 dias do mês de junho de 2020.

HEBER LUÍS FIDELIS FERNANDES
Secretário de Estado da Cidadania e Justiça

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 397, DE 04 DE JUNHO DE 2020.
Nº CPF Nº Funcional Servidor (a) Média

1 800.747.075-15 11577835-1 ABRAAO REZENDE VALENCA 150

2 957.669.871-53 1065254-4 ADAMO TADEU POVOA MELLO 150

3 035.749.351-61 11584980-1 ADJANE RIBEIRO BARREIRA ROCHA 150

4 010.531.971-60 11583142-1 ALAN FRANCISCO DOS SANTOS 147

5 967.955.653-00 11217430-1 ALEXANDRE ALCANTARA 149

6 987.947.361-20 11218550-1 ANTONIO JOSE MARTINS DE FRANCA 149

7 016.941.231-89 11579277-1 ARIEL AMARANTEN LAGUNA D ALMEIDA 149

8 001.237.641-81 36484-8 ARIVANDRE ARAUJO GUIMARAES TAVARES 150

9 658.964.591-49 11577851-1 ARLISSON VIEIRA ALVES RIBEIRO 150

10 937.880.611-20 1253310-3 BIONOR VAZ TEIXEIRA 149

11 047.891.241-26 11577916-1 CARLOS HENRIQUE DE SOUZA CASTRO 149

12 027.785.751-11 1282271-2 DAYLIANO LUSTOSA DIAS 148

13 963.081.761-68 11583193-1 EDIMAR JOSE LUIZ 148

14 604.256.102-25 11580569-1 EDSON RODRIGUES DE ALMEIDA 149

15 006.893.341-09 65150-3 EDUARDO BERNARDES PORTILHO 150

16 043.747.161-65 11580020-1 ELCIMAR CARDOSO VALADARES 150

17 003.314.191-65 45965-3 EMYLIA ALYNE DE OLIVEIRA SANTOS 150

18 874.391.581-72 11581719-1 EVANDRO DA SILVA GOMES 150

19 549.097.911-91 11586044-1 FABIO DE PAULA OLIVEIRA 149

20 024.991.991-56 11581018-1 FABIO HENRIQUE VIEIRA DOS SANTOS ARAUJO 149

21 013.793.701-67 11581387-1 FAUSTO AIRES DOS SANTOS 149

22 997.922.491-68 11582910-1 FAUSTO DE ASSIS BARBOSA 147

23 827.682.691-15 11578688-1 FRANCISCO EUDES VIEIRA MARQUES 149

24 975.711.131-72 11577932-1 GLAUCK DOOGLAS ALVES LACERDA 149

25 005.457.381-56 1121774-7 GLEICY DA SILVA COSTA 149

26 776.463.471-91 867849-4 GOLDA MEIR BRITO DA LUZ GOMES 149

27 008.619.901-37 11535636-2 GUTEMBERGI BENTO GOMES 150

28 722.714.261-20 11578661-1 JAIME FABRICIO RIBEIRO NOGUEIRA 150

29 028.674.721-99 11585382-1 JAIRO PEREIRA BRITO 148

30 977.499.151-68 11586311-1 JAIRO TIMOTE DOS REIS 149

31 003.970.871-36 1118978-2 JEFERSON SILVA MARINHO 149

32 873.026.911-34 987971-5 JOANICE FERREIRA DOS SANTOS 145

33 020.894.781-79 11578122-1 JOAO PAULO CAFE DE OLIVEIRA 148

34 887.071.131-53 11578556-1 JUCILENE DE CARVALHO ARAUJO 150

35 985.241.863-72 11579234-1 KELLY CRISTINA DOS SANTOS LIMA 148

36 010.902.121-51 11577592-1 LUCELIA FONTINELE SANTOS 148

37 982.025.531-72 11186860-2 LUCIANO FERREIRA MARTINS 150

38 916.667.591-04 1031996-5 LUCILENE NUNES DOS SANTOS 149

39 004.025.741-09 11584416-1 LUCIO GARCEZ DA SILVA PEREIRA 149

40 023.954.060-31 11229764-2 LUIZ EDUARDO VELOSO LOPES 148

41 011.182.681-05 11577860-1 MARCONDES MARQUES MARCIANO 149

42 653.490.592-20 11581140-1 MICHEL FABIANO RAIOL ALVES 147

43 011.520.101-74 11580640-1 MILLER PAULO DE AZEVEDO 149

44 783.028.033-91 876140-6 ORLEANES DE SOUSA ALVES 149

45 037.908.901-70 11580267-1 PAULO SERGIO LENDENGUES GAITA 148

46 019.047.355-09 11578106-1 RAFAEL LEONI GUIMARAES E SILVA 150

47 019.818.421-28 105925-4 RAMILSON BARNABE RODRIGUES 148

48 050.014.251-31 11578980-1 RANGEL GOMES CARNEIRO 149

49 601.841.003-64 11580410-1 RAYMAKS PIRES BRANDAO CIRQUEIRA 145

50 806.022.581-20 11580747-1 REINALDO BARBOSA BRAGA 150

51 719.318.481-49 11138149-2 RONALDO LUIZ DE ALCANTARA 150

52 808.945.931-53 914189-6 SANDRA NAZARE CARNEIRO VELOSO 150

53 002.127.461-46 11580100-1 TARCISIO ALVES COELHO FILHO 148

54 028.865.491-93 11578254-1 THIAGO HENRIQUE PINTO OLIVEIRA 150

55 969.513.541-20 11580437-1 WELLINGTON BARROS SOUZA 147

56 029.927.931-67 1282905-2 WELLYTON RODRIGUES MOREIRA 148

57 021.590.651-96 11581735-1 WEUDES TAVEIRA ARAUJO 148

58 945.507.861-91 11582944-1 WIRLEY PIRES MACHADO 143

PORTARIA SECIJU/TO Nº 398, DE 04 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre o resultado da Avaliação Especial de 
Desempenho, dos servidores lotados nesta Pasta.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIDADANIA E JUSTIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 01 - NM. Publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 5.268, de 01 de janeiro de 2019, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da Constituição do Estado do 
Tocantins, c/c art. 37, inciso II, e §2º, da Constituição da República, 
ainda, com fulcro no art. 18, inciso VIII, do Decreto nº 5.483, de 15 de 
agosto de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado da Avaliação Especial de 
Desempenho, dos servidores públicos lotados nesta Pasta, conforme 
Anexo Único.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor da data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIDADANIA E 
JUSTIÇA, em Palmas/TO, aos 04 dias do mês de junho de 2020.

HEBER LUÍS FIDELIS FERNANDES
Secretário de Estado da Cidadania e Justiça

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 398, DE 04 DE JUNHO DE 2020.

Nº CPF Nº Funcional Servidor (a) Número da 
Etapa Nota

1 862.254.992-53 11584394-1 ADALBERTO BARBOSA DOS REIS 2 148

2 854.140.261-49 11651067-1 ADAO MARTINS MATIAS 1 150

3 030.736.931-57 11654139-1 ADELIENE DIAS PEREIRA BARROS 1 150

4 030.559.031-61 11586176-1 ADILSON BRANDAO DE QUEIROZ JUNIOR 2 150

5 015.913.361-04 11653922-1 ADRIANO BUARQUE DE VASCONCELOS 1 150

6 062.013.216-75 11510196-2 AENDER BANDEIRA DE MELO SOUZA 1 130

7 030.988.761-58 11584661-1 AIRTON JUNIOR DA CUNHA VASCONCELOS 2 150

8 560.406.601-04 11582960-1 ALADINO REIS 3 150

9 843.817.521-04 11590769-1 ALAIN FREITAS VITORINO 3 150

10 031.130.109-69 1163035-3 ALCELIDES BATISTA 3 150

11 883.064.613-04 11584742-1 ALCIMAR FRANKLIN AMARAL VELOSO 3 150

12 576.501.603-00 11579854-1 ALESSANDRO PEREIRA DE SOUSA 3 150

13 001.434.921-36 11577711-1 ALISSON FRANCISCO SILVA RAMOS 2 150

14 968.575.281-87 11578580-1 AMADEU FERREIRA LIMA 3 146

15 784.843.751-53 11581743-1 AMILTON JOSE MONTEIRO CARVALHO 2 150

16 631.432.323-15 11217790-2 ANA ANGELICA GOMES RODRIGUES 3 150

17 020.394.371-69 11605200-1 ANA CAROLLINA DE ALMEIDA WERSHING 2 139

18 698.799.401-30 11656344-1 ANAILTON DELMONDES DA SILVA 1 150

19 049.887.943-77 11578521-1 ANA MARIA SOUSA ARAUJO 3 150
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20 826.707.651-49 11581077-1 ANDERSON MIRANDA MOREIRA 3 150

21 041.560.321-83 11654732-1 ANDRE COUTINHO BARBOSA 1 150

22 011.320.171-06 11584718-1 ANTONIO GUTEMBERGE DE SOUZA 2 147

23 480.205.401-72 11581727-1 ANTONIO LUCIVALDO DE SOUSA SILVA 2 150

24 017.549.483-59 11580739-1 ANTONIO MANOEL ALMEIDA DE SOUZA JUNIOR 3 150

25 661.875.323-68 11579552-1 ANTONIO ROGERIO GAIA DE SOUSA 2 150

26 029.567.811-97 11580151-1 AURIR SANTANA DE ALMEIDA 3 150

27 020.496.681-71 11185740-2 BARBARA VIEIRA DE SOUSA PINHEIRO 2 150

28 014.336.581-94 11579110-1 BISMARCK MIRANDA SOUSA 3 150

29 951.752.611-34 1274929-2 BONFIM DOS ANJOS PEREIRA DOS REIS E SENA 3 150

30 020.496.691-43 11580500-1 BRUNA VIEIRA LIRA 2 150

31 048.991.451-95 11583924-2 CAIQUE FERNANDO RIGOLI 1 149

32 030.055.991-75 11601906-1 CLAUDEMES MIRANDA COSTA 2 133

33 988.755.401-44 1244922-4 CLAYTON LIMEIRA DA SILVA 2 140

34 555.142.861-34 11581522-1 CLEBENILSON PEREIRA SALGADO 2 150

35 005.633.921-69 11139064-2 CLEBER DOS SANTOS SOLANO 3 150

36 011.730.561-81 11654066-1 CLEVERSON DOURADO DIAS ANDRADE 1 150

37 003.288.511-32 11579943-1 CLEYTON FRANCISCO DE ASSIS 2 150

38 006.511.361-64 11582235-1 CRISTIANE BEZERRA LEITE DE MORAIS 3 150

39 011.228.331-48 11655674-1 CRISTIANE TEIXEIRA GOMES 1 150

40 050.342.821-35 11581174-1 CRISTOVAO RODRIGUES LOPES 2 150

41 024.128.741-31 11220830-2 DANIERRE DA SILVA LUSTOSA 2 150

42 001.174.211-97 11203544-4 DANUZA RODRIGUES DA CUNHA 1 150

43 901.376.121-68 1018612-6 DARIEX DAMASCENO CARNEIRO MAIA 1 145

44 600.515.203-38 11578785-1 DEBORA DE ALMEIDA FRANCO 3 142

45 052.518.951-35 11585544-1 DELISMAR PALMEIRA COSTA 3 150

46 011.571.221-67 1262718-3 DENISMAR DA SILVA MIRANDA 3 150

47 016.899.181-01 11656654-1 DENNILTON PEREIRA DE FRANCA 1 149

48 046.613.291-39 11580330-1 DENYS CARVALHO ARAUJO 2 150

49 052.902.261-33 11654465-1 DERIC SOUZA DOS SANTOS 1 150

50 720.933.821-72 11581549-1 DEYVISON MARTINS DANTAS 3 150

51 005.896.051-19 11203820-3 DIEGO WILLIAM COSTA DE ALMEIDA 3 148

52 467.813.151-53 11582871-1 DIVAR CARMO DE MATOS 3 150

53 827.125.571-15 1274554-2 DIVINO MARINHO DOS SANTOS 3 150

54 009.973.201-76 11579064-1 DORKAS PEREIRA BORGES 3 148

55 829.681.281-91 11579447-1 DORVILE SOBRINHO COSTA 3 150

56 031.550.711-09 11580194-1 DOUGLAS LUAN PIRES BOTELHO 2 150

57 853.360.251-00 1219871-2 EDIVALDO VIEIRA DA CONCEICAO 3 150

58 832.779.781-68 11221895-2 EDNEY BARROS BATISTA 2 135

59 004.546.291-76 11581425-1 EDSON DIAS DA SILVA FONTES AZEVEDO 3 150

60 628.196.153-68 11579790-1 ELIAS SOARES DE SOUSA JUNIOR 3 141

61 030.203.241-06 11578637-1 ELIEZER PEREIRA BARBOSA 2 150

62 642.968.142-49 11582090-1 ELIMARQUES ALVES CARDOSO 3 150

63 905.231.051-34 1229176-3 ELISANGELA FELIPE DOS ANJOS ARAUJO 3 150

64 000.759.271-01 34189-2 ELISEU ANTONIO HIRSCH 3 150

65 043.491.751-64 11222271-1 ELIZANGELA BITTENCOURT DA SILVA LUZ 3 150

66 042.645.221-61 11604409-1 ELLYS MARA FRANCISCO DA SILVA 2 150

67 036.343.423-23 11579218-1 ELSON DE MOURA OLIVEIRA 3 150

68 014.542.593-29 11579358-1 ELTON MOREIRA DOS SANTOS FARIA 3 149

69 048.234.651-56 11584505-1 EMERSON MACHADO COSTA 3 146

70 785.380.093-20 11164891-2 ERBETE OLIVEIRA GONCALVES 3 149

71 048.112.861-11 11579099-1 ERIKA BARROS VIEIRA 2 150

72 038.035.841-75 11578807-1 ERIK ALBERTO CASTRO NEGRE 2 150

73 693.392.601-04 11579641-1 ERNATAN CARDOSO DA SILVA 3 150

74 830.057.811-00 939691-6 EUFRAZIO JOSE DE CARVALHO 3 150

75 013.151.913-18 11585447-1 FABIO ARAUJO GUIMARAES 3 150

76 016.644.621-12 11654007-1 FABIO DOS SANTOS ARAUJO 1 150

77 007.521.491-13 1126768-8 FABIO FLORENCIO DE SOUSA 2 150

78 711.489.061-34 823378-4 FERNANDO CHAVES MONTELO MOREIRA 1 150

79 012.102.451-24 1134981-4 FERNANDO NICANOR SILVA OLIVEIRA 3 150

80 006.105.291-45 11581328-1 FILIPE MELO DA SILVA 3 150

81 041.405.121-13 11654856-1 FILIPE TOMAZI FAGUNDES 1 150

82 916.206.193-34 11578386-1 FRANCISCO ALVES PEREIRA 3 150

83 006.410.631-48 11580313-1 FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA DA SILVA 2 150

84 041.163.753-30 11579439-1 FRANCISCO SILVERIO SABOIA MARQUES 3 150

85 972.535.101-00 11515066-2 FRANKLIN DA SILVA 1 149

86 012.401.245-03 11580453-1 FRANKLIN OLIVEIRA SOUZA ALVES 2 148

87 977.165.961-87 1079298-2 FREDERICO NEVES BUARQUE DE GUSMAO 3 150

88 003.029.213-11 11578823-1 GARDNER BARBOSA CASTRO 2 147

89 822.824.801-63 930328-7 GEZZA MARIA FERREIRA DA SILVA 3 150

90 031.064.491-79 11654937-1 GILMAR RODRIGUES LOPES 1 150

91 799.032.821-68 1274481-2 GILSON FERREIRA DA SILVA 3 150

92 932.705.853-49 11654767-1 GILSON SANTOS ALVES 1 149

93 005.446.241-06 11139358-2 GIRLEI BARROS DE OLIVEIRA 1 150

94 019.193.941-25 11654163-1 GUILHERME DOS SANTOS VIEIRA 1 150

95 049.252.231-60 11577878-1 GUILHERME MARTINS SILVA 3 150

96 919.945.781-49 11654651-1 GUSTAVO LIMA DE FREITAS 1 150

97 058.231.171-32 11578351-1 GUSTAVO PINHEIRO RIBEIRO 3 150

98 924.353.431-91 1038362-2 HEDER ALMEIDA DO NASCIMENTO 1 150

99 043.349.191-46 11581395-1 HIGO BORGES SILVA 3 150

100 130.252.497-65 11578912-1 HUGO DA SILVA COSTA RIOS 3 150

101 028.821.131-61 11579951-1 IGOR FELIPE DOS SANTOS 3 150

102 743.346.541-34 840303-5 ISAC GONCALVES RODRIGUES 1 150

103 047.403.213-27 11579536-1 ISLEILTON SILVA CHAVES 2 135

104 998.112.781-72 11654384-1 ISMAEL FARIAS ROCHA 1 150

105 033.065.151-08 11654031-1 ISRAEL SANTOS SILVA 1 150

106 854.427.471-49 1220128-2 IVO VIEIRA DA CUNHA 3 150

107 009.736.601-39 11457066-2 JALLES RODRIGUES CARDOSO 2 150

108 471.586.622-68 581073-5 JESUS GOMES DA MOTA 1 150

109 009.230.531-82 11579480-1 JHAMES ALEM PEREIRA DE BARROS 2 150

110 043.058.131-90 11584785-1 JHONATTAS BARBOSA BRITO 3 150

111 037.038.571-37 11654970-1 JHON LENON CARDOSO SILVA 1 150

112 028.872.481-03 11578530-1 JOADSON DE SOUSA SILVA 3 150

113 907.972.483-15 11578130-1 JOAO BATISTA DOS SANTOS SILVA 3 150

114 030.120.275-30 11137800-2 JOAO BATISTA SILVA DOS SANTOS 2 150

115 011.751.041-67 11578335-1 JOAO DE DEUS LEMOS ALENCAR 3 150

116 049.614.621-10 11578750-1 JOAO PAULO AGUIAR DE ALMEIDA 3 150

117 028.117.721-03 11655178-1 JONH CLEVES FERNANDES GONCALVES 1 150

118 037.507.911-47 11578238-1 JORGE DA SILVA LOPES 2 150

119 001.211.705-60 11584041-1 JOSE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 2 150

120 024.886.071-26 11579102-1 JOSE DE SOUZA BRITO NETO 3 150

121 962.364.343-87 11579960-1 JOSE EZEQUIAS DA SILVA 3 150

122 803.667.751-20 902746-2 JOSE FRANCISCO PEREIRA DA SILVA FILHO 1 150

123 046.294.781-59 11600896-1 JOSE GREGORIO NETO GLORIA ALVES 2 148

124 003.491.463-30 11654317-1 JOSE MARIA SOUSA COSTA 1 150

125 759.679.521-87 11582251-1 JOSIMAR CARLOS DE MATOS 3 150

126 838.856.331-91 11580070-1 JOSIVALDO FERREIRA DE ALMEIDA 2 150

127 028.213.641-05 1282379-2 JULIANNA CARDOSO MOURA FROTA 2 150

128 023.126.371-62 11655267-1 JUNIOR GUEDES FERREIRA 1 144

129 955.531.343-15 11584580-1 KARIANE PEREIRA BARROS SANTOS ROSAL 3 150

130 034.407.461-78 11578181-1 KELRY RAIANNY DA SILVA AGUIAR 2 150

131 015.210.281-76 11654309-1 KLEBER PINHEIRO JUSTO 1 150

132 024.414.901-17 11585277-1 LEONAN CANDIDO HORTEGAL 3 150

133 414.287.651-15 11655879-1 LEONIDIO ABRANTE SARMENTO 1 150

134 033.867.771-20 11655208-1 LEONNARDO COELHO DE CARVALHO 1 150

135 024.092.503-35 11580062-1 LILIAN DE CASSIA CIRQUEIRA SANTOS MOREIRA 3 150

136 003.993.351-29 11581476-1 LUCAS DANIEL SOUZA PAIVA 2 150

137 076.792.439-80 11142812-3 LUCAS ESTEVAO DOS SANTOS PEREIRA 3 150

138 038.988.011-60 11196092-2 LUCAS GABRIEL SANTOS RABELO 2 150

139 033.263.821-97 11579390-1 LUCAS GOMES RODRIGUES 1 150

140 044.368.801-09 11586893-1 LUCAS MATINS NEVES 2 143

141 039.568.011-56 1168215-2 LUCAS PAZOLINI COELHO RODRIGUES 3 150

142 938.091.401-63 11584424-1 LUCIANO HILARIO DA SILVA 2 148

144 029.559.221-45 1272390-2 LUCIANO RIBEIRO LOUZEIRO 3 150

145 004.739.731-46 11651423-1 LUCIENE REIS SILVA 1 147

146 025.013.581-71 11582561-1 LUCIO MOTA DUARTE 3 145

147 713.652.143-20 11584564-1 LUIS CARLOS ROSAL DA PAIXAO 3 150

148 837.227.003-10 11578157-1 LUIS MAURO MIRANDA DE SOUSA 3 150

149 495.762.161-68 11460520-4 LUIZ CESAR BATISTA DA SILVA 1 150

150 025.954.391-89 11581492-1 MACIANA FEITOZA DA COSTA 1 150

151 041.411.601-13 11580780-1 MADSON ALAN SANTANA SILVA 3 150

152 987.958.561-53 1244710-4 MARCELIA LUCIA DIAS CUNHA DA CRUZ 2 150

153 933.676.941-34 11577908-1 MARCIO AURELIO PEREIRA DA SILVA 3 150

154 986.106.941-00 11584955-1 MARCIO AVILA FERREIRA 2 142

155 010.250.814-39 11579668-1 MARCIO ISAQUIEL DA COSTA BEZERRA 3 136

156 036.125.911-50 11581450-1 MARCOS ANTONIO BONIFACIO CIQUEIRA 2 150

157 013.028.691-59 11655534-1 MARCOS JOSE MENDANHA 1 150

158 038.496.471-02 1273140-2 MARCOS SANTOS DE MELO OLIVEIRA 3 150

159 037.805.213-69 11602350-1 MARCOS VINICIUS OLIVEIRA RODRIGUES 2 150

160 026.496.391-13 11583851-1 MARCOS WESLEY DOS SANTOS SILVA 2 149

161 030.299.191-37 11601027-1 MARCUS VINICIUS MARQUES FARIA 2 150

162 015.735.731-75 11581697-1 MARIA EDLA BASTOS MENEZES 3 150

163 981.239.551-20 11658126-1 MARIA LUIZA DE SOUSA COELHO 1 150

164 435.508.781-68 543618-2 MARLUCE DE OLIVEIRA 3 150

165 037.605.241-41 11580917-1 MATHEUS BARCELO DA SILVA 2 150

166 050.717.781-90 11583916-1 MOISES ALVES DA SILVA 3 150

167 027.874.551-23 11584092-1 MURILO AMARAL DA SILVA 2 150

168 669.613.513-87 11581093-1 NATAL CARVALHO PEREIRA 2 150

169 954.306.101-78 1062840-2 NENIVEA DE MOURA COELHO 3 150

170 893.640.662-00 11579650-1 NEYVALDO ALVES DA COSTA 3 142

171 051.295.301-52 11578360-1 OBEDE BATISTA BARBOSA 3 150

172 054.993.373-57 11587075-1 OLIUDO WILLIAM PEREIRA DE CARVALHO 2 150

173 025.268.621-75 11171812-3 OSVALDO PINTO NETO 2 147

174 013.045.271-82 11581530-1 OTACILIO ALENCAR MARTINS 2 150

175 048.716.941-78 11579757-1 PABLO GOMES BARROS 3 150

176 960.347.506-87 1238825-3 PATRICIA REZENDE SILVEIRA 1 150

177 885.829.141-72 11654147-1 PAULO CESAR DE SOUSA LOPES 1 150

178 347.286.058-84 436036-4 PAULO RICARDO LIMA ALMEIDA 1 150

179 414.042.031-68 11587466-1 PEDRO MORAES SANTOS 3 150

180 012.931.981-37 1278568-2 PLINIO AZEVEDO DE PAULA 3 150
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181 868.960.321-20 983825-5 PRUDENCIO ALVES PIRES NETO 1 150

182 610.294.453-46 11579005-1 PURIM LUCAS AMARANTE DA CONCEICAO 3 150

183 000.671.231-20 11654961-1 RAFAEL BEZERRA GOUVEIA 1 150

184 033.694.601-57 11582898-1 RAFAEL FARIAS ROCHA 2 150

185 029.354.831-54 11608226-1 RAFAEL REZENDE DA SILVA 2 150

186 013.545.751-30 89725-2 RAPHAEL BERNARD DA PAIXAO GAMA 3 150

187 053.599.367-62 11651857-1 RENATA KELI MARINHO DUARTE 1 143

188 004.874.921-45 1120620-2 RENNE PEREIRA DOS SANTOS 2 150

189 034.503.181-44 11150564-3 RICARDO DE OLIVEIRA FERREIRA 2 150

190 039.799.911-99 11603844-1 RICARDO SILVA SANTOS 2 137

191 038.189.681-10 1167448-2 ROBERTO DA SILVA AIRES 3 150

192 055.921.616-54 11579315-1 RODRIGO HIROSHI SAKURAI MORISUGI 3 130

193 023.278.771-99 1271784-2 RODRIGO MONTEIRO DE OLIVEIRA 2 150

194 027.301.601-67 1158414-3 ROGERIO ANDERSON LEITE ALVES 2 150

195 697.752.223-20 11581379-1 RONILDO DE LIMA LOURA 3 141

196 012.794.811-29 11581417-1 SAMUEL ALVES FONSECA 3 148

197 010.273.541-73 11578068-1 SAMUEL MACIEL CAMPOS BATISTA 3 150

198 995.920.531-20 11581190-1 SATRIO PORTILHO CALIXTO 3 150

199 993.885.451-68 11593296-1 SEBASTIAO MOREIRA DE OLIVEIRA 3 150

200 774.010.691-72 11580119-1 SERGIO DE SOUZA LEITE 3 150

201 033.283.871-45 11657677-1 SHARLES BEZERRA PASSOS 1 150

202 019.186.824-88 1271385-3 SHEYLA DE SALES BRAGA 3 143

203 015.059.461-58 11582642-1 SILVESTRE BOAVENTURA DA SILVA JUNIOR 3 150

204 566.278.311-04 677490-3 SILVIO FARIAS DE SOUZA 1 150

205 534.872.063-15 11585560-1 SILVIO PEREIRA DE SOUSA 3 150

206 011.822.061-66 11654074-1 TANIA LOPES FERREIRA SILVA 1 150

207 005.627.081-03 1122339-2 TARCISIO ALVES DE SOUSA 2 150

208 026.409.241-41 11582316-1 THAIS SANTOS VICENAL 1 150

209 052.489.391-86 11578653-1 THALES HENRIQUE SOUSA VEIGA 3 150

210 041.555.501-99 11587180-1 THIAGO DA SILVA SERPA 1 150

211 022.106.021-90 11596120-1 THIAGO HENRIQUE DE MOURA OLIVEIRA 2 150

212 356.908.688-76 1286846-3 THIAGO OLIVEIRA SABINO DE LIMA 3 150

213 048.187.541-70 11581212-1 ULYSSES BARBOSA LOPES LIMA 3 150

214 061.817.033-22 11236752-2 VALBER SILVA COELHO 3 150

215 328.304.832-00 11654198-1 VALERIA LIMA VIEIRA 1 150

216 533.572.721-72 1274023-2 VALMIRIA DA SILVA FREITAS FONSECA 2 150

217 039.414.411-24 11580186-1 VICTOR HUGO CARVALHO DAVID 2 149

218 794.409.911-00 1210580-2 VILSON PEREIRA DOS SANTOS 3 150

219 770.172.181-91 11601264-1 VINICIUS MIRANDA CURADO 2 135

220 033.292.031-37 11580275-1 VIVIAN MARIA MATHEUS RODRIGUES 2 150

221 820.005.061-00 11581670-1 WALI DA SILVA 2 150

222 046.795.841-65 11577614-1 WALLAS LIMA DE AZEVEDO 2 150

223 871.506.541-34 986073-3 WANDERSON PAULO MACHADO SANTOS 3 150

224 019.795.411-16 11581182-1 WELLINTON FERREIRA DOS SANTOS 2 150

225 706.258.401-00 11580160-1 WENDERSON RIBEIRO DE OLIVEIRA PINHEIRO 3 150

226 031.190.081-09 11580968-1 WESLEY OLIVEIRA TORRES 3 150

227 764.552.201-10 11580143-1 WESLEY RODRIGUES FEITOSA 3 150

228 425.024.033-91 11585072-1 WILAMI ALMEIDA DE SOUSA 2 149

229 917.982.301-78 1033115-2 WILLIAM NEPUNUCENO DA COSTA 3 150

230 002.575.461-03 1116703-2 WILLIAN GONCALVES DE SOUSA BORGES 3 150

231 970.798.041-91 11580488-1 WILTON ANGELIS ALVES PEREIRA BARBOSA 3 150

232 015.863.961-88 11584653-1 WIRIA RANGER DA SILVA 3 150

233 029.308.051-88 1161016-4 WISLLON CIPRIANO BARBOSA 2 150

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO

PORTARIA Nº 026/GABSEC, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DA COMUNICAÇÃO, no uso de suas 
atribuições, consoante ao disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e VI, da 
Constituição do estado do Tocantins:

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, por necessidade do serviço, 30 (TRINTA) 
dias do gozo das férias do servidor BRUNO MARQUES DE CARVALHO, 
Assessor Comissionado I, matricula nº 11655186-1, CPF: 014.136.071-28, 
no período de 01/06/2020 a 01/07/2020, referente ao período aquisitivo 
2019/2020 e convocá-la às suas atividades, assegurando-lhe o direito de 
gozá-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e o servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a 
partir de 01º de junho de 2020.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA COMUNICAÇÃO, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2020.

ÉLCIO DE SOUZA MENDES
Secretário da Comunicação

PORTARIA Nº 027/GABSEC, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DA COMUNICAÇÃO, no uso de suas 
atribuições, consoante ao disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e VI, da 
Constituição do estado do Tocantins:

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, por necessidade do serviço, 30 (TRINTA) 
dias do gozo das férias do servidor WASHINGTON LUIZ E SILVA, Repórter 
Fotográfico matricula nº285459-3, CPF: 218.381.941-34, no período de 
08/06/2020 a 07/07/2020, referente ao período aquisitivo 2019/2020 e 
convocá-la às suas atividades, assegurando-lhe o direito de gozá-las em 
data oportuna e não prejudicial ao serviço público e o servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a 
partir de 1º de junho de 2020.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA COMUNICAÇÃO, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2020.

ÉLCIO DE SOUZA MENDES
Secretário da Comunicação

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 502, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, 
da Constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso II, da Lei  
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

REMOVER, a pedido

WADNILYO GONCALVES FERREIRA SANTOS, CPF nº 940.021.006-00, 
nº funcional 1051458-1, Contador, da Gerência de Acompanhamento 
Contábil das Unidades Setoriais para a Agência de Atendimento de 
Palmas, a partir de 05 de outubro de 2019.

Esta Portaria entra em vigar na da data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a 05 de outubro de 2019.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 503, DE 03 DE JUNHO DE 2020.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, resolve:

REVOGAR

a partir de 31 de maio de 2020, a PORTARIA SEFAZ nº 124, de 29 de 
janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial nº 5.536 de 03 de fevereiro de 
2020, somente na parte que designou o auditor fiscal da receita estadual 
LUIZ CARLOS DA SILVA LEALCPF nº 080.603.981-72nº funcional 
164802-1, para executar Atividade Interna, de interesse desta Secretaria, 
na Superintendência de Administração Tributária.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento

ORDEM DE PARALISAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1/2020/GABSEC

O Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
Estadual, e com base no parágrafo único do art. 8º, da Lei nº 8.666/1993, 
resolve emitir Ordem de Paralisação, a partir de 1º de maio de 2020, 
pelo período de 30 (trinta) dias, dos serviços de consultoria individual 
para análise de requisitos, modelagem de novas funcionalidades, apoio 
ao desenvolvimento e treinamento para o sistema de gerenciamento 
de projetos de operações de créditos e gestão da dívida do Tocantins, 
objeto do Contrato no 03/2018, firmado com a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento e o consultor Cláudio Roberto Leandro Mariano.
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A paralisação é necessária em função da Pandemia do 
COVID-19 haja vista que as atividades do projeto envolvem treinamento 
e reuniões presenciais para definir o escopo do Sistema, afetando 
diretamente o desenvolvimento e conclusão do objeto.

Palmas - TO, 2 de maio de 2020.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário da Fazenda e Planejamento

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 372, DE 14 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6270/500090, formalizado pelo Sr. AIRTON ELVIO 
SCHEFFLER, inscrito no CPF/MF sob o nº 283.436.541-53, residente e 
domiciliado no município de GUARAÍ - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/
GASS Nº 257/2019, às fls.28/30 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo RENAULT/CAPTUR LIFE 16A, 
FAB/MOD. 2018/2019, PLACA QKL - 3529 e RENAVAM 01173828955;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 373, DE 14 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/500826, formalizado pelo Sr. JOSÉ ELIAS 
BORGES DA NÓBREGA, inscrito no CPF/MF sob o nº 878.003.901-44, 
residente e domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 258/2019, às fls.32/34 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VOYAGE EVIDENCE MB, 
FAB/MOD. 2015/2016, PLACA QKB - 5485 e RENAVAM 01054804645;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 374, DE 15 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501603, formalizado pelo Sr. JOSÉ RIBAMAR 
FONSECA JUNIOR, inscrito no CPF/MF sob o nº 251.006.293-04, 
residente e domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 260/2019, às fls.24/26 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HYUNDAI/HB20S 1.6M COMF, 
FAB/MOD. 2018/2018, PLACA QKL - 2793 e RENAVAM 01148912743;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 375, DE 15 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501648, formalizado pelo Sr. VALDOMIR 
PIMENTEL BARBOSA, inscrito no CPF/MF sob o nº 168.058.281-04, 
residente e domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 261/2019, às fls.22/24 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/SAVEIRO CD CROSS MA, 
FAB/MOD. 2015/2016, PLACA PRV - 1120 e RENAVAM 01065300279;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 376, DE 15 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501586, formalizado pelo Srª DANIELA GOMES 
COELHO MOREIRA, inscrita no CPF/MF sob o nº 586.022.751-53, 
residente e domiciliada no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 262/2019, às fls.23/25 dos autos;
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DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/FIAT PALIO ATTRACT 1.0, 
FAB/MOD. 2012/2013, PLACA MWZ - 8381 e RENAVAM 00509459633;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 377, DE 15 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501564, formalizado pelo Sr. CESIOMAR CAMARA 
NUNES, inscrito no CPF/MF sob o nº 019.265.035-11, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/
GASS Nº 263/2019, às fls.20/22 dos autos;

DECLARA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo FIAT/PALIO ESSENCE 1.6, 
FAB/MOD. 2014/2015, PLACA OZX - 4658 e RENAVAM 01019822314;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 378, DE 16 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6860/500417, formalizado pelo Sr. FLAUDINO 
MOREIRA GUEDES, inscrito no CPF/MF sob o nº 193.498.151-68, 
residente e domiciliado no município de GURUPI - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 264/2019, às fls.22/24 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo CHEVROLET/CLASSIC LS, 
FAB/MOD. 2012/2013, PLACA MXB - 2908 e RENAVAM 00477878601;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 379, DE 16 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501311, formalizado pelo Sr. HÉLIO LOPES 
DE SOUZA, inscrito no CPF/MF sob o nº 365.387.872-15, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/
GASS Nº 265/2019, às fls.24/26 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HYUNDAI/HB20 1.0M 1.0M, 
FAB/MOD. 2012/2013, PLACA OLI - 7699 e RENAVAM 00503373311;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 380, DE 16 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6860/500410, formalizado pelo Sr. GERALDO LUIZ 
BARROSO, inscrito no CPF/MF sob o nº 180.462.586-87, residente e 
domiciliado no município de GURUPI - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/
GASS Nº 266/2019, às fls.23/25 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HYUNDAI/CRETA 16A ATTITU, 
FAB/MOD. 2017/2018, PLACA QKJ - 4545 e RENAVAM 01135871610;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 381, DE 16 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501649, formalizado pelo Sr. JOSE BALDUINO 
DA COSTA, inscrito no CPF/MF sob o nº 221.036.511-20, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/
GASS Nº 267/2019, às fls.23/25 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo TOYOTA/COROLLA GLI18 CVT, 
FAB/MOD. 2017/2018, PLACA QKJ - 1725 e RENAVAM 01134568778;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 382, DE 17 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501170, formalizado pelo Sr. JOÃO PAULO 
BERTOLOTTI, inscrito no CPF/MF sob o nº 214.666.178-02, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS  
Nº 268/2019, às fls. 36/37 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo CHEVROLET/COBALT 1.4 LTZ, 
FAB/MOD. 2015/2015, PLACA QKA - 5497 e RENAVAM 01066472308;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 383, DE 17 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501428, formalizado pelo Sr. BRUNO MATEUS 
VIEIRA DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.767.691-64, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS  
Nº 269/2019, às fls. 20/21 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIRTUS MF, FAB/MOD. 
2018/2019, PLACA QKL - 7197 e RENAVAM 01162410296;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 384, DE 17 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501377, formalizado pelo Sr. MARCO ANTONIO 
JARDIM, inscrito no CPF/MF sob o nº 086.829.256-72, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS  
Nº 270/2019, às fls. 22/23 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4, 
FAB/MOD. 2018/2019, PLACA QKG - 0150 e RENAVAM 01164583805;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 385, DE 17 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/7270/500192, formalizado pelo Sr. PAULO ROBERTO 
GONÇALVES, inscrito no CPF/MF sob o nº 634.759.011-53, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS  
Nº 271/2019, às fls. 21/22 dos autos;
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DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo CHEV/PRISMA 1.0MT ADV, 
FAB/MOD. 2014/2015, PLACA QKA - 9181 e RENAVAM 01036448956;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 386, DE 21 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/7270/500214, formalizado pelo Sr. JAIRO SOARES DA 
LUZ, inscrito no CPF/MF sob o nº 851.092.901-72, residente e domiciliado 
no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71, inciso VIII,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei  
nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS Nº 272/2019, 
às fls. 22/23 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4, 
FAB/MOD. 2018/2019, PLACA QKK - 2058 e RENAVAM 01163039060;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 387, DE 21 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501338, formalizado pelo Sr. EVANGELISTA 
FERREIRA SANDES, inscrito no CPF/MF sob o nº 586.055.763-91, 
residente e domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/
GASS Nº 273/2019, às fls. 24/25 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo TOYOTA/ETIOS SD X VSC AT, 
FAB/MOD. 2018/2019, PLACA QKH - 7959 e RENAVAM 01168874960;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 388, DE 21 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/9540/500813, formalizado pelo Sr. MARCOS MARINHO 
DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº 992.182.401-53, residente e 
domiciliado no município de ARAGUAÍNA - TO, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS 
Nº 274/2019, às fls. 19/20 dos autos;

D E C L A R A:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HONDA/CG 160 FAN, FAB/MOD. 
2018/2018, PLACA QKM - 0922 e RENAVAM 01150471295;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 389, DE 21 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/7130/500104, formalizado pelo Sr. CARLOS BATISTA 
PEREIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.066.621-81, residente e 
domiciliado no município de DIANÓPOLIS - TO, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS 
Nº 275/2019, às fls. 33/34 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4, 
FAB/MOD. 2018/2019, PLACA QKI - 5889 e RENAVAM 01170091838;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 390, DE 22 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501195, formalizado pelo Sr. DELVANIO DOS 
SANTOS ALVES, inscrito no CPF/MF sob o nº 629.630.072-72, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/GASS Nº 
276/2019, às fls. 24/25 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/VW SPACEFOX TL MBV, 
FAB/MOD. 2018/2018, PLACA QKL - 0246 e RENAVAM 01157401128;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 391, DE 22 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

Considerando a sol ici tação constante do Processo 
Administrativo Tributário nº 2019/6040/501332, formalizado pela IGREJA 
INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO DE PALMAS, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 05.036.762/0001-61, com sede no município de PALMAS - TO, 
em conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “e”, da Lei nº 1.287, 
de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 1.506, de 
18.11.04 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 277/2019, às 
fls. 35/36 dos autos;

D E C L A R A:

1. A não-incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “e”, da Lei 
nº 1.287/2001 com redação dada pela Lei nº 1.506 de 18.11.04, para o 
veículo de sua propriedade abaixo relacionado:

01 SCANIA/K113 TL 6X2 360 ANO/MODELO - 1994/1995 FPU - 5050 00645985333

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro 
citado;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 392, DE 22 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/7270/500172, formalizado pela Srª LEOVANE 
BARBOSA LIMA DA SILVA, inscrita no CPF/MF sob o nº 946.576.101-04, 
residente e domiciliada no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso XVII, da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação da pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 278/2019, às fls. 36/37 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, do veículo VW/SAVEIRO CD TL MB, ANO/MODELO 
2014/2015, PLACA QKA - 4741 e RENAVAM 01035564367, nos termos 
do art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287/01 com redação da pela Lei nº 2.006, 
de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 09/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios fiscais 
de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 393, DE 22 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501199, formalizado pela Srª VANESSA 
RODRIGUES DA ROCHA, inscrita no CPF/MF sob o nº 968.058.381-34, 
residente e domiciliada no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 2.00, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/DCRCF/
GASS Nº 279/2019, às fls. 23/24 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo NISSAN/VERSA 16 S, FAB/
MOD. 2018/2019, PLACA QKM - 6538 e RENAVAM 01178806020;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 394, DE 23 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501304, formalizado pelo Sr. MARCOS DIONIS 
MENDES DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.167.021-18, 
residente e domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 280/2019, às fls. 16/18 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MOTOCICLETA HONDA/
XR 250 TORNADO, ANO/MODELO 2008/2008, PLACA MWV - 0288 
e RENAVAM 00129801275, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 
1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 02/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2012 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4.Este Ato entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 395, DE 23 DE MAIO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2019/6040/501450, formalizado pela Srª MARIA DOS REIS 
CARVALHO DE BARROS, inscrita no CPF/MF sob o nº 004.933.801-32, 
residente e domiciliada no município de PALMAS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/GCIPVA/
PALMAS/GASS Nº 281/2019, às fls. 16/18 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MOTONETA HONDA/BIZ 
125 ES, ANO/MODELO 2013/2013, PLACA OLN - 8027 e RENAVAM 
00587930926, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MARCO ANTÔNIO DA SILVA MENEZES
Superintendente de Administração Tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE REVOGAÇÃO Nº 006/2020
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 017/2020

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO Nº 2019/2500/00.919

A Pregoeira da Superintendência de Compras e Central de 
Licitações comunica aos interessados a revogação da licitação em 
epígrafe, tem como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CARTÃO 
WEB), para adequações a serem realizadas no site comprasnet.

Palmas - TO, 04 de junho de 2020.

LÍVIA ALVES OLIVEIRA
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

A SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE 
LICITAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO torna 
público que fará realizar as licitações abaixo. Demais informações poderão 
ser obtidas pelos fones: (063) 3218-2363 e 3218-2531 ou no guichê da 
SCCL, em dias úteis das 8h às 14h. O edital estará disponível no site: 
www.sgl.to.gov.br e/ou www.comprasgovernamentais.gov.br.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2020. Abertura dia 
19.06.2020, às 09h:00min (Horário de Brasília). Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços, contínuos e ininterruptos, de 
administração e gerenciamento de abastecimento, implantação e operação 
de um sistema informatizado/integrado com utilização de cartão magnético 
via WEB, que permita o fornecimento de combustíveis (gasolina comum 
ou aditivada, álcool comum, óleo diesel comum e diesel S10), através 
da rede de postos credenciados pela Contratada para atender à frota de 
veículos da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado do Tocantins 
- SEFAZ-TO. Proc. 2019/2500/00.919, Recurso: Tesouro, Pregoeira: LÍVIA 
ALVES OLIVEIRA.

A Sessão Pública ocorrerá no site: www.comprasgovernamentais.
gov.br.

Palmas - TO, 04 de junho de 2020.

VIVIANNE FRANTZ B. DA SILVA
Superintendente

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2020

A Pregoeira da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS 
E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, com base no Decreto nº 5.344/2015 do Governador do 
Estado do Tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, 
a Ata de Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS nº 026/2020 da SECRETARIA DA CIDADANIA E 
JUSTIÇA, do tipo MENOR PREÇO, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: DISTRIBUIDORA FLORIANO EIRELI - ME
CNPJ: 02.610.348/0001-26

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

03 750 CX Álcool gel embalagem de 500ml, cx com 
12 unidades cada ALLGEL 60,00 45.000,00

14 3.824 UNID
Inseticida aerosol, 300ml, para combater 
baratas e formigas, moscas, mosquitos 
e pernilongos. 

BUZZOFF 5,78 22.102,72

15 8.000 UNID Limpa alumínio 500 ml. CONOMICO-FC 1,60 12.800,00

17 680 CX

Limpador Limpeza Pesada 500 ml - 
descrição: Alquil Benzeno Sulfonato de 
Sódio, Álcool Etoxilado, Água, Fragrância 
floral campestre ou maçã verde (caixa 
contendo 12 unidades) - Padrão Veja 
ou similar

MIX PLUS 22,00 14.960,00

VALOR TOTAL R$ 94.862,72

Empresa: W V B VARGAS - EPP
CNPJ: 03.997.385/0001-00

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

04 563 CX

Copo para água descartável, capacidade 
200 ml, material plástico transparente, 
não atóxico, com frisis e saliência na 
borda, peso por 100 do copo deverá 
ser igual ou superior a 220 gramas e de 
acordo com norma NBA 14.865. Caixa 
com 25 pacotes contendo 100 unidades 
em cada pacote, contendo nome do 
fabricante e quantidade. O produto deverá 
ser entregue em conformidade com as 
normas da ABNT.

MINAS
PLAST 55,00 30.965,00

05 187 CX

Copo para água descartável, capacidade 
200 ml, material plástico transparente, 
não atóxico, com frisis e saliência na 
borda, peso por 100 do copo deverá 
ser igual ou superior a 220 gramas e de 
acordo com norma NBA 14.865. Caixa 
com 25 pacotes contendo 100 unidades 
em cada pacote, contendo nome do 
fabricante e quantidade. O produto deverá 
ser entregue em conformidade com as 
normas da ABNT.

MINAS
PLAST 55,00 10.285,00

08 6.100 UNID Desodorizador aromatizante de ambiente 
400 ml. BOM AR 6,50 39.650,00

13 260 CX

Detergente líquido neutro frasco com 
500 ml composição: dodecil benzeno 
sulfonato de sódio, sais sequestrantes, 
coadjuvante, preservante, corante, 
essência a água, com dados do 
fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade e composição química. O 
produto deverá ter registro no ministério 
da saúde. (caixa com 24 unidades)

OI 24,00 6.240,00

VALOR TOTAL R$ 87.140,00
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Empresa: R F DE SOUZA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA 
EIRELI - EPP - CNPJ: 18.549.387/0001-03

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

25 1.350 UNID Sabonete Líquido Ervas doces para as 
Mãos e Rosto 1litro COMBATE 4,15 5.602,50

26 1.350 UNID
Sabonete Líquido Frutas Vermelhas ou 
lavanda para as Mãos e Rosto 1litro - 
Padrão Macadâmia ou similar

COMBATE 4,15 5.602,50

VALOR TOTAL R$ 11.205,00

Empresa: VIDENTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA - EPP
CNPJ: 26.517.495/0001-14

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

18 20 UN Lixeira em aço inoxidável, capacidade 30 
litros, com pedal MOR 189,09 3.781,80

VALOR TOTAL R$ 3.781,80

Empresa: GESY SARAIVA DE GOIAS - EPP
CNPJ: 34.533.426/0001-22

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

01 7.650 UND Álcool etílico hidratado líquido 92,8 neutro 
INPM - 1Lts ITAJA 5,22 39.933,00

02 2.550 UND Álcool etílico hidratado líquido 92,8 neutro 
INPM - 1Lts ITAJA 5,22 13.311,00

06 4.875 UND
Desinfetante uso geral profissional, 
fragrâncias florais ou lavanda, princípio 
ativo cloreto aquil benzil- 5 lts.

AUDAX 6,80 33.150,00

07 1.625 UND
Desinfetante uso geral profissional, 
fragrâncias florais ou lavanda, princípio 
ativo cloreto aquil benzil- 5 lts.

AUDAX 6,80 11.050,00

09 4.125 GL

Detergente glicerinado biodegradável 
com aroma floral, composição: dodecil 
benzeno sulfonato de sódio, lauril éter 
sulfato de sódio, espessantes, tensoativo, 
neutralizante, corante e veiculo. Galão 
com 5 lts - Padrão Ypê ou similar

MAXXY 9,98 41.167,50

10 1.375 GL

Detergente glicerinado biodegradável 
com aroma floral, composição: dodecil 
benzeno sulfonato de sódio, lauril éter 
sulfato de sódio, espessantes, tensoativo, 
neutralizante, corante e veiculo. Galão 
com 5 lts - Padrão Ypê ou similar

MAXXY 9,98 13.722,50

11 4.007 UND

Detergente l impa pedra 5  l i t ros 
-  P R O P R I E D A D E S  F Í S I C O -
QUÍMICOS: Composição Química: 
Ácido clorídrico, ácido fluorídrico, ácido 
dodecilbenzeno sulfônico linear, corante e 
veículo;  Princípio Ativo: Ácido Fluorídrico 
à 71% e Ácido Clorídrico à 33%, pH 
(1.0%) = 2,50 à 3,50; Aparência: Líquido 
Opaco Roxo; Densidade = 0,950 à 1,050 
g/cm³; Viscosidade: N.D. Solubilidade 
em água: 100%. O produto deverá ser 
entregue com Registro do Ministério 
da Saúde.

ZUPP 10,88 43.596,16

12 1.335 UND

Detergente l impa pedra 5  l i t ros 
-  P R O P R I E D A D E S  F Í S I C O -
QUÍMICOS: Composição Química: 
Ácido clorídrico, ácido fluorídrico, ácido 
dodecilbenzeno sulfônico linear, corante e 
veículo;  Princípio Ativo: Ácido Fluorídrico 
à 71% e Ácido Clorídrico à 33%, pH 
(1.0%) = 2,50 à 3,50; Aparência: Líquido 
Opaco Roxo; Densidade = 0,950 à 1,050 
g/cm³; Viscosidade: N.D. Solubilidade 
em água: 100%. O produto deverá ser 
entregue com Registro do Ministério 
da Saúde.

ZUPP 10,88 14.524,80

16 3.100 UNID Limpa vidro 500 ml ZUPP 1,68 5.208,00

19 5.000 UNID Lustra móvel 200g. Fórmula c/silicone, 
ceras e solvente. AUDAX 2,07 10.350,00

20 6.000 UNID

Pedra para vaso sanitário, com aroma de 
lavanda, sendo composta cada unidade 
de um gancho, rede protetora e uma 
pedra de 25g.

AZULIM 0,92 5.520,00

21 1.875 CX

Sabão em barra multiuso, para limpeza 
em geral, biodegradável, barra de 
200g neutro. Caixa com 10 pacotes 
contendo 05 unidades cada, com nome do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. O produto deverá ser entregue 
com Registro do Ministério da Saúde.

LIMPIS
SIMA 33,00 61.875,00

22 625 CX

Sabão em barra multiuso, para limpeza 
em geral, biodegradável, barra de 
200g neutro. Caixa com 10 pacotes 
contendo 05 unidades cada, com nome do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. O produto deverá ser entregue 
com Registro do Ministério da Saúde.

LIMPIS
SIMA 33,00 20.625,00

23 9.750 UNID

Sabão em pó de 1kg em embalagens 
plásticas bem lacradas, vedadas e de 1ª 
linha - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
- Deverá constituir-se de pó granulado e 
homogêneo. Apresentar aroma agradável 
e ser inócuo à pele. Quando misturado em 
água deverá apresentar boas condições 
de formação de espuma e completa 
dissolução. Na decantação não poderão 
aparecer partículas arenosas ou sólidas, 
estranhas à sua constituição. Não poderá 
manchar ou esbranquiçar o corpo sobre o 
qual for aplicado, bem como não deixar 
resíduos após o enxáguem, removendo 
gorduras e manchas.

FLASH 3,26 31.785,00

24 3.250 UND

Sabão em pó de 1kg em embalagens 
plásticas bem lacradas, vedadas e de 1ª 
linha - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
- Deverá constituir-se de pó granulado e 
homogêneo. Apresentar aroma agradável 
e ser inócuo à pele. Quando misturado em 
água deverá apresentar boas condições 
de formação de espuma e completa 
dissolução. Na decantação não poderão 
aparecer partículas arenosas ou sólidas, 
estranhas à sua constituição. Não poderá 
manchar ou esbranquiçar o corpo sobre o 
qual for aplicado, bem como não deixar 
resíduos após o enxáguem, removendo 
gorduras e manchas.

FLASH 3,26 10.595,00

27 570 CX
Saponáceo cremoso c/detergente 
embalagem 300g,  - caixas contendo 12 
unidades cada - Padrão Sapólio ou similar

AUDAX 35,00 19.950,00

VALOR TOTAL R$ 376.362,96

VALOR GLOBAL: R$ 573.352,48

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Local e prazo de entrega

a) A entrega do objeto, quando solicitado, deverá ser realizada 
no prédio anexo desta Secretaria de Cidadania e Justiça, Qd - 112 Sul, 
Rua SR N 05, Conj. 09, Lt. 18. CEP: 77020-174, Palmas Tocantins.

b) O prazo para entrega é de no máximo 30 (trinta) dias, que 
será contado a partir da data do recebimento pela Contratada da Nota 
de Empenho.

1.3. Condições para Contratação

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do Decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de Registro de Preços.

1.4. Condições de Pagamentos

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento da nota fiscal.

1.5. Assinaturas

Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o Secretário da SECRETARIA 
DE CIDADANIA E JUSTIÇA.

Palmas - TO, 29 de Maio de 2020.

DORCELINA MARIA TEIXEIRA
Pregoeira

HEBER LUÍS FIDELIS FERNANDES
Secretário



ANO XXXII - ESTADO DO TOCANTINS, SEXTA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 20205617DIÁRIO OFICIAL   No22

Empresas:

DISTRIBUIDORA FLORIANO EIRELI - ME

W V B VARGAS - EPP

R F DE SOUZA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP

VIDENTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA - EPP

GESY SARAIVA DE GOIAS - EPP

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2020

A Pregoeira da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS 
E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, com base no Decreto nº 5.344/2015 do Governador do 
Estado do Tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, a 
Ata de Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS nº 038/2020, da SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA, do tipo MENOR PREÇO, realizada por 
intermédio do site: www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas 
abaixo relacionadas e classificadas no certame, em conformidade com 
as descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no 
edital, anexos aos autos:

Empresa: METALÚRGICA FREITAS LTDA - EPP
CNPJ: 05.852.250/0001-73

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

01 40 UN

Carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica, com chassi em 
aço-carbono, 02 eixos rodados simples, 
04 pneus novos, capacidade mínima de 
carga de 4 toneladas. 

METAL
FREITAS 7.540,00 301.600,00

02 05 UN

Carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica, com chassi em 
aço-carbono, 02 eixos rodados simples, 
04 pneus novos, capacidade mínima de 
carga de 4 toneladas.

METAL
FREITAS 7.540,00 37.700,00

03 02 UN

Carreta agrícola tipo caçamba (vagão 
forrageiro); nova; metálica; com laterais 
fixas e tampa traseira basculante com 
destravamento automático; com sistema 
de espera para colocação de sobre caixa; 
com chassi, cantoneiras ou vigas laterais 
e chaparia da carroceria de aço carbono 
reforçado para suportar uma capacidade 
mínima de 8 toneladas e volume de 
8 metros cúbicos sem sobre tampa; 
pintura em poliuretano; basculamento da 
caçamba por cilindro hidráulico acionado 
pelo sistema de controle remoto do trator 
com mínimo de 3 estágios; cabeçalho 
com engate giratório; com corrente de 
segurança.

METAL
FREITAS 21.000,00 42.000,00

VALOR TOTAL R$ 381.300,00

Empresa: ASUS - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA
CNPJ: 10.303.297/0001-18

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

06 43 UN

Grade aradora com controle remoto com 
um mínimo de 12 discos de no mínimo 
24 polegadas, com largura de trabalho 
mínima de 1500 mm. Compatível com 
tratores de potência mínima de 75 cv.

ASUS 13.000,00 559.000,00

VALOR TOTAL R$ 559.000,00

Empresa: GRÃO DE OURO MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA
CNPJ: 26.677.742/0001-40

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

05 03 UN

Distribuidor de calcário e fertilizante 
orgânicos, com capacidade mínima 
de carga de 5000 kg, esteira mínima 
de 800 mm, com 04 (quatro) rodas e 
pneus novos.

SANTA ISABEL 21.780,00 65.340,00

09 46 UN

Trator agrícola de pneus, zero horas, 04 
pneus novos, com motorização a diesel, 
tração 4x4, com potência mínima de 75 cv, 
com mínimo de 03 cilindros, com estrutura 
de proteção, sistema hidráulico com 
levante de 3 pontos completo com tomada 
de força independente. Controle remoto 
independente. Contrapesos dianteiros e 
traseiros (mínimo de 300 kg). Estrutura 
anti-capotamento (EPCC). Acessórios: 
jogo de chave específica para as rodas 
traseiras e dianteiras, incluso mão de 
força e/ou itens de suporte para manuseio, 
bem como itens para compatibilização 
de uso de implementos agrícolas, como 
quebra-dedo e pinos e/ou seus similares.

NEW HOLLAND 84.000,00 3.864.000,00

VALOR TOTAL R$ 3.929.340,00

Empresa: STEEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA - ME
CNPJ: 33.406.436/0001-34

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

07 03 UN

Grade aradora com controle remoto com 
um mínimo de 12 discos de no mínimo 
24 polegadas, com largura de trabalho 
mínima de 1500 mm. Compatível com 
tratores de potência mínima de 75 cv.

ASUS 14.000,00 42.000,00

VALOR TOTAL R$ 42.000,00

VALOR GLOBAL: R$ 4.911.640,00

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Local e prazo de entrega

a) Os equipamentos deverão ser entregues na Secretaria da 
Agricultura, Pecuária e Aquicultura, na Rua SE-07, 09 - Lote 05 - Plano 
Diretor Sul, no município de Palmas-TO, CEP: 77020-1024.

b) O prazo para entrega dos equipamentos é de, no máximo, 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato.

1.3. Condições para Contratação

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda 
subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA quanto à garantia dos 
materiais entregues, quando for o caso

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do Decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de Registro de Preços.

1.4. Condições de Pagamentos

O pagamento será efetuado, em parcela única, em até 30 (trinta) 
dias após a entrega e recebimento dos materiais, mediante o atesto da 
Nota Fiscal pela CONTRATANTE ou por quem ela designar e demais 
procedimentos legais exigidos pelo setor competente.

1.5. Assinaturas

Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o Secretário da SECRETARIA 
DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E AQUICULTURA.

Palmas - TO, 29 de Maio de 2020.

DORCELINA MARIA TEIXEIRA
Pregoeira

CÉSAR HANNA HALUM
Secretário

Empresas:

METALÚRGICA FREITAS LTDA - EPP

ASUS - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA

GRÃO DE OURO MÁQUINAS AGRICOLAS LTDA

STEEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA - ME
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PORTARIA/SEINF Nº 11, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

173/2019 2019/37000/000231
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal 

Almas - TO.  

Aquisição de Parque Infantil completo com 
Playground e outros brinquedos - TO. 

Fiscal Titular Antônia da Silva Alves Número funcional 420820-1

Suplente Gerlem Alves Bastos Número Funcional 916496-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

IX - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 20 de janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

PORTARIA/SEINF Nº 10, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º,  
inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato  
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

238/2019 2018/37000/000445
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal 

Ananás - TO.  

Revitalização do Canteiro Central da 
Avenida Duque de Caxias em Ananás- TO. 

Fiscal Titular Paranoá Ferreira Beda Número funcional 282290-1

Suplente Elizangela Cosmo Leite Barros Número Funcional 1002163-6

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 20 dias de janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 12, DE 20 JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

204/2019 2019/37000/000233 Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação 
e Prefeitura Municipal de Abreulândia - TO

Reforma da Praça Pública do 
Município de Tocantinópolis - TO.

Fiscal Titular Elizangela Cosmo Leite Barros - Número funcional 1002163-6

Suplente Paranoá Ferreira Beda - Número Funcional 282290-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 20 de janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 15, DE 07 DE MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

237/2019 2019/37000/000434 Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação 
e Prefeitura Municipal - Arraias TO.  

Construção de calçamento no Município 
de Arraias do - TO. 

Fiscal Titular Elizangela Monteiro Carvalho Número funcional 11696745-1

Suplente Rafael Alves Poerschke Número Funcional 11664029-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 07 dias do mês de maio 
de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 17, DE 20 JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

242/2019 2019/37000/000307 Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação e Prefeitura 
Municipal de Brasilândia - TO Construção de Calçadas. 

Fiscal Titular Renata Peixoto Daher - Número funcional 11524189-2

Suplente Rafael Alves Poerschke - Número Funcional 11664029-1
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Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 17 de 
janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 18, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

230/2019 2019/37000/000124 Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação e 
Prefeitura Municipal de Barrolândia - TO

Pavimentação Asfáltica do Parque 
de Exposição. 

Fiscal Titular Renata Peixoto Daher - Número funcional 11524189-2

Suplente Rafael Alves Poerschke - Número Funcional 11664029-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 19, DE 17 DE ABRIL DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

03/2011 2011/55010/133
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Tocantinópolis - TO

Calçadas e Vias Públicas no Bairro Palmeiras 
do Município de Tocantinópolis - TO.

Fiscal Titular Helder Resende Machado - Número funcional 572333-2

Suplente Gerlem Alves Bastos - Número Funcional 916496-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;
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V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 17 de abril de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 20, DE ABRIL DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

012/2012 2011/55010/0106
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Tocantinópolis - TO

Calçamento e Vias Públicas no Bairro 
Palmeiras do Município de Tocantinópolis -TO.

Fiscal Titular Helder Resende Machado - Número funcional 572333-2

Suplente Gerlem Alves Bastos - Número Funcional 916496-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 20 de abril de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 21, DE 27 ABRIL DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

39/2019 2019/37000/000145
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Miranorte - TO

Pavimentação de Vias Urbanas do 
Município de Miranorte. 

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia - Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho - Número Funcional 11696745-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;
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X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 27 de 
abril de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 023, DE 17 DE ABRIL DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

402/2018 2018/37000/000277
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Tocantinópolis - TO

Revitalização da Praça Darcy Marinho do 
Município de Tocantinópolis - TO.

Fiscal Titular Helder Resende Machado - Número funcional 572333-2

Suplente Gerlem Alves Bastos - Número Funcional 916496-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 17 de abril de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 24, DE 17 DE ABRIL DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

401/2018 2018/37000/000278
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Tocantinópolis - TO

Revitalização da Avenida Senhora de
Fátima do Município de Tocantinópolis - TO.

Fiscal Titular Helder Resende Machado - Número funcional 572333-2

Suplente Gerlem Alves Bastos - Número Funcional 916496-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 17 de abril de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 28, DE 20 JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:
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CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

192/2019 2019/37000/00301
Secretaria da Infraestrutura, Cidades e 

Habitação e Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa do Tocantins - TO

Construção e Recuperação de Calçadas, 
Meios Fios e Recapeamento de Asfaltos. 

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia - Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho - Número Funcional 11696745-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 31, DE 20 JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

246/2019 2019/37000/000232
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Marianópolis - TO
Construção do Portal da Entrada da Cidade. 

Fiscal Titular Renata Peixoto Daher - Número funcional 11524189 -2

Suplente Rafael Alves Poerschke - Número Funcional 11664029-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 32, DE 27 DE ABRIL DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

395/2018 2018/37000/00069
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Fátima - TO

Pavimentação de Vias Urbanas do 
Município de Fátima. 

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia - Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho - Número Funcional 11696745-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.
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VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 27 de 
abril de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 34, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

186/2019 2019/37000/000273
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Guaraí - TO
Serviço de calçamento de ruas. 

Fiscal Titular Renata Peixoto Daher - Número funcional 11524189-2

Suplente Rafael Alves Poerschke - Número Funcional 11664029-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 91, DE 07 MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

362/2018 2018/37000/000211
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Miranorte - TO

Realizar bloquetes a pavimentação das 
vias urbanas.  

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia - Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho - Número Funcional 11696745-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 07 de 
maio de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 092, DE 07 DE MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

006/2015 2015/69010/00091
Secretaria da Infraestrutura, Cidades e 

Habitação e Prefeitura Municipal de Ponte 
Alta do Tocantins- TO

Implantação de Terraplanagem, 
pavimentação, asfáltica e drenagem 

superficial das vias urbanas.  

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia - Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho - Número Funcional 11696745-1
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Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 07 de 
maio de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 093, DE 07 DE MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

392/2018 2018/37000/00070
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Silvanópolis - TO
Calçamento de Vias Públicas  

Fiscal Titular Renata Peixoto Daher - Número funcional 11524189-2

Suplente Rafael Alves Poerschke - Número funcional 11664029-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 07 de 
maio de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 094, DE 07 MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

182/2019 2019/37000/00302
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Taguatinga - TO

Realização de Pavimentação viárias com 
bloquetes, nos setores Salobo, Bom Jesus 
e Santa Maria do município de Taguatinga.  

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia - Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho - Número Funcional 11696745-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;
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X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 07 de 
maio de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 095, DE 07 DE MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

001/2015 2015/69010/000077
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal de 

Wanderlândia - TO

Pavimentação de Vias Urbanas - Calçadas, 
sinalização e meio fio em bloquete. 

Fiscal Titular Renata Peixoto Daher - Número funcional 11524189-2

Suplente Rafael Alves Poerschke - Número Funcional 11664029-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - o fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO em Palmas, capital do Estado, ao(s) 07 de 
maio de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA/SEINF Nº 096, DE 07 DE MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO - SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Convênio e suplente, do instrumento elencado a seguir:

CONVÊNIO PROCESSO PARTES OBJETO

168/2019 2019/37000/000304
Secretaria da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação e Prefeitura Municipal 

-Bandeirantes TO.  

Pavimentação de vias urbanas no Município 
de Bandeirantes - TO. 

Fiscal Titular Adriano Macedo Maia Número funcional 591455-6

Suplente Elizangela Monteiro Carvalho Número Funcional 11696745-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Convênio:

I - Ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - Ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - Verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de Convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - Orientar o convenente sobre a correta execução do 
convênio, bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações 
de risco, recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

VI - Determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e comunicar através de relatório, ao Gestor do Convênio 
para ciência e apreciação das providências;

VII - Buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

VIII - Observar a execução do convênio, dentro dos limites e 
valores determinados;

IX - Emitir relatório final que subsidiará o Gestor sobre a 
aprovação ou desaprovação da aplicação dos recursos;

X - O fiscal suplente atuará como Fiscal do Convênio nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE da SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, em Palmas - TO, aos 07 dias do mês de maio 
de 2020.

JULIANA PASSARIN
Secretária

PORTARIA SEINF Nº 109, DE 27 DE MAIO DE 2020.

A SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO- SEINF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - NM, de 13 de agosto de 2019, RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR como fiscal do Convênio nº 002/2019/SSP, 
Processo nº 2019/31000/001862, o Engenheiro Fiscal de Convênio Cezar 
Adame, Matrícula Funcional nº 149734 e Registro Profissional - CREA 
0601235377-D/SP, para acompanhar e fiscalizar a Construção do Prédio da 
Delegacia da Polícia Civil no município de Augustinópolis - TO, tendo como 
Concedente a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins 
e como Convenente a Prefeitura Municipal de Augustinópolis - TO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANA PASSARIN
Secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 118, DE 04 DE JUNHO DE 2020.

Delega competências e designa servidor para 
exercer a função de Autoridade Competente/
Homologador, exclusivamente para lançamento de 
atos administrativos no sistema eletrônico de compras 
denominado Comprasnet.

A Secretária da Secretaria de Estado da Infraestrutura, Cidades 
e Habitação conforme o ATO Nº 1.969 - NM publicado no DOE nº de 
13/08/2019, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso 
IV da Constituição do Estado do Tocantins, c/c o art. 3º, inciso IV da Lei 
nº 10.520/02,

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor abaixo, sem prejuízo das atribuições 
do seu cargo de origem, para exercer a função de Autoridade Competente/
Homologador, exclusivamente para lançamento de atos administrativos 
no sistema eletrônico de compras denominado Comprasnet:

Diogo Vinícius F. de Araújo Lima - Superintendente de 
Administração e Finanças da Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
Cidades e Habitação.

Art. 2º Fica delegada a competência ao servidor identificado 
acima, para praticar os seguintes atos:

I - adjudicar o objeto de pregões eletrônicos no sistema 
Comprasnet, se houver a interposição de recurso, na forma do art. 4º, 
XXI, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

II - homologar pregões eletrônicos no sistema Comprasnet.

Art. 3º Sempre que julgar necessário, a Secretária da Pasta 
praticará os atos previstos no artigo anterior, sem prejuízo da validade 
da delegação.

Art. 4º A delegação de que trata esta Portaria é fixada pelo prazo 
de 01 (um) ano, a contar da data de sua vigência, podendo ser revogada 
a qualquer tempo pela Secretária da pasta.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

JULIANA PASSARIN
Secretária de Estado da Infraestrutura, Cidades e Habitação

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 2019/37000/000445
CONVÊNIO DE EMENDA PARLAMENTAR Nº: 000238/2019
ADITIVO Nº: Primeiro Aditivo de Valor
CONCEDENTE: Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação do 
Estado do Tocantins
CONVENENTE: Prefeitura Municipal de Ananás/TO
OBJETO: Fica alterada a Cláusula Sexta - Do Valor e da Classificação 
Orçamentária, item I, Contrapartida que passa a constar no valor de R$ 
16.241,81 (dezesseis mil, duzentos e quarenta e um reais e oitenta e um 
centavos), conforme plano de trabalho.
VALOR CONCEDIDO: R$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais)
VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 16.241,81 (dezesseis mil, duzentos e 
quarenta e um reais e oitenta e um centavos)
VALOR TOTAL: R$ 113.241,81 (cento e treze mil, duzentos e quarenta e 
um reais e oitenta e um centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.452.1151.1001 e 013.451.1304
ELEMENTO DE DESPESA: 44.40.42 e 44.90.51
FONTE: 0104
DATA DA ASSINATURA: 27/05/2020
SIGNATÁRIOS: Juliana Passarin - Concedente
Valber Saraiva de Carvalho - Convenente

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/37000/000.091.
Contrato nº: 017/2020.
Contratante: SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO.
Contratada: OI S.A
Objeto: prestação de serviços de telefonia fixa e internet para atender 
as necessidades da Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação 
- Grupo 01 e 03.
Modalidade: Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº 094/2019.
Prazo: o contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Valor: R$ 153.032,28 (cento e cinquenta e três mil, trinta e dois reais e 
vinte e oito centavos). Sendo para o GRUPO 01º valor total R$ 150.541,56 
(cento e cinquenta mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e seis 
centavos) e GRUPO 03º valor total de R$ 2.490,72 (dois mil, quatrocentos 
e noventa reais e setenta e dois centavos).
Funcional programática: 37010.04.122.1100.2203, elemento de despesa: 
33.90.40 fonte: 100
Data da assinatura: 30 de abril de 2020.
Signatários: Juliana Passarin - Representante da Contratante
Leandro Marques da Silva - Representante da Contratada
Márcio Pereira de Carvalho Júnior - Representante da Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 2015/69010/00090
ADITIVO Nº: 8º Aditivo de Prazo
CONVÊNIO DE EMENDA PARLAMENTAR Nº: 012/2015
CONCEDENTE: Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação do 
Estado do Tocantins
CONVENENTE: Prefeitura Municipal de Porto Nacional/TO
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência constante da Cláusula Quinta do 
Convênio, fica prorrogado “DE OFÍCIO” por mais 6 (seis) meses.
PRAZO: 06 meses
DATA DA ASSINATURA: 25/05/2020
VIGÊNCIA: 25/11/2020
SIGNATÁRIOS: Juliana Passarin - Concedente
Joaquim Maia Leite Neto - Convenente

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA 129/2020/SES/GASEC, DE 04 DE MARÇO DE 2020.
Republicada para correção

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV, 
da Constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, conforme Lei 2.670, de 19 dezembro de 2012 resolve:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final, das Avaliações 
Periódicas de Desempenho referente aos interstícios de 2014,2015 2016, 
2017,2018 e 2019, dos servidores do Quadro de Profissionais da Saúde 
do Estado do Tocantins, na forma a seguir:

CPF Matricula Nome Nota Ano

895.796.409-63 1227696-1 ADEMIR ELIAS 100.0 2019

806.166.661-87 906030-1 AIERDINA PEREIRA CAMPOS 100.0 2015

806.166.661-87 906030-1 AIERDINA PEREIRA CAMPOS 100.0 2016

806.166.661-87 906030-1 AIERDINA PEREIRA CAMPOS 100.0 2017

806.166.661-87 906030-1 AIERDINA PEREIRA CAMPOS  100.0 2018

976.995.861-15 1242261-1 ALINE ALVES DELMONDES FIGUEIREDO 95.9 2018

617.338.301-20 741982-2 ALTINA LUZIA DE OLIVEIRA 100.0 2019

265.011.978-05 335104-3 ANA CAROLINA CORTES FERREIRA 100.0 2019

969.321.803-59 1240579-1 ANA CRISTINA GOMES DINIZ 100.0 2019

141.839.458-01 214672-2 ANA KARINA DE ANDRADE FERREIRA 85.6 2018

648.463.001-10 791900-5 ANA PAULA DA SILVA COUTO 96.1 2018

047.179.508-95 1171380-1 ANA ROSA DO NASCIMENTO 71.4 2019

158.942.901-04 224653-2 ANALIA ARRUDA GOMES 100.0 2019

793.958.801-04 889468-2 ANASTACIA LINS LINHARES PEIXOTO BASSANI 98.6 2019

626.850.313-91 1197444-1 ANDERSON BATISTA NUNES 99.2 2019

629.743.866-87 772280-3 ANDRE CLEMENTE MOREIRA 100.0 2019

278.323.638-94 348858-2 ANDREIA NOGUEIRA CITRINITI EMILIO 99.0 2019

231.184.168-82 296342-3 ANDRES GUSTAVO SANCHEZ ESTEVA 100.0 2019
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002.203.151-08 40797-1 ANDREZA CORREIA DA SILVEIRA 96.3 2019

024.882.048-62 115657-1 ANGELA MARIA FREITAS DO CARMO 97.4 2019

002.672.853-29 1116800-1 ARIADNE DANTAS DINIZ 85.9 2018

022.811.321-02 1152335-1 BETHOVEN MARINHO DA SILVA 100.0 2019

080.785.558-81 164917-3 CARLA ANGELICA TURINE VON GLEHN DOS SANTOS 98.4 2019

072.732.197-89 161448-3 CARLOS AUGUSTO PINHEIRO VALLONA 100.0 2018

833.681.406-04 943815-2 CARLOS FRANKLIN FONSECA 100.0 2019

099.315.491-75 11138459-1 CELIA MOURA RIBEIRO MOTA 99.9    2019

023.292.499-69 113120-5 CHARLSTON CABRAL RODRIGUES 100.0 2019

091.932.272-72 173116-2 CLARA ZITA DOS SANTOS SILVA 96.4 2019

698.419.501-20 814614-1 CLAUDIO ADEMIR DE GOES 100.0 2019

510.561.861-00 624412-3 CLEIDE ALVES DE FARIA ASSIS 99.3 2019

803.368.251-53 902163-1 CLEIDE BATISTA DE FARIA MARCELINO 100.0 2019

886.881.861-20 1226010-1 CLEIRE DA SILVA FREITAS 91.7 2019

731.377.231-91 1205293-1 CRISTIANE ALVES DOS SANTOS DE SOUZA 100.0 2018

731.377.231-91 1205293-1 CRISTIANE ALVES DOS SANTOS DE SOUZA 100.0 2019

079.447.437-60 164437-1 CRISTIANE DE ALMEIDA FARIA ABRANCHES 99.3 2019

986.065.491-34 1244299-1 DIVINA COSTA 99.7 2019

133.901.121-20 208386-1 DIVINO EDIR VIEIRA 97.9 2019

344.555.743-87 433436-1 DOMICE CARDOSO DUTRA 92.2 2014

278.370.998-85 1179179-1 DULCILEIA PEREIRA DE SOUZA 99.2 2019

544.869.216-34 683155-1 EDSON MARTINS DE MOURA    98.2 2017

544.869.216-34 683155-1 EDSON MARTINS DE MOURA 98.1 2016

574.869.216-34 683155-1 EDSON MARTINS DE MOURA 98.0 2018

673.932.334-87 804426-1 EDVIRGENS CARNEIRO LOPES LEMOS 100.0 2019

493.507.303-91 608376-2 ELIJANE CLEMENTE DE OLIVEIRA 99.2 2018

018.671.661-35 1146793-3 ELLEN CRISTINA ANDRADE REIS 100.0 2018

841.713.753-04 11134100-1 ELLEN LOPES TELES 99.8 2019

498.421.961-00 612173-3 ENESIA OLIVEIRA DA SILVA SANTOS 94.5 2019

740.309.736-04 839726-4 ERICA DE SOUZA TEIXEIRA 100.0 2019

221.550.312-20 290200-3 ESTEVANE RIOS LIMA 93.6 2019

701.864.053-91 816933-3 EURIVAN CIRQUEIRA DA SILVA 98.3 2019

264.422.721-68 333697-1 EVA MENDES DE ARAUJO SOARES 100.0 2019

075.510.427-76 1173464-1 FABIO D AYALA VALVA 100.0 2019

892.129.401-53 1010913-3 FABRICIA BANDEIRA MORAIS BERNARDES 100.0 2019

782.182.761-49 874982-2 FRANCISCA GONÇALVES SANTOS FILHA 100.0 2019

766.353.091-87 854958-1 FUAD MORAES IBRAHIM 98.6 2019

837.250.914-04 947663-2 GENILDO FERREIRA NUNES 100.0 2019

849.527.331-49 11136294-1 GLAUCIA DA SILVA ALVES MARTINS 93.1 2019

022.099.241-03 1280880-1 GRACIELLE PAULINO COELHO MASCARENHAS 99.1 2019

005.521.951-97 11502193-1 GRACINETE DE LIMA FRUTUOSO MIRANDA 95.7 2019

387.127.501-82 485904-5 HELEUSA SEVERINO DE SOUSA 100.0 2018

021.060.301-18 1149466-1 HUGO CARDOSO RODRIGUES 85.8 2018

341.664.831-53 430058-4 IANE SOUSA VELOSO RIBEIRO 100.0 2019

393.193.420-91 500050-4 IBSEN SUETONIO TRINDADE 100.0 2019

651.707.173-34 794809-1 IGOR RODRIGUES DA FONSECA 86.0 2018

923.103.461-87 1037544-3 INGRID CAROLINE PONTES DA SILVA AMORIM 96.7 2019

013.530.496-20 896342 ISADORA LAURIA GERBIS 100.0 2019

371.414.812-49 467641-2 IVANILDA DE CASTRO BENICIO 99.9 2019

012.614.383-88 1135759-1 IVANILDO SOUSA SANTOS 99.8 2019

499.298.527-00 616294-3 IVO KOPKE DA SILVA 100.0 2019

499.298.527-00 616294-3 IVO KOPKE DA SILVA 98.5 2018

020.274.311-01 11458941-1 JACQUELINE RANGEL DE SOUSA 100.0 2018

768.769.001-00 1207954-1 JANDEVAM GOMES DOS SANTOS VIEIRA 98.9 2019

041.131.071-22 1266047-3 JERFFERSON COSTA PINTO 97.3 2019

004.481.591-39 1120018-1 JOAO CARLOS ALVES RIBEIRO 97.2 2017

004.481.591-39 1120018-1 JOAO CARLOS ALVES RIBEIRO 97.9 2018

004.481.591-39 1120018-1 JOAO CARLOS ALVES RIBEIRO 99.9 2019

450.410.081-91 559146-2 JOAO PETRONIO ABREU PEREIRA 100.0 2019

024.409.074-21 114951-1 JOSE AMAURI DE SOUSA MACEDO 97.5 2018

267.621.528-05 337617-1 JOSE PAULO TOSTA BARBOSA JUNIOR   96.7 2019

934.128.603-44 1234099-1 JUCELIA SOUSA DA SILVA 100.0 2019

280.120.238-06 352928-1 JULIANA ROSA POMPEO DE CAMARGO 98.6 2019

786.928.061-53 880891-4 KERCIA VALE PARRIAO MARQUES 95.9 2019

300.273.061-00 376799-2 LEONARDO PAZ DA SILVA 100.0 2018

300.273.061-00 376799-2 LEONARDO PAZ DA SILVA 100.0 2019

300.273.061-00 376799-2 LEONARDO PAZ DA SILVA 100.0 2017

550.444.336-91 666030-1 LEONE DO CARMO ALVES LOPES MARIANO 96.4 2019

852.857.491-15 965574-2 LEONEL DA SILVA CAMPOS 100.0 2019

711.337.719.04 823196-4 LUCI APARECIDA VIEIRA DE LARA 100.0 2019

667.365.103-25 1200046-1 LUCIANNA MIRELLE DE SÁ TRABULSI 99.6 2019

908.237.291-68 1023870-1 LUCIANY ALVES COELHO 93.3 2018

258.024.613-49 325731-1 LUCILEIA RODRIGUES DE SOUSA 99.8 2019

888.908.483-91 1008030-1 LUCILIA PEREIRA MARINHO 97.0 2019

888.908.483-91 1008030-1 LUCILIA PEREIRA MARINHO 98.4 2018

596.568.081-34 715053-1 LUIZA LIRA DAS NEVES FRANCA 91.3 2019

688.037.703-30 1200410-1 MARA  RUBIA MILHOMEM DE MELO 92.9 2019

701.109.803-87 1201590-1 MARCIA DE CASTRO GUIMARAES PEREIRA 99.3 2019

928.653.801-49 11534451-1 MARCILENE PEREIRA SILVA 100.0 2019

469.170.126-53 577800-1 MARCOS ANTONIO MARTINS MESQUITA 99.3 2019

171.610.883-72 240142-2 MARIA ANA SALVIANO DE SOUSA 97.6 2018

323.994.301-82 405787-3 MARIA APARECIDA BORGES SOARES 100.0 2018

271.387.391-68 342080-3 MARIA DIVINA NOGUEIRA AMORIM BARBOSA 89.6 2017

515.276.003-78 11144769-1 MARIA DO PERPETUO SOCORRO VENUTO OLIVEIRA 99.3 2019

467.196.953-04 576480-2 MARIA GILSA DE JESUS 99.7 2019

467.196.953-04 576480-1 MARIA GILSA DE JESUS 99.9 2019

485.793.271-72 599235-3 MARIA JOSE PEREIRA LIMA 85.3 2018

287.912.821-87 363719-2 MARIA MADALENA DA CRUZ 99.8 2019

643.768.501-87 11240890-3 MARIA VALDETE ALEXANDRE DOS SANTOS 98.6 2018

713.325.101-91 11455551-1 MARILENE ALVES SILVA PEREIRA 99.8 2019

820.735.201-97 1214373-1 MARLENE MONTEIRO DA SILVA 97.1 2019

779.155.341-49 1108530-2 MEIRYLENE ALVES DA ROCHA 100.0 2019

674.836.152-49 804608-2 NELSON ANTONIO PAES SANTOS JUNIOR 100.0 2019

809.140.981-87 914505-2 NUBIA CATIA DA SILVA LOPES 98.6 2019

657.021.235-49 1199480-1 OLIANE DA FONSECA PRADO 98.7 2019

557.949.557-91 670914-2 OSCAR NUNES ALVES 100.0 2019

185.824.601-63 248712-1 OSVALDO RODRIGUES POVOA FILHO 96.0 2019

013.743.021-39 1138332-1 PAMELA PELEGRINI ALVARES 98.5 2019

566.681.123-15 679188-3 PATRICIA DE SAMPAIO MORAIS 99.6 2019

006.286.941-80 617151-1 PAULO DE SOUSA BURGUE 100.0 2019

015.407.901-42 95210-1 PEDRO PIRES DE CASTRO GUEDES 100.0 2019

019.692.909-19 105706-2 PERMINA ALVES DE ARAUJO 98.7 2018

019.692.909-19 105706-2 PERMINA ALVES DE ARAUJO 96.6 2019

984.280.121-72 11240628-3 POLLIANA AIRES CARNEIRO 97.7 2018

402.556.463-72 511597-2 RAQUEL MACHADO BORGES 100.0 2018

070.543.928-33 159132-1 REGIS LUIS MATIMOTO 97.7 2019

982.343.741-68 11240385-4 REJANE ARAUJO DA SILVA 99.2 2018

478.718.661-49 589084-5 RICARDO RABELO 100.0 2019

251.006.611-00 1252410-1 RIVANDA FERREIRA SOARES 97.9 2019

500.112.781-53 617043-2 ROGERIO JOSE FERREIRA DIRCEU 97.6 2019

008.866.691-38 1128906-1 RONARIA GOMES MADEIRA COSTA 100.0 2019

437.807.091-04 547211-1 ROSANA DE FATIMA PEREIRA SOARES PEDREIRA 100.0 2019

739.499.144-04 839635-4 ROSEMARY DE ALMEIDA CARDOSO LEITE 100.0 2019

567.126.501-00 679978-1 ROSENA LOURENCIO MESQUITA INACIO 98.3 2019

344.703.953-15 433576-2 ROSICLEIDE GOMES DE AGUIAR 94.4 2019

645.204.981-04 11130555-1 SANDRA MARIA RIBEIRO LEITAO 99.8 2019

036.236.071-50 1166379-1 SARAH RAQUEL DA SILVA MARINHO 100,0 2018

297.547.042-87 374869-4 SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA NETO 100.0 2019

925.084.561-87 1038931-4 SERGIO NASCIMENTO PIRES GUIMARAES 99.20 2019

713.283.861-04 825429-3 SHEILA MARTINS  INACIO BARCANTT 100.0 2019

713.283.861-04 825429-3 SHEILA MARTINS INACIO BARCANTT 100.0 2018

142.216.488.80 214740-1 SILVESTRE TEIXEIRA 100.0 2019

872.495.451-91 987340-1 SIMONE ALBERTIN 98.4 2019

068.435.733-04 157949-2 SOELIA BATISTA DE OLIVEIRA FERRANTE 97.4 2018

068.435.733-04 157949-2 SOELIA BATISTA DE OLIVEIRA FERRANTE 98.0 2017

012.912.433-80 1136577-1 SUZIANE AGUIAR CRATEUS VILELA 100.0 2019

772.024.571-72 862130-1 TEREZINHA FERREIRA CESAR 96.7 2019

369.742.931-00 862130-1 TEREZINHA FERREIRA CESAR 88.9 2017

505.603.873-34 11239972-2 VALDIRENE LOPES DE ABADE BARROS 100.0 2018

003.907.761-65 1118870-1 VALDIVINA FIRMINO DA  CRUZ 97.1 2019

313.932.923-72 395496-1 VALERIA RIBEIRO MOURA 95.0 2019

019.131.811-62 104714-2 VANNUSSO FERREIRA DE ALMEIDA MENEZES 97.6 2018

271.822.868-74 342662-2 VIVIANE CRISTINA DIAS GARCIA 82.4 2019

066.403.888-39 156295-1 WALTER DE SOUZA SEVILHANO 91.7 2017

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA 268/2020/SES/GASEC.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, designado pelo Ato 
Governamental de nº 1478-NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.361, de 21 de maio de 2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II e IV, da Constituição do Estado.

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.070, de 18 de março de 
2020 do Estado do Tocantins, que declara Situação de Emergência no 
Tocantins em razão da pandemia da COVID-19 (novo Coronavírus), e 
adota outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.072, de 21 de março de 2020 
do Estado do Tocantins, que declara estado de calamidade pública em 
todo o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota 
outras providências;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979/2020 e suas alterações 
decorrentes da Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;
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CONSIDERANDO a Justificativa apresentada na Errata do 
Termo de Referência de Dispensa nº 024/2020/SES/HGP, fls. 96/106, 
Errata da Justificativa de Cotação, fls. 107/112 e a Justificativa da área 
técnica com anuência do Gestor, fls. 114/115, bem como os demais 
elementos que compõem os autos;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR a realização de Procedimento Licitatório, 
nos termos do artigo 4º, caput, da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 
2020, visando à contratação da empresa HOSPTECH COM. E EQUIP. 
MÉDICO HOSPITALARES LTDA., CNPJ nº 01.793.020/0001-20, para 
o fornecimento de aquisição de 600 unidades de Filtro Hepa - Barreira 
bacterial e viral eletrostático, hidrofóbico com conexão reta, estéril/
Adulto e 900 unidades de Filtro HMEF Trocador de calor e umidade 
com conexão universal reta estéril, consoante processo administrativo 
nº 2020/30550/002338, no valor total de R$ 27.900,00 (vinte e sete mil 
e novecentos).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE - SES/TO,  
Palmas, capital do Estado, aos 03 dias do mês de junho de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

NOTIFICAÇÃO - 02/2020/SES/SGPES/DETSUS

A Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins, por meio da 
Superintendência de Gestão Profissional e Educação na Saúde/Diretoria 
da Escola Tocantinense do SUS Dr. Gismar Gomes, vem, por meio da 
presente notificação, apresentar as seguintes considerações.

Considerando que a Instituição de Ensino ANHANGUERA 
EDUCACIONAL LTDA, não cumpriu com as obrigações contidas no Termo 
de Cooperação Institucional acordado, no que tange às contrapartidas 
devidas como forma de restituição ao erário, dos custos advindos dos 
estágios estudantis supervisionados e atividades de aprendizagem em 
serviço, realizadas pela Instituição de Ensino nas Unidades de Saúde sob 
gestão da Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins;

Considerando que o não cumprimento da contrapartida devida 
poderá acarretar na aplicação das sanções previstas em Lei, dentre elas 
a inscrição da Instituição de Ensino devedora na Dívida Ativa Estadual;

Considerando que as dívidas advindas das contrapartidas 
acordadas pelas instituições de ensino causam prejuízo ao erário estadual;

Assim sendo, NOTIFICAMOS a Instituição de Ensino abaixo 
relacionada, para que no prazo máximo de 30 (trinta) dias, quite seus 
débitos referentes as contrapartidas discriminadas a seguir:

Instituições de Ensino  Período da dívida Valor

ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA. 15/09/2015 a 31/05/2016.  R$ 336,39
(Trezentos e trinta e seis reais e trinta e nove centavos) 

Publique-se esta notificação no Diário Oficial do Estado do 
Tocantins, para que surta seus efeitos legais.

Palmas, 12 de Maio de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

NOTIFICAÇÃO - 3/2020/SES/SGPES/DETSUS

A Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins, por meio da 
Superintendência de Gestão Profissional e Educação na Saúde/Diretoria 
da Escola Tocantinense do SUS Dr. Gismar Gomes, vem, por meio da 
presente NOTIFICAÇÃO, apresentar as seguintes considerações.

Considerando que a Instituição de Ensino Instituto Carlos 
Chagas de Educação Tecnológico LTDA- INCAR, de Araguaína, não 
cumpriu com as obrigações contidas no Termo de Cooperação Institucional 
- TCI nº 02/2013 (processo 2013.3055.001626) e TCI nº 06/2017 (processo 
nº 2017.30550.003482),acordados, no que tange às contrapartidas 
devidas como forma de restituição ao erário, dos custos advindos dos 
estágios estudantis supervisionados e atividades de aprendizagem em 
serviço, realizadas pela Instituição de Ensino nas Unidades de Saúde sob 
gestão da Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins;

Considerando que o não cumprimento da contrapartida devida 
poderá acarretar na aplicação das sanções previstas em Lei, dentre elas 
a inscrição da Instituição de Ensino devedora na Dívida Ativa Estadual;

Considerando que as dívidas advindas das contrapartidas 
acordadas pelas instituições de ensino causam prejuízo ao erário estadual;

Assim sendo, NOTIFICAMOS a Instituição de Ensino abaixo 
relacionada, para que no prazo máximo de 30 (trinta) dias, quite seus 
débitos referentes as contrapartidas discriminadas a seguir:

Instituições de Ensino  Período da dívida Valor

Instituto Carlos Chagas de Educação 
Tecnológico LTDA- INCAR - Araguaína 15/03/2014 a 10/11/2019 a 

 R$ 5.360,93
(Cinco mil e trezentos e sessenta reais e noventa e três 

centavos). 

Publique-se esta notificação no Diário Oficial do Estado do 
Tocantins, para que surta seus efeitos legais.

Palmas, 14 de maio de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

EXTRATO DO CONTRATO Nº 055/2020

PROCESSO: 2018.30550.005044
CONTRATO: 055/2020
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE - SES
CONTRATADA: HOSPLAB PRODUTOS HOSPITALARES E 
LABORATORIAL LTDA
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO SELECIONAR, 
PARA CONTRATAÇÃO, EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO 
FORNECIMENTO DE MEIOS DE CULTURA E REAGENTES 
(ÁGAR, ACETONA P.A., GIEMSA P.A., FITA PARA OXIDASE) PARA 
O LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA (LACEN) E O 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA DE ARAGUAÍNA 
(LSPA), NO PRAZO E NAS CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS.
VIGÊNCIA O CONTRATO TERÁ DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES, 
HAJA VISTA QUE HÁ PRODUTOS COM ENTREGA PARCELADA 
TRIMESTRALMENTE, DENTRO DO PERÍODO DE 12 MESES, 
CONFORME O ARTIGO 57, INCISO I, DA LEI 8.666/93.
A VIGÊNCIA CONTRATUAL SERÁ INICIADA A PARTIR DA DATA DE 
PUBLICAÇÃO DE SEU EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.305.1165.4353
FONTE: 251
ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.30
VALOR: R$ 38.736,45 (TRINTA E OITO MIL SETECENTOS E TRINTA E 
SEIS REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS).
DATA DA ASSINATURA: 03/06/2020
SIGNATÁRIOS: LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI - P/CONTRATANTE
HOSPLAB PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAL LTDA -  P/
CONTRATADA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 052/2020

PROCESSO: 2020.30550.00604
CONTRATO: 052/2020
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE - SES
CONTRATADA: MACRO LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS 
MÉDICOS EIRELI
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES (CRANIÓTOMO, MICROSCÓPIO, 
SERRA DE GESSO E ELETROCARDIÓGRAFO), PARA ATENDER 
AS UNIDADES DE SAÚDE MANTIDAS E ADMINISTRADAS PELA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO TOCANTINS, NO PRAZO 
E NAS CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS, DECORRENTES DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2019,
VIGÊNCIA O CONTRATO TERÁ DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES E A 
ENTREGA DEVERÁ SER IMEDIATA, DEVENDO OCORRER NO MÁXIMO 
ATÉ 30 DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO ENVIO DA NOTA DE EMPENHO.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.1165.4113
FONTE: 102
ELEMENTO DE DESPESAS: 44.90.52
VALOR: R$ 30.435,00 (TRINTA MIL, QUATROCENTOS E TRINTA E 
CINCO REAIS).
DATA DA ASSINATURA: 03/06/2020
SIGNATÁRIOS: LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI - P/CONTRATANTE
MACRO LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS MEDICOS EIRELI - P/
CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 051/2020

PROCESSO: 2018.30550.003422
CONTRATO: 051/2020
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE - SES
CONTRATADA: EXTINTO- COMÉRCIO E RECARGA DE EXTINTORES 
LTDA
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REGARGA DE EXTINTORES CONTRA INCÊNDIO 
INCLUINDO A REPOSIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS QUANDO 
NECESSARIO, DESTINADO AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 
DA SECRETARIA DA SAÚDE E ANEXOS.
VIGÊNCIA O CONTRATO TERÁ DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONSECUTIVOS E ININTERRUPTOS CONTADOS DA DATA DE SUA 
ASSINATURA, PODENDO SER PRORROGADO NOS TERMOS DO 
ARTIGO 57 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.1100.4200
FONTE: 102
ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.30
VALOR R$ 15.682,74 (QUINZE MIL, SEISCENTOS E OITENTA E DOIS 
REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS).
DATA DA ASSINATURA: 03/06/2020
SIGNATÁRIOS: LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI- -P/CONTRATANTE
EXTINTO- COMÉRCIO E RECARGA DE EXTINTORES LTDA - P/
CONTRATADA

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 

O Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Saúde do Tocantins, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.117/0001 - 64,  
neste ato representada pelo Senhor Secretário da Saúde, LUIZ EDGAR 
LEÃO TOLINI, brasileiro, designado pelo Ato Governamental nº 1.478 - NM.,  
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, em 21/05/2019, adiante 
designada simplesmente DEVEDORA, celebra o presente instrumento, 
conforme as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  A DEVEDORA reconhece 
expressamente, na forma do disposto no art. 62 e 63, §§1º e 2º, incisos I 
e III da Lei Federal nº 4.320/64 C/C art. 1º do Decreto nº 62.115/68, que 
deve a empresa AMIGO - ASSISTÊNCIA MÉDICA INFANTIL DE GOIÂNIA 
LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 01.407.360/0001-75, com sede na Rua 
86, nº 150, Setor Sul, CEP: 74.083-380, na cidade de Goiânia/GO, a 
importância de R$265.622,16 (duzentos e sessenta e cinco mil, seiscentos 
e vinte e dois reais e dezesseis centavos), conforme nota fiscal fl. 177, em 
virtude do atendimento do paciente T. B. R, autos judiciais nº 1000996-
50.2019.4.01.4300, visando aquisição do serviço em saúde, cirurgia 
cardíaca pediátrica, conforme documentos constantes nos presentes 
autos administrativos, dentre eles a  Justificativa do Gestor, fls. 182/183 .

CLÁUSULA SEGUNDA - Por fim, destaca-se que consta nos 
autos informação de abertura de Processo Administrativo Disciplinar  
nº 2020/30550/002956 a fim de apurar a responsabilidade do servidor 
que deu causa ao Reconhecimento da Dívida, em virtude da falta de 
cobertura contratual para a realização dos serviços, nos termos do art. 
89, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - Fica eleito o Foro da Comarca de 
Palmas para dirimir qualquer litígio.

					  
Palmas, 03 de Junho de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI 
Secretário de Estado da Saúde

CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA 32/2020/GABCOR, DE 03 DE JUNHO DE 2020.

A CORREGEDORA DA SAÚDE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - NM, publicado no DOE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/SES/GASEC, de 13 
de abril de 2020, publicada no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, e;

Considerando a Portaria nº 06/2020/GABCOR, de 24 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar - Rito Sumário, 
nº 2020/30550/002189.

Considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Segunda Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar e 
Sindicância - COMPE II, por meio do memorando de nº 39/2020/COMPE II,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria nº 06/2020/GABCOR, de 24 de abril de 2020, publicada no DOE 
nº 5.593, de 05 de maio de 2020, para que a Comissão Processante possa 
dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 05 de junho de 2020.

MAYARA ALVES MACIEL LIMA MAGALHÃES
Corregedora da Saúde

PORTARIA 33/2020/GABCOR, DE 3 DE JUNHO DE 2020.

A CORREGEDORA DA SAÚDE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - NM, publicado no DOE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/SES/GASEC, de 13 
de abril de 2020, publicada no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, e;

Considerando a Portaria nº 04/2020/GABCOR de 24 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar - Rito Sumário, 
nº 2020/30550/002613;

Considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Segunda Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar e 
Sindicância - COMPE II, por meio do Memorando de nº 40/2020/COMPE II,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido 
na Portaria nº 04/2020/GABCOR, de 24 de abril de 2020, publicada no 
DOE nº 5.593, de 05 de maio de 2020, para que a Comissão Processante 
possa dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 05 de junho de 2020.

MAYARA ALVES MACIEL LIMA MAGALHÃES
Corregedora da Saúde

PORTARIA 34/2020/GABCOR, DE 3 DE JUNHO DE 2020.

A CORREGEDORA DA SAÚDE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - NM, publicado no DOE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/SES/GASEC, de 13 
de abril de 2020, publicada no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, e;

Considerando a Portaria nº 05/2020/GABCOR, de 24 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar - Rito Sumário, 
nº 2020/30550/002614.

Considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Segunda Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar e 
Sindicância - COMPE II, por meio do memorando de nº 41/2020/COMPE II,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria nº 05/2020/GABCOR, de 24 de abril de 2020, publicada no DOE 
nº 5.593, de 05 de maio de 2020, para que a Comissão Processante possa 
dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 05 de junho de 2020.

MAYARA ALVES MACIEL LIMA MAGALHÃES
Corregedora da Saúde

PORTARIA 36/2020/GABCOR, DE 04 DE JUNHO DE 2020.

A CORREGEDORA DA SAÚDE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - NM, publicado no DOE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/SES/GASEC, de 13 
de abril de 2020, publicada no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, e;

Considerando que a administração pública pode convalidar seus 
próprios atos, corrigindo-os quando houver defeitos sanáveis, nos termos 
do art. 55, da Lei nº 9.784/99,

RESOLVE:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 209/2020/SES/GASEC, de 13 
de Abril de 2020, publicado no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
conforme abaixo especificado;

ONDE SE LÊ:

Art. 1º Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
de rito SUMÁRIO, sob o nº 2020/30550/002191, em face da servidora 
Claudia Cristina Bezerra Costa, matrícula 1064410-2, ocupante do 
cargo de farmacêutica, lotada na Secretaria da Saúde, com vistas a 
apurar os fatos relatados nos autos do Processo de Representação  
nº 2019/30550/002782, por supostamente a servidora constar com mais 
de 60 (sessenta) faltas intercaladas e não justificadas, que supostamente 
aconteceram entre os meses de novembro de 2017 a outubro de 2018, 
conduta que, em tese, configura a infração disciplinar de Abandono de 
Cargo, prevista no art. 162, combinado com o art. 157, II, ambos da Lei 
Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.
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LEIA-SE:

Art. 1º Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
de rito SUMÁRIO, sob o nº 2020/30550/002191, em face da servidora 
Claudia Cristina Bezerra Costa, matrícula nº 1064410-2, ocupante do 
cargo de auxiliar de enfermagem, lotada no Hospital Geral Público de 
Palmas, com vistas a apurar os fatos relatados nos autos do Processo 
de Representação nº 2019/30550/002782, por supostamente a servidora 
constar com mais de 60 (sessenta) faltas intercaladas e não justificadas, 
que supostamente aconteceram entre os meses de novembro de 2017 a 
outubro de 2018, conduta que, em tese, configura a infração disciplinar de 
Inassiduidade Habitual, prevista no art. 163, combinado com o art. 157, III,  
ambos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 2º Revogar a Portaria 24/2020/GABCOR, de 22 de maio de 
2020, publicada no DOE nº 5.608, de 25 de maio de 2020.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAYARA ALVES MACIEL LIMA MAGALHÃES
Corregedora da Saúde

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2020/30550/003138

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS 
na competência de Órgão Gerenciador, conforme prevê o Decreto Federal  
Nº 7.892/2013, registrar Intenção de Registro de Preços para aquisição 
de MEDICAMENTOS ANESTÉSICOS E ANALGÉSICOS, mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, do 
tipo menor preço, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do Termo de Referência.

Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido Registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta Comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - Solicitação de Compras;

II - Termo de anuência ao Termo de Referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - Orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O Termo de Referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

O prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente Registro é de 08 (oito) dias úteis após a publicação no Diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. NS 01, AANO, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/TO,  
CEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/TO, 03 de junho de 2020.

MAURÍCIO MATTOS MENDONÇA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2402/2019

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR VALOR 
POR GRUPO/ITEM e com base no Decreto Federal nº 7.892/2013 fica 
HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do pregão 
eletrônico para registro de preços nº 015/2020, da Secretaria da Saúde/TO,  
ao preço da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e 
demais discriminações, constante em sua Proposta de Preços, anexada 
aos autos:

EMPRESA: BIOMÉDICA EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 
HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 01.299.509/0001-40

ITENS NÃO AGRUPÁVEIS

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

31 6 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: ADP 
PARA AGREGAÇÃO PLAQUETÁRIA. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA:  ADENOSINA 
DIFOSFATO. REAGENTE DEVERÁ VIR 
LIOFILIZADO. PARA RECONSTITUIÇÃO 
DE VOLUME DE NO MÍNIMO 5 ML. 
CONCENTRAÇÃO ESTOQUE APÓS 
RECONSTITUIÇÃO DE NO MÍNIMO 
DE 1 MM (UM MICROMOL) PARA 
PLASMA RICO EM PLAQUETAS OU 
MAIS CONCENTRADO. DEVE CONTER  
R O T U L O ,  C O M  A S  S E G U I N T E S 
INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, FABRICANTE E NÚMERO 
DO LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES.

CHRONOLOG R$ 1.350,00 R$ 8.100,00

33 6 FRASCO

D E N O M I N A Ç Ã O  D O  P R O D U TO : 
EPINEFRINA PARA AGREGAÇÃO 
PLAQUETÁRIA. DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
BITARTARATO DE 1-EPINEFRINA. 
REAGENTE DEVERÁ VIR LIOFILIZADO. 
A CONCENTRAÇÃO ESTOQUE DO 
FRASCO DEVE SER DE NO MÍNIMO 
10  MM (DEZ MICROMOL)  PARA 
PLASMA R ICO EM PLAQUETAS 
OU MAIS CONCENTRADO. PARA 
RECONSTITUIÇÃO DE VOLUME DE NO 
MÍNIMO 5 ML.  DEVE CONTER ROTULO, 
COM AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIF ICAÇÃO DO PRODUTO, 
FABRICANTE E NÚMERO DO LOTE, 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. ESTABILIDADE MÍNIMA DE 
3 MESES APÓS A RECONSTITUIÇÃO 
SE CONGELADO. VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 MESES.

CHRONOLOG R$ 1.050,00 R$ 6.300,00

34 8 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: ÁCIDO 
ARAQUIDÔNICO PARA AGREGAÇÃO 
P L A Q U E T Á R I A .  D E S C R I Ç Ã O 
TÉCNICA: ÁCIDO ARAQUIDÔNICO. PARA 
RECONSTITUIÇÃO DE VOLUME DE NO 
MÍNIMO 0,7 ML. A CONCENTRAÇÃO 
ESTOQUE APÓS RECONSTITUIÇÃO 
DEVE SER DE NO MÍNIMO   50 MM 
(C INQUENTA MICROMOL)  PARA 
PLASMA RICO EM PLAQUETAS OU 
MAIS CONCENTRADO. ESTABILIDADE 
MÍN IMA DE 3  MESES  APÓS A 
RECONSTITUIÇÃO SE CONGELADO. 
A EMPRESA DEVERÁ FORNECER O 
PRODUTO DE RECONSTITUIÇÃO SE 
O MESMO NÃO FOR SALINA OU ÁGUA 
DESTILADA. DEVE CONTER  RÓTULO, 
COM AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIF ICAÇÃO DO PRODUTO, 
FABRICANTE E NÚMERO DO LOTE, 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. VALIDADE MÍNIMA DE 
12 MESES

CHRONOLOG R$ 1.504,80 R$ 12.038,40

35 8 FRASCO

D E N O M I N A Ç Ã O  D O  P R O D U TO : 
RISTOCETINA PARA AGREGAÇÃO 
PLAQUETÁRIA. DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
RISTOCETINA. REAGENTE DEVERÁ VIR 
LIOFILIZADO. PARA RECONSTITUIÇÃO 
DE VOLUME DE NO MÍNIMO 0,5 ML.  
A CONCENTRAÇÃO ESTOQUE DO 
FRASCO DEVE CONTER NO MÍNIMO 
125 MG/ML (CENTO E VINTE E CINCO 
MILIGRAMAS/ML). ESTABILIDADE 
M Í N I M A D E  3  M E S E S  A P Ó S  A 
RECONSTITUIÇÃO SE CONGELADO.  
DEVE CONTER ROTULO, COM AS 
S E G U I N T E S  I N F O R M A Ç Õ E S : 
IDENTIF ICAÇÃO DO PRODUTO, 
FABRICANTE, NÚMERO DO LOTE, 
VALIDADE REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. VALIDADE MÍNIMA DE 
12 MESES.

CHRONOLOG R$ 6.150,00 R$ 49.200,00

VALOR TOTAL R$ 75.638,40

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Federal nº 7.892/2013.

1.4. Condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 28 de abril de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

BIOMÉDICA EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 01.299.509/0001-40

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2402/2019

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR VALOR 
POR GRUPO/ITEM e com base no Decreto Federal nº 7.892/2013 fica 
HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do pregão 
eletrônico para registro de preços nº 015/2020, da Secretaria da Saúde/TO,  
ao preço da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e 
demais discriminações, constante em sua Proposta de Preços, anexada 
aos autos:

EMPRESA:  HOSPLAB PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAL 
EIRELI - CNPJ: 15.346.274/0001-04

GRUPO I

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

1 12 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: REAGENTE 
DETERGENTE PARA APARELHOS DE 
HEMATOLOGIA, COMPATÍVEL COM O 
EQUIPAMENTO ABX MICROS 60. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: REAGENTE DETERGENTE PARA 
APARELHOS DE HEMATOLOGIA. SOLUÇÃO 
ENZIMÁTICA COM AÇÃO PROTEOLÍTICA 
PARA L IMPEZA DOS CONTADORES 
HEMATOLÓGICOS HORIBA ABX MICROS 60. 
FRASCO PLÁSTICO DE 1 LITRO CONTENDO 
PREFERENCIALMENTE TAMPÃO ORGÂNICO 
<0,20%, ENZIMA PROTEOLÍTICA < 1% E ÁGUA 
PURIFICADA QSP 1 LITRO. OS REAGENTES 
DILUENTE PARA HEMOGRAMA, LISANTE 
OU HEMOLISANTE PARA HEMOGRAMA 
E DETERGENTE PARA APARELHO DE 
HEMATOLOGIA DEVEM SER DO MESMO 
FABRICANTE. DEVEM SER COMPATÍVEIS 
COM O EQUIPAMENTO ABX MICROS 60. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

EBRAM R$ 56,65 R$ 679,80

2 10 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: REAGENTE 
D I L U E N T E  PA R A  H E M O G R A M A , 
COMPATÍVEL COM O EQUIPAMENTO 
ABX MICROS 60. DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
REAGENTE DILUENTE PARA HEMOGRAMA. 
SOLUÇÃO ISOTÔNICA TAMPONADA 
PARA DETERMINAÇÃO DOS ELEMENTOS 
FIGURADOS DO SANGUE E A MEDIDA 
DO HEMATÓCRITO NOS CONTADORES 
HEMATOLÓGICOS HORIBA ABX MICROS 60. 
BOLSA PLÁSTICA DE 20 LITROS CONTENDO 
PREFERENCIALMENTE: FLUORETO DE 
SÓDIO <3%, DIMETHYLOUREIA < 0,1%, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO < 1%, AZIDA SÓDICA 
< 0,1% E ÁGUA PURIFICADA QSP 20 
LITROS. OS REAGENTES DILUENTE PARA 
HEMOGRAMA, LISANTE OU HEMOLISANTE 
PARA HEMOGRAMA E DETERGENTE PARA 
APARELHO DE HEMATOLOGIA DEVEM SER 
DO MESMO FABRICANTE. DEVEM SER 
COMPATÍVEIS COM O EQUIPAMENTO ABX 
MICROS 60. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

EBRAM R$ 96,80 R$ 968,00

3 10 FRASCO

D E N O M I N A Ç Ã O  D O  P R O D U T O : 
REAGENTE LISANTE OU HEMOLISANTE 
PA R A H E M O G R A M A ,  C O M PAT Í V E L 
COM O EQUIPAMENTO ABX MICROS 
60. DESCRIÇÃO TÉCNICA: REAGENTE 
L I S A N T E  O U  H E M O L I S A N T E  PA R A 
HEMOGRAMA. LISANTE ERITROCITÁRIO 
PARA A CONTAGEM E DIFERENCIAÇÃO 
DOS LEUCÓCITOS E A DETERMINAÇÃO 
DA HEMOGLOBINA NOS CONTADORES 
HEMATOLÓGICOS HORIBA ABX MICROS 60. 
FRASCO PLÁSTICO DE 1 LITRO CONTENDO 
PREFERENCIALMENTE CIANETO DE 
POTÁSSIO 0,03% E ÁGUA PURIFICADA QSP 
1 LITRO. OS REAGENTES DILUENTE PARA 
HEMOGRAMA, LISANTE OU HEMOLISANTE 
PARA HEMOGRAMA E DETERGENTE PARA 
APARELHO DE HEMATOLOGIA DEVEM SER 
DO MESMO FABRICANTE. DEVEM SER 
COMPATÍVEIS COM O EQUIPAMENTO ABX 
MICROS 60. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

EBRAM R$ 179,58 R$ 1.795,80

VALOR TOTAL R$ 3.443,60

ITENS NÃO AGRUPÁVEIS

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

4 30 KIT

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: CONTROLE 
DE HEMATOLOGIA, COMPATÍVEL COM 
O  E Q U I PA M E N TO  A B X  M I C R O S  6 0 . 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: CONTROLE EM 3 
NÍVEIS DESIGNADO PARA UTILIZAÇÃO NO 
MONITORAMENTO DA ACURACIDADE E 
PRECISÃO DA SERIE DE CONTADORES 
DE CÉLULAS DO SANGUE. CONTENDO 
CÉLULAS VERMELHAS DO SANGUE HUMANO, 
SIMULADO DE CÉLULAS BRANCAS DO 
SANGUE E PLAQUETAS DE MAMÍFEROS NO 
PLASMA COMO FLUÍDO. FORNECIDO SOB 
FORMA LÍQUIDA. CAIXA COM NO MÍNIMO 3 
X 2 ML. PARA SER USADO EM APARELHO 
HORIBA ABX MICROS 60. DEVE CONSTAR NA 
BULA OS VALORES COM DESVIOS ACEITÁVEIS 
DOS ÍNDICES PRIMÁRIOS E SECUNDÁRIOS 
DO HEMOGRAMA PARA O EQUIPAMENTO 
ABX MICROS 60.  RÓTULO EM PORTUGUÊS, 
CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, FABRICANTE, 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE. A EMPRESA 
DEVERÁ REALIZAR VÁRIAS ENTREGAS AO 
DECORRER DO ANO CONFORME A VALIDADE 
DE CADA LOTE FABRICADO E CONFORME 
A COMBINAÇÃO COM A HEMORREDE DO 
TOCANTINS. VALIDADE MÍNIMA DE 60 DIAS.

EBRAM R$ 876,00 R$ 26.280,00

5 3 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: REAGENTE 
DESINFETANTE, COMPATÍVEL COM O 
EQUIPAMENTO ABX MICROS 60. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: REAGENTE DESINFETANTE PARA 
APARELHOS DE HEMATOLOGIA, SOLUÇÃO 
DESINFETANTE E DETERGENTE PARA 
CONTADORES HEMATOLÓGICOS HORIBA ABX 
MICROS 60. FRASCO PLÁSTICO DE NO MÍNIMO 
400 ML. CONTENDO PREFERENCIALMENTE 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO 0,26%, HIPOCLORITO 
DE SÓDIO A 10% E ÁGUA PURIFICADA QSP. O 
REAGENTE DESINFETANTE PARA APARELHOS 
DE HEMATOLOGIA DEVEM SER COMPATÍVEL 
COM O EQUIPAMENTO ABX MICROS 60. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES.

EBRAM R$ 50,00 R$ 150,00

6 12 KIT

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: CORANTE 
RÁPIDO PARA HEMATOLOGIA. DESCRIÇÃO 
T É C N I C A :  C O R A N T E  R Á P I D O  PA R A 
HEMATOLOGIA. CONJUNTO DE 3 FRASCOS 
DE 500 ML CADA DE CORANTES PARA 
COLORAÇÃO DIFERENCIAL RÁPIDA EM 
HEMATOLOGIA. NA TÉCNICA DE COLORAÇÃO, 
O TEMPO DE COLORAÇÃO PARA CADA UM 
DOS TRÊS CORANTES, NÃO DEVE EXCEDER 
A 1 MINUTO. BULA EM PORTUGUÊS, COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

NEWPROV R$ 26,00 R$ 312,00

7 6 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: ACIDO 
ACÉTICO P.A GLACIAL. DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
ACIDO ACÉTICO P.A GLACIAL (C2H4O2). 
GRAU DE PUREZA MIN. 99,8%. EMBALAGEM 
APROPRIADA. RÓTULO EM PORTUGUÊS, 
CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, FABRICANTE, 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE. FRASCO 
LACRADO COM 1000 ML. VALIDADE MÍNIMA 
DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 24,00 R$ 144,00

8 5 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: AZUL DE 
CRESIL BRILHANTE 25 G. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: CORANTE AZUL DE CRESIL 
BRILHANTE (PÓ), COM FINALIDADE, PARA 
MICROBIOLOGIA, ASPECTO, CRISTAIS, 
FÓRMULA MOLECULAR, C17H21CIN4O, 
P E S O  M O L E C U L A R :  3 8 5 , 9 6  G / M O L . 
RÓTULO EM PORTUGUÊS, CONTENDO AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, FABRICANTE, VALIDADE E 
NÚMERO DO LOTE. FRASCO LACRADO COM 
25 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 309,00 R$ 1.545,00

9 3 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: CLORETO DE 
SÓDIO P.A. DESCRIÇÃO TÉCNICA: CLORETO 
DE SÓDIO P.A, CRISTAIS TRANSPARENTES, 
INCOLORES OU PÓ CRISTALINO; NACL, 
PESO MOLECULAR 58,44, COM PUREZA 
MÍNIMA DE 99,5%. RÓTULO EM PORTUGUÊS, 
CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, FABRICANTE, 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE. FRASCO 
LACRADO CONTENDO 500 GRAMAS. VALIDADE 
MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 10,30 R$ 30,90

10 4 CAIXA

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: FITA DE 
ACETATO 5,7 X 14 CM. DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
FITA DE ACETATO 5,7 X 14 CM FORNECIDAS 
EM CAIXAS COM 4 PACOTES DE 25 TIRAS, 
CONSERVADAS EM METANOL A 40%. 
VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

LABEX R$ 3.200,00 R$ 12.800,00

11 3 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: HIDRÓXIDO DE 
SÓDIO P.A. FRASCO COM 500G. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: HIDRÓXIDO DE SÓDIO P.A. 
FÓRMULA NAOH, PESO MOLECULAR 40. 
RÓTULO EM PORTUGUÊS, CONTENDO AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, FABRICANTE, VALIDADE E 
NÚMERO DO LOTE. FRASCO LACRADO COM 
500 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 17,60 R$ 52,80

15 400 UNIDADE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: TUBO DE 
COLETA A VÁCUO COM HEPARINA 13 X 75 MM. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: TUBOS DE COLETA À 
VÁCUO TAMANHO 13 X 75 MM COM HEPARINA 
DE SÓDIO JATEADA NA PAREDE INTERNA DO 
TUBO. CAPACIDADE DE 3 A 4 ML DE SANGUE 
TOTAL. A EMPRESA DEVERÁ FAZER NO 
MÍNIMO DUAS ENTREGAS DESSE PRODUTO 
DENTRO DE DOZE MESES. VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 MESES.

CRAL PLAST R$ 0,39 R$ 156,00
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16 10 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: ÓLEO DE 
IMERSÃO PARA MICROSCÓPIO ÓPTICO 100 
ML. DESCRIÇÃO TÉCNICA: ÓLEO DE IMERSÃO 
PARA MICROSCÓPIO ÓPTICO 100 ML. ÓLEO DE 
IMERSÃO PARA MICROSCOPIA CATEGORIA 
PARA ANÁLISE CITOHEMATOLÓGICA, 
DENSIDADE 0,970. ÍNDICE DE REFRAÇÃO 
(25ºC): -1,513. ACONDICIONADO EM FRASCO 
DE PLÁSTICO COM BICO DOSADOR. 
COMPOSIÇÃO: ÓLEO DE RÍCINO, 80 ML E 
BENZOATO DE BENZILA 20 ML. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES.

NEWPROV R$ 17,00 R$ 170,00

17 8 PACOTE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: PAPEL DE 
FILTRO QUALITATIVO 18,5 CM DE DIÂMETRO. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: PAPEL DE FILTRO 
QUALITATIVO 18,5 CM. CAIXA CONTENDO 100 
FOLHAS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

J.PROLAB R$ 10,80 R$ 86,40

18 12 PACOTE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: PAPEL 
FILTRO QUALITATIVO DE 9 ,0  CM DE 
DIÂMETRO. DESCRIÇÃO TÉCNICA: PAPEL 
FILTRO QUALITATIVO DE FILTRAÇÃO. CAIXA 
CONTENDO 100 FOLHAS. VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 MESES.

J.PROLAB R$ 2,73 R$ 32,76

19 8.000 UNIDADE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: TUBO DE 
ENSAIO EM PLÁSTICO (12 MM X 75 MM). 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: TUBO DE ENSAIO (12 
MM X 75 MM) EM PLÁSTICO. O PLÁSTICO 
DEVE SER RESISTENTE AO CONGELAMENTO 
A -80ºC. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

CRAL PLAST R$ 0,06 R$ 480,00

20 400 UNIDADE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: TUBO FALCON 
COM TAMPA CAPACIDADE 15 ML GRADUADO. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: TUBO FALCON COM 
TAMPA DE ROSCA, CAPACIDADE 15 ML 
GRADUADO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

CRAL PLAST R$ 0,29 R$ 116,00

21 3.000 UNIDADE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO:  ÁGUA 
DESTILADA PARA INJEÇÃO, FRASCO DE 10 ML. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: ÁGUA DESTILADA PARA 
INJEÇÃO, ESTÉRIL. RÓTULO EM PORTUGUÊS, 
CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, FABRICANTE, 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE. FRASCO DE 10 
ML. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

EQUIPLEX R$ 0,54 R$ 1.620,00

24 5 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: GIEMSA. 
CORANTE. DESCRIÇÃO TÉCNICA: GIEMSA 
CORANTE LÍQUIDO PARA PREPARAÇÃO DE 
COLORAÇÕES CITOHEMATOLOGICAS DE 
CÉLULAS EM ESFREGAÇOS DE SANGUE 
PERIFÉRICO, MEDULA ÓSSEA OU PARA 
ESTUDO CITOLÓGICO DE ELEMENTOS 
CELULARES COLHIDOS PARA DIAGNÓSTICO 
I N  V I T R O .  R Ó T U L O  C O N T E N D O  A S 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, FABRICANTE, VALIDADE E 
NÚMERO DO LOTE. FRASCO LACRADO COM 
500 ML. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

NEWPROV R$ 20,90 R$ 104,50

27 2 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: EOSINA 
AMARELADA EM PÓ. DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
EOSINA EM PÓ. EOSINA AMARELADA. 
FÓRMULA: C20H6BR4NA2O5. RÓTULO EM 
PORTUGUÊS, CONTENDO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES:  IDENT IF ICAÇÃO DO 
PRODUTO, FABRICANTE, VALIDADE E 
NÚMERO DO LOTE. FRASCO LACRADO DE 
100G. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 42,00 R$ 84,00

28 5 FRASCO

D E N O M I N A Ç Ã O  D O  P R O D U T O : 
FERROCIANETO DE POTÁSSIO. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: FERROCIANETO DE POTÁSSIO 
P.A. FÓRMULA: K₄ [FE(CN)₆] MASSA MOLAR: 
368,35  G/MOL. ROTULO EM PORTUGUÊS, 
CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, FABRICANTE, 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE. FRASCO 
LACRADO DE 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 
24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 44,35 R$ 221,75

29 2 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: BENZIDINA P. A. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: BENZIDINA P. A. MASSA 
MOLAR: 184.24 G/MOL. FORMULA C12 H12 N2. 
PUREZA MÍNIMA DE 98%. FRASCO LACRADO 
DE NO MÍNIMO 10 G E NO MÁXIMO 25 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 650,00 R$ 1.300,00

30 5 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: SULFATO 
D E  C O B R E  P E N TA H I D R ATA D O  P. A . 
DESCRIÇÃO TÉCNICA:  SULFATO DE 
COBRE PENTAHIDRATADO P. A. FORMULA: 
CUSO4.5H2O. MASSA MOLAR: 249,68 G/MOL. 
FRASCO LACRADO DE 500 G. VALIDADE 
MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 23,50 R$ 117,50

37 5 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: FOSFATO DE 
SÓDIO BIBÁSICO ANIDRO P.A. FRASCO COM 
500 G. DESCRIÇÃO TÉCNICA: FOSFATO DE 
SÓDIO BIBÁSICO ANIDRO P.A 500G, FÓRMULA 
NA2HPO4, PESO MOLECULAR 141,96. TEOR 
MAIOR OU IGUAL A 99%. PERDA A SECAGEM 
DE 105ºC MENOR OU IGUAL A 0.2%. PH A 25ºC: 
8.7-9.3.  FRASCO LACRADO COM 500 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 18,00 R$ 90,00

38 5 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: FOSFATO 
DE SÓDIO MONOBÁSICO MONOHIDRATADO 
P.A. FRASCO COM 500G. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO 
MONOHIDRATADO P.A, FÓRMULA NAH2PO4.
H2O PESO MOLECULAR 137,99. TEOR DE 99 
A 102%. PH A 25ºC: DE 4.1 A 4.5.  FRASCO 
LACRADO COM 500 GRAMAS. VALIDADE 
MÍNIMA DE 24 MESES.

ÊXODO 
CIENTÍFICA R$ 26,50 R$ 132,50

VALOR TOTAL R$ 49.469,71

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Federal nº 7.892/2013.

1.4. Condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do art. 65,  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 28 de abril de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

HOSPLAB PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAL EIRELI
CNPJ: 15.346.274/0001-04

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2402/2019

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR VALOR 
POR GRUPO/ITEM e com base no Decreto Federal nº 7.892/2013 fica 
HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do pregão 
eletrônico para registro de preços nº 015/2020, da Secretaria da Saúde/
TO, ao preço da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e 
demais discriminações, constante em sua Proposta de Preços, anexada 
aos autos:

EMPRESA:  OBJETIVA PRODUTOS E SERVIÇOS PARA LABORATÓRIOS 
LTDA - CNPJ: 05.895.525/0001-56

ITENS NÃO AGRUPÁVEIS

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

12 1.500 UNIDADE

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: 
MINI TUBO EM POLIPROPILENO, 
COM EDTA K2, VOLUME 0,5 ML. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: MINI TUBO EM 
POLIPROPILENO COM DEMARCAÇÃO 
DE VOLUME E TAMPA DE ROSCA, 
COM EDTA K2, VOLUME DE 0,5 
ML (500UL) DE SANGUE TOTAL. A 
EMPRESA DEVERÁ FAZER NO MÍNIMO 
DUAS ENTREGAS DESSE PRODUTO 
DENTRO DE DOZE MESES. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES.

CRAL R$ 0,90 R$ 1.350,00

22 2 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: HEPES 
EM PÓ. FRASCO COM 100 GRAMAS. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: ÁCIDO N-(2-
HIDROXIETIL) PIPERAZINA-N’-2-
ETANOSSULFÓNICO). FÓRMULA 
MOLECULAR: C8H18N2O4S. PESO 
MOLECULAR: 238.30. ENSAIO: >99% 
DE PUREZA. METAIS PESADOS: 
MAX. 10PPM. PERDA POR SECAGEM: 
<0.1% O PRODUTO DEVERÁ VIR 
ACOMPANHADO COM CERTIFICADO 
DE ANÁLISE E FICHA DE INFORMAÇÃO 
DE SEGURANÇA DO PRODUTO 
QUÍMICO (FISPQ). FRASCO LACRADO 
COM 100 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA 
DE 24 MESES.

INLAB R$ 239,00 R$ 478,00
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26 2 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: 
ACIDO CLORÍDRICO P.A. DESCRIÇÃO 
TÉCNICA: ACIDO CLORÍDRICO P.A, 
PESO MOLECULAR 36,46, FORMULA 
HCL, TEOR MÍNIMO 37%. RÓTULO 
EM PORTUGUÊS, CONTENDO AS 
S E G U I N T E S  I N F O R M A Ç Õ E S : 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
FABRICANTE, VALIDADE E NÚMERO 
DO LOTE. FRASCO LACRADO DE 1000 
ML. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

NEON R$ 22,00 R$ 44,00

39 2 FRASCO

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO: 
O X A L A T O  D E  A M Ô N I O 
MONOHIDRATADO P.A. FRASCO 
COM 250 G.
DESCRIÇÃO TÉCNICA: OXALATO 
DE AMÔNIO MONOHIDRATADO P.A. 
FÓRMULA (NH4)2 C2O4.H2O. PESO 
MOLECULAR 142,11. TEOR 99 A 101%. 
FRASCO LACRADO COM 250 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.

NEON R$ 14,45 R$ 28,90

VALOR TOTAL R$ 1.900,90

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Federal nº 7.892/2013.

1.4. Condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 28 de abril de 2020.

LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI
Secretário de Estado da Saúde

OBJETIVA PRODUTOS E SERVIÇOS PARA LABORATÓRIOS LTDA
CNPJ: 05.895.525/0001-56

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2020
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

O Superintendente da Central de Licitação da Secretaria de 
Estado da Saúde/TO, torna público o Resultado do Pregão Eletrônico  
Nº 015/2020 - Processo Administrativo Nº 2019/30550/2402, conforme 
segue:

BIOMÉDICA EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 01.299.509/0001-40, o valor adjudicado R$ 75.638,40.

OBJETIVA PRODUTOS E SERVIÇOS PARA LABORATÓRIOS LTDA
CNPJ: 05.895.525/0001-56, o valor adjudicado R$ 1.900,90.

HOSPLAB PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAL EIRELI
CNPJ: 15.346.274/0001-04, o valor adjudicado R$ 49.469,71.

O valor total adjudicado R$ 127.009,01. O resultado completo 
encontra-se disponível no site: www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 28 de abril de 2020.

MAURÍCIO MATTOS MENDONÇA
Superintendente da Central de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2020
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

O Superintendente da Central de Licitação da Secretaria de 
Estado da Saúde/TO, torna público o Resultado do Pregão Eletrônico  
Nº 047/2020 - Processo Administrativo Nº 2019/30550/2427, conforme 
segue:

EXTINCOM DO BRASIL - COMERCIO E MANUTENÇÃO DE 
EXTINTORES E EQUIPAMENTOS SEGURANÇA - EIRELI
CNPJ: 19.320.823/0001-22, o valor adjudicado R$ 15.282,06

VIDENTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 26.517.495/0001-14, o valor adjudicado R$ 841,50

MEGACOM EIRELI
CNPJ: 29.779.959/0001-59, o valor adjudicado R$ 36,00

VALADARES COMERCIAL LTDA
CNPJ: 33.572.793/0004-15, o valor adjudicado R$ 418,93

O valor total adjudicado R$ 16.578,49 O resultado completo 
encontra-se disponível no site: www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas/TO, 02 de junho de 2020.

MAURÍCIO MATTOS MENDONÇA
Superintendente da Central de Licitação

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA COGER Nº 059, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

O CORREGEDOR-GERAL DA SEGURANÇA PÚBLICA DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 129, da Lei 
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, (Estatuto dos Servidores da Polícia Civil 
do Estado do Tocantins) c/c o art. 125, inciso VI, do Decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019 (Regimento Interno da Secretaria da Segurança 
Pública do Estado do Tocantins) e o art. 4º, inciso VI, do anexo único à 
Portaria SSP nº 1.050, de 19 de outubro de 2016 (Regimento Interno da 
Corregedoria-Geral da Polícia Civil do Estado do Tocantins),

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obediência aos princípios constitucionais administrativos explícitos e 
implícitos, tais como legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, indisponibilidade e supremacia do interesse público, publicidade, 
eficiência e economia processual, bem como a razoável duração do 
processo;

CONSIDERANDO a necessidade e importância da prestação 
dos serviços deste Órgão Correicional à sociedade;

CONSIDERANDO as normas constitucionais insculpidas no 
art. 5º, incisos LIII, LIV e LV, e no art. 37, todos da Constituição Federal, 
bem como o disposto no art. 179, caput, da Lei n. 3.461, de 25 de abril 
de 2019, que garantem ao imputado o direito ao devido processo legal 
e à ampla defesa;

CONSIDERANDO o poder-dever disciplinar da Administração 
Pública, que lhe confere a prerrogativa de apurar infrações e aplicar 
penalidades aos servidores públicos;
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CONSIDERANDO que o servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular das suas atribuições, nos 
termos do art. 87, da Lei nº 3.461, de 25 de abril de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 178, §3º, da Lei n. 3.461, 
de 25 de abril de 2019, que trata da publicação do ato de instauração 
da sindicância no Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da 
Segurança Pública;

RESOLVE:

I - INSTAURAR SINDICÂNCIA DECISÓRIA Nº: 010/2020, para 
apurar a conduta do Policial Civil - Matrícula nº: 126047-1, pela suposta 
prática da transgressão disciplinar, em tese, tipificada nos artigos 97 c/c 
96, inciso XXIX e 98, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 3.461/2019 (Estatuto 
dos Servidores da Policia Civil do Estado do Tocantins), e demais 
infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos, com base 
nas informações contidas na Sindicância Investigativa n. 044/2019 (SGD. 
Nº 2019/31001/000161) e documentos que o acompanham;

II - Convocar Elírio Putton Júnior, Delegado de Polícia de Classe 
Especial - Corregedor Adjunto, designado pela PORTARIA SSP Nº 1130, 
de 22 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.489, de 22 de novembro de 2019, para, sob sua presidência, atuar 
no referido procedimento;

III - Determinar o prazo estabelecido no artigo 183, da Lei  
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, para conclusão da referida Sindicância 
Decisória;

IV - Dê-se ciência à Gerência de Gestão de Pessoas para as 
anotações cabíveis;

V - PUBLIQUE-SE.

Palmas - TO, 02 de junho de 2020.

RONAN ALMEIDA SOUZA
Delegado de Polícia Classe Especial

Corregedor-Geral da Segurança Pública

PORTARIA COGER Nº 060, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

O CORREGEDOR-GERAL DA SEGURANÇA PÚBLICA DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 129, da Lei 
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, (Estatuto dos Servidores da Polícia Civil 
do Estado do Tocantins) c/c o art. 125, inciso VI, do Decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019 (Regimento Interno da Secretaria da Segurança 
Pública do Estado do Tocantins) e o art. 4º, inciso VI, do anexo único à 
Portaria SSP nº 1.050, de 19 de outubro de 2016 (Regimento Interno da 
Corregedoria-Geral da Polícia Civil do Estado do Tocantins),

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obediência aos princípios constitucionais administrativos explícitos e 
implícitos, tais como legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, indisponibilidade e supremacia do interesse público, publicidade, 
eficiência e economia processual, bem como a razoável duração do 
processo;

CONSIDERANDO a necessidade e importância da prestação 
dos serviços deste Órgão Correicional à sociedade;

CONSIDERANDO as normas constitucionais insculpidas no 
art. 5º, incisos LIII, LIV e LV, e no art. 37, todos da Constituição Federal, 
bem como o disposto no art. 179, caput, da Lei n. 3.461, de 25 de abril 
de 2019, que garantem ao imputado o direito ao devido processo legal 
e à ampla defesa;

CONSIDERANDO o poder-dever disciplinar da Administração 
Pública, que lhe confere a prerrogativa de apurar infrações e aplicar 
penalidades aos servidores públicos;

CONSIDERANDO que o servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular das suas atribuições, nos 
termos do art. 87, da Lei nº 3.461, de 25 de abril de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 178, §3º, da Lei nº 3.461, 
de 25 de abril de 2019, que trata da publicação do ato de instauração 
da sindicância no Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da 
Segurança Pública;

RESOLVE:

I - INSTAURAR SINDICÂNCIA DECISÓRIA Nº: 011/2020, 
para apurar a conduta do Policial Civil - Matrícula nº 63670-2, pela 
suposta prática das transgressões disciplinares, em tese, tipificadas nos  
artigos 97 c/c 96, inciso XXIX, e 98, inciso IV, alínea “c”, da Lei nº 3.461/2019 
(Estatuto dos Servidores da Policia Civil do Estado do Tocantins), e demais 
infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos, com base 
nas informações contidas na Sindicância Investigativa nº 02/2020 (SGD. 
Nº 2020/31001/000006) e documentos que o acompanham;

II - Convocar Wilson Oliveira Cabral Júnior, Delegado de Polícia 
de 3ª Classe - Corregedor Adjunto, designado pela PORTARIA SSP  
Nº 1132, de 22 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 5.489, de 22 de novembro de 2019, para, sob sua presidência, atuar 
no referido procedimento;

III - Determinar o prazo estabelecido no artigo 183, da Lei  
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, para conclusão da referida Sindicância 
Decisória;

IV - Dê-se ciência à Gerência de Gestão de Pessoas para as 
anotações cabíveis;

V - PUBLIQUE-SE.

Palmas - TO, 02 de junho de 2020.

RONAN ALMEIDA SOUZA
Delegado de Polícia Classe Especial

Corregedor-Geral da Segurança Pública

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 210, DE 25 DE MAIO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, 
da Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do Decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

Considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos Servidores da Polícia Civil do Estado do Tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

Considerando que o inciso IX, do artigo 54, do Regimento Interno 
da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins, determina 
que dentre as atribuições da Diretoria de Repressão à Corrupção e ao 
Crime Organizado - DRACCO se encontra a de propor a lotação e a 
remoção de policiais civis que lhe são subordinados;

Considerando que o inciso IV, alínea ‘b’, do artigo 118, do 
Regimento Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único 
ao Decreto Nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a Delegada-Geral da Polícia Civil, para remover Delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, a requerimento, de uma unidade 
administrativa para outra, ainda que fora do âmbito do Município de Palmas 
ou de uma mesma Delegacia Regional de Polícia Civil;

Considerando o Oficio nº 422/2020 - 1ª DHPP, SGD: 
2020/31009/031541 da 1ª Divisão Especializada de Homicídio e Proteção 
a Pessoa/1ª DHPP - Palmas;

Considerando a Proposta de Portaria nº 012/2020 - DRACCO, da 
Diretoria de Repressão à Corrupção e ao Crime Organizado - DRACCO, 
SGD nº 2020/31009/033659, resolve:

Art. 1º REMOVER, a pedido, ROBSON SILVA MOURA, 
Agente de Polícia, matrícula nº 957450-1, da 1ª Divisão Especializada 
de Homicídios e Proteção a Pessoa/1ª DHPP - Palmas para 1ª Divisão 
Especializada de Repressão ao Crime Organizado/1ª DEIC - Palmas, a 
partir desta data.

Palmas/TO, 25 de maio de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil
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PORTARIA DGPC Nº 214, DE 29 DE MAIO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria nº 13/2020 - 5ª DRPC - 
Paraíso do Tocantins, oriundo da 5ª Delegacia Regional da Polícia Civil 
- Paraíso do Tocantins, SGD 2019/31009/029524;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 107/2020 - DPI,  
SGD: 2020/31009/029918 da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DESIGNAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia, BRUNO MONTEIRO BAEZA, matrícula 
nº 11589604-1, para sem prejuízo de suas atribuições na 5ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil/5ª DRPC - Paraíso do Tocantins, e da 60ª 
Delegacia de Polícia/60ª DP - Rosalândia, cumular as responsabilidades 
administrativas da 6ª Divisão Especializada de Repressão ao Crime 
Organizado/6ª DEIC - Paraíso do Tocantins, integrante da 5ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil/5ª DRPC - Paraíso do Tocantins, no período de 
05/01/2020 a 20/01/2020.

Palmas/TO, 29 de maio de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 216, DE 29 DE MAIO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria nº 21/2020 - 5ª DRPC - 
Paraíso do Tocantins, oriundo da 5ª Delegacia Regional da Polícia Civil 
- Paraíso do Tocantins, SGD 2019/31009/035405;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 124/2020 - DPI, SGD 
2020/31009/037550 da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DESIGNAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia, MANOEL FROTA NETO, matrícula  
nº 11589434-1, para sem prejuízo de suas atribuições de Delegado-chefe 
na 55ª Delegacia de Polícia/55ª DP - Divinópolis do Tocantins e 56ª 
Delegacia de Polícia/56ª DP - Marianópolis, cumular as responsabilidades 
administrativas da 53ª Delegacia de Polícia/53ª DP - Araguacema e 54ª 
Delegacia de Polícia/54ª DP - Caseara, ambas integrantes da 5ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil/5ª DRPC - Paraíso do Tocantins, no período de 
20/01/2020 e 06/02/2020.

Palmas/TO, 29 de maio de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 217, DE 29 DE MAIO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 125/2020 - DPI, SGD 
2020/31009/037581 da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DESIGNAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia, THIAGO EMANUELL VAZ RESPLANDES, 
matrícula nº 11589418-1, para sem prejuízo de suas atribuições na 
Assessoria Jurídica da Secretaria de Segurança Publica, cumular as 
responsabilidades administrativas da 74ª Delegacia de Polícia/74ª DP - 
Brejinho de Nazaré, integrante da 6ª Delegacia regional de Polícia Civil/6ª 
DRPC - Porto Nacional bem como quando designado, concorrer à escala 
de plantão da 7ª Central de Atendimento da Polícia Civil/7ª CAPC - Guaraí, 
integrante da 4ª Delegacia Regional de Polícia Civil/4ª DRPC - Guaraí, 
a partir desta data.

Palmas/TO, 29 de maio de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 218, DE 29 DE MAIO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 126/2020 - DPI, SGD 
2020/31009/037618 da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DESIGNAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia, PEDRO HENRIQUE FELIX BERNARDES, 
matrícula nº 11606290-1, para sem prejuízo de suas atribuições, concorrer 
à escala de plantão da 6ª Central de Atendimento da Polícia Civil/6ª CAPC 
- Colinas do Tocantins, integrante da 3ª Delegacia Regional de Polícia Civil 
- 3ª DRPC - Colinas do Tocantins, no período de 08/11/2019 e 12/02/2020.

Palmas/TO, 29 de maio de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil
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PORTARIA DGPC Nº 219, DE 29 DE MAIO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 127/2020 - DPI, SGD 
2020/31009/037637, da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DISPENSAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia, LUIZ FRANCISCO FELIZARDO, 
matrícula nº 11589370-1, Delegado da 71ª Delegacia de Polícia/71ª DP 
- Porto Nacional, de cumular as responsabilidades administrativas da 
74ª Delegacia de Polícia/74ª DP - Brejinho de Nazaré, integrante da 6ª 
Delegacia Regional de Polícia Civil/6ª DRPC - Porto Nacional.

Palmas/TO, 29 de maio de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 220, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 098/2020 - DPI, SGD 
2020/31009/025290, da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DISPENSAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia RAFAEL FORTES FALCÃO, matrícula  
nº 1055453-1, Delegado-chefe da 8ª Delegacia Especializada de 
Repressão ao Crime Organizado/8ª DEIC - Gurupi, de cumular as 
responsabilidades administrativas como Delegado-Adjunto da 3ª Divisão 
Especializada em Homicídios e Proteção à Pessoa/3ª DHPP - Gurupi, 
ambas integrantes da 7ª Delegacia Regional da Polícia Civil/7ª DRPC - 
Gurupi, a partir de 01/06/2020.

Palmas/TO, 02 de junho de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 221, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do Decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria SSP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta, em seu artigo 6º, dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil, 
do Corregedor-Geral de Polícia ou do Superintendente de Segurança 
Integrada, conforme o caso;

Considerando o teor do Regimento Interno da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à Delegada-Geral da Polícia Civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas 
no âmbito das unidades policiais, sendo pressuposta a prerrogativa para 
dispensa da respectiva cumulação;

Considerando a Proposta de Portaria Nº 099/2020 - DPI, SGD 
2020/31009/025299, da Diretoria de Polícia do Interior/DPI, resolve:

DISPENSAR, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública, o Delegado de Polícia HÉLIO DOMINGOS DE ASSIS ALVES, 
matrícula nº 11138165-2, Delegado-chefe da 3ª Divisão Especializada 
em Homicídios e Proteção à Pessoa/3ª DHPP - Gurupi, de cumular 
as responsabilidades administrativas como Delegado-Adjunto da 8ª 
Delegacia Especializada de Repressão ao Crime Organizado/8ª DEIC - 
Gurupi, ambas integrantes da 7ª Delegacia Regional da Polícia Civil/7ª 
DRPC - Gurupi, a partir de 01/06/2020.

Palmas/TO, 02 de junho de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 222, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, 
da Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do Decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

Considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos Servidores da Polícia Civil do Estado do Tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

Considerando que o inciso IX do artigo 54, do Regimento Interno 
da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins, determina 
que dentre as atribuições da Diretoria de Repressão à Corrupção e ao 
Crime Organizado - DRACCO se encontra a de propor a lotação e a 
remoção de policiais civis que lhe são subordinados;

Considerando que o inciso IV, alínea ‘b’, do artigo 118, do 
Regimento Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único 
ao Decreto Nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a Delegada-Geral da Polícia Civil, para remover Delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, a requerimento, de uma unidade 
administrativa para outra, ainda que fora do âmbito do Município de Palmas 
ou de uma mesma Delegacia Regional de Polícia Civil;

Considerando o Oficio nº 497/2020 - 1ª DHPP, SGD: 
2020/31009/037684 da 1ª Divisão Especializada de Homicídio e Proteção 
a Pessoa/1ª DHPP - Palmas;

Considerando a Proposta de Portaria nº 016/2020 - DRACCO, da 
Diretoria de Repressão à Corrupção e ao Crime Organizado - DRACCO, 
SGD nº 2020/31009/039079, resolve:

Art. 1º REMOVER, a pedido, JOÃO CARLOS NEME MURADAS, 
Agente de Polícia, matrícula nº 339511-2, da 1ª Divisão Especializada 
de Repressão ao Crime Organizado/1ª DEIC - Palmas para 1ª Divisão 
Especializada de Homicídios e Proteção a Pessoa/1ª DHPP - Palmas, a 
partir desta data.

Palmas/TO, 02 de junho de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil
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PORTARIA DGPC Nº 223, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, 
da Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do Decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

Considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos Servidores da Polícia Civil do Estado do Tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

Considerando que o inciso IX, do artigo 54, do Regimento 
Interno da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins, 
determina que dentre as atribuições da Diretoria de Polícia do Interior - 
DPI se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que 
lhe são subordinados;

Considerando que o inciso IV, alínea ‘b’, do artigo 118, do 
Regimento Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único 
ao Decreto Nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a Delegada-Geral da Polícia Civil, para remover Delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, a requerimento, de uma unidade 
administrativa para outra, ainda que fora do âmbito do Município de Palmas 
ou de uma mesma Delegacia Regional de Polícia Civil;

Considerando a Proposta de Portaria nº 122/2020 - DPI, da 
Diretoria de Polícia do Interior - DPI, SGD nº 2020/31009/037143, resolve:

Art. 1º REMOVER, a pedido, ADRIANO PEREIRA DE 
ARAÚJO, Agente de Polícia, matrícula nº 928991-1, da 18ª Delegacia de 
Polícia/18ª DP - Ananás para 19ª Delegacia de Polícia/19ª DP - Nazaré, 
ambas integrantes da 1ª Delegacia Regional de Polícia Civil/1ª DRPC - 
Araguantins, a partir desta data.

Palmas/TO, 02 de junho de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 224, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da Carta Magna Federal, o art. 116, da 
Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 2.020-NM, de 21 de Agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do Decreto nº 5.979, de 12 de Agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que o inciso XIX do artigo 118, do Regimento 
Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único ao Decreto 
Nº 5.979, de 12 de Agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
Delegada-Geral da Polícia Civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à Delegacia-
Geral da Polícia Civil;

Considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria SSP Nº 1695, de 05 de dezembro de 
2013, publicada na edição do Diário Oficial nº 4.024, de 12 de dezembro 
de 2013, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Tocantins);

Considerando a Proposta de Portaria nº 128/2020 - DPI, SGD: 
2020/31009/038026, oriunda da Diretoria de Polícia do Interior - DPI, 
pertencente à estrutura da Delegacia-Geral da Polícia Civil, resolve:

CONCEDER a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor 
ADRIANO CARRASCO DOS SANTOS, Delegado de Polícia, matrícula 
1177966-1, no período de 01/06/2020 e 30/06/2020, referente ao período 
aquisitivo 2012/2013, as quais foram suspensas por intermédio da Portaria 
SSP Nº 1695, de 05 de dezembro de 2013, publicada na edição do Diário 
Oficial nº 4.024, de 12 de dezembro de 2013.

Palmas/TO, 02 de junho de 2020.

RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA
Delegada-Geral da Polícia Civil

ADAPEC

PORTARIA Nº 130, DE 03 DE JUNHO DE 2020.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Tocantins - ADAPEC/TOCANTINS no uso da atribuição que lhe confere o 
§2º, do art. 16, da Lei Estadual nº 1082, de 1º de julho de 1999 c/c art. 2º, 
incisos XI e XIII, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 3.481, 
de 1º de setembro de 2008.

Resolve:

Art. 1º Designar para compor a Comissão Técnica, destinada 
a analisar os recursos administrativos interpostos contra as multas 
aplicadas pela ADAPEC, na condição de membros titulares os servidores 
CHARLIENE NUNES DOS SANTOS (Assessora Jurídica), MARCIO DE 
OLIVEIRA REZENDE (Médico Veterinário) e ALEX SANDRO ARRUDA 
FARIAS (Engenheiro Agrônomo), sendo o primeiro como Presidente da 
Comissão, e como membros suplentes os servidores FRANCISCO DE 
ASSIS FILHO, MARLEY CAMILO DE OLIVEIRA, SERGIO ARMANDO 
CASTRO DE SOUZA LIOCADIO.

Art. 2º Fica revogada as disposições em contrário.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, aos 03 
dias do mês de junho do ano de 2020.

ALBERTO MENDES DA ROCHA
Presidente

FOMENTO 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 4º TRIMESTRE DE 2019

A Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, em 
observância aos preceitos legais e estatutários, através de sua Diretoria 
Executiva, submete à apreciação de Vossas Senhorias o Relatório da 
Administração, acompanhado das Demonstrações Contábeis relativas 
ao 4º trimestre, findo em 31 de dezembro de 2019.

1 - A INSTITUIÇÃO

A Agência de Fomento é uma instituição financeira não 
bancária, organizada sob a forma de sociedade de economia mista, de 
capital fechado, que atua sob a supervisão do Banco Central do Brasil e 
rege-se por seu Estatuto Social, Lei das Sociedades Anônimas e demais 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Foi criada em 2002 pela Lei 
Estadual nº 1.298 e tem como acionista majoritário o Estado do Tocantins.

2 - DESEMPENHO OPERACIONAL

2.1 - Prospecção e Oportunidades de Negócios

No 4º trimestre de 2019 a Coordenadoria de Prospecção e 
Oportunidades de Negócios intensificou o trabalho de prospecção, 
realizando visitas as empresas, oferecendo linhas de crédito de acordo 
com o perfil de cada empreendimento.  

No mês de outubro a Agência ofertou as mulheres 
empreendedoras através da campanha outubro Rosas taxa de juros 
especiais, a campanha foi um atrativo para mulheres que buscar o 
crescimento do seu negócio. O resultado desta campanha foi muito 
positivo, a Agência de Fomento possibilitou através do crédito o 
crescimento dessas empresas através de novos investimentos. 

Neste trimestre a divulgação da Agência foi um ponto forte, 
através das redes sociais, entrevistas em rádios foi possível levar ao 
conhecimento dos empresários tocantinenses a existência da Agência de 
Fomento, oportunizando a concessão do crédito e que consequentemente 
traz junto a geração de emprego e renda.

Foram atendidos 13 municípios do estado, onde foram 
contratadas 53 operações de crédito.
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2.2 - Operações de Crédito

No 4º trimestre de 2019 a Agência de Fomento liberou um total 
de R$ 1.483 (mil) em operações de crédito, no período entre outubro a 
dezembro, distribuídos entre empréstimos e financiamentos, atendendo 
diversos segmentos do Estado e ajudando no crescimento da economia 
tocantinense.

Do montante analisado e liberado entre outubro a dezembro/2019 
foi registrado uma média de liberações de R$ 26 (mil) por empreendedor. 
Do total de liberações, 56,38% foi destinado para a linha Microcrédito e 
43,62% para Comércio e Serviços.

2.3 - Taxa de Juros, Prazo e Carência das Operações de Crédito

A taxa média de juros ficou em 2,25% a.m. e prazo médio de 
amortização das operações de crédito foi de 32 meses. Do montante, R$ 
1.483 (mil) foram liberados sem carência, correspondendo a 100% das 
liberações de crédito.

2.4 - Rating das Operações de Crédito

Das operações de crédito, em relação ao montante liberado, 7% 
estão classificadas no nível de risco “AA” 20% no nível “A” - baixíssimo 
risco de inadimplência e 0% de provisão,  29%  estão no nível de risco 
inicial “B” e 44% estão concentradas no nível de risco “C”.

2.5 - Garantia das Operações de Crédito

Com relação ao tipo de garantia, 34% das operações estão 
concentradas em alienação fiduciária (considerando alienação fiduciária 
de imóveis e veículos), como garantia fidejussória estão concentradas 
3% das operações e 63% garantido pelo Fundo de Aval para as Micros e 
Pequenas Empresas - FAMPE e garantias fidejussórias. Isso demonstra 
que dos 100% dos créditos liberados entre outubro a dezembro de 2019, 
97% foram avalizados por garantias de melhor liquidez.

2.6 - Análise de Crédito

No 4º trimestre de 2019 a Agência de Fomento continuou com 
a recuperação positiva nas liberações de crédito apesar do ritmo lento 
ainda, considerando o avanço de 0,6% do PIB - segundo dados do IBGE 
- e as novas estratégias executadas pelos setores responsáveis, traçando 
um novo rumo a economia tocantinense. Assim, a Fomento se manteve 
presente na economia do Estado, atendendo diversos segmentos com 
ênfase nas Micros e pequenos e empreendimentos com a liberação de 
recursos, de forma ágil e cautelosa às atividades que se expõe ao menor 
risco de inadimplência. 

2.7 - Gestão de Crédito

No 4º trimestre de 2019 a carteira ativa (saldo de créditos a 
receber, excluindo os prejuízos) ficou em R$ 5.476 (mil).  

A Despesa de Provisão para operação de Créditos encerrou o 
período com R$ 115 (mil), sendo a média mensal de R$ 38 (mil).

A Reversão de Provisão das Operações de Crédito totalizou 
em R$ 223 (mil), resultado positivo, fruto de recebimentos efetivos de 
créditos inadimplentes que estavam provisionados. Ao receber tais valores, 
consequentemente, aumenta a reversão e reduz o saldo das provisões 
em carteira ativa.

A Carteira de Créditos Baixados como prejuízo registrou um 
montante de R$ 228 (mil). Esses créditos são provenientes de cobranças 
infrutíferas, mas apesar de baixadas em prejuízo, continuam em processo 
de cobrança e ou ajuizamentos.

Dos créditos que foram baixados como prejuízos foram 
recuperados R$ 263 (mil). Os recebimentos desta carteira são bastante 
significativos para a Instituição, por serem considerados como receita 
líquida no resultado geral do período. A carteira de Créditos Baixados 
como Prejuízo é uma carteira que apresenta dificuldade de recuperação, 
por se tratar de créditos inadimplentes há mais de 360 dias, o que 
consequentemente diminui as chances de recebimento de uma dívida.

O saldo das parcelas vencidas totalizou em R$ 2.003 (mil), este 
valor expressivo é reflexo da concentração de crédito em único cliente 
liberado na gestão anterior. Parcelas vincendas R$ 3.473 (mil). Baseado 
na resolução nº 2682 de 1.999 do Banco Central, vigente, o parâmetro 
para mensuração da inadimplência total acima de 90 dias, considera-se 
os saldos vencidos + vincendos, que neste semestre somou um saldo 
de R$ 5.476 (mil).

A Gestão de crédito tem uma grande preocupação com os 
clientes que ficam inadimplentes a partir de 01 dia de atraso, uma vez 
que a prevenção ajuda a evitar prejuízos futuros.

Sendo assim, conclui-se que a Gestão de Crédito vem buscando 
recuperar prejuízos, cobrar a carteira ativa inadimplente e a prevenção de 
possíveis atrasos que venham a prejudicar a receita da Agência.

3 -  DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

As receitas deste trimestre totalizaram R$ 948 mil e as despesas 
R$ 1.179 (mil), ocasionando um prejuízo na ordem de R$ 231 (mil), 
decorrente da diminuição nas receitas nas operações de crédito, a falta 
de aporte de capital dos acionistas e pela composição da Diretoria que só 
pode realizar operações de crédito a partir de 24/05/2019, provisionamento 
de crédito inadimplente de um contrato liberado nos últimos dias da gestão 
anterior. Enquanto todas as demais despesas legais e administrativas 
são inevitavelmente.

A falta de aporte ao capital da Agência, compromete 
substancialmente a  política de aplicação dos recursos da Agência, 
limitando-a cada vez mais ao longo dos anos.

3.1 - CAPTAÇÃO DE: APORTES, FUNDOS e RECURSOS DE 
TERCEIROS - 2019/2020 

Cabe ressaltar que diante do quadro que ora se apresenta, os 
Gestores da Instituição adotaram e estão adotando ainda para o exercício 
2020, as seguintes medidas para alavancar as linhas de créditos e aporte 
de capital.

a) Estamos em permanente contato com o Governo Estadual no 
intuito de promover a transparência e mostrar a necessidade de aporte 
de capital, para viabilizar os projetos de desenvolvimento, o Governador 
autorizou R$ 10.000 (mil) será destinado ao Fundo de Desenvolvimento 
Econômico e Social - FDES, para financiar as cadeias produtivas da 
piscicultura e microcrédito, a Lei será encaminhada em Março/2020 para 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

b) Foi captado no ano de 2019 o recurso do Ministério do 
Turismo, denominado FUNGETUR, no montante aproximado de R$ 
10.633 (mil), destinado aos empreendimentos de turismo do estado do 
Tocantins. Recurso esse que trará mais uma opção de crédito, com juros 
baixos e prazo longos. 

c) Inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO previsão 
de orçamento para aumento de capital da Agência de Fomento no valor 
de R$ 1.500 (mil) disponível para transferência em conformidade com a 
Secretária de Indústria Comércio e Serviços para o mês de Abril/2020.

d) Inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO previsão de 
orçamento para aumento de capital da Agência de Fomento no valor de 
R$ 8.000 (mil) para o ano 2.020, que será escalonado a partir do mês de 
Maio/2020 no valor de R$ 1.000 (mil) até o mês de Dezembro de 2020.

3.2 - AÇÕES ADOTAS PELOS GESTORES - 2019/2020

a) Intensificamos ações junto ao BNDES, FINEP e FNO para 
obtermos a condição de Agente Repassador dos recursos; 

b) Parceria do Governo do Estado do Tocantins e Agência de 
Fomento com o Banco Regional de Brasília - BRB como agente repassador 
para o microcrédito;

c) Parceria estado do Tocantins e Fomento, na intermediação 
da modalidade de repasse financeiro através de cartão de crédito para 
servidores públicos, consignado;
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d) Criar novos produtos de crédito, aumentando o mix do 
portfólio da Agência;

e) Divulgação das Linhas de Crédito através de diversos meios 
de comunicação;

f) Pulverização dos créditos para micro e pequenos 
empreendedores, diminuindo o risco de concentração de crédito; e

g) Intensificação das prospecções para alavancagem e ações 
de crédito no interior do Estado em parceria com as Prefeituras e CDL’s, 
para atender com maior amplitude todas as cadeias produtivas.

h) Redução das despesas administrativas através da revisão 
de contratos de prestação de serviço com fornecedores;

i) Requalificação do quadro de funcionários;

j) Aprovação do novo organograma da Agência;

k) Realização de leilão dos bens recebidos em dação em 
pagamento e os apreendidos ou consolidados em alienação fiduciária, 
os quais irão gerar mais receita;

l) Realização de venda direta dos bens que não foram alienados 
nos leilões;

m) Planejamos e realizamos várias reuniões com órgãos 
Estaduais e Municipais com o intuito de propor parcerias em prol do 
desenvolvimento sustentável;

n) Ficou definido a administração Fundos e PPP´s do Estado 
para Agência de Fomento, onde obteremos receitas na administração;

o) Tomadas de contas;

p) Nova política e critérios de análise de crédito;

q) Ajuizamentos das operações inadimplentes;

r) Atualização do site institucional;

s) Redução de despesas;

t) Aumento da equipe de gerentes de crédito;

u) Treinamento;

v) Parcerias com órgão voltado para o crescimento econômico.

O Ativo da Agência de Fomento apresentou um saldo final de 
R$ 15.901 (mil). Os seus principais componentes são as aplicações 
financeiras em Títulos Públicos Federais que representam 38% do ativo, 
27% referentes às operações de crédito e 35% correspondentes a outros 
ativos. 

O saldo da disponibilidade financeira na data base foi de  
R$ 6.112 (mil), aplicados em Títulos e Valores Mobiliários, lastreados 
por Títulos Públicos Federais. Com isso, o Patrimônio Líquido totalizou  
R$ 15.394 (mil).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mantemos presente o nosso propósito de buscar o crescimento 
consistente e sustentável da Instituição. Buscando aportes financeiros, 
administração de fundos e recursos externos como FINEP, BNDES, FDES 
e PPP´s. Agradecemos aos nossos Acionistas e Conselheiros pelo apoio 
e confiança em nossa Administração e, aos nossos colaboradores, pelo 
desempenho e valorosa contribuição para que a Agência de Fomento 
alcance posição de destaque na economia tocantinense, como mola 
propulsora de crédito produtivo. 

RECONHECIMENTOS

A Diretoria Executiva agradece o apoio e a confiança do 
Acionista Majoritário, bem como aos demais acionistas, ao Conselho de 
Administração e ao Conselho Fiscal, coautores desse importante processo 
de modernização institucional em curso na Agência de Fomento. 

Palmas - TO, 10 de fevereiro de 2020.

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora-Presidente

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA 
SILVA

Diretora Operacional 

Em R$ mil

ATIVO Notas 4° trimestre de 
2019

3° trimestre de 
2019

CIRCULANTE 13.066              12.250              
      DISPONIBILIDADES 3.a 18                     53                     
      TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 4.1 6.028                5.385                

   LIVRES 6.028                5.385                
      Cotas de Fundos de Investimento 4.301                5.385                
      Títulos de Renda Fixa - LFT - Vinculado ao Banco Central 1.727                -                        
      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.164                1.897                
      Empréstimos e Financiamentos - Setor Privado 4.2 a 3.242                3.311                
      (-) Provisão para Operações de Crédito 4.2 d (1.078)               (1.414)               
      OUTROS CRÉDITOS 1                       55                     
      OUTROS VALORES E BENS 4.3 4.855                4.860                
         Bens em Regime Especial 4.893                4.893                
         (-) Prov. Desv. Outros Valores e Bens (104)                  (104)                  
         Outros Bens 66                     71                     

NÃO - CIRCULANTE 2.835                2.444                
  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 2.318                1.891                

      TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 84                     83                     
   LIVRES 84                     83                     

      Títulos de Renda Fixa - LFT  4.1 84                     83                     
      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.234                1.808                
      Empréstimos e Financiamentos - Setor Privado  4.2 a 2.234                1.808                

PERMANENTE 517                   553                   
  INVESTIMENTOS 1                       1                       
  IMOBILIZADO DE USO - Líquido 4.4 501                   537                   
      Imobilizado de Uso 1.683                1.683                
      Depreciações Acumuladas (1.182)               (1.146)               
  INTANGÍVEL - Líquido 4.4 15                     15                     
      Ativos Intangíveis 224                   224                   
      Amortizações Acumuladas (209)                  (209)                  

TOTAL DO ATIVO 15.901              14.694              

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

 DENISE ROCHA DOMINGUES                                      
Diretora Presidente

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2019.

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA
Diretora Operacional

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE TOCANTINS S.A

CNPJ: 05.474.540/0001-20
BALANÇO PATRIMONIAL

Trimestres findos em 31 de dezembro de 2019 e 30 de setembro de 2019

Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

Em R$ mil

PASSIVO Notas 4° trimestre de 
2019

3° trimestre de 
2019

CIRCULANTE 507                   786                   
     OUTRAS OBRIGAÇÕES 507                   786                   
          Cobranças e arrecadações 4                       1                       
          Fiscais e Previdenciárias 127                   140                   
          Contingências Passivas 15 114                   220                   
          Diversas 262                   425                   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.394              13.908              
    CAPITAL 28.494              26.789              
        De Domiciliados no País  5.1 28.533              26.823              
        Ações Ordinárias 28.533              26.823              
    CAPITAL A RELAIZAR (-) (39)                    (34)                    
        Capital a Realizar (-) (39)                    (34)                    
    RESERVAS DE LUCROS 153                   153                   
    PREJUIZO ACUMULADOS (13.253)             (13.034)             

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 15.901              14.694              

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

 DENISE ROCHA DOMINGUES                                      
Diretora Presidente

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2019.

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA
Diretora Operacional

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
BALANÇO PATRIMONIAL

Trimestres findos em 31 de dezembro de 2019 e 30 de setembro de 2019
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Em R$ mil

DISCRIMINAÇÃO Notas 4° trimestre de 
2019

3° trimestre de 
2019

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 396                     364                    
Operações de Crédito 6 322                     282                    
Operações com Títulos e Valores Mobiliários 6 74                       82                      

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 371                     (234)                   
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 371                     (234)                   
Provisão desvalorização de outros valores e bens -                      -                     

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 767                     130                    

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS (998)                    (1.185)                
Receitas de Prestação de Serviços 6 32                       19                      
Despesas de Pessoal e Honorários 7 (690)                    (695)                   
Outras Despesas Administrativas 7 (342)                    (369)                   
Provisões Passivas 7 -                          (111)                   
Despesas Tributárias 7 (25)                      (21)                     
Outras Receitas Operacionais 6 34                       2                        
Outras Despesas Operacionais 7 (7)                        (10)                     

RESULTADO OPERACIONAL (231)                    (1.055)                

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO S/ LUCRO E PARTICIPAÇÕES (231)                    (1.055)                

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -                          -                         
Provisão para Imposto de Renda -                          -                         
Provisão para Constribuição Social -                          -                         

PREJUIZO DO PERÍODO (231)                    (1.055)                
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO/DIVIDENDOS

N° de Ações: 6.000.000           6.000.000          
Lucro Líquido por ação: (0,039)                 (0,176)                
Valor Patrimonial da Ação 2,57                    2,32                   

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

 DENISE ROCHA DOMINGUES                                                      
Diretora Presidente

Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2019.

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA
Diretora Operacional

 AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

Trimestres findos em 31 de dezembro de 2019 e 30 de setembro de 2019

Em R$ mil

Discriminação CAPITAL 
SOCIAL

RESERVA DE 
LUCROS -  RESERVA 

LEGAL

PREJUÍZOS  
ACUMULADOS

TOTAL DO 
PATRIMONIO 

LÍQUIDO
SALDO EM 30 DE JUNHO DE 2019 26.789                153                               (11.941)                      15.001                       

Resultado do período -                          -                                    (1.093)                        (1.093)                       
SALDO EM 30 DE SETEMBRO DE 2019 26.789                153                               (13.034)                      13.908                       

Aumento de Capital - Aprovação BACEN 1.710                  1.710                         
Capital a Realizar (-) (5)                        (5)                              
Resultado do período - - (231)                           (231)                          
Ajuste de exercício anterior - - 12                               12                              

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 28.494                153                               (13.253)                      15.394                       
MUTAÇÕES DO PERÍODO 1.705                  -                                    (219)                           1.486                         

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

 DENISE ROCHA DOMINGUES                                                      
Diretora Presidente

Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2019.

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA
Diretora Operacional

 AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 DOS TRIMESTRES FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 30 DE SETEMBRO DE 2019 

Em R$ mil

DISCRIMINAÇÃO 4° trimestre de 
2019

3° trimestre de 
2019

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (2.824)                (769)                   
Prejuizo Líquido do trimestre (231)                   (1.055)                

Ajustes para reconciliar o resultado liq. ao caixa gerado pelas Ativ. operacionais:
Depreciação e amortização 37                      37                      
Baixa do Imobilizado -                     -                     
Ajuste de Exercício anterior 12                      (38)                     

Prejuízo ajustado (182)                   (1.056)                

Redução (aumento) de ativos (2.363)                125                    
Redução (aumento) dos Titulos e Valores Mobiliários (1.728)                (1)                       
Redução (aumento) das Operações de Crédito (694)                   124                    
Redução (aumento) dos Outros Créditos 54                      1                        
Redução (aumento) dos Outros Valores e Bens 5                        1                        

Aumento (redução) de passivos (279)                   124                    
Aumento (redução) Outras Obrigações (279)                   124                    

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 1.705                 -                     
Aumento de capital 1.705                 -                     

-                     -                     

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -                     (18)                     
Aplicações no imobilizado -                     (18)                     
Aplicações no intangível -                     -                     

Aumento/(redução) do Caixa e equivalentes de caixa no período (1.119)                (787)                   

DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO(REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

No início do trimestre 5.438                 6.263                 
No fim do trimestre 4.319                 5.438                 

Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (1.119)                (825)                   

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2019.

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

        DENISE ROCHA DOMINGUES                                                                     AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA

Metodo Indireto

           Diretora Presidente                                                                                        Diretora Operacional

 AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Trimestres findos em 31 de dezembro de 2019 e 30 de setembro de 2019

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
CNPJ Nº 05.474.540/0001-20

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS TRIMESTRES FINDOS EM 31 

DE DEZEMBRO DE 2019 E 30 DE SETEMBRO DE 2019
(valores expressos em milhares de reais, exceto quando expresso)

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS 
S.A, pessoa jurídica de direito privado, é uma Sociedade Anônima de 
Economia Mista, de capital fechado, regida pela Lei das Sociedades por 
Ações, Lei 6.404/76 e suas alterações, integrante da Administração Pública 
Indireta do Estado de Tocantins, constituída com base na Lei Estadual 
nº 1.298/2002. É uma instituição financeira subordinada à supervisão e 
fiscalização do Banco Central do Brasil. Sua Legislação e regulamentação 
são submetidas ao disposto na Lei Federal nº 4.595/64, de 31.12.64, e 
alterações posteriores, relativas ao Sistema Financeiro Nacional. 

Tem por objetivo apoiar programas e projetos de desenvolvimento 
econômico e social do referido Estado, mediante operações de 
empréstimo, financiamento e prestação de garantia, com recursos próprios 
ou de terceiros, bem como, a realização de quaisquer outras operações 
ou atividades típicas da Agência. 

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras do 4º Trimestre de 2019 e 
3º Trimestre de 2019 foram elaboradas de acordo com as diretrizes 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, associadas às 
normas e instruções do Banco Central do Brasil - BACEN, observadas 
ainda a nomenclatura e classificação padronizada pelo Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
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Em aderência ao processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), porém 
nem todas foram homologadas pelo Banco Central do Brasil. Sendo assim, 
estão observados nas Demonstrações Contábeis da Agência os seguintes 
pronunciamentos das normas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN: 
CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro, CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos, CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis;  CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, CPC 04 (R1) - Ativo Intangível; CPC 05 (R1) - Divulgação 
sobre Partes Relacionadas, CPC 10 (R1) - Pagamentos Baseados e 
Ações, CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro, CPC 24 - Evento Subsequente, CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes CPC 27 - Ativo Imobilizado e CPC 33 
(R1) - Benefícios a Empregados - Os demais pronunciamentos técnicos 
não citados, enquanto não recepcionados por ato específicos do Conselho 
Monetário Nacional, não podem ser aplicados.

Atualmente não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar 
os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a 
utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva. 
Com isso ainda não é possível quantificar os impactos contábeis da 
utilização desses pronunciamentos nas demonstrações contábeis da 
Agência de Fomento.

A autorização para o fechamento das Demonstrações 
Financeiras da Instituição, referente ao 4º trimestre de 2019, foi dada 
pela Diretoria em 10 de fevereiro de 2020.

3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

Dentre os principais procedimentos adotados para a preparação 
das demonstrações financeiras, ressaltamos:

a) Disponibilidade - Caixa e Equivalentes de Caixa

Para fins de Demonstração de Fluxo de Caixa, caixa e 
equivalente de caixa corresponde aos saldos de disponibilidades, que 
são utilizados para atendimento dos compromissos imediatos.

b) Títulos e Valores Mobiliários 

São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, os quais são reconhecidos no 
resultado do exercício. Os títulos de Aplicação em Fundo de Investimentos 
são para negociação imediata e as LFT são mantidas até o vencimento, 
objetivando resguardar o efeito da variação do valor de mercado e a atual 
prática de contabilização.

c) Operações de Crédito

As operações de crédito são classificadas de acordo com 
as normas do Banco Central quanto ao nível de risco, levando em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os 
riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, 
observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/1999 
do Banco Central do Brasil, que requer a análise periódica da carteira e 
sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco 
máximo).

As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 
dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas 
como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas 
como nível “H”, se inadimplentes, permanecem nessa classificação por 
até seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente 
e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de compensação, 
não mais figurando no balanço patrimonial.

As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no 
mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de 
operações de créditos que já haviam sido baixadas contra a provisão e 
que estavam em contas de compensação são classificadas como nível 
“H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são 
reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos.

A provisão para risco de crédito, considerada suficiente pela 
Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil - por meio da Resolução nº 2.682.

d) Ativo Permanente

O ativo permanente está registrado ao custo de aquisição líquido 
das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear 
de acordo com a vida útil econômica estimada dos bens considerando 
as taxas mínimas anuais definidas pelo BACEN e divulgadas abaixo:

• 10% para instalações, móveis e equipamentos de uso, sistema 
de comunicação e de segurança;

• 20% para sistema de processamento de dados e de transporte

Os valores registrados no Intangível referem-se aos gastos 
com a implantação de sistemas e são amortizados levando em conta o 
vencimento final dos contratos.

e) Demais Ativos e Passivos 

São demonstrados pelo custo, acrescidos, quando aplicável, 
dos rendimentos e das variações monetárias incorridas. A classificação 
em circulante e longo prazo, do Ativo Circulante e do Passivo Exigível, 
obedece ao Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF.

f) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)

A Instituição adota a sistemática de apuração do Imposto de 
Renda pelo Lucro Real utilizando alíquota determinada de 15% e adicional 
de 10%. A parcela correspondente à Contribuição Social foi calculada à 
alíquota de 20% sobre o lucro real, na forma da legislação vigente.

g) Contribuições para o PIS/PASEP e COFINS

As contribuições para o PIS/PASEP e COFINS foram calculadas 
à alíquota de 0,65% e 4% respectivamente e são apuradas pelo regime 
cumulativo. Com a publicação da lei nº 12.715 de 17 de setembro de 2012 
as Agências de Fomento passaram a ter o mesmo tratamento tributário 
dos Bancos de Investimentos.

h) Passivos contingentes

São avaliados e reconhecidos com base em parecer da 
Diretoria Jurídica, sobre prováveis riscos de perdas de uma ação judicial 
ou administrativa. São constituídas provisões de 100% para processos 
classificados como Perda Provável, cujo valor de perda possa ser 
determinado ou estimado, para os processos classificados como de perda 
possível onde não requer a provisão, foi realizada somente divulgação em 
notas explicativas e para processos classificados como perdas remotas 
para as quais não efetuamos provisões ou divulgação. 

i) Apresentação do Resultado 

O regime de apuração do resultado é o de competência, que 
estabelece que receitas e despesas devem ser apropriadas nos períodos 
em que ocorrerem.

4 - ATIVO

4.1 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

A carteira de Títulos e Valores Mobiliários apresenta saldo em 31 
de dezembro de 2019 e 30 de setembro 2019 conforme abaixo, visando 
inclusive, cumprir ao determinado na Resolução nº 2.828 do BACEN, no 
que trata da aplicação em Títulos Públicos Federais. 

31/12/2019 30/09/2019

Categoria Prazos Saldo Aplicação Receitas Saldo Aplicação Receitas

LFT - Letras Financeiras do Tesouro 01/03/2023 84 1 83 1

Títulos Público Federal - vinculado ao 
Banco Central aumento capital 01/03/2020 1.727 16 - -

 Fundo Invest. Renda Fixa. Sem 
vencimento 4.301 57 5.385 81

TOTAL 6.112 74 5.468 82

O valor de R$ 84 mil registrados em Letras Financeiras do 
Tesouro corresponde a 08 títulos, com vencimento em 01 de março de 
2023, R$ 1.727mil registrados em títulos públicos Federal, vinculados 
ao Banco Central referente ao aumento de capital com vencimento em 
01/03/2020. Os referidos títulos são remunerados pela taxa média ajustada 
dos financiamentos diários apurados pela SELIC para títulos públicos 
federais. O resgate do principal em parcela única na data do vencimento.
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A aplicação de R$ 4.301mil em Cotas de Fundos de 
Investimento de renda fixa obteve uma rentabilidade no trimestre de 1,11% 
correspondente a 90,24% do CDI.

4.2 - Operações de Crédito

As operações de crédito da Agência estão devidamente 
classificadas nos níveis de risco definidos pela Resolução nº 2.682/99 
do Conselho Monetário Nacional - CMN. As principais informações 
relacionadas às operações de crédito estão demonstradas a seguir:

a) Composição por atividade econômica: 

31/12/2019 30/09/2019

Setor Privado Até 360 Acima 360 Total Até 360 Acima 360 Total

Comércio/Serviços 2.445 1.397 3.842 2.769 1.353 4.122

Agronegócio - - - 1 - 1

Microcrédito 789 837 1.626 493 446 939

Turismo 8 - 8 48 9 57

Total 3.242 2.234 5.476 3.311 1.808 5.119

b) Composição por nível de risco e faixa de vencimento:

Nível de Risco Faixa de Atraso
31/12/2019 30/09/2019

Valor % Valor %

AA - 197 3 141 3

A Até 14 dias 712 13 699 14

B 15 e 30 dias 1.303 24 906 18

C 31 e 60 dias 2.064 38 1.346 26

D 61 e 90 dias 90 2 529 10

E 91 e 120 dias 116 2 224 4

F 121 e 150 dias 76 1 56 1

G 151 e 180 dias - - 19 1

H Acima de 180 dias 918 17 1.199 23

TOTAL DA CARTEIRA ATIVA 5.476 100 5.119 100

c)  Composição vincendas e vencidas:

Classificação - Nível 
de Risco

31/12/2019 30/09/2019

Vincendas Vencidas Vincendas Vencidas

AA 197 - 141 -

A 712 - 699 -

B 1.287 16 890 16

C 1.205 859 1.032 314

D - 90 100 429

E 30 86 39 185

F 42 34 44 12

G - - - 19

H - 918 - 1.199

TOTAL 3.473 2.003 2.945 2.174

d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa:

Provisão %
31/12/2019 30/09/2019

Classificação - Nível 
de Risco Total das Operações Valor da Provisão Total das Operações Valor da Provisão

AA - 197 - 141 -

A 0,5 712 4 699 4

B 1 1.303 13 906 9

C 3 2.064 62 1.346 40

D 10 90 9 529 53

E 30 116 35 224 67

F 50 76 38 56 28

G 70 - - 19 13

H 100 918 918 1.199 1.200

TOTAL 5.476 1.078 5.119 1.414

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa:

31/12/2019 30/09/2019

Saldo no Início do Período 1.414 1.033

Constituição da Provisão 115 491

(-) Créditos Baixados como Prejuízo (228) (64)

(-) Reversão de Provisão (223) (46)

Saldo no Fim do Período 1.078 1.414

f) Créditos renegociados 

31/12/2019 30/09/2019

Renegociação - 35

g) Créditos baixados como prejuízo e recuperados:

31/12/2019 30/09/2019

Saldo no Início do Período 2.619 2.933

Créditos baixados como prejuízo 228 64

(-) Recuperação de créditos baixados 
como prejuízo (263) (211)

(-) Descontos (119) (167)

Saldo no Fim do Período 2.465 2.619

h)  Garantias

Como instrumento de mitigação do risco de crédito dos 
financiamentos concedidos, a FOMENTO TOCANTINS aceita de forma 
isolada ou cumulativamente garantias reais e fidejussórias. Nas operações 
de créditos com o setor privado são aceitas garantias reais de hipoteca, 
alienação fiduciária de bens móveis, penhor de direitos e títulos de crédito.

4.3 - Outros Valores e Bens

31/12/2019 30/09/2019
OUTROS VALORES E BENS 4.855 4.860
Bens não de uso próprio 4.789 4.789

Bens em Regime Especial 4.893 4.893
23/12/2016 ( A ) Prédio comercial ACCVSE 13 AV. LO-03, Palmas-TO 2.040 2.040
23/12/2016 ( A ) Lote HM1.2 E QD Arse 33 Av. LO-07, Palmas-TO 1.110 1.110
26/04/2017 ( B ) Lote HM1.2 F QD Arse 33 Av. LO-07, Palmas-TO 994 994
21/09/2017 ( C ) Lote terra área rural TO-010 KM 24 - Fazenda Landi, Palmas-TO 930 930
29/09/2017 ( D ) Apartamento 103 e 403 bloco A - Residencial Santiago Palmas-TO 237 237
08/10/2018 ( E ) (-) Ajuste contábil conforme apontamento Banco Central nº 22 -418 -418

Material em Estoque 62 67
Material consumo em Estoque 62 67
Despesas antecipadas 4 5
Prêmio Seguro 4 5

(-) Provisão Desvalorização Outros Valores e Bens -104 -104
Outros Valores e Bens -104 -104

A - Em dezembro de 2016, a Agência recebeu a título de Dação 
em pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
Circular Bacen 909, item 1.a.I, b.I/IV; Circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por Laudo Pericial de Imóveis de: a) um Prédio Comercial 
Localizado na ACCVSE 13, situado na Avenida LO-03, Loteamento 
Palmas, em Palmas, com área de 687,20 m2 dos quais estão averbadas 
480,0 m2, e os outros 207,20 m2 constituindo-se em mezanino - 
benfeitorias não averbadas, avaliado em limite inferior R$ 1.979 (mil) e 
limite superior R$ 2.188 (mil); b) um Lote de Terras para construção urbana 
de número HM 1.2 E, situada na Qd ARSE 33, conjunto Lotes HM, Av. 
LO-07, loteamento Palmas/TO, com área total de 1.798,383 m2, avaliado 
em limite inferior R$ 940 (mil) e limite superior R$ 989 (mil), atribuindo-se 
o registro mediano da dívida no valor global de R$ 3.150 (mil). Em junho 
de 2019, a título de teste de “impairment”, foi realizada novas avaliações 
desses bens a preço de mercado, procedendo-se provisionamento de 
desvalorização a preço de mercado, no valor de R$ 36 (mil).

B - Em março de 2017, a Agência assinou um Instrumento 
Particular de Assunção de Dívida e Outras Avenças, referente alienação 
fiduciária junto ao Banco Intermedium S/A, registrada no imóvel dado 
como Dação de pagamento em dezembro de 2016, valor da dívida paga 
em abril de 2017, R$ 994 (mil), como contraprestação da assunção da 
dívida foi dado em dação de pagamento um lote de terras pra construção 
urbana de número HM-1.2-F, da quadra ARSE 33, conjunto lotes HM, 
situado à Avenida LO-07, do loteamento Palmas, em Palmas-TO, com 
área de 1.683,214 m², avaliado em RS 1.010 (mil). Em junho de 2019, a 
título de teste de “impairment”, foi realizada novas avaliações desses bens 
a preço de mercado, procedendo-se provisionamento de desvalorização 
a preço de mercado, no valor de R$ 68 (mil).
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C - Em setembro de 2017, a Agência recebeu a título de Dação 
em pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
Circular Bacen 909, item 1.a.I, b.I/IV; Circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por Laudo Pericial de Imóveis de:  Um lote de terras área 
rural situada na TO - 010 KM 24 - Desmembrada 04 - Fazenda Landi 
- Loteamento Água Fria - Palmas Estado do Tocantins, coma área de 
6,1988ha, com área de reserva legal de 02,1696ha, devidamente averbada 
sob nº AV03-62.319, Imóvel matriculado sob nº 88.223 de 04/05/2005, 
avaliada em limite inferior R$ 900 (mil) e limite superior R$ 1.027 (mil), 
atribuindo-se o registro mediano da dívida no valor global de R$ 930 (mil). 
Em setembro de 2018, a título de teste de “impairment”, foi realizada novas 
avaliações desse bem a preço de mercado, não havendo necessidade de 
ajustamentos nos registros contábeis desse imóvel, por existir um ganho 
de valor de mercado, no valor de R$ 391 (mil).

D - Em setembro de 2017, a Agência recebeu a título de Dação 
em pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
Circular Bacen 909, item 1.a.I, b.I/IV; Circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por Laudo Pericial de Imóveis de:  a) um  apartamento 
de construção urbana residencial denominado apartamento 103 Bloco A 
do condomínio “RESIDENCIAL SANTIAGO” situado a alameda 21, lote 
08, conjunto HM-02, da Quadra ARSO 102, do loteamento Palmas, com 
área privativa total de 60.73m², área de uso comum total de 65.8412m², 
área total de 126.57116m², fração ideal de 3.121322%, correspondente 
a 79.95266m², da área do terreno, com matricula nº 48.620, feita em 
19/06/2001, avaliado em limite inferior R$ 124 (mil) e limite superior R$ 137 
(mil); b) Um apartamento de construção urbana residencial denominado 
apartamento 403 Bloco A do condomínio “RESIDENCIAL SANTIAGO” 
situado a alameda 21, lote 08, conjunto HM-02, da Quadra ARSO 102, 
do loteamento Palmas, com área privativa total de 60.73m², área de uso 
comum total de 65.8412m², área total de 126.57116m², fração ideal de 
3.121322%, correspondente a 79.95266m², da área do terreno, com 
matricula nº 48.620, avaliado em limite inferior R$ 134 (mil) e limite superior 
R$ 148 (mil), atribuindo-se o registro mediano da dívida no valor global 
de R$ 237 (mil). Em junho de 2019, a título de teste de “impairment”, foi 
realizada novas avaliações desse bem a preço de mercado, não havendo 
necessidade de ajustamentos nos registros contábeis desse imóvel, por 
existir um ganho de valor de mercado, no valor de R$ 61 (mil).

E - Em apontamentos feitos pelo Banco Central do Brasil, através 
do Ofício 19357/2018-BCB/DESUC, datado de 1º de outubro de 2018, foi 
requerido o reconhecimento de estimativa de perda ao valor recuperável 
desses imóveis (referenciados no quadro 4.3, itens  “A”, “C” e  “D”)  no 
montante de R$ 418 (mil), por estarem superior ao valor registrado das 
respectivas operações (Cosif), reconhecido no resultado  como despesas 
não operacionais.

4.4 - NÃO CIRCULANTE - Imobilizado e Intangível de Uso

Descrição
Móveis e 

Equipamentos 
de Uso

Instalações Sistema de 
Comunicação

Sistema de 
Processament

o de Dados

Sistema de 
Segurança

Sistema de 
Transporte TOTAL

em 30 de setembro de 2019 505 350 83 535 1 209 1.683
Adições 0 0 0 0 0 0 0
(-) Baixas 0 0 0 0 0 0 0

em 31 de dezembro de 2019 505 350 83 535 1 209 1.683

Taxa de Depreciação anual 10% 10% 10% 20% 10% 20%
em 30 de setembro de 2019 (379) (149) (62) (392) (1) (162) (1.146)

Depreciação Trimestral (5) (9) (2) (13) 0 (7) (37)
(-) Baixas Depreciação 0 0 0 0 0 0 0

em 31 de dezembro de 2019 (384) (158) (64) (405) (1) (170) (1.182)

Valor Contábil em 31 de 
dezembro de 2019 121 193 18 130 0 39 501

Valor Contábil em 30 de 
setembro de 2019 126 201 21 143 0 47 537

Custo

Depreciação Acumulada

Descrição Software TOTAL
Custo
em 30 de setembro de 2019 224 224

Adições 0 0
(-) Baixas 0 0

em 31 de dezembro de 2019 224 224

Amortização Acumulada
Taxa de Amortização anual 20%
em 30 de setembroo de 2019 (209) (209)

Amortização Trimestral 0 0
(-) Baixas Amortizações 0 0

em 31 de dezembro de 2019 (209) (209)

Saldo Líquido em 31/12/2019 15 15
Saldo Líquido em 30/09/2019 15 15

Os bens do imobilizado e intangível são avaliados anualmente 
para identificar evidências de perdas não recuperáveis, primariamente 
utilizando o contexto de indícios internos e externos que interfiram na 
recuperação desses ativos, com base sempre em eventos ou alterações 
significativas, que indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.

Os resultados encontrados nos levantamentos realizados, 
referentes ao balanço de 31 de dezembro de 2019, com base nas 
premissas conhecidas, não apontaram a necessidade de ajuste contábil 
de “impairment” na AGÊNCIA.

5 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

5.1- Patrimônio Líquido

a) Capital Social: O Capital Social subscrito é R$ 28.533 mil 
e integralizado é de 28.494 mil, dividido em 6.000 mil ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal.

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS O.N. 99,4 5.964.000 28.362.188,84     28.362.188,84                                  -   
SINDUSCON O.N. 0,1 6.000 28.533,39            28.533,39                                         -   
FIETO O.N. 0,1 6.000 28.533,39            28.533,39                                         -   
FAET O.N. 0,1 6.000 28.533,39            26.823,13                               1.710,26 
FECOMÉRCIO O.N. 0,1 6.000 28.533,39            26.823,13                               1.710,26 
FACIET O.N. 0,1 6.000 28.533,39            11.393,15                             17.140,24 
SICON O.N. 0,1 6.000 28.533,39            9.682,89                               18.850,50 

TOTAL DE AÇÕES 100 6.000.000 28.533.389,18     28.493.977,92                      39.411,26 

CAPITAL A 
INTEGRALIZARACIONISTAS TIPO DE 

AÇÕES
% 

PARTIC.            
QTDE DE 
AÇÕES

VALOR DE 
AÇÕES (em R$)

CAPITAL 
INTEGRALIZADO

6 -  RECEITAS

A composição da receita do trimestre pode ser sinteticamente 
demonstrada na forma seguinte:

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 31/12/2019 30/09/2019
Operação de crédito 322 282
Operações com titulos e valores mobiliários 74 82
Subtotal 396 364

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 31/12/2019 30/09/2019
Receita e prestação de serviços 32 19
Outras receitas operacionais 34 2
Subtotal 66 21

Totais 462 385

7- DESPESAS

A composição das despesas do trimestre:

DESPESA DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 31/12/2019 30/09/2019

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (115) (491)

Reversão para créditos de liquidação duvidosa 223 46

Recuperação de créditos baixados como prejuízo 263 211

Subtotal 371 (234)

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 31/12/2019 30/09/2019

Provisões Passivas (111)

Pessoal e Honorários (690) (695)

Outras despesas administrativas (342) (369)

Tributárias (25) (21)

Outras despesas operacionais (7) (10)

Total de Outras Despesas Operacionais (1.064) (1.206)

(-) Outras Receitas Operacionais - Nota 6 66 21

Total de Outras Receitas/Despesas Operacionais (998) (1.185)

8 - RESULTADO DO PERÍODO

No 4º trimestre as receitas totalizaram R$ 948 mil, incluindo 
as reversões e recuperações de créditos baixados como prejuízo, 
apresentando um aumento de 47% sobre o mesmo período do trimestre 
anterior. As despesas totais alcançaram o valor de R$ 1.179 mil, incluindo 
as provisões para créditos de liquidação duvidosa, com uma redução de 
30% em comparação com o trimestre anterior.

30/09/2019 30/09/2019

Resultado do Trimestre (231) (1.055)



ANO XXXII - ESTADO DO TOCANTINS, SEXTA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 20205617DIÁRIO OFICIAL   No50

9 - INFORMAÇÕES SOBRE ASPECTOS RELACIONADOS AO 
PRESSUPOSTO DA CONTINUIDADE OPERACIONAL DA AGÊNCIA

Em razão dos resultados negativos auferidos nos últimos 
exercícios e na busca de atender aos objetivos principais da existência 
e continuidade da Agência de Fomento de Tocantins S.A., ações foram 
adotadas pela atual Diretoria Executiva ao longo de 2019 e outras, 
notadamente, a serem realizadas para o exercício de 2020 para reverter a 
atual situação da empresa, promovendo a geração de resultados positivos 
a serem refletidos nos exercícios seguintes, tais como:

a) Em 30 de setembro de 2019, foi homologado em Assembleia 
Geral Extraordinária, aporte de capital, no valor de R$ 1.710 (mil), 
provenientes de todos os acionistas, mantendo-se a proporcionalidade 
entre os acionistas da Instituição e sem emissão de ações;

b) Com o apoio do Governo do Estado de Tocantins, objetivando 
viabilizar os projetos de desenvolvimento do Estado, foi autorizado 
pelo Governador o valor de R$ 10.000 (mil) destinado ao Fundo de 
Desenvolvimento Econômico e Social - FDES, para financiar as cadeias 
produtivas da piscicultura e microcrédito. A Lei autorizando a destinação 
deste recurso será encaminhada em março/2020 para Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.

c) Foi assegurado ainda no ano de 2019, recurso do Ministério 
do Turismo, denominado FUNGETUR, no montante aproximado de R$ 
10.633 (mil), destinado aos empreendimentos de Turismo do Estado do 
Tocantins. Recurso esse que trará mais uma opção de crédito, com juros 
baixos e prazo longos. 

d) Houve a inclusão da previsão de orçamento para aumento 
de capital da Agência de Fomento, no valor de R$ 1.500 (mil), na Lei de 
Diretrizes Orçamentária - LDO do Estado de Tocantins, disponível para 
transferência em conformidade com a Secretária de Indústria Comércio 
e Serviços, para o mês de abril/2020.

e) Também foi inclusa na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO 
do Estado, a previsão de orçamento para aumento de capital da Agência de 
Fomento no valor de R$ 8.000 (mil) para o ano 2020, que será escalonado 
de forma mensal a partir do mês de maio/2020, no valor de R$ 1.000 (mil), 
até o mês de dezembro de 2020;

f) Intensificação neste 1º semestre de 2020 da realização de 
leilões dos bens recebidos em dação de pagamentos e os apreendidos 
ou consolidados em alienação fiduciária, gerando recursos financeiros 
para novas operações e, consequentemente, o retorno de receitas da 
intermediação financeira nas operações de créditos;

g) Além do reforço necessário na capitação de recursos para 
aumento nas operações objeto da Agência, diversas outras ações estão 
sendo adotadas pelos gestores atuais, tais como: Intensificação de 
diálogos junto ao BNDES, FINEP e FNO para obter a condição de Agente 
Repassador dos recursos; realização de novas parcerias junto com o 
Governo do Estado com o Banco Regional de Brasília - BRB como agente 
repassador para o microcrédito, como também estudos para intermediação 
da modalidade de repasse financeiro através de cartão de crédito para 
servidores públicos, consignado; criação e divulgação do mix do portfólio;

h) Tendo em vista a expectativa da entrada de recursos 
financeiro nas ações de capitação suprmencionadas, as quais deverão 
manter o nível de segurança na liberação de crédito, gerenciamento de 
riscos de liquidez, de crédito, de capital com o monitoramento e controle, 
avaliações, planejamento de metas para garantir o cumprimento legal das 
normas do Banco Central do Brasil, a Agência adotará novas políticas e 
critérios de análises de créditos, treinamentos e aumento da equipe de 
gerentes de crédito, com a intensificação também no ajuizamento das 
operações inadimplentes.

10 - PATRIMÔNIO DE REFERÊNCIA EXIGIDO (Acordo de 
Basiléia)

Em 31/12/2019, o Patrimônio de Referência Exigido + Risco 
de Mercado para a Agência de Fomento, calculado com base em sua 
estrutura patrimonial e na ponderação de risco de seus ativos, foi de R$ 
2.003 mil. A parcela do patrimônio líquido excedente ao mínimo exigido 
representa um grande potencial de alavancagem dos ativos, possibilitando 
a realização de novas operações até o montante de R$ 7.188 mil, o que 
propiciará intensificar a atuação da Agência de Fomento como indutora 
do desenvolvimento do Estado.

11 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Não tem sido prática da Agência operar com derivativos 
financeiros. Os Demonstrativos de Fluxos de Caixa são elaborados pelo 
Método Indireto.

12 - SEGUROS

A Agência tem como política manter a cobertura de seguros 
dos seus principais ativos, em montante julgado suficiente para cobrir 
eventuais riscos em seguradora idônea. 

13 - TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Agência de Fomento do Estado do Tocantins tem como seu 
principal acionista o Governo do Estado de Tocantins e nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não realizou transações de 
qualquer natureza com partes relacionadas.

14 - RECURSOS HUMANOS 

O quadro atual de pessoal é composto por 35 funcionários 
celetista, incluindo a Diretoria Executiva.

15 - CONTINGÊNCIAS PASSIVAS 

As declarações de rendimentos, outros impostos e contribuições 
sociais estão sujeitos à revisão e eventual lançamento adicional por parte 
das autoridades tributárias. Entretanto, não existe auto de infração contra 
a Agência, nem indicações de contingências relacionadas com quaisquer 
tributos e contribuições sociais. 

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
contingências ativas e passivas são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução CMN nº 3.823/09 e na Deliberação CVM nº 594/09, 
as quais aprovaram o Pronunciamento Contábil nº 25, emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC.

Para os 4º e 3º Trimestres de 2019, as contingências passivas 
se apresentam em conformidade com o quadro a seguir:

Valor Estimado 
(R$) mil

Valor Estimado 
(R$) mil

31/12/2019 30/09/2019

Contingência Civil passiva - (Embargos à exercução) Agronegócio 08.03.2012 PROVÁVEL / JULGADO 
PROCEDENTE EM PARTE

26 26

Contingência Civil passiva - (Ação de Indenização) Microcrédito 11.10.2012 PROVÁVEL 31 31
Contingência Civil passiva - (Ação declaratória de  
Inexistência de Dívida c/c Recuperação de Danos)

Microcrédito 12.08.2013 PROVÁVEL 20 20

Contingência Civil passiva - (Embargos à exercução) Comércio 14.03.2014 PROVÁVEL / JULGADO 
PROCEDENTE EM PARTE

32 32

Contingência Trabalhista passiva - (Reclamação Trabalhista) _ 05.07.2017 PROVÁVEL / JULGADO 
PROCEDENTE EM PARTE

5 111

114 220TOTAL

CONTINGÊNCIAS PASSIVA Linha de 
Crédito

Data de 
Protocolo Posicionamento

16 - GERENCIAMENTO DE RISCO

A Agência de Fomento adota modelo de gestão integrada de 
todos os riscos a que está exposta, sendo os mais relevantes os riscos 
de crédito, operacionais e de mercado.

A Gestão do Risco de Mercado tem como missão identificar, 
avaliar e mitigar a exposição e seus impactos decorrentes da possibilidade 
de ocorrência de perdas, resultantes da flutuação nos valores de mercado 
de posições detidas pela Instituição. 

Ressalta-se que as aplicações financeiras estão registradas 
em Títulos e Valores Mobiliários que são mantidos em Letras Financeiras 
do Tesouro (LFT) até o vencimento, e em Cotas de Fundos que foram 
mantidas em Fundos de Investimentos referenciados por CDI, por isso 
não estão expostas a risco de mercado.

16.1 Risco de Liquidez

A Fomento utiliza níveis adequados de exposição ao risco de 
mercado e liquidez, de acordo com os limites operacionais aceitáveis, 
definidos pela Alta Administração, possibilitando a adoção de medidas 
mitigadoras em tempo hábil, bem como a manutenção de sua liquidez e 
o estabelecimento de limites operacionais de descasamento de prazos 
e de moedas, a qual preserva a continuidade e solidez dos negócios no 
longo prazo.

16.2 Risco de Crédito

Possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito 
decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução 
de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação 
e aos custos de recuperação. A Agência de Fomento avalia e monitora 
mensalmente o risco global e a classificação da carteira de risco das 
operações de crédito.
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16.3 Gerenciamento de Capital

Foi aprovado pelo Conselho de Administração e Diretoria 
Executiva a Política de Gerenciamento de Capital a qual traz a forma de 
atuação quanto as metas e projeções de capital, a política de distribuição 
do capital, e as principais fontes de capital da Agência de Fomento, bem 
como, sua estrutura, em conformidade com a Resolução do Conselho 
Monetário Nacional e normas complementares.

16.3.1  Define-se o gerenciamento de capital como o processo 
contínuo de:

I - monitoramento e controle do capital mantido pela instituição;

II - avaliação da necessidade de capital para fazer face aos 
riscos a que a instituição está sujeita;

III - planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da instituição.

No gerenciamento de capital a Instituição deve adotar uma 
postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente 
de possíveis mudanças nas condições de mercado.

Caso a avaliação da necessidade de capital aponte para um 
valor acima do PRE, a instituição deve manter capital compatível com os 
resultados das suas avaliações internas.

16.3.2 Objetivos

 Garantir o cumprimento legal das normas aqui contempladas; 
 Constituir as diretrizes e os procedimentos internos a serem 

adotados pela Agência de Fomento no gerenciamento de capital;
 Estabelecer os procedimentos de monitoramento, avaliação 

de capital e planejamento de metas de necessidade de capital;
 Considerar os objetivos estratégicos da instituição que estão 

sob a responsabilidade das áreas inseridas no processo de gerenciamento 
de capital.

16.4 Programa de Testes de Estresse

Foi aprovado pelo Conselho de Administração e Diretoria 
Executiva o Programa de Testes de Estresse, que é um conjunto 
coordenado de processos e rotinas, dotados de metodologias, 
documentação e governança próprias, com o objetivo principal de 
identificar potenciais vulnerabilidades da instituição em possíveis 
situações adversas e extremas. Os testes de estresse servem para fins 
de supervisão, para definir políticas e estratégias apropriadas para atenuar 
os choques em cenários adversos e idiossincráticos. 

Exercem papel essencial para reforçar a governança corporativa, 
a resistência das instituições, do sistema financeiro e evidencia, como 
benefício, a identificação dos pontos vulneráveis da Instituição. Analisa 
potenciais efeitos e fatores que sejam adversos ao cenário atual, adotando 
a análise de sensibilidade para mensurar alterações nos riscos de crédito 
e de liquidez.O Teste de Estresse é o exercício, com finalidade definida, de 
avaliação prospectiva dos potenciais impactos de eventos e circunstâncias 
adversos na Instituição ou em um portfólio específico. Devem ser utilizados 
como uma ferramenta de Gerenciamento de Riscos e para auxílio nas 
tomadas de decisões de negócios da Instituição.

16.5 Declaração de Apetite a Riscos - RAS

Foi aprovado pelo Conselho de Administração e Diretoria 
Executiva a Declaração de Apetite aos Riscos. A RAS contém:

• os tipos de riscos e os respectivos níveis que a Instituição está 
disposta a assumir;

• a capacidade de a Instituição gerenciar riscos de forma efetiva 
e prudente;

• os objetivos estratégicos da Instituição; e
• as condições de competitividade e o ambiente regulatório em 

que a instituição atua;

16.6 Prevenção e Combate às Atividades de Lavagem de 
Dinheiro e Corrupção.

Para garantir o cumprimento dos princípios e objetivos da 
Agência de Fomento e, ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 9.613/1998 com redação da Lei Nº 12.683, de 9 de Julho de 2012 
e Circular BACEN nº 3.461/2009 com suas normas complementares, 
a Fomento possui manual de PLD, o qual têm por objetivo estabelecer 
as diretrizes gerais e os procedimentos internos a serem adotados na 
Prevenção e Combate às Atividades de Lavagem de Dinheiro e nas 
práticas de Corrupção, os procedimentos de detecção e análise de indícios 
de lavagem de dinheiro e a comunicação de ocorrências ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - COAF, bem como de estabelecer a 
competência e responsabilidade de cada área no processo de detecção 
de indícios do crime de lavagem de dinheiro.

17 - Eventos Subsequentes

Até a data da autorização para a emissão dessas demonstrações 
financeiras, não há evidência de ocorrência de eventos subsequentes 
relevantes, que seja relativo à Agência de Fomento do Estado do 
Tocantins, e que venham a ter efeito sobre essas demonstrações.

Palmas- TO, 10 de fevereiro de 2019.

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora-Presidente

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA 
SILVA

Diretora Operacional

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO DE 2019

Senhores Acionistas, 

A Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, em 
observância aos preceitos legais e estatutários, através de sua Diretoria 
Executiva, submete à apreciação de vossas Senhorias o seu Relatório da 
Administração, acompanhado das Demonstrações Contábeis, relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019.

1. A INSTITUIÇÃO

A Agência de Fomento é uma instituição financeira não 
bancária, organizada sob a forma de sociedade de economia mista, de 
capital fechado, que atua sob a supervisão do Banco Central do Brasil e 
rege-se por seu Estatuto Social, Lei das Sociedades Anônimas e demais 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Foi criada em 2002 pela Lei 
Estadual nº 1.298 e tem como acionista majoritário o Estado do Tocantins.

2. DESEMPENHO OPERACIONAL

2.1 - Prospecção e Oportunidades de Negócios

No Exercício de 2019 a Coordenadoria de Prospecção e 
Oportunidades de Negócios intensificou o trabalho de prospecção, 
realizando palestras, visitas a empreendedores, oferecendo linhas de 
crédito de acordo com o perfil de cada empreendimento.

Em virtude da transição da diretoria executiva e Conselho de 
Administração, as operações de crédito tiveram início no 2º trimestre de 
2019. Foi um ano marcado por grandes ações positivas, seguem algumas 
em destaque:

  A convite do Sebrae Nacional, a Agência de Fomento 
atuou positivamente na Semana do MEI (micro empreendedor 
individual) realizando atendimentos nos municípios de Palmas, 
Gurupi-TO e Palmeirópolis -TO. Nesta ação foi possível atender vários 
microempreendedores, proporcionando oportunidades para alavancar 
os seus negócios; 

 Marcou presença na AGROTINS (Feira Agropecuária do 
Tocantins), onde teve a oportunidade de divulgar suas linhas de créditos 
e captar novos negócios;

 Participou do 1º Feirão de Crédito, Rodada de Negócios 
realizado pelo Núcleo de Acesso ao Crédito da FIETO, na oportunidade 
foi apresentado a Agência de Fomento e seus produtos aos empresários 
reunidos;

 Participou do INVESTE TURISMO, em parceria, Governo do 
Tocantins, Embratur, Ministério de Turismo. O evento aconteceu na cidade 
de Palmas e Ponte Alta - TO; 

  Em junho a Agência de Fomento disponibilizou aos 
empresários tocantinenses R$ 1 milhão para linha de microcrédito, a fim 
de realizar bons negócios; 

 Participou do 1º Fórum de Turismo da Região Sul do Tocantins. 
O evento aconteceu, na Pousada Martins no Retiro -TO município de São 
Salvador do TO, e teve como objetivo o turismo da região Sul do Estado. 
A convite do Sebrae Tocantins, a Agência de Fomento participou também 
do Fórum de Turismo de Natividade -TO, com palestra, expondo seus 
produtos e realizando atendimento ao público da região; 

 A equipe de prospecção esteve buscando novos clientes nas 
cidades de Aliança do Tocantins, Gurupi, Miranorte, Miracema, Guaraí, 
Colmeia e Pedro Afonso. Foi realizado um trabalho de divulgação e 
atendimento aos empreendedores, oferecendo crédito para os diversos 
segmentos do estado;

 A Agência de Fomento marcou presença na Feira de Negócios 
GURUPI TEM, que teve como objetivo movimentar a economia local;

 Agência de Fomento disponibilizou R$ 500 (mil) para estimular 
as atividades desenvolvidas pelos profissionais liberais. Oferendo taxas 
de juros diferenciadas para categoria.

  No mês de outubro a Agência ofertou as mulheres 
empreendedoras através da campanha outubro Rosas taxa de juros 
especiais, a campanha foi um atrativo para mulheres que busca o 
crescimento do seu negócio.

 Em parceria com a ACIP - Associação Comercial e Empresarial 
de Paraíso, a Agência de Fomento realizou atendimento aos empresários 
locais na sala do empreendedor;

Os Resultados alcançados foram muito positivos, foram 
atendidos 18 municípios que levaram a contratação de 103 processos.

A Agência de Fomento tem intensificado o processo de 
divulgação dos seus produtos, buscando em suas operações aprovar 
empreendimentos rentáveis, oportunizando a concessão do crédito e que 
consequentemente traz junto a geração de emprego e renda, fortalecendo 
a economia do Estado.

2.2 - Operações de Crédito

Entre o 2º e 4º trimestre de 2019 a Agência de Fomento liberou 
um total de R$ 2.747 (mil) em operações de crédito, distribuídos entre 
empréstimos e financiamentos, atendendo diversos seguimentos, e 
impulsionando a economia do Estado.

Do montante liberado de maio a dezembro/2019 foi registrado 
uma média de liberações de R$ 27 (mil) por empreendedor. Do total de 
liberações, 44,37% foi destinado para a linha de Comércio e Serviços e 
55,63% para o Microcrédito.

Cabe ressaltar que:

Em virtude da transição da diretoria executiva e Conselho de 
Administração, no primeiro trimestre de 2019 a Agência de Fomento 
não liberou nenhuma operação de crédito uma vez que necessitava da 
aprovação e homologação do Banco Central para composição da nova 
diretoria.

Neste período, a Agência de Fomento trabalhou para 
implementar em 2019 novas medidas operacionais para melhorar ainda 
mais o atendimento às empresas através da aplicação de recursos 
próprios com mais agilidade e segurança nos processos.

Com relação à modalidade de financiamento, 100% das 
operações de crédito foram liberadas como capital de giro.

2.3 - Taxa de Juros, Prazo e Carência nas Operações de Crédito

A taxa média de juros ficou em 2,39% a.m. e prazo médio de 
amortização das operações de crédito foi de 38 meses. Do montante, 
R$ 62 (mil) foram liberados com carência, correspondendo a 2,27% das 
liberações de crédito e R$2.685 (mil) sem carência, representando 97,73% 
do montante liberado.

 
2.4 - Rating das Operações de Crédito

Das operações de crédito com relação ao montante liberado, 
8% estão classificadas no nível de risco inicial “AA”, 15% no nível de risco 
“A”, 37% das operações no nível de risco B e 40% estão concentradas 
no nível de risco C.

2.5 - Garantia das Operações de Crédito

Com relação ao tipo de garantia para as operações realizadas 
em 2019, 29% estão concentradas na Alienação Fiduciária, (considerando 
alienação fiduciária de imóveis e veículos), 2% das operações em 
Direitos Creditório, 63% garantido pelo Fundo de Aval para as Micros e 
Pequenas Empresas - FAMPE/Avalistas e 6% em garantia fidejussória. 
Isso demonstra que 92% dos créditos liberados em 2019 foram avalizados 
por garantias de melhor liquidez.

2.6 - Análise de Crédito

No final do exercício de 2019 a economia tocantinense 
demonstrou melhora na perspectiva de crescimento apesar do impacto 
da crise econômica no País nos últimos anos, isso ficou evidenciado no 
aumento do PIB e na balança econômica das micro e pequenas empresas 
que buscaram soluções criativas para seus negócios. E é aí que a Agência 
de Fomento buscou mais uma fez fazer seu papel que é financiar projetos 
que favoreça o desenvolvimento sustentável, encorajando, estimulando e 
facilitando o acesso ao crédito às micro e pequenas empresas do Estado. 
Analisando as de forma cautelosa nas atividades que se expõe ao menor 
risco de inadimplência e impulsionando a economia de forma responsável.

3. GESTÃO DE CRÉDITO

No Exercício de 2019 a carteira ativa (saldo de créditos a receber 
no curto e longo prazo) ficou em R$ 5.476 (mil).

A Constituição de Provisão para operação de Créditos encerrou 
o período com R$ 1.374 (mil), sendo a média mensal de R$ 114 (mil). Este 
valor expressivo é resultado de concentração de renda em poucos clientes 
na gestão anterior que não conseguiram honra com o compromisso 
assumido na Instituição.
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A Reversão de Provisão das Operações de Crédito totalizou 
em R$ 389 (mil), resultado positivo, fruto de recebimentos efetivos de 
créditos inadimplentes que estavam provisionados. Ao receber tais valores, 
consequentemente, aumenta a reversão e reduz o saldo das provisões 
em carteira ativa.

Os créditos renegociados ficaram em R$ 73 (mil). As 
renegociações de créditos são realizadas a partir de uma análise realizada 
entre o setor de Risco e Compliance, Gestão de Crédito e Diretoria, 
avaliando o impacto de sua realização na carteira da agência, e quanto 
à perspectiva real do recebimento. 

A Carteira de Créditos Baixados como prejuízo registrou um 
montante de R$ 488 (mil). Esses créditos são provenientes de cobranças 
infrutíferas, mas apesar de baixadas em prejuízo, continuam em processo 
de cobrança e ou ajuizamentos.

Dos créditos que foram baixados como prejuízos foram 
recuperados R$ 518 (mil). Um aumento bastante expressivo em 
comparação ao Exercício anterior que encerrou em R$ 75 (mil). Os 
recebimentos desta carteira são bastante significativos para a Instituição, 
por serem considerados como receita líquida no resultado geral do 
período. A carteira de Créditos Baixados como Prejuízo é uma carteira 
que apresenta dificuldade de recuperação, por se tratar de créditos 
inadimplentes há mais de 360 dias, o que consequentemente diminui as 
chances de recebimento de uma dívida.

O saldo das parcelas vencidas totalizou em R$ 2.003 (mil), este 
valor expressivo é reflexo da concentração de crédito em único cliente 
liberado na gestão anterior. Parcelas vincendas R$ 3.473 (mil). Baseado 
na resolução nº 2682 de 1.999 do Banco Central, vigente, o parâmetro 
para mensuração da inadimplência total acima de 90 dias, considera-se 
os saldos vencidos + vincendos, que neste semestre somou um saldo 
de R$ 5.476 (mil).

A Gestão de crédito tem uma grande preocupação com os 
clientes que ficam inadimplentes a partir de 01 dia de atraso, uma vez 
que a prevenção ajuda a evitar prejuízos futuros.

Sendo assim, conclui-se que a Gestão de Crédito vem buscando 
recuperar prejuízos, cobrar a carteira ativa inadimplente e a prevenção de 
possíveis atrasos que venham a prejudicar a receita da Agência.

4 -  DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO

As receitas do exercício totalizaram R$ 2.579 (mil) e as 
despesas R$ 5.865 (mil), o resultado líquido acumulado do exercício de 
2019, foi um prejuízo de R$ 3.286 (mil), sendo que 926 (mil) refere-se 
ao provisionamento de um cliente liberado em Dezembro de 2018, em 
decorrência da redução nas receitas das operações de crédito, provisão de 
desvalorização de outros valores e bens, aumento em 275% nas provisões 
para créditos de liquidação duvidosa e pela composição da Diretoria que 
só pode realizar operações de crédito a partir de 24/05/2019. Enquanto 
todas as demais despesas legais e administrativas são inevitáveis.

A falta de aporte ao capital da Agência, compromete 
substancialmente a  política de aplicação dos recursos da Agência, 
limitando-a cada vez mais ao longo dos anos.

4.1 - CAPTAÇÃO DE: APORTES, FUNDOS e RECURSOS DE 
TERCEIROS - 2019/2020 

Cabe ressaltar que diante do quadro que ora se apresenta, os 
Gestores da Instituição adotaram e estão adotando ainda para o exercício 
2020, as seguintes medidas para alavancar as linhas de créditos e aporte 
de capital.

a) Foi homologado em Assembleia Geral Extraordinária, 
realizado em 30 de setembro de 2019, aporte de capital, no valor de 
R$ 1.710 (mil), provenientes de todos os acionistas, mantendo-se a 
proporcionalidade entre os acionistas da Instituição e sem emissão de 
ações;

b) Estamos em permanente contato com o Governo Estadual no 
intuito de promover a transparência e mostrar a necessidade de aporte 
de capital, para viabilizar os projetos de desenvolvimento. O Governador 
autorizou R$ 10.000 (mil) destinado ao Fundo de Desenvolvimento 
Econômico e Social - FDES, para financiar as cadeias produtivas da 
piscicultura e microcrédito. A Lei autorizando será encaminhada em 
março/2020 para Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

c) Foi captado no ano de 2019 o recurso do Ministério do 
Turismo, denominado FUNGETUR, no montante aproximado de R$ 
10.633 (mil), destinado aos empreendimentos de turismo do Estado do 
Tocantins. Recurso esse que trará mais uma opção de crédito, com juros 
baixos e prazo longos. 

d) Inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO previsão 
de orçamento para aumento de capital da Agência de Fomento, no valor 
de R$ 1.500 (mil), disponível para transferência em conformidade com 
a Secretária de Indústria Comércio e Serviços para o mês de abril/2020.

e) Inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO previsão de 
orçamento para aumento de capital da Agência de Fomento no valor de 
R$ 8.000 (mil) para o ano 2.020, que será escalonado a partir do mês de 
maio/2020 no valor de R$ 1.000 (mil) até o mês de Dezembro de 2020.

4.2 - AÇÕES QUE ESTÃO SENDO ADOTAS PELOS 
GESTORES - 2019/2020

a) Intensificamos ações junto ao BNDES, FINEP e FNO para 
obtermos a condição de Agente Repassador dos recursos; 

b) Parceria do Governo do Estado do Tocantins e Agência de 
Fomento com o Banco Regional de Brasília - BRB como agente repassador 
para o microcrédito;

c) Parceria Estado do Tocantins e Fomento, na intermediação 
da modalidade de repasse financeiro através de cartão de crédito para 
servidores públicos, consignado;

d) Criar novos produtos de crédito, aumentando o mix do 
portfólio da Agência;

e) Divulgação das Linhas de Crédito através de diversos meios 
de comunicação;

f) Pulverização dos créditos para micro e pequenos 
empreendedores, diminuindo o risco de concentração de crédito;

g) Intensificação das prospecções para alavancagem e ações 
de crédito no interior do Estado em parceria com as Prefeituras e CDL’s, 
para atender com maior amplitude todas as cadeias produtivas.

h) Redução das despesas administrativas através da revisão 
de contratos de prestação de serviço com fornecedores;

i) Requalificação do quadro de funcionários;

j) Aprovação do novo organograma da Agência;

k) Realização de leilão dos bens recebidos em dação de 
pagamentos e os apreendidos ou consolidados em alienação fiduciária, 
os quais irão gerar mais recursos financeiros para nossas operações e 
consequentemente, receitas para Agência;

l) Realização de venda direta dos bens que não foram alienados 
nos leilões;

m) Planejamos e realizamos várias reuniões com órgãos 
Estaduais e Municipais com o intuito de propor parcerias em prol do 
desenvolvimento sustentável;

n) Ficou definido a administração de Fundos e PPP´s do Estado 
para Agência de Fomento, onde obteremos receitas na administração;

o) Tomadas de contas;

p) Novas políticas e critérios de análises de créditos;

q) Ajuizamentos das operações inadimplentes;

r) Atualização do site institucional;

s) Redução de despesas;

t) Aumento da equipe de gerentes de crédito;

u) Treinamentos;

v) Parcerias com órgão voltado para o crescimento econômico.
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As Aplicações Financeiras do período seguiram a política de 
investimentos da Instituição, produzindo receitas no valor de R$ 341 (mil). 
Ao final do exercício, o saldo das aplicações alcançou o valor de R$ 6.112 
mil, estando R$ 4.301 (mil) aplicados em Fundos de Investimento e R$ 
1.811 (mil) em Títulos de Renda Fixa (LFT).

Os Ativos da Agência de Fomento apresentaram um saldo 
de R$ 15.901 (mil). Os seus principais componentes são as aplicações 
financeiras em Títulos Públicos Federais no valor de R$ 6.112 (mil), 
correspondente a 38% e carteira ativa de operações de crédito com um 
montante de R$ 4.398 (mil) equivalente a 27% e 35% sendo de outros 
ativos.

O Patrimônio Líquido finalizou com o saldo de R$ 15.394 (mil), 
distribuídos em R$ 28.533 (mil) de Capital Social subscrito, R$ 28.494 
(mil) Capital Social integralizado, R$ 153 (mil) de Reserva Legal e R$ 
13.253 (mil) de prejuízo acumulado. Já o passivo circulante somou R$ 
507 (mil), sendo outras obrigações, tais como: funcionários, impostos, 
contingências e fornecedores.

5 - GESTÃO ORGANIZACIONAL

5.1 Gestão de Riscos e Compliance

A Coordenadoria de Riscos e Compliance em instituições 
financeiras atua no processo de gestão integrada de riscos, compliance e 
controles internos, de acordo com o que está estabelecido na Resolução 
CMN nº 4.557 de 23/02/2017. Sendo que, o seu papel é de:

• Orientar, verificar e monitorar os usuários quanto a 
identificação, mensuração e avaliação dos riscos operacionais e controles 
internos de cada área;

• Alimentar e verificar no sistema de controle os planos de ação, 
perdas, e outras informações. Executar e verificar a conformidade das 
informações necessárias para a realização de avaliação qualitativa e 
quantitativa dos riscos;

• Encaminhar e monitorar o relatório ao Coordenador quanto ao 
posicionamento dos riscos institucionais; 

• Lançar e monitorar no sistema de controle os eventos de perda 
capturados automaticamente ou manualmente pela própria Coordenadoria 
ou pelas demais áreas; 

• Auxiliar, elaborar e monitor o plano de continuidade, 
contendo as estratégias a serem adotadas para assegurar condições de 
continuidade das atividades e apresentar ao coordenador; 

• Informar através de relatório ao coordenador os planos de 
ação após a finalização dos ciclos de atividades; 

• Elaborar mensalmente relatórios de Riscos de Crédito, Índices 
de Basiléia acerca dos descumprimentos de normas e sugerir revisão 
dos processos e políticas de gestão de riscos operacionais, sempre que 
necessário e apresentar ao Coordenador; 

• Executar e auxiliar na revisão dos processos e políticas de 
gestão de riscos operacionais, bem como na divulgação das informações 
e apresentar propostas de melhorias quanto a revisão da política de riscos 
tempestivamente; 

• Atuar no monitoramento dos processos de crédito quanto à 
prevenção de lavagem de dinheiro e corrupção, e o controle das operações 
e limites de riscos operacionais, bem como no que tange a indícios no 
que se refere a PLD; 

• Executar e acompanhar as informações sobre Leis e normas 
complementares no sistema, bem como a conformidade das normas se 
está sendo aplicada conforme prevista nas políticas da Instituição; 

• Examinar, mediante parecer de liberação prévia, os 
processos de pagamento de despesa e executar a fiscalização dos 
contratos realizadas pelos respectivos fiscais designados pelo gestor, 
recomendando providências imediatas quando da constatação de 
irregularidades ou ilegalidades;

• Executar o acompanhamento dos controles das licitações, 
das dispensas e inexigibilidades, dos processos de pagamentos, das 
prestações de contas, dos convênios e suprimentos de fundos liberados, 
disponibilizando-os às equipes técnicas de supervisão; 

• Elaborar e desenvolver políticas exigidas pelo Banco Central 
do Brasil e diretrizes para área de riscos e apresentar para aprovação 
em Assembléia; 

• Desempenhar outras atividades correlatas.

Ressalta-se que no exercício de 2019 foram concluídas e 
aprovadas pelo Conselho de Administração as Políticas discriminadas 
abaixo: 

 Item 01 - Declaração de Apetite por Riscos - RAS;
 Item 02 - Programa de Testes de Estresse (Manual);
 I tem 03 - Polí t ica e Estrutura do Gerenciamento 

Contínuo de Capital;
 Item 04 - Plano de Capital (para 01 ano, conforme 

Planejamento Estratégico);
 Item 05 - Polít ica de Liquidez;
 Item 06 - Plano de Contingência de Liquidez;
 Item 07 - Gestão Contínua e Integrada de Riscos 

e de Capital.

5.2 Controles Internos

No âmbito dos Controles Internos, conforme resolução do 
BACEN nº 2.554/1998 e atualizações deve-se realizar o acompanhamento 
sistemático das atividades desenvolvidas, de forma a que se possa avaliar 
se os objetivos da Instituição estão sendo alcançados, se os limites 
estabelecidos e as leis e regulamentos aplicáveis estão sendo cumpridos, 
bem como assegurar que quaisquer desvios da rotina e processos nas 
atividades da Instituição possam ser prontamente corrigidos. Assim, para 
atingir esses objetivos o processo vem sendo desenvolvido em cinco 
etapas: Identificação de Riscos; Avaliação dos Riscos e Controles; Análise 
da Exposição Residual; Posicionamento; Monitoramento.

O Controle Interno também tende a assegurar que a organização 
busque sempre atingir seus objetivos com integridade e eficiência, que 
todos os seus dados e informações sejam confiáveis, precisos e ainda 
que suas atividades sejam praticadas em conformidade com as normas 
e regulamentos internos e externos.

 
Este é o modelo que passou a ser adotado pela Fomento/Tocantins com 
o intuito de controlar suas atividades, seus sistemas de informações 
financeiras, operacionais e gerenciais e assegurar a conformidade e o 
cumprimento das normas legais/ regulamentares a elas aplicáveis.

5.3 Ouvidoria

A Ouvidoria da Agência de Fomento foi implantada em 30 
de novembro de 2007 com a finalidade de atender ao que determina 
a Resolução BACEN nº 4.433, de julho de 2015, e com o disposto 
em Circular 3.503/2010. A Ouvidoria tem como objetivo aprimorar o 
atendimento ao cliente, bem como os processos e serviços, agregando 
valor à imagem da Instituição e, principalmente, reduzindo litígios.

 
A estrutura da Ouvidoria está descrita no Manual de Ouvidoria 

através da Resolução Fomento nº 157/2018, bem como as diretrizes e 
metodologia de trabalho as quais estabelecem sua forma de atuação. A 
Instituição disponibiliza aos clientes os meios de comunicação, como, 
correios; e-mail; site institucional e telefone DDG - 0800-642-9002, 
conforme prevê a legislação.

 
A Agência de Fomento vem cumprindo com o exigido pelo 

órgão fiscalizador, e com as normas que regem esse canal de Ouvidoria, 
destacando-se que, no mencionado período, não houve qualquer demanda 
pertinente à Ouvidoria.

6 - AUDITORIA INTERNA

A Auditoria Interna da Agência de Fomento do Estado do 
Tocantins S/A; subordinada diretamente ao Conselho de Administração, 
tem como função apoiar e assessorar permanentemente os gestores e a 
alta administração da instituição.

 
As atividades da auditoria estão estruturadas de acordo com 

o disposto na Resolução CVM-BACEN nº 4.588/2017 e nas Resoluções 
nº 184 e 198/2019, da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A. 

Os trabalhos de auditorias preventivas, corretivas e de rotina, 
realizados nas diversas áreas da instituição, objetivam a inibição de 
possíveis fraudes contra o patrimônio e as finanças da organização, 
bem como a verificação do cumprimento das normas internas e externas, 
assegurando que os procedimentos adotados estejam aderentes às 
políticas definidas e à legislação vigente. 

No que concerne a estratégia de atuação da auditoria interna, 
cabe informar que, para cada exercício, é elaborado o Plano Anual de 
Atividades de Auditoria Interna - PAINT e, efetivamente materializada 
no Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT e nos 
Relatórios Semestrais.

Os trabalhos planejados pela auditoria interna, tem como base 
os critérios de materialidade, relevância e risco, que permeiam todos os 
eixos de atuação, viabilizando a elaboração e apresentação à alta direção 
dos relatórios das auditorias, que contém recomendações voltadas para 
mitigação de riscos ou falhas, que são discutidas e elaboradas em conjunto 
com os responsáveis das áreas auditadas.

As recomendações exaradas pela auditoria, no exercício de 
2019, obtiveram êxito em sua implementação, impactando positivamente 
no gerenciamento dos macroprocessos, dentre eles podemos citar: a 
melhora dos controles internos adotados pela Agência; Aprimoramento 
no processo de acompanhamento das recomendações exaradas pela 
auditoria interna, tornando-se mais efetiva e com maior controle de prazos 
e planos de ação e maior conformidade com as normas e legislação.

Portanto, a Auditoria Interna, no exercício de 2019, atuou no 
cumprimento das suas competências regimentais ao assistir à Instituição 
na consecução dos seus objetivos institucionais, ao propor melhorias nos 
controles internos administrativos e ao assessorar às diversas unidades 
organizacionais da Agência, contribuindo, assim, de forma independente, 
objetiva e disciplinada com o processo de gestão e adequando-se ao 
cronograma de trabalho instituído.
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7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações desenvolvidas pela Instituição nesse exercício e 
registradas no presente Relatório de Administração demonstram a busca 
por uma convergência entre o papel estratégico definido e as ações 
empreendidas no período. Cabe, ainda, o destaque da execução dessas 
ações de forma associada às demais instituições do Estado, buscando a 
unidade governamental, a implementação de prioridades e uma atuação 
direcionada às diversas regiões e setores do território tocantinense. Desta 
forma, a Instituição segue em direção ao alcance de sua sustentabilidade, 
alinhada com sua missão e buscando legitimar-se cada vez mais como 
indutora e articuladora para o desenvolvimento do Estado do Tocantins.

8  - RECONHECIMENTOS

A Diretoria Executiva agradece o apoio, a confiança e a 
colaboração do Governo do Estado e dos demais Acionistas, bem como do 
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, que foram fundamentais 
para o andamento das atividades. Finalmente, agradece também aos 
funcionários que de forma consciente abraçaram o desafio das novas 
diretrizes para se fazer cumprir a missão da Agência de Fomento do 
Estado do Tocantins S/A.

Palmas - TO, 10 de fevereiro de 2020.

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora-Presidente

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA
Diretora Operacional 

Em R$ mil

ATIVO Notas 2019 2018

CIRCULANTE 13.066            14.767             
      DISPONIBILIDADES 3.a 18                   231                  
      TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 4.1 6.028              6.335               

   LIVRES 6.028              6.335               
      Cotas de Fundos de Investimento 4.301              6.335               
      Títulos de Renda Fixa - LFT - Vinculado ao Banco Central 1.727              -                      
      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.164              3.229               
      Empréstimos e Financiamentos - Setor Privado 4.2 a 3.242              3.810               
      (-) Provisão para Operações de Crédito 4.2 d (1.078)            (581)                
      OUTROS CRÉDITOS 1                     1                      
      OUTROS VALORES E BENS 4.3 4.855              4.971               
          Bens em Regime Especial 4.893              -                      
          (-) Prov. Desv. Outros Valores e Bens (104)               -                      
         Outros Bens 66                   4.971               

NÃO - CIRCULANTE 2.835              2.759               
  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 2.318              2.052               

      TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 84                   79                    
   LIVRES 84                   79                    

      Títulos de Renda Fixa - LFT  4.1 84                   79                    
      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  4.2 a 2.234              1.973               
      Empréstimos e Financiamentos - Setor Privado 2.234              1.973               

PERMANENTE 517                 707                  
  INVESTIMENTOS 1                     1                      
  IMOBILIZADO DE USO - Líquido 4.4 501                 628                  
      Imobilizado de Uso 1.683              1.665               
      Depreciações Acumuladas (1.182)            (1.037)             
  INTANGÍVEL - Líquido 4.4 15                   78                    
      Ativos Intangíveis 224                 224                  
      Amortizações Acumuladas (209)               (146)                

TOTAL DO ATIVO 15.901            17.526             

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora Presidente

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Palmas-TO,10 de fevereiro de 2020.

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA                                              
Diretora Operacional

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE TOCANTINS S.A

CNPJ: 05.474.540/0001-20
BALANÇO PATRIMONIAL

Exercícios findos em 31 de Dezembro 2019 e 2018

Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

Em R$ mil

PASSIVO Notas 2019 2018

CIRCULANTE 507                 525                   

     OUTRAS OBRIGAÇÕES 507                 525                   
          Cobranças e arrecadações 4                     7                       
          Fiscais e Previdenciárias 127                 99                     
          Contingências Passivas 15 114                 109                   
          Diversas 262                 310                   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.394            17.001              
     CAPITAL 28.494            26.789              
          De Domiciliados no País  5.1 28.533            26.823              
          Ações Ordinárias 28.533            26.823              
     CAPITAL A RELAIZAR (-) (39)                  (34)                    
          Capital a Realizar (-) (39)                  (34)                    
     RESERVAS DE LUCROS 153                 153                   
     PREJUIZO ACUMULADOS (13.253)           (9.941)               

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 15.901            17.526              

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora Presidente

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Palmas-TO,10 de fevereiro de 2020.

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA                                              
Diretora Operacional

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
BALANÇO PATRIMONIAL

Exercícios findos em 31 de Dezembro 2019 e 2018

Em R$ mil

DISCRIMINAÇÃO Notas 2º Semestre 
de 2019 2019 2018

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 760               1.556            1.980            
Operações de Créditos 6 604               1.215            1.498            
Operações com Títulos e Valores Mobiliários 6 156               341               482               

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 137               (571)              (154)              
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 137               (467)              264               
Provisão desvalorização de outros valores e bens -                (104)              -                
Provisão não Operacionais -                -                (418)              

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 897               985               1.826            

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS (2.183)           (4.271)           (5.709)           
Receitas de Prestação de Serviços 6 52                 60                 95                 
Despesas de Pessoal e Honorários 7 (1.385)           (2.528)           (2.665)           
Outras Despesas Administrativas 7 (711)              (1.525)           (2.348)           
Provisões Passivas 7 (112)              (112)              (99)                
Despesas Tributárias 7 (46)                (121)              (136)              
Outras Receitas Operacionais 36                 56                 55                 
Outras Despesas Operacionais 7 (17)                (101)              (611)              

RESULTADO OPERACIONAL (1.286)           (3.286)           (3.883)           

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO S/ LUCRO E PARTICIPAÇÕES (1.286)           (3.286)           (3.883)           

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -                    -                    -                    
Provisão para Imposto de Renda -                    -                    -                    
Provisão para Constribuição Social -                    -                    -                    

PREJUIZO DO PERÍODO (1.286)           (3.286)           (3.883)           
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO/DIVIDENDOS

N° de Ações: 6.000.000     6.000.000     6.000.000     
Lucro Líquido por ação: (0,214)           (0,548)           (0,647)           
Valor Patrimonial da Ação 2,57              2,57              2,83              

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora Presidente

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Palmas-TO,10 de fevereiro de 2020.

 AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Exercícios findos em 31 de Dezembro 2019 e 2018

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA 
SILVA                                              

Diretora Operacional
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Em R$ mil

Discriminação CAPITAL 
SOCIAL

RESERVA DE 
LUCROS -  RESERVA 

LEGAL

 PREJUÍZOS 
ACUMULADOS

TOTAL DO 
PATRIMONIO 

LÍQUIDO
SALDO EM 30 DE JUNHO DE 2019 26.789                153                               (11.941)                      15.001                       

Resultado do período -                          -                                    (1.286)                        (1.286)                       
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 26.789                153                               (13.227)                      13.715                       

MUTAÇÕES DO PERÍODO (1.286)                        (1.286)                       
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 26.789                153                               (6.058)                        20.884                       

Resultado do período (3.883)                        (3.883)                       
SALDO EM  31 DE DEZEMBRO DE 2018 26.789                153                               (9.941)                        17.001                       

Aumento de Capital - Aprovação BACEN 1.710                  1.710                         
Capital a Realizar (-) (5)                        (5)                              
Resultado do período (3.286)                        (3.286)                       
Ajuste de exercício anterior (26)                             (26)                            

SALDO EM  31 DE DEZEMBRO DE 2019 28.494                153                               (13.253)                      15.394                       
MUTAÇÕES DO PERÍODO 1.075                  -                                    (3.312)                        (1.607)                       

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

Palmas-TO,10 de fevereiro de 2020.

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora Presidente

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA                                              
Diretora Operacional

 AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Em R$ mil

DISCRIMINAÇÃO 2º Semestre de 2019 2019 2018

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (3.631)                      (3.934)          (1.752)          
Prejuizo Líquido do exercício (1.286)                      (3.286)          (3.883)          

Ajustes para reconciliar o resultado liq. ao caixa gerado pelas Ativ. operacionais:
Depreciação e amortização 73                            208              342              
Baixa do Imobilizado -                           -               
Ajuste de Exercício anterior (26)                           (26)               -               

Prejuízo ajustado (1.239)                      (3.104)          (3.541)          

Redução (aumento) de ativos (2.237,00)                 (812)             1.759           
Redução (aumento) dos Titulos e Valores Mobiliários (1.729)                      (1.732)          246              
Redução (aumento) das Operações de Crédito (569)                         804              907              
Redução (aumento) dos Outros Créditos 55                            -               201              
Redução (aumento) dos Outros Valores e Bens 6                              116              405              

Aumento (redução) de passivos (155)                         (18)               30                
Aumento (redução) Outras Obrigações (155)                         (18)               30                

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS                        1.705 1.705           -               
Aumento de capital 1.705                       1.705           -               

-                           -               -               

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS                            (18) (18)               (270)             
Aplicações no imobilizado (18)                           (18)               (62)               
Aplicações no intangível -                           -               (208)             

Aumento/(redução) do Caixa e equivalentes de caixa no período (1.944)                      (2.247)          (2.022)          

DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO(REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA                              -   

No início do exercício 6.263                       6.566           8.588           
No fim do exercício 4.319                       4.319           6.566           

Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (1.944)                      (2.247)          (2.022)          

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

Palmas-TO,10 de fevereiro de 2020.

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O

Metodo Indireto

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora Presidente

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA                                              
Diretora Operacional

 AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
Instituição Financeira Autorizada Pelo Banco Central do Brasil em 22/11/2002

CNPJ: 05.474.540/0001-20
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Exercícios findos em 31 de Dezembro 2019 e 2018

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 01.786.029/0001-03 O.N. 99,40 5.964.000 28.362.188,84
SINDUSCON - SIND. DAS IND. DA CONSTRUÇÃO CIVIL 25.063.306/0001-18 O.N. 0,10 6.000 28.533,39             
FIETO - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS 25.063.421/0001-92 O.N. 0,10 6.000 28.533,39             
FAET - FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA 25.092.230/0001-59 O.N. 0,10 6.000 28.533,39             1.710,26
FECOMÉRCIO - FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO 37.344.793/0001-76 O.N. 0,10 6.000 28.533,39             1.710,26
FACIET - FED. DAS ASSOC. COMERCIAIS E INDUSTRIAIS  25.043.076/0001-25 O.N. 0,10 6.000 28.533,39             17.140,24
SICON - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CONFECÇÃO 25.063.314/0001-64 O.N. 0,10 6.000 28.533,39             18.850,50

TOTAL DE AÇÕES 100,00 6.000.000 28.533.389,18 39.411,26

                                                                             

                       

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO          
  Coodenador de Contabilidade e Finanças                                                                                                                                                                                                                    

CRC TO 003075/O

DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
 EXERCÍCIO DE 2019

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

             DENISE ROCHA DOMINGUES
          Diretora-Presidente                               

              AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA SILVA
           Diretora Operacional                               

Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2020.

C N P JACIONISTA QTDE DE 
AÇÕES

VALOR DE 
AÇÕES  (em R$)

TIPO DE 
AÇÕES

PARTIC.            
%

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A
CNPJ Nº 05.474.540/0001-20

Notas Explicativas da Administração às 
Demonstrações Contábeis dos Exercícios 31 de dezembro de 2019 e de 2018

(valores expressos em milhares de reais, exceto quando expresso)

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A,  
pessoa jurídica de direito privado, é uma Sociedade Anônima de Economia 
Mista, de capital fechado, regida pela Lei das Sociedades por Ações, 
Lei 6.404/76 e suas alterações, integrante da Administração Pública 
Indireta do Estado de Tocantins, constituída com base na Lei Estadual 
nº 1.298/2002. É uma instituição financeira subordinada à supervisão e 
fiscalização do Banco Central do Brasil. Sua Legislação e regulamentação 
são submetidas ao disposto na Lei Federal nº 4.595/64, de 31.12.64,  
e alterações posteriores, relativas ao Sistema Financeiro Nacional. 

Tem por objetivo apoiar programas e projetos de desenvolvimento 
econômico e social do referido Estado, mediante operações de 
empréstimo, financiamento e prestação de garantia, com recursos próprios 
ou de terceiros, bem como, a realização de quaisquer outras operações 
ou atividades típicas da Agência. 

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras de 31 de Dezembro de 2019 e 
2018 foram elaboradas de acordo com as diretrizes contábeis emanadas 
da Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas e instruções do 
Banco Central do Brasil - BACEN, observadas ainda a nomenclatura e 
classificação padronizada pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional - COSIF.

Em aderência ao processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), porém 
nem todas foram homologadas pelo Banco Central do Brasil. Sendo assim, 
estão observados nas Demonstrações Contábeis da Agência os seguintes 
pronunciamentos das normas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN: 
CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro, CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos, CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis;  CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, CPC 04 (R1) - Ativo Intangível; CPC 05 (R1) - Divulgação 
sobre Partes Relacionadas, CPC 10 (R1) - Pagamentos Baseados e 
Ações, CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro, CPC 24 - Evento Subsequente, CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes CPC 27 - Ativo Imobilizado e CPC 33 
(R1) - Benefícios a Empregados - Os demais pronunciamentos técnicos 
não citados, enquanto não recepcionados por ato específicos do Conselho 
Monetário Nacional, não podem ser aplicados. 

Atualmente não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar 
os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a 
utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva. 
Com isso ainda não é possível quantificar os impactos contábeis da 
utilização desses pronunciamentos nas demonstrações contábeis da 
Agência de Fomento.

A autorização para o fechamento das Demonstrações 
Financeiras da Instituição, referente ao exercício de 2019, foi dada pela 
Diretoria em 10 de fevereiro de 2020.

3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

Dentre os principais procedimentos adotados para a preparação 
das demonstrações financeiras, ressaltamos:

a) Disponibilidade - Caixa e Equivalentes de Caixa

Para fins de Demonstração de Fluxo de Caixa, caixa e 
equivalente de caixa corresponde aos saldos de disponibilidades, que 
são utilizados para atendimento dos compromissos imediatos.

b) Títulos e Valores Mobiliários 

São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, os quais são reconhecidos no 
resultado do exercício. Os títulos de Aplicação em Fundo de Investimentos 
são para negociação imediata e as LFT são mantidas até o vencimento, 
objetivando resguardar o efeito da variação do valor de mercado e a atual 
pratica de contabilização.
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c) Operações de Crédito

As operações de crédito são classificadas de com as normas 
do Banco Central quanto ao nível de risco, levando em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos 
em relação à operação, aos devedores e garantidores, observando os 
parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/1999 do Banco Central 
do Brasil, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação 
em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo).

As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 
dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas 
como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas 
como nível “H”, se inadimplentes, permanecem nessa classificação por 
até seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente 
e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de compensação, 
não mais figurando no balanço patrimonial.

As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no 
mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de 
operações de créditos que já haviam sido baixadas contra a provisão e 
que estavam em contas de compensação são classificadas como nível 
“H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são 
reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos.

A provisão para risco de crédito, considerada suficiente pela 
Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil - por meio da Resolução nº 2.682.

d) Ativo Permanente

O ativo permanente está registrado ao custo de aquisição líquido 
das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear 
de acordo com a vida útil econômica estimada dos bens considerando 
as taxas mínimas anuais definidas pelo BACEN e divulgadas abaixo:

• 10% para instalações, móveis e equipamentos de uso, sistema 
de comunicação e de segurança;

• 20% para sistema de processamento de dados e de transporte

Os valores registrados no Intangível referem-se aos gastos 
com a implantação de sistemas e são amortizados levando em conta o 
vencimento final dos contratos.

e) Demais Ativos e Passivos 

São demonstrados pelo custo, acrescidos, quando aplicável, 
dos rendimentos e das variações monetárias incorridas. A classificação 
em circulante e longo prazo, do Ativo Circulante e do Passivo Exigível, 
obedece ao Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF.

f) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)

A Instituição adota a sistemática de apuração do Imposto de 
Renda pelo Lucro Real utilizando alíquota determinada de 15% e adicional 
de 10%. A parcela correspondente à Contribuição Social foi calculada à 
alíquota de 20% sobre o lucro real, na forma da legislação vigente.

g) Contribuições para o PIS/PASEP e COFINS

As contribuições para o PIS/PASEP e COFINS foram calculadas 
à alíquota de 0,65% e 4% respectivamente e são apuradas pelo regime 
cumulativo. Com a publicação da lei nº 12.715 de 17 de setembro de 2012 
as Agências de Fomento passaram a ter o mesmo tratamento tributário 
dos Bancos de Investimentos.

h) Passivos contingentes

São avaliados e reconhecidos com base em parecer da 
Diretoria Jurídica, sobre prováveis riscos de perdas de uma ação judicial 
ou administrativa. São constituídas provisões de 100% para processos 
classificados como Perda Provável, cujo valor de perda possa ser 
determinado ou estimado, para os processos classificados como de perda 
possível onde não requer a provisão, foi realizada somente divulgação em 
notas explicativas e para processos classificados como Perda remotas 
para as quais não efetuamos provisões ou divulgação. 

i) Apresentação do Resultado 

O regime de apuração do resultado é o de competência, que 
estabelece que receitas e despesas devem ser apropriadas nos períodos 
em que ocorrerem.

4 - ATIVO

4.1 - Títulos e Valores Mobiliários 

A carteira de Títulos e Valores Mobiliários apresenta saldo em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 conforme abaixo, visando inclusive, 
cumprir ao determinado na Resolução nº 2.828 do BACEN, no que trata 
da aplicação em Títulos Públicos Federais. 

 

Categoria Prazos Saldo 
Aplicação

Receitas Saldo 
Aplicação

Receitas

Títulos Públicos Federal – vinculado ao 
Banc Central aumento de capital

01/03/2020 1.727 16 - -

Fundo Invest. Renda Fixa. Sem vencimento 4.301 321 6.335 475

Total Circulante 6.028 337 6.335 475

LFT – Letras Financeiras do Tesouro – 
Vinculado

01/03/2018 - - - 4

LFT – Letras Financeiras do Tesouro – 
Vinculado

01/03/2023 84 4 79 3

Total Não Circulante 84 4 79 3

6.112 341 6.414 482Total de Títulos e Valores Mobiliários

31/12/2019 31/12/2018

O valor de R$ 84 mil registrados em Letras Financeiras do 
Tesouro corresponde a 08 títulos, com vencimento em 01 de março de 
2023 e R$ 1.727 mil registrados em títulos públicos  federal, vinculados 
ao Banco Central referente ao aumento de capital com vencimento em 
01/03/2020. Os referidos títulos são remunerados pela taxa média ajustada 
dos financiamentos diários apurados pela SELIC para títulos públicos 
federais. O resgate do principal em parcela única, na data do vencimento.

A aplicação de R$ 6.112 mil em Cotas de Fundos de 
Investimento de renda fixa obteve uma rentabilidade no exercício de 
5,41% correspondente a 90% do CDI.

 4.2 - Operações de Crédito

As operações de crédito da Agência estão devidamente 
classificadas nos níveis de risco definidos pela Resolução nº 2.682/99 
do Conselho Monetário Nacional - CMN. As principais informações 
relacionadas às operações de crédito estão demonstradas a seguir:

a) Composição por atividade econômica: 

Setor Privado

Comércio/Serviços          2.445          1.397          3.842          3.303          1.818          5.121 

Agronegócio  -  -  -               56  -               56 

Microcrédito             789             837          1.626             409             127             536 

Turismo                 8  -                 8               42               28               70 

Total          3.242          2.234          5.476          3.810          1.973          5.783 

31/12/2019 31/12/2018

Até 360 Acima 360 Total Até 360 Acima 360 Total

b) Composição por nível de risco e faixa de vencimento:

Valor % Valor %

AA -             197 3                 - -

A Até 14 dias             712 13                          855 15              

B 15 e 30 dias          1.303 24                       2.094 36              

C 31 e 60 dias          2.064 38                       1.878 33              

D 61 e 90 dias               90 2                            312 5                

E 91 e 120 dias             116 2                            227 4                

F 121 e 150 dias               76 1                                2 -

G 151 e 180 dias  - -               55 1                

H Acima de 180 dias             918 17                          360 6                

         5.476             100          5.783             100 

Nível de 
Risco Faixa de Atraso

31/12/2019

TOTAL DA CARTEIRA ATIVA

31/12/2018
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c) Composição vincendas e vencidas:

Vincendas Vencidas Vincendas Vencidas

AA             197  -  -  - 

A             712  -             855  - 

B          1.287               16          2.047               47 

C          1.205             859          1.264             614 

D  -               90  -             312 

E               30               86  -             227 

F               42               34  -                 2 

G  -  -  -               55 

H  -             918  -             360 

TOTAL          3.473          2.003          4.166          1.617 

Classificação - 
Nível de Risco

31/12/2019 31/12/2018

d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa:

Total das 
Operações

Valor da 
Provisão

Total das 
Operações

Valor da 
Provisão

AA -                197  - 

A 0,5                712                    4                855                     4 

B 1              1.303                  13              2.094                   21 

C 3              2.064                  62              1.878                   57 

D 10                  90                    9                312                   31 

E 30                116                  35                227                   68 

F 50                  76                  38                    2                     1 

G 70  -  -                  55                   39 

H 100                918                918                360                  360 

             5.476              1.079              5.783                  581 

31/12/2018

TOTAL

Classificação - 
Nível de Risco Provisão %

31/12/2019

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa:

31/12/2019 31/12/2018

Saldo no Início do Período 581 1.512

Constituição da Provisão 1.374 498

(-) Créditos Baixados como Prejuízo (488) (742)

(-) Reversão de Provisão (389) (687)

Saldo no Fim do Período 1.078 581

f) Créditos renegociados:
 

31/12/2019 31/12/2018

Renegociação 73 1.911

g) Créditos baixados como prejuízo e recuperados:

31/12/2019 31/12/2018

Saldo no Início do Período 2.841 2.257

Créditos baixados como prejuízo 488 742

(-) Recuperação de créditos baixados 
como prejuízo (518) (75)

(-) Descontos (346) (83)

Saldo no Fim do Período 2.465 2.841

h) Garantias:

Como instrumento de mitigação do risco de crédito dos 
financiamentos concedidos, a FOMENTO TOCANTINS aceita de forma 
isolada ou cumulativamente garantias reais e fidejussórias. Nas operações 
de créditos com o setor privado são aceitas garantias reais de hipoteca, 
alienação fiduciária de bens móveis, penhor de direitos e títulos de crédito.

4.3 - Outros Valores e Bens

2019 2018
OUTROS VALORES E BENS 4.855 4.971
Bens não de uso próprio 4.789 4.893

Bens em Regime Especial 4.893 4.893
23/12/2016 ( A ) Prédio comercial ACCVSE 13 AV. LO-03, Palmas-TO 2.040 2.040
23/12/2016 ( A ) Lote HM1.2 E QD Arse 33 Av. LO-07, Palmas-TO 1.110 1.110
26/04/2017 ( B ) Lote HM1.2 F QD Arse 33 Av. LO-07, Palmas-TO 994 994
21/09/2017 ( C ) Lote terra área rural TO-010 KM 24 - Fazenda Landi, Palmas-TO 930 930
29/09/2017 ( D ) Apartamento 103 e 403 bloco A - Residencial Santiago Palmas-TO 237 237
29/09/2017 ( E ) (-) Ajuste contábil conforme apontamento Banco Central nº 22 -418 -418

Material em Estoque 62 74
Material consumo em Estoque 62 74
Despesas antecipadas 4 4
Prêmio Seguro 4 4

(-) Provisão Desvalorização Outros Valores e Bens -104 -
Outros Valores e Bens -104 -

A - Em dezembro de 2016, a Agência recebeu a título de Dação 
em pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
Circular Bacen 909, item 1.a.I, b.I/IV; Circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por Laudo Pericial de Imóveis de: a) um Prédio Comercial 
Localizado na ACCVSE 13, situado na Avenida LO-03, Loteamento 
Palmas, em Palmas, com área de 687,20 m2 dos quais estão averbadas 
480,0 m2, e os outros 207,20 m2 constituindo-se em mezanino - 
benfeitorias não averbadas, avaliado em limite inferior R$ 1.979 (mil) e 
limite superior R$ 2.188 (mil); b) um Lote de Terras para construção urbana 
de número HM 1.2 E, situada na Qd ARSE 33, conjunto Lotes HM, Av. 
LO-07, loteamento Palmas/TO, com área total de 1.798,383 m2, avaliado 
em limite inferior R$ 940 (mil) e limite superior R$ 989 (mil), atribuindo-se 
o registro mediano da dívida no valor global de R$ 3.150 (mil).

B - Em março de 2017, a Agência assinou um Instrumento 
Particular de Assunção de Dívida e Outras Avenças, referente alienação 
fiduciária junto ao Banco Intermedium S/A, registrada no imóvel dado 
como Dação de pagamento em dezembro de 2016, valor da dívida paga 
em abril de 2017, R$ 994 (mil), como contraprestação da assunção da 
dívida foi dado em dação de pagamento um lote de terras pra construção 
urbana de número HM-1.2-F, da quadra ARSE 33, conjunto lotes HM, 
situado à Avenida LO-07, do loteamento Palmas, em Palmas-TO, com 
área de 1.683,214 m², avaliado em RS 1.010 (mil).

C - Em setembro de 2017, a Agência recebeu a título de Dação 
em pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
Circular Bacen 909, item 1.a.I, b.I/IV; Circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por Laudo Pericial de Imóveis de:  Um lote de terras área 
rural situada na TO - 010 KM 24 - Desmembrada 04 - Fazenda Landi 
- Loteamento Água Fria - Palmas Estado do Tocantins, coma área de 
6,1988ha, com área de reserva legal de 02,1696ha, devidamente averbada 
sob nº AV03-62.319, Imóvel matriculado sob nº 88.223 de 04/05/2005, 
avaliada em limite inferior R$ 900 (mil) e limite superior R$ 1.027 (mil), 
atribuindo-se o registro mediano da dívida no valor global de R$ 930 (mil).

D - Em setembro de 2017, a Agência recebeu a título de Dação 
em pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
Circular Bacen 909, item 1.a.I, b.I/IV; Circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por Laudo Pericial de Imóveis de:  a) um  apartamento 
de construção urbana residencial denominada apartamento 103 Bloco A 
do condomínio “RESIDENCIAL SANTIAGO” situado a alameda 21, lote 
08, conjunto HM-02, da Quadra ARSO 102, do loteamento Palmas, com 
área privativa total de 60.73m², área de uso comum total de 65.8412m², 
área total de 126.57116m², fração ideal de 3.121322%, correspondente 
a 79.95266m², da área do terreno, com matricula nº 48.620, feita em 
19/06/2001, avaliado em limite inferior R$ 124 (mil) e limite superior 
R$ 137 (mil); b) Um apartamento de construção urbana residencial 
denominada apartamento 403 Bloco A do condomínio “RESIDENCIAL 
SANTIAGO” situado a alameda 21, lote 08, conjunto HM-02, da Quadra 
ARSO 102, do loteamento Palmas, com área privativa total de 60.73m², 
área de uso comum total de 65.8412m², área total de 126.57116m², fração 
ideal de 3.121322%, correspondente a 79.95266m², da área do terreno, 
com matricula nº 48.620, avaliado em limite inferior R$ 134 (mil) e limite 
superior R$ 148 (mil), atribuindo-se o registro mediano da dívida no valor 
global de R$ 237 (mil).

E - Em apontamentos feitos pelo Banco Central do Brasil, através 
do Ofício 19357/2018-BCB/DESUC, datado de 1º de outubro de 2018, foi 
requerido o reconhecimento de estimativa de perda ao valor recuperável 
desses imóveis (referenciados no quadro 4.3, itens  “A”, “C” e  “D”)  no 
montante de R$ 418 (mil), por estarem superior ao valor registrado das 
respectivas operações (Cosif), reconhecido no resultado  como despesas 
não operacionais.
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4.4 - Não Circulante - Imobilizado  e Intangível e Uso

Descrição
Móveis e 

Equipamentos 
de Uso

Instalações Sistema de 
Comunicação

Sistema de 
Processament

o de Dados

Sistema de 
Segurança

Sistema de 
Transporte TOTAL

em 1º de janeiro de 2019 505 350 67 532 1 209 1.665
Adições 0 0 16 2 0 0 18
(-) Baixas 0 0 0 0 0 0 0

em 31 de dezembro de 2019 505 350 83 535 1 209 1.683

Taxa de Depreciação anual 10% 10% 10% 20% 10% 20%
em 01 de janeiro de 2019 (363) (123) (58) (352) (1) (140) (1.037)

Depreciação Anual (21) (35) (7) (53) (0) (30) (145)
(-) Baixas Depreciação 0 0 0 0 0 0 0

em 31 de dezembro  de 2019 (384) (158) (64) (405) (1) (170) (1.182)

Valor Contábil em 31 de 
Dezembro de 2019 121 193 18 130 0 39 501

Valor Contábil em 31 de 
Dezembro de 2018 142 228 9 180 0 69 628

Custo

Depreciação Acumulada

Descrição Software TOTAL
Custo
em 1º de janeiro de 2019 224 224

Adições 0 0
(-) Baixas 0 0

em 31 de dezembro de 2019 224 224

Amortização Acumulada
Taxa de Amortização anual 20%
em 1º de janeiro de 2019 (146) (146)

Amortizações anual (63) (63)
(-) Baixas Amortizações 0 0

em 31 de dezembro de 2019 (209) (209)

Valor Contábil em 31 de 
dezembro de 2019 15 15

Valor Contábil em 31 de 
Dezembro de 2018 78 78

Os bens do imobilizado e intangível são avaliados anualmente 
para identificar evidências de perdas não recuperáveis, primariamente 
utilizando o contexto de indícios internos e externos que interfiram na 
recuperação desses ativos, com base sempre em eventos ou alterações 
significativas, que indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.

Os resultados encontrados nos levantamentos realizados, 
referentes ao balanço de 31 de dezembro de 2019 e 2018, com base nas 
premissas conhecidas, não apontaram a necessidade de ajuste contábil 
de impairment na AGÊNCIA.

5 -  PATRIMONIO LIQUIDO

5.1 -  Patrimônio Líquido

a) Capital Social: O Capital Social subscrito é R$ 28.533 mil 
e integralizado é de 28.494 mil, dividido em 6.000 mil ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal.

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS O.N. 99,4 5.964.000 28.362.188,84     28.362.188,84                                  -   
SINDUSCON O.N. 0,1 6.000 28.533,39            28.533,39                                         -   
FIETO O.N. 0,1 6.000 28.533,39            28.533,39                                         -   
FAET O.N. 0,1 6.000 28.533,39            26.823,13                               1.710,26 
FECOMÉRCIO O.N. 0,1 6.000 28.533,39            26.823,13                               1.710,26 
FACIET O.N. 0,1 6.000 28.533,39            11.393,15                             17.140,24 
SICON O.N. 0,1 6.000 28.533,39            9.682,89                               18.850,50 

TOTAL DE AÇÕES 100 6.000.000 28.533.389,18     28.493.977,92                      39.411,26 

CAPITAL A 
INTEGRALIZARACIONISTAS TIPO DE 

AÇÕES
% 

PARTIC.            
QTDE DE 
AÇÕES

VALOR DE 
AÇÕES (em R$)

CAPITAL 
INTEGRALIZADO

6 - RECEITAS

A composição das receitas do exercício pode ser sinteticamente 
demonstrada na forma seguinte:

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 2019 2018
Operação de crédito 1.215 1.498
Operações com titulos e valores mobiliários 341 482
Subtotal 1.556 1.980

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 2019 2018
Receita de prestação de serviços 60 95
Outras receitas operacionais 56 55
Subtotal 116 150

Totais 1.672 2.130

7  - DESPESAS

A composição das despesas do exercício:

DESPESA DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 2019 2018

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.374) (498)

Provisão desvalorização de outros valores e bens (104)

Reversão para créditos de liquidação duvidosa 389 687

Recuperação de créditos baixados como prejuízo 518 75

Provisão não operacionais (418)

Subtotal (571) (154)

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 2019 2018

Provisões Passivas (112) (99)

Pessoal e Honorários (2.528) (2.665)

Outras despesas administrativas (1.525) (2.348)

Tributárias (121) (136)

Outras despesas operacionais (101) (611)

Total de Outras Despesas Operacionais (4.387) (5.859)

(-) Outras Receitas Operacionais - Nota 6 116 150

Total de Outras Receitas/Despesas Operacionais (4.271) (5.709)

8  -  RESULTADO DO PERIODO

Em 2019 as receitas totalizaram R$ 2.579 mil, incluindo 
as reversões e recuperações decrédios baixados como prejuízo, 
apresentando uma redução de 10% sobre o exercício anterior. As 
despesas totais alcançaram o valor de R$ 5.865 mil, incluindo as provisões 
para créditos de liquidação duvidosa e provisão desvalorização de 
outros valores e bens,  com uma redução de 13% em comparação com 
o exercício anterior.

2019 2018

Resultado do Exercício (3.286) (3.883)

 

9  - INFORMAÇÕES SOBRE ASPECTOS RELACIONADOS 
AO PRESSUPOSTO DA CONTINUIDADE OPERACIONAL DA AGÊNCIA

Em razão dos resultados negativos auferidos nos últimos 
exercícios e na busca de atender aos objetivos principais da existência 
e continuidade da Agência de Fomento de Tocantins S.A., ações foram 
adotadas pela atual Diretoria Executiva ao longo de 2019 e outras, 
notadamente, a serem realizadas para o exercício de 2020 para reverter a 
atual situação da empresa, promovendo a geração de resultados positivos 
a serem refletidos nos exercícios seguintes, tais como:

a) Em 30 de setembro de 2019, foi homologado em Assembleia 
Geral Extraordinária, aporte de capital, no valor de R$ 1.710 (mil), 
provenientes de todos os acionistas, mantendo-se a proporcionalidade 
entre os acionistas da Instituição e sem emissão de ações;

b) Com o apoio do Governo do Estado de Tocantins, objetivando 
viabilizar os projetos de desenvolvimento do Estado, foi autorizado 
pelo Governador o valor de R$ 10.000 (mil) destinado ao Fundo de 
Desenvolvimento Econômico e Social - FDES, para financiar as cadeias 
produtivas da piscicultura e microcrédito. A Lei autorizando a destinação 
deste recurso será encaminhada em março/2020 para Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.

c) Foi assegurado ainda no ano de 2019, recurso do Ministério 
do Turismo, denominado FUNGETUR, no montante aproximado de R$ 
10.633 (mil), destinado aos empreendimentos de Turismo do Estado do 
Tocantins. Recurso esse que trará mais uma opção de crédito, com juros 
baixos e prazo longos. 

d) Houve a inclusão da previsão de orçamento para aumento 
de capital da Agência de Fomento, no valor de R$ 1.500 (mil), na Lei de 
Diretrizes Orçamentária - LDO do Estado de Tocantins, disponível para 
transferência em conformidade com a Secretária de Indústria Comércio 
e Serviços, para o mês de abril/2020.

e) Também foi inclusa na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO do 
Estado, a previsão de orçamento para aumento de capital da Agência de 
Fomento no valor de R$ 8.000 (mil) para o ano 2020, que será escalonado 
de forma mensal a partir do mês de maio/2020, no valor de R$ 1.000 (mil), 
até o mês de dezembro de 2020;
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f) Intensificação neste 1º semestre de 2020 da realização de 
leilões dos bens recebidos em dação de pagamentos e os apreendidos 
ou consolidados em alienação fiduciária, gerando recursos financeiros 
para novas operações e, consequentemente, o retorno de receitas da 
intermediação financeira nas operações de créditos;

g) Além do reforço necessário na capitação de recursos para 
aumento nas operações objeto da Agência, diversas outras ações estão 
sendo adotadas pelos gestores atuais, tais como: Intensificação de 
diálogos junto ao BNDES, FINEP e FNO para obter a condição de Agente 
Repassador dos recursos; realização de novas parcerias junto com o 
Governo do Estado com o Banco Regional de Brasília - BRB como agente 
repassador para o microcrédito, como também estudos para intermediação 
da modalidade de repasse financeiro através de cartão de crédito para 
servidores públicos, consignado; criação e divulgação do mix do portfólio;

h) Tendo em vista a expectativa da entrada de recursos financeiro 
nas ações de capitação suprmencionadas, as quais deverão manter o 
nível de segurança na liberação de crédito, gerenciamento de riscos de 
liquidez, de crédito, de capital com o monitoramento e controle, avaliações, 
planejamento de metas para garantir o cumprimento legal das normas 
do Banco Central do Brasil, a Agência adotará novas políticas e critérios 
de análises de créditos, treinamentos e aumento da equipe de gerentes 
de crédito, com a intensificação também no ajuizamento das operações 
inadimplentes.

10 - PATRIMÔNIO DE REFERÊNCIA EXIGIDO (Acordo de 
Basiléia)

Em 31/12/2019, o Patrimônio de Referência Exigido + Risco 
de Mercado para a Agência de Fomento, calculado com base em sua 
estrutura patrimonial e na ponderação de risco de seus ativos, foi de R$ 
2.003 mil. A parcela do patrimônio liquido excedente ao mínimo exigido 
representa um grande potencial de alavancagem dos ativos, possibilitando 
a realização de novas operações até o montante de R$ 7.188 mil, o que 
propiciará intensificar a atuação da Agência de Fomento como indutora 
do desenvolvimento do Estado.  

11  - INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Não tem sido prática da Agência de Fomento operar com 
derivativos financeiros. Os Demonstrativos de Fluxos de Caixa são 
elaborados pelo Método Indireto.

12  - SEGUROS

A Instituição objetiva delimitar os riscos de sinistros, buscando 
no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As 
coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros.

13 - TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Agência de Fomento do Estado do Tocantins tem como seu 
principal acionista o Governo do Estado de Tocantins e nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não realizou transações de 
qualquer natureza com partes relacionadas.

14  - RECURSOS HUMANOS 

O quadro atual de pessoal é composto por 35 funcionários 
celetistas, incluindo a Diretoria Executiva. 

15  - CONTINGÊNCIAS PASSIVAS

As declarações de rendimentos, outros impostos e contribuições 
sociais estão sujeitos à revisão e eventual lançamento adicional por parte 
das autoridades tributárias. Entretanto, não existe auto de infração contra 
a Agência de Fomento, nem indicações de contingências relacionadas 
com quaisquer tributos e contribuições sociais. 

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
contingências ativas e passivas são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução CMN nº 3.823/09 e na Deliberação CVM nº 594/09, 
as quais aprovaram o Pronunciamento Contábil nº 25, emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC.

Para os exercício 2019 e 2018, as contingências passivas se 
apresentam em conformidade com o quadro a seguir:

Valor Estimado 
(R$) mil

Valor Estimado 
(R$) mil

31/12/2019 31/12/2018

Contingência Civil passiva - (Embargos à exercução) Agronegócio 08.03.2012 PROVÁVEL / JULGADO 
PROCEDENTE EM PARTE

26 26

Contingência Civil passiva - (Ação de Indenização) Microcrédito 11.10.2012 PROVÁVEL 31 31
Contingência Civil passiva - (Ação declaratória de  
Inexistência de Dívida c/c Recuperação de Danos)

Microcrédito 12.08.2013 PROVÁVEL 20 20

Contingência Civil passiva - (Embargos à exercução) Comércio 14.03.2014 PROVÁVEL / JULGADO 
PROCEDENTE EM PARTE

32 32

Contingência Trabalhista passiva - (Reclamação Trabalhista) _ 05.07.2017 PROVÁVEL / JULGADO 
PROCEDENTE EM PARTE

5 0

114 109TOTAL

CONTINGÊNCIAS PASSIVA Linha de 
Crédito

Data de 
Protocolo Posicionamento

16  - GERENCIAMENTO DE RISCO

A Agência de Fomento adota modelo de gestão integrada de 
todos os riscos a que está exposta, sendo os mais relevantes os riscos 
de crédito, operacionais e de mercado.

A Gestão do Risco de Mercado tem como missão identificar, 
avaliar e mitigar a exposição e seus impactos decorrentes da possibilidade 
de ocorrência de perdas, resultantes da flutuação nos valores de mercado 
de posições detidas pela Instituição. 

Ressalta-se que as aplicações financeiras estão registradas 
em Títulos e Valores Mobiliários que são mantidos em Letras Financeiras 
do Tesouro (LFT) até o vencimento, e em Cotas de Fundos que foram 
mantidas em Fundos de Investimentos referenciados por CDI, por isso 
não estão expostas a risco de mercado.

16.1 Risco de Liquidez

A Fomento utiliza níveis adequados de exposição ao risco de 
mercado e liquidez, de acordo com os limites operacionais aceitáveis, 
definidos pela Alta Administração, possibilitando a adoção de medidas 
mitigadoras em tempo hábil, bem como a manutenção de sua liquidez e 
o estabelecimento de limites operacionais de descasamento de prazos 
e de moedas, a qual preserva a continuidade e solidez dos negócios no 
longo prazo.

16.2 Risco de Crédito

Possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito 
decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução 
de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação 
e aos custos de recuperação. A Agência de Fomento avalia e monitora 
mensalmente o risco global e a classificação da carteira de risco das 
operações de crédito.

16.3 Gerenciamento de Capital

Foi aprovado pelo Conselho de Administração e Diretoria 
Executiva a Política de Gerenciamento de Capital a qual traz a forma de 
atuação quanto as metas e projeções de capital, a política de distribuição 
do capital, e as principais fontes de capital da Agência de Fomento, bem 
como, sua estrutura, em conformidade com a Resolução do Conselho 
Monetário Nacional e normas complementares.

16.3.1  Define-se o gerenciamento de capital como o processo 
contínuo de:

I - monitoramento e controle do capital mantido pela instituição;

II - avaliação da necessidade de capital para fazer face aos 
riscos a que a instituição está sujeita;

III - planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da instituição.

No gerenciamento de capital a Instituição deve adotar uma 
postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente 
de possíveis mudanças nas condições de mercado.

Caso a avaliação da necessidade de capital aponte para um 
valor acima do PRE, a instituição deve manter capital compatível com os 
resultados das suas avaliações internas.
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16.3.2 Objetivos
 Garantir o cumprimento legal das normas aqui contempladas; 
 Constituir as diretrizes e os procedimentos internos a serem 

adotados pela Agência de Fomento no gerenciamento de capital;
 Estabelecer os procedimentos de monitoramento, avaliação 

de capital e planejamento de metas de necessidade de capital;
 Considerar os objetivos estratégicos da instituição que estão 

sob a responsabilidade das áreas inseridas no processo de gerenciamento 
de capital.

16.4 Programa de Testes de Estresse

Foi aprovado pelo Conselho de Administração e Diretoria 
Executiva o Programa de Testes de Estresse, que é um conjunto 
coordenado de processos e rotinas, dotados de metodologias, 
documentação e governança próprias, com o objetivo principal de 
identificar potenciais vulnerabilidades da instituição em possíveis 
situações adversas e extremas. Os testes de estresse servem para fins 
de supervisão, para definir políticas e estratégias apropriadas para atenuar 
os choques em cenários adversos e idiossincráticos. 

Exercem papel essencial para reforçar a governança corporativa, 
a resistência das instituições, do sistema financeiro e evidencia, como 
benefício, a identificação dos pontos vulneráveis da Instituição. Analisa 
potenciais efeitos e fatores que sejam adversos ao cenário atual, adotando 
a análise de sensibilidade para mensurar alterações nos riscos de crédito 
e de liquidez.O Teste de Estresse é o exercício, com finalidade definida, de 
avaliação prospectiva dos potenciais impactos de eventos e circunstâncias 
adversos na Instituição ou em um portfólio específico. Devem ser utilizados 
como uma ferramenta de Gerenciamento de Riscos e para auxílio nas 
tomadas de decisões de negócios da Instituição.

16.5 Declaração de Apetite a Riscos - RAS
Foi aprovado pelo Conselho de Administração e Diretoria 

Executiva a Declaração de Apetite aos Riscos. A RAS contém:
• os tipos de riscos e os respectivos níveis que a Instituição está 

disposta a assumir;
• a capacidade de a Instituição gerenciar riscos de forma efetiva 

e prudente;
• os objetivos estratégicos da Instituição; e
• as condições de competitividade e o ambiente regulatório em 

que a instituição atua;

16.6 Prevenção e Combate às Atividades de Lavagem de 
Dinheiro e Corrupção.

Para garantir o cumprimento dos princípios e objetivos da 
Agência de Fomento e, ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 9.613/1998 com redação da Lei Nº 12.683, de 9 de Julho de 2012 
e Circular BACEN nº 3.461/2009 com suas normas complementares, 
a Fomento possui manual de PLD, o qual têm por objetivo estabelecer 
as diretrizes gerais e os procedimentos internos a serem adotados na 
Prevenção e Combate às Atividades de Lavagem de Dinheiro e nas 
práticas de Corrupção, os procedimentos de detecção e análise de indícios 
de lavagem de dinheiro e a comunicação de ocorrências ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - COAF, bem como de estabelecer a 
competência e responsabilidade de cada área no processo de detecção 
de indícios do crime de lavagem de dinheiro.

17- Eventos Subsequentes

Até a data da autorização para a emissão dessas demonstrações 
financeiras, não há evidência de ocorrência de eventos subsequentes 
relevantes, que seja relativo à Agência de Fomento do Estado do 
Tocantins, e que venham a ter efeito sobre essas demonstrações. 

Palmas - TO, 10 de fevereiro de 2020.

DENISE ROCHA DOMINGUES
Diretora-Presidente

AGUIDA RAQUEL FIRMINO DA 
SILVA

Diretora Operacional

ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
Coordenador de Contabilidade e Finanças 

CRC TO 003075/O
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Agência de Fomento do Estado do 
Tocantins S/A, em reunião realizada no dia 03 de abril de 2020, 
cumprindo o que determina a Lei 6.404/76, analisou as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício findo em 31/12/2019, apreciou o 
Relatório da Administração, as Notas Explicativas, o parecer da Auditoria 
Independente e demais documentos e informações referentes ao término 
do exercício. Assim sendo, à vista dos documentos apresentados e, ainda, 
considerando a manifestação contida no Parecer da CASS AUDITORES 
E CONSULTORES S/S - AUDITORES INDEPENDENTES, o Conselho 
Fiscal entendendo que as peças representam, adequadamente, a 
posição patrimonial e financeira da Instituição e opina, favoravelmente, à 
aprovação dos referidos documentos. Palmas - TO, 03 de abril de 2020.

MARIA DE JESUS DA COSTA E SILVA FRANCISCO ALMEIDA COSTA ALESSANDRO RAMOS MARQUES

Presidente Membro Membro

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração da Agência de Fomento do 
Estado do Tocantins S/A, em reunião realizada no dia 06 de abril de 
2020, cumprindo suas atribuições legais e estatutárias, analisou as 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 31/12/2019, 
apreciou o Relatório da Administração, as respectivas Notas Explicativas, 
o parecer dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e demais 
documentos referentes ao término do exercício e, assim, diante 
das peças apresentadas e após a análise de toda a documentação, 
referente ao período e, ainda, considerando a manifestação contida no 
Parecer da CASS AUDITORES E CONSULTORES S/S - AUDITORES 
INDEPENDENTES, entendeu que a Prestação de Contas representa, 
adequadamente, a posição patrimonial e financeira da Instituição e opina, 
favoravelmente, à aprovação dos referidos documentos. Palmas - TO, 06 
de abril de 2020.

DENISE ROCHA DOMINGUES
Presidente da Mesa

CLEOMAR ARRUDA SILVA
Membro

PAULO MARCELO MENDONÇA
Membro

JARDEL CRYSTIANO NUNES RIBEIRO
Membro

VANESSA CRISTINA CHEMET DUTRA CARDOSO
Membro

AGETO

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2020/3700/000.109.
Aditivo nº 1
Contrato nº 020/2019.
Contratante: AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS 
- AGETO
Contratada: AZEVEDO E QUEIROZ LTDA.
Objeto: Aditivo de valor e prorrogação de prazo do Contrato em epígrafe, 
cujo objeto é prestação de serviços de manutenção com fornecimento 
de peças genuínas/originais ou de mercado paralelo, para os veículos 
MERCEDES BENS, para atender a AGETO.
Prazo de vigência: 12 (doze) meses o prazo de vigência contratual.
Valor: R$ 1.256.954,20 (um milhão, duzentos e cinquenta e seis mil, 
novecentos e cinquenta e quatro reais e vinte centavos), para peças/
serviços.
Data da assinatura: 21 de maio de 2020.
Signatários: Juliana Passarin - Representante da Contratante.
Jairo de Azevedo - Representante da Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/38960/000.118.
Contrato nº: 018/2020.
Contratante: AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS.
Contratada: OI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de telefonia fixa e internet para atender as 
necessidades da Agência Tocantinense de Transportes e Obras - Grupo 
01 e 03.
Modalidade: Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº 094/2019.
Prazo: O contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do artigo 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Valor: R$ 202.171,08 (duzentos e dois mil, cento e setenta e um reais e 
oito centavos). Sendo para o GRUPO 01 valor total: R$ 199.680,36 (cento 
e noventa e nove mil, seiscentos e oitenta reais e trinta e seis centavos) e 
GRUPO 03 valor total: de R$ 2.490,72 (dois mil, quatrocentos e noventa 
reais e setenta e dois centavos).
Funcional programática: 38960.26.122.1100.4198, elemento de despesa: 
33.90.40 fonte: 100.
Data da assinatura: 30 de abril de 2020.
Signatários: Juliana Passarin - Representante da Contratante
Leandro Marques da Silva - Representante da Contratada
Tiago Troncoso Costa Chaves - Representante da Contratada.

EXTRATO TERMO DE COOPERAÇÃO

PROCESSO Nº 2020/38960/000055
PARTÍCIPE: Agência Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO
PARTÍCIPE: Prefeitura Municipal de Novo Jardim - TO
OBJETO: Realização de serviços exclusivos de conservação das estradas 
vicinais e serviços de tapa buracos no Município de Novo Jardim - TO
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DE ASSINATURA: 23/04/2020
SIGNATÁRIOS: Juliana Passarin
Antônio Arlindo Cipolatto

ATR

PORTARIA/ATR Nº 31, DE 03 DE MAIO  DE 2020.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
- ATR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual  
nº 1.758/2007, e  pelo Ato nº 265 - NM, de 06 de Março  de 2020;

RESOLVE: DESIGNAR os servidores adiante indicados como 
responsáveis pelo Plano Plurianual - PPA 2020-2023, Considerando as 
orientações da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/2020, da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento que dispõe sobre as atribuições dos servidores 
responsáveis pelo Plano Plurianual - PPA 2020-2023, em conformidade 
com a Lei 3.621, de 18 de dezembro de 2019, e pelos orçamentos anuais.
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Titular:  Janeth Alves Bernardes Portilho 580792-6 Gerente de Planejamento e 
Convênios

Suplente: Heliete da Paixão Mendes 508655-2 Gerente de Exe. Orçamentária 
Financeira e Contábil

1151- Desenvolvimento Regional Urbano e Habitação

Nº Objetivo SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

325

Promover a regulação, 
controle e fiscalização 
dos serviços públicos 

de transporte, 
saneamento básico e 

energia elétrica

Titular:  Janeth Alves Bernardes Portilho 580792-6
Gerente de Planejamento e 

Convênios

Jéssica Caymmi Batista Martins 11455900-1 Assistente Administrativo

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4038

Elaboração de Estudos 
em Transporte e 

Saneamento Básico

Titular: Ellen Silva Amaral Figueiredo 11681098-1 Gerente de Regulação de 
Saneamento

Suplente: Carlos Alberto Araújo 285990-10
Gerente de Regulação de 

Transporte e
Terminais Rodoviários

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4135

Realização de Eventos 
para a Comunicação,

transparência e 
Controle Social

Titular: Ellen Silva Amaral Figueiredo 11681098-1 Gerente de Regulação de 
Saneamento

Suplente: Tatiana Maria da Silva Ribeiro 11470151-2 Ouvidor

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4048
Fiscalização 

dos Serviços de 
Saneamento Básico

Titular: Robson Gabriel de Araújo 256794-2 Gerente de Saneamento

Suplente: Lucas Silva da Silveira 11156244-1 Engenheiro Agrícola

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4049

Fiscalização de 
transportes e Terminais 

Rodoviários

Titular: Kelsimar Silva Coelho 639695-3 Gerente de Fiscalização de 
Transporte e Terminais Rodoviários

Suplente: Carlos Alberto Araújo 285990-10
Gerente de Regulação de 

Transporte e
Terminais Rodoviários

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4170 Regulação dos 
Serviços Públicos

Titular: Carlos Alberto Araújo 285990-10
Gerente de Regulação de 

Transporte e
Terminais Rodoviários

Suplente: Raissa Guimarães Santos 11707160 Gerente de Operacionalização e 
Arrecadação

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

3097 Modernização do 
Sistema de Informação

Titular:  Janeth Alves Bernardes Portilho 580792-6 Gerente de Planejamento e 
Convênios

Suplente: Oziel Evangelista Borges 939393-2
Auxiliar Administrativo//Gerente de 

Apoio Administrativo

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4009 Capacitação de 
Servidores da ATR

Titular:  Janeth Alves Bernardes Portilho 580792-6 Gerente de Planejamento e 
Convênios

Suplente: Maykon Messias do Nascimento 11231530-1 Assistente Administrativo

1100 - Manutenção e Gestão do Poder Executivo

Nº Objetivo SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

1100 Programa de Apoio 
Administrativo

Titular: Daianne Fernandes Silva 822611-5 Secretária-Geral

Suplente: Oziel Evangelista Borges 939393-2

Auxiliar Administrativo//Gerente 
de Apoio

Administrativo

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4190

Coordenação 
e manutenção 
dos serviços 

administrativos gerais

Titular: Oziel Evangelista Borges 939393-2

Auxiliar Administrativo//Gerente 
de Apoio

Administrativo

Suplente: Paulo Henrique Alves Pereira 1270966-1 Administrador

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4221 Manutenção de 
Recursos Humanos

Titular: Oziel Evangelista Borges 939393-2

Auxiliar Administrativo//Gerente 
de Apoio

Administrativo

Suplente: Maykon Messias do Nascimento 11231530-1 Assistente Administrativo

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4267 Manutenção dos 
serviços de transporte

Titular: Oziel Evangelista Borges 939393-2

Auxiliar Administrativo//Gerente 
de Apoio

Administrativo

Suplente: Amauri Aparecido de Santana 487299-1 Motorista

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

4266 Manutenção dos 
serviços de Informática

Titular: Oziel Evangelista Borges 939393-2

Auxiliar Administrativo//Gerente 
de Apoio

Administrativo

Suplente: Paulo Henrique Alves Pinheiro 1270966-1 Administrador

Nº Ação Orçamentária SERVIDOR RESPONSÁVEL Nº MATRICULA CARGO

6017

Contribuição para 
o Programa de 
Formação do 

Patrimônio do Serviço 
Público - PASEP

Titular: Edson Marques Ribeiro 328987-1
Técnico em Contabilidade/Função
Comissionada de Administração

Suplente: Heliete da Paixão Mendes 508655-2

Gerente de Exe. Orçamentária 
Financeira e

Contábil

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

EDSON CABRAL DE OLIVEIRA
Presidente da Agência Tocantinense de Regulação, Controle e 

Fiscalização de Serviços Públicos do Estado do Tocantins - ATR

TERRATINS

PORTARIA TERRATINS Nº 74/2020.

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - TERRATINS, conforme ata da Vigésima 
Terceira Reunião do Conselho de Administração desta Companhia, 
ocorrida no dia 25 dias do mês de fevereiro de 2019, consoante às 
competências previstas no art. 35, do Estatuto Social que rege a 
Sociedade.

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os agentes públicos Emiliano Lima Pádua, 
matrícula funcional nº 155, e Evaldo Alves Pereira, matrícula funcional nº 
11063843 respectivamente como titular e suplente para exercer a função 
de fiscal do Contrato nº 012/2020, vinculado ao processo nº 030755/2020, 
firmado com VITRINE COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 08.140.005/0001-21.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Diretor-Presidente, em Palmas, Capital do Estado, 
aos 03 dias do mês de junho de 2020.

Aleandro Lacerda Gonçalves
Diretor-Presidente

PORTARIA TERRATINS Nº 75/2020.

O PRESIDENTE DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO ESTADO 
DO TOCANTINS - TERRATINS, conforme ata da Vigésima Terceira 
Reunião do Conselho de Administração desta Companhia, ocorrida no dia 
25 dias do mês de fevereiro de 2019, consoante às competências previstas 
no art. 35, do Estatuto Social que rege a Sociedade e ao disposto no  
art. 29, da Lei nº 13.303/2016.

Considerando a contratação de empresa especializada em 
Equipamentos de Informática.

Considerando, que a despesa não se refere à parcela de uma 
mesma compra ou serviço de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez.

Considerando que os preços praticados se encontram de acordo 
com os preços de mercado e foram devidamente justificados através de 
propostas orçamentárias todas constantes do processo administrativo 
nº 030755/2020.

Considerando o Parecer Jurídico nº 206/2020 exarado pela 
Assessoria Jurídica desta Companhia arguindo a possibilidade da 
dispensa;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR a realização de licitação, com base no art. 29,  
inciso II, da Lei nº 13.303, 30 de junho de 2016 e suas alterações, para 
a contratação da empresa VITRINE COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, com inscrição no CNPJ sob o nº 08.140.005/0001-21,  
localizada na Quadra 1112 Sul, Alameda 07, QIJ, LT 01, Sala 02, 
SN, Plano Diretor Sul, CEP: 77.024-174, visando à contratação da 
empresa especializada em Equipamentos de Informática para suprir as 
necessidade desta companhia, no valor total de R$ 49.700,00 (quarenta 
e nove mil e setecentos reais), conforme exarado nos autos do Processo  
nº 030755/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - TERRATINS, Palmas, TO, aos 03 dias 
do mês de junho 2020.

Aleandro Lacerda Gonçalves
Diretor-Presidente



ANO XXXII - ESTADO DO TOCANTINS, SEXTA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 20205617DIÁRIO OFICIAL   No64

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 030755/2020
CONTRATO Nº: 012/2020
CONTRATANTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - TERRATINS.
CONTRATADA: VITRINE COMERCIAL LTDA - EPP
CNPJ: 08.140.005/0001-21
OBJETO: Aquisição de Equipamentos de Informática para suprir a 
necessidade interna desta COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - TERRATINS.
VALOR ESTIMADO: R$ 49.700,00 (quarenta e nove mil e setecentos 
reais).
DATA DA ASSINATURA: 25/05/2020
VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias
SIGNATÁRIOS: Aleandro Lacerda Gonçalves - Contratante; Elismar 
Barbosa de Araújo - Representante Legal da Contratada.

IGEPREV

PORTARIA Nº 667, DE 27 DE MAIO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte do ex-segurado Raimundo Frederico Alves 
Pimentel.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
II; no art. 26, II; no art. 36, I, “b”; nos art. 37, III; 37-A, I, “b”, item 4, 38 e 
39, I; no art. 54; nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, 
“c”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
II, e §8º, da Constituição Federal de 1988, na Emenda Constitucional  
nº 41/2003 e na Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, a partir de 06 de fevereiro de 2020, a 
companheira Tânia da Silva Rodrigues, CPF nº 023.151.311-97, nascida 
em 29/03/1988, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
RAIMUNDO FREDERICO ALVES PIMENTEL, CPF nº 736.886.221-20, 
matrícula nº 839052/1, Escrivão de Polícia, Classe Especial, Referência 
“E”, com carga horária de 180 horas, do Quadro Permanente da Polícia 
Civil, com lotação na Secretaria de Segurança Pública, em caráter 
temporário, com base no que consta do processo nº 2020.07.209748P.

Art. 2º Fixar o benefício no valor correspondente a 100% da 
remuneração percebida pelo ex-segurado na data do óbito, na ordem de 
R$ 9.454,11, no período de 06/02/2020 a 06/02/2035.

Art. 3º O benefício será custeado pelo Plano Previdenciário e 
reajustado pelo RPPS-TO.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 06 de fevereiro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 678, DE 27 DE MAIO DE 2020.
Republicada para Correção

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
do segurado Edson Nunes Lustosa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado EDSON NUNES LUSTOSA, 
CPF nº 196.476.701-68, matrícula nº 265540/1, no cargo de Inspetor de 
Defesa Agropecuária, Padrão V, Referência “B”, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais de Defesa Agropecuária do Estado 
do Tocantins, com lotação na Agência de Defesa Agropecuária, o benefício 
de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de 
forma integral, no valor de R$ 9.032,61, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por 
Lei, com base no que consta do processo nº 2019.04.208415P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 680, DE 27 DE MAIO DE 2020.
Republicada para Correção

Dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
Morte da ex-segurada Bernice Maria Marques Belém.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
II; no art. 26, II; no art. 36, I, “b”; nos art. 37, III; 37-A, I, “b”, item 4, 38 e 
39, I; no art. 54; nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, 
“c”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
II, e §8º, da Constituição Federal de 1988, na Emenda Constitucional  
nº 41/2003 e na Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, a partir de 19 de novembro de 2019, 
ao companheiro RUBENILSON OLIVEIRA, CPF nº 926.156.353-87, 
nascido em 02/04/1981, o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada 
BERNICE MARIA MARQUES BELÉM, CPF nº 772.361.301-68, matrícula 
nº 862529/3, Auxiliar de Serviços Gerais, Padrão IV, Referência “G”, com 
carga horária de 180 horas, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes do Estado do Tocantins, em caráter temporário, 
com base no que consta do processo nº 2019.07.208894P.

Art. 2º Fixar o benefício no valor correspondente a 100% da 
remuneração percebida pela ex-segurada na data do óbito, na ordem de 
R$ 2.072,02, no período de 19/11/2019 a 18/11/2019.

Art. 3º O benefício será custeado pelo Plano Previdenciário e 
reajustado pelo RPPS-TO.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 19 de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 681, DE 28 DE MAIO DE 2020.
Republicada para Correção

Dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte da ex-segurada Luiza Germano Mendes.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
II; no art. 26, II; no art. 36, I, “b”; nos art. 37, III; 37-A, I, “b”, item 4, 38 e 
39, I; no art. 54; nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, 
“c”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
II, e §8º, da Constituição Federal de 1988, na Emenda Constitucional  
nº 41/2003 e na Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004;
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RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, a partir de 27 de janeiro de 2020, ao 
companheiro CICERO REGO MENDES, CPF nº 198.876.201-49, nascido 
em 20/08/1947, o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada LUIZA 
GERMANO MENDES, CPF nº 127.881.201-68, matrícula nº 0003901, 
Professor Normalista, Nível I, Referência “D”, com carga horária de 180 
horas, do Quadro de Magistério, da Secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes do Estado do Tocantins, em caráter vitalício, com base no que 
consta do processo nº 2020.07.209935P.

Art. 2º Fixar o benefício no valor correspondente a 100% da 
remuneração percebida pela ex-segurada na data do óbito, na ordem 
de R$ 2.886,15.

Art. 3º O benefício será custeado pelo Plano Previdenciário e 
reajustado pelo RPPS-TO.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 27 de janeiro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 695, DE 1 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Iracema Sabina da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada IRACEMA SABINA DA 
SILVA, CPF nº 380.283.951-04, matrícula nº 477348/3, Auxiliar de 
Serviços Gerais, Padrão IV, Referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Secretaria de Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 2.092,74, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.208918P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 696, DE 1 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
do segurado Pedro Paulo de Brito Damasceno.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado PEDRO PAULO DE BRITO 
DAMASCENO, CPF nº 264.299.181-49, matrícula nº 332942/3, no cargo 
de Farmacêutico-Bioquímico, Padrão III, Referência G, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
Secretaria de Saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 7.736,70, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210095P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 697, DE 1º DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade 
do segurado Nizu Inácio da Paz.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4; no art. 35, I, II e III; no art. 50, §§13, 14 e 15; no art. 54; nos arts. 
56 e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei 
Estadual nº 1.614/2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §1º, III, “b”, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da Constituição Federal de 1988; no art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
Federal nº 10.887/2004;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado NIZU INÁCIO DA PAZ, CPF  
nº 083.573.401-30, matrícula nº 166884/3, Motorista, Padrão V, Referência I,  
carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro dos Servidores 
da Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação, com lotação na 
Gerência de Transportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
Implemento de Idade, calculado de forma proporcional a 32 anos e 8 
dias, aplicado sobre o valor da média aritmética simples, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.02.208616P.

Art. 2º A média aritmética simples encontrada no valor de 
R$ 2.460,04, gera um benefício a ser pago na ordem de R$ 2.250,72, 
reajustado pelo RPPS-TO e custeado pelo Plano Financeiro.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 698, DE 1 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Gildete Carlos Pereira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;
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RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada GILDETE CARLOS PEREIRA, 
CPF nº 625.425.321-68, matrícula nº 762353/1, Professor Normalista, 
Nível III, Referência C, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.209136P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 699, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Veralúcia Dionísio Rocha Cabral.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada VERALÚCIA DIONÍSIO ROCHA 
CABRAL, CPF nº 611.954.301-59, matrícula nº 734771/2, Professor 
Normalista, Nível III, Referência C, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.209064P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 700, DE 1º DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Cirene Pereira e Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada CIRENE PEREIRA E SILVA, 
CPF nº 492.346.841-68, matrícula nº 607219/2, no cargo de Professor 
Normalista, Nível II, Referência B, carga horária 90 horas, pertencente 
ao Quadro da Educação, com lotação na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 2.131,13, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208773P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 701, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Almerinda Bezerra de Goveia Costa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada ALMERINDA BEZERRA 
DE GOVEIA COSTA, CPF nº 485.047.501-91, matrícula nº 594055/2, 
Professor da Educação Básica, Nível II, Referência D, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208741P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 702, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Elman Moreira Coelho Grison.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada ELMAN MOREIRA COELHO 
GRISON, CPF nº 348.411.991-87, matrícula nº 439001/2, no cargo de 
Analista em Desenvolvimento Social, Padrão IV, Referência I, carga 
horária 180 horas, pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder 
Executivo, com lotação na Secretaria da Segurança Pública, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 10.369,15, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por Lei, com base no que consta do processo nº 2020.04.209686P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 703, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Wandalva Conceicao Celestino de Jesus 
Lacerda.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e



ANO XXXII - ESTADO DO TOCANTINS, SEXTA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 2020 DIÁRIO OFICIAL   No 5617 67

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, §5º da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda Constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada WANDALVA CONCEICAO 
CELESTINO DE JESUS LACERDA CPF nº 520.569.291-04, matrícula 
nº 630310/5, Professor Normalista, Nível III, Referência C, carga horária 
de 180 horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação 
na Secretaria de Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de R$ 4.796,44, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.209669P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 704, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
do segurado GEDSON JOSE FREIRE.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao segurado GEDSON JOSÉ FREIRE, 
CPF nº 335.932.721-72, matrícula nº 423790/1, no cargo de Auxiliar 
Administrativo, Padrão I, Referência “J”, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de Servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Secretaria de Cidadania e Justiça, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de R$ 1.415,63, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
Financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com 
base no que consta do processo nº 2020.04.209687P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 707, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre o cancelamento do benefício vitalício de 
Pensão por Morte do ex-segurado Carlomam Ribeiro 
de Souza concedido à pensionista Maira Fernandes 
Ribeiro.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto nos arts: 10, I, §1º, “b”, 13, IV; no 
art. 36, II, da Lei Estadual nº 072, de 31 de julho de 1989;

CONSIDERANDO o Parecer “SPA” “SPA” nº 1484, de 31 de 
outubro de 2019, aprovado pelo Despacho “SCE” nº 232, de 04 de 
novembro de 2019, da Douta Procuradoria-Geral do Estado;

CONSIDERANDO que a pensionista MAIRA FERNANDES 
RIBEIRO concluiu formação em curso superior em 31 de janeiro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1º CANCELAR, a partir de 31 de janeiro de 2019, o 
benefício de Pensão por Morte do ex-segurado CARLOMAM RIBEIRO 
DE SOUZA concedido à beneficiária MAIRA FERNANDES RIBEIRO, 
CPF nº 046.541.751-56. 

Art. 2º RETIFICAR, a partir de 31 de janeiro de 2019, a Portaria 
nº 41/PE de 28 de dezembro de 2000, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 1001, de 04 de janeiro de 2001, que concedeu o benefício 
de Pensão por Morte do ex-segurado CARLOMAM RIBEIRO DE 
SOUZA, CPF nº 546.685.651-72, apenas para excluir da condição de 
dependente, a pensionista temporária MAIRA FERNANDES RIBEIRO, 
CPF nº 046.541.751-56, devendo a parte que lhe cabia ser revertida ao 
pensionista temporário remanescente YAN FERNANDES GABINO, CPF nº 
050.934.271-01, com base no que consta dos autos nº 2019.07.00168R1.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 709, DE 02 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a ret i f icação do benefício de 
Aposentadoria Voluntária Por Tempo de Contribuição 
à segurada Maria Rita Ramos Eufrásio

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, 
“a”, da Lei Estadual nº 1.614, de 04 de outubro de 2005

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração de rever 
seus próprios atos eivados de vício;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 139/AP, de 06 de março de 
2014, publicada no Diário Oficial nº 4.082, de 07 de março de 2014, 
que concedeu à segurada MARIA RITA RAMOS EUFRÁSIO, CPF nº 
231.602.761-04, matrícula nº 297050/2, Professor da Educação Básica, 
Nível II, Referência “C”, carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro 
do Magistério, com lotação na Secretaria da Educação, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, calculado de forma 
integral, reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2014.04.1160P, a fim de:

I - CONSIDERAR a fundamentação contida: no art. 17-A, I; no 
art. 26, I, “a”, item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 
56 e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei 
Estadual nº 1.614, de 04 de outubro de 2005; as disposições contidas no 
art. 40, da Constituição Federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 710, DE 03 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Eliete Pereira dos Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1521/2019/GASEC, 
de 22 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.471, de 25 de 
outubro de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 607, de 
27 de maio de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE” nº 869, de 28 de 
maio de 2020;
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RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1427, de 05 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.232, de 07 de novembro 
de 2018, em relação à segurada ELIETE PEREIRA DOS SANTOS, CPF 
nº 333.171.941-20, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao Padrão XI, Referência “K”, do cargo de Técnico em Enfermagem, com 
base no que consta dos autos nº 2019.04.205791R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de novembro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 711, DE 3 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
da segurada Roneide Rodrigues da Costa Braga.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 40, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada RONEIDE RODRIGUES DA 
COSTA BRAGA, CPF nº 256.520.953-34, matrícula nº 325070/1, no cargo 
de Técnico em Enfermagem, Padrão II, Referência K, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
Secretaria da Saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, calculado de forma integral, no valor de R$ 3.173,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano Financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208940P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 712, DE 3 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de Renda e Contribuição Previdenciária da segurada 
Carmelita Moura Menezes.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 14, IV e no art. 52, §2º, da 
Lei Estadual nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto: no art. 6º, XIV, da Lei Federal nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 35, II, “b”, do Decreto Federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; no art. 30, §1º, da Lei Federal 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e no art. 40, §21 da Constituição 
Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º CONSIDERAR, a partir de 29 de abril de 2014, os 
proventos da segurada CARMELITA MOURA MENEZES, CPF nº 
261.873.701-63, aposentada por meio da Portaria nº 783/AP, de 18 de 
outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.995, de 31 
de outubro de 2013, isentos do Imposto de Renda - Pessoa Física, e da 
Contribuição Previdenciária até o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no 
que consta do processo nº 2019.45.402017PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 29 de abril de 2014.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2019.45.803846PA
INTERESSADO: LUCIANO RODRIGO SILVA
ASSUNTO: ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA/CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

DESPACHO Nº 633/2020/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do Tocantins, objeto do 
PARECER “SPA” nº 194/2020, de 18 de fevereiro de 2020, acolhido pelo 
DESPACHO “SCE/GAB” nº 310/2020 (fls. 51/55), do Procurador-Geral 
do Estado, resolve:

I - INDEFERIR o pedido de Isenção de Imposto de Renda e 
Contribuição Previdenciária.

II - NOTIFICAR o Requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, Palmas, aos 02 dias 
do mês de março do ano de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2019.45.804181PA
INTERESSADA: MARIA ANGELICA MONTEIRO DOS SANTOS
ASSUNTO: ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA/CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

DESPACHO Nº 926/2020/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do Tocantins, objeto do 
PARECER ”SPA” Nº 174/2020 aprovado pelo DESPACHO “SCE/GAB” 
Nº 296/2020 (fls. 24/27), resolve:

I - INDEFERIR o pedido de isenção de imposto de renda e 
contribuição previdenciária.

II - NOTIFICAR a Requerente para, querendo, exercer seu direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data de intimação pessoal.

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, aos 31 dias do mês 
de março de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2019.04.00261R1
INTERESSADA: MARIA ALVES DOS SANTOS MACENA
ASSUNTO: REVISÃO DE APOSENTADORIA

DESPACHO Nº 1520/2020/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da Douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “SPA” nº 336, de 10 de março de 2020, aprovado pelo Despacho 
“SCE/GAB” nº 512, de 13 de março de 2020, resolve:

I - INDEFERIR o pedido de Revisão de Aposentadoria, em razão 
da impossibilidade jurídica.

II - NOTIFICAR a interessada para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, Palmas, aos 3 dias 
do mês de junho do ano de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PROCESSO Nº: 2019.04.206874P
INTERESSADO: ALDEMIR BARROS DE SOUZA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

DESPACHO Nº 898/2020/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com 
base no item 4, 4.1, II, f, da Portaria nº 700, de 24 de maio de 2019 que 
trata do Manual de Normas Processuais no âmbito deste Instituto, resolve:

I - INDEFERIR o requerimento de fl. 02.

II - NOTIFICAR o Requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias a contar da data 
da intimação pessoal. 

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de 
março de 2020. 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2019.04.01732R3
INTERESSADA: ANA FRANCISCA LOPES COIMBRA
ASSUNTO: REVISÃO DE APOSENTADORIA

DESPACHO Nº 1488/2020/GABPRES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da Douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “SPA” nº 346, de 12 de março de 2020, aprovado pelo Despacho 
“SCE/GAB” nº 535, de 18 de março de 2020, resolve:

I - INDEFERIR o pedido de Revisão de Aposentadoria, em razão 
da impossibilidade jurídica.

 
II - NOTIFICAR o interessado para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, Palmas, aos 01 dia 
do mês de junho do ano de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 
Presidente

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2016

Processo nº: 2015/24830/2677
Contrato nº: 5/2016
Nº automático do Siafe/TO: 2483108
Contratante: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado Tocantins - 
IGEPREV/TO
Contratada: AGENDA ASSESSORIA PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA 
LTDA
CNPJ: 00.059.307/0001-68
Objeto do contrato: Contratação de empresa especializada em prestação 
de Suporte e Licenciamento, para atender às necessidades do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV-TO.
Valor Estimado: R$ 568.465,80 (quinhentos e sessenta e oito mil e 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e oitenta centavos)
Natureza da Despesa: 09.126.1100.4240.0000
Fonte de Recursos: 0241444444
Data da Assinatura: 01/06/2020
Vigência: a partir de 07/06/2020 até 06/06/2021.
Signatários: Sharlles Fernando Bezerra Lima - Presidente do IGEPREV/TO
Edson Jacintho da Silva - Representante da Agenda Assessoria, 
Planejamento e Informática LTDA.

JUCETINS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 2017 20570 000029
CONTRATO: 002/2017
TERMO ADITIVO: 03/2020
NÚMERO AUTOMÁTICO DO SIAFE/TO: CT. 18001588
CONTRATANTE: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADO: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DO SIT - PALMAS
CNPJ Nº 33.132.932/0002-41
OBJETO: Alteração da Cláusula Sétima do Contrato nº 002/2017, qual 
prorroga o período da vigência por mais 12 (doze) meses, a partir de 29 
de Maio de 2020 a 28 de Maio de 2021.
VALOR: R$ 33.800,00 (Trinta e três mil e oitocentos reais).
NATUREZA DE DESPESAS: 33.90.39
FONTE DE RECURSOS: 0240 (Recursos Próprios)
DA RATIFICAÇÃO: as demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo aditivo permanecem em pleno vigor.
DATA DE ASSINATURA: 28/05/2020.
SIGNATÁRIOS:
Thais Coelho de Souza Amaral Monteiro - Presidente da JUCETINS - 
Contratante.
José Antônio dos Santos Júnior -  Presidente do SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
DO SIT - PALMAS - Contratado.

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 119, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e X, da Lei 
Complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Estadual nº 2.252, de 
16 de dezembro de 2009, que institui o Quadro de Servidores Auxiliares 
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins e o respectivo Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimentos;

CONSIDERANDO  o Edital de Remoção Interna nº 39/2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.594, de 06 de maio 
de 2020, o qual ofertou uma vaga de Assistente de Defensoria Pública 
para lotação em Guaraí - TO;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado final do referido 
concurso de remoção interna, por meio do Edital nº 043/2020, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.608, de 25 de maio de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final do concurso de remoção 
interna, divulgado por meio do Edital nº 043/2020, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.608, de 25 de maio de 2020.

Art. 2º REMOVER o Assistente de Defensoria Pública,  ISAU 
FLAVIANO QUEIROZ DINIZ, classificado em 1º lugar, conforme resultado final 
do mencionado concurso de remoção interna, de Colinas do Tocantins - TO  
para Guaraí - TO.

Art. 3º  Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 
DO TOCANTINS.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Defensor Público-Geral
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EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO

TERMO DE DOAÇÃO nº 001/2020
PROCESSO ELETRÔNICO SEI Nº 20.0.000000799-5
DOADORA: Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
DONATÁRIA: Estado do Tocantins - Secretaria Estadual da Cidadania 
e Justiça
OBJETO: Doação dos itens relacionados no Anexo I, do gênero alimentício 
e com data próxima ao vencimento, não consumidos por esta Instituição 
em razão do fechamento dos prédios como medida de contenção à 
pandemia de COVID-19, à entidade DONATÁRIA, conforme DESPACHO 
GABDPG Nº 0479777, estando estes desembaraçados e isento de Ônus.
DATA DA ASSINATURA: 02/06/2020.
SIGNATÁRIOS: Fábio Monteiro dos Santos - Defensor Público-Geral - 
DPE/TO.
Heber Luis Fidelis Fernandes Garcia - Secretário Estadual da Cidadania 
e Justiça.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE VOLUNTARIADO

Termo Aditivo: 01.
Processo Eletrônico nº: 18.0.000002588-3.
Objeto: Prorrogação do Serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: João Vitor Pereira de Oliveira.
Vigência: 08/01/2020 a 11/05/2020.
Data de Assinatura: 02/06/2020
Signatários: Fábio Monteiro Dos Santos - Defensor Público-Geral.
João Vitor Pereira de Oliveira - Voluntário.

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2020

Processo nº: 2019007614, de interesse da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEISP, sendo objeto a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de 02 equipes de 
topografia para fiscalização das obras de terraplanagem, pavimentação e 
drenagem em diversos locais em PALMAS/TO, conforme especificações e 
condições constantes do edital e anexos. Após exame da documentação 
apresentada e com base no Parecer Técnico nº 025/2020/SUPOBRAS, 
constante nas páginas 468/471 dos autos, a Comissão Permanente 
de Licitação assim deliberou: Empresas Habilitadas: LB SANTANA 
REPRESENTAÇÕES LTDA, R CUNHA TOPOGRAFIA EIRELI e KME 
TOPOGRAFIA E OBRAS EIRELI por apresentarem todos os documentos 
de acordo as exigências do edital. A Ata de Julgamento e documentos 
complementares estarão à disposição na Superintendência de Compras e 
Licitações, no endereço constante no edital, em horário das 13h:00min às 
19h:00min, em dias úteis. A Comissão de Licitação decidiu ainda que, caso 
não haja interposição de recursos, fica marcada a sessão para abertura 
do envelope da proposta de preços das empresas habilitadas para o 
dia 19/06/2020, às 14:00 horas (Horário Local), na Superintendência de 
Compras e Licitações da Secretaria de Finanças, sito à Quadra 401 Sul,  
Av. Joaquim Teotônio Segurado, CJ. 01, LT. 19-A, Plano Diretor Sul, 
Palmas -TO, CEP: 77.015-550. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelos telefones (63) 3212-7244/7243.

Palmas-TO, 03 de junho de 2020.

Giovane Neves Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2020

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, por 
meio da Comissão Permanente de Licitação do Município de Palmas/TO,  
torna público que realizará a Tomada de Preços Nº 008/2020, do tipo 
menor preço, às 14h00 do dia 22/06/2020, na Superintendência de 
Compras e Licitações da Secretaria de Finanças, situada à Qd. 401 Sul, 
Av. Joaquim Teotônio Segurado, CJ. 01, LT. 19-A, Plano Diretor Sul, 
Palmas -TO, CEP: 77.015-550, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada para elaboração de macrodrenagem, drenagem pluvial, 
terraplanagem, pavimentação asfáltica, sinalização, calçadas com 
acessibilidade e ciclovia em diversos locais nesta Capital, conforme 
especificações e condições constantes no edital, seu termo de referência 
e anexos, instruído no processo nº 2020004221. Por considerar as 
recomendações da OMS, em decorrência do momento epidemiológico, 
pedimos que compareça apenas um representante por empresa. O Edital 
poderá ser examinado no https://www.palmas.to.gov.br/transparencia/81/. 
Maiores informações poderão ser obtidas na Superintendência de 
Compras e Licitações, pelos fones: (63) 3212-7244/7243 ou pelo e-mail: 
compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

Palmas-TO, 03 de junho de 2020.

Giovane Neves Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

JULGAMENTO PROPOSTAS DE PREÇOS E APURAÇÃO DAS 
NOTAS TÉCNICAS E DE PREÇO

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019

Processo nº 2019030096. Órgão Interessado: Secretaria 
Municipal de Comunicação. Objeto: contratação de 03 (três) agências 
para a prestação dos serviços de publicidade institucional. A Comissão 
Permanente de Licitação torna público o julgamento das propostas de 
preços e apuração das notas técnicas e de preço, do modo como segue: 
EMPRESA DESCLASSIFICADA: IDEIAS ESTRATÉGICAS LTDA., por 
não demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos do art. 48,  
II da Lei nº 8.666/1993. EMPRESAS CLASSIFICADAS: LOGOS 
PROPAGANDA LTDA, nota 0,92; PUBLIC PROPAGANDA E MARKETING 
LTDA, nota 0,80; CASA BRASIL COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA 
LTDA, nota 0,73 e DIGITAL COMUNICAÇÃO - ANTONIO FERNANDES 
BARROS LIMA JUNIOR, nota 0,70. A Ata de Julgamento e documentos 
complementares estão à disposição dos licitantes na Superintendência 
de Compras e Licitações, no endereço e horário constantes no edital, em 
dias úteis, pelos telefones: (63) 3212-7244/7243 ou através do link http://
prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-
transparencia/. Na forma disposta no art. 109 da Lei nº 8.666/93 e item 23 
do edital, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a interposição 
de recursos administrativos.

Palmas-TO, 02 de junho de 2020.

Giovane Neves Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE RESULTADO
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2020

Processo nº 2019092863, de interesse da Secretaria Municipal 
de Habitação, referente à contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços para reuniões, palestras, estudos de diagnóstico 
e seminário com fornecimentos de material didático, lanhe, instrutor e 
qualquer outro produto necessário para bom desempenho das ações do 
Empreendimento Residencial Recanto das Arras II.  Empresa Vencedora: 
SERVIÇO SOCIAL INDUSTRIA - SESI . CNPJ: 03.777.433/0001-46, Valor: 
R$ 58.281,00 (Cinquenta e oito mil duzentos e oitenta e um reais). Data 
da realização: 03/03/2020.

Palmas-TO, 04 de junho de 2020.

Giovane Neves Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA
CONCORRÊNCIA Nº 001/2020

Processo nº 2019075470, de interesse da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEISP, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada para execução de obras de terraplenagem, 
pavimentação, drenagem urbana e sinalização, sendo: lote 01-setor 
Janaina; e lote 02-setor Lago Sul, tudo conforme seu termo de referência 
e anexos. Após exame da documentação apresentada e com base 
no Parecer Técnico nº 024/2020/SEISP/SUPOBRAS, juntado às fls. 
1408/1416, a Comissão Permanente de Licitação, assim deliberou: 
CLASSIFICAR as propostas das empresas: AR2 CONSTRUTORA 
EIRELI LTDA, DOMUS ENGENHARIA, PARTICIPAÇÃO E INCORP. 
DE EMPREEND. IMOBILIÁRIOS EIRELI e EB INFRA CONSTRUÇÕES 
LTDA, por atenderem todas as exigências do edital. DESCLASSIFICAR as 
propostas das empresas: N.A. CONSTRUÇÕES EIRELI por NÃO atender 
o item 5.3.10 do edital e COCENO CONSTRUTORA CENTRO NORTE 
LTDA por apresentar valor unitário superior ao estimado para o item 
04.03.01, estando em desacordo com o item 5.3.4 do edital. Deste modo, a 
Comissão Permanente de Licitação declara melhor classificada, a empresa 
EB INFRA CONSTRUÇÕES LTDA, com valor total de R$ 1.831.602,05 
(um milhão oitocentos e trinta e um mil seiscentos e dois reais e cinco 
centavos), para o lote 01 e R$ 2.236.657,99 (dois milhões duzentos e trinta 
e seis mil seiscentos e cinquenta e sete reais e noventa e nove centavos), 
para o lote 02 por apresentar os menores valores globais para os dois 
lotes. Notifica-se a empresa DOMUS ENGENHARIA, PARTICIPAÇÃO 
E INCORP. DE EMPREEND. IMOBILIÁRIOS EIRELI, nos termos do 
item 5.5.3, para caso queira, apresentar proposta financeira no prazo 
não superior a 02 (dois) dias úteis. A Ata de Julgamento e documentos 
complementares estão à disposição dos licitantes na Superintendência 
de Compras e Licitações, no endereço constante no edital, em horário 
comercial, em dias úteis, pelos telefones: (63) 3212-7244/7243 ou pelo 
ou e-mail: compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

Palmas-TO, 03 de junho de 2020.

Giovane Neves Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ARAGOMINAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATOS DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 029/2020/FMS. PROCESSO Nº 012/2020/
FMS. Dispensa de licitação Nº 001/2020/FMS. CONTRATANTE: FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. CONTRATADA: Darlan Aguiar 
& Advogados S/S, CNPJ: 15.475.209/0001-89. Objeto: serviços técnicos 
especializados de Advocacia para atuar em processos judiciais em que for 
parte ou interessado o Fundo Municipal de Saúde, bem como assessoria 
e consultoria jurídica para o órgão e seus conselhos para o ano de 2020. 
Valor total: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais).  Vigência: 31/03/2020 
a 31/12/2020. Contratante: ENEILTA ALVES DA LUZ - Gestora Municipal. 
Pela Contratada: Darlan Gomes de Aguiar.

CONTRATO Nº 035/2020/FMS. PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 010/2020/FMS. PROCESSO Nº 015/2020/FMS. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. CONTRATADA: 
I. B. DE SOUSA - ME, CNPJ: 30.774.894/0001-38. Objeto: Contratação 
de empresa especializada no fornecimento de peças e serviços para 
atendimento da demanda do veículo da Secretaria Municipal de Saúde, 
destinado para o Fundo Municipal de Educação de Aragominas - TO. 
A serem usados no ano de 2020. Veiculo: MITSUBICHI L200 TRITON 
QKF7677. Valor total: R$ 199.600,02 (Cento e noventa e nove mil e 
seiscentos reais e dois centavos). Vigência: 19/05/2020 a 31/12/2020. 
Contratante: ENEILTA ALVES DA LUZ - Gestora Municipal. Pela 
Contratada: Idelfran Bezerra de Sousa.

CONTRATO Nº 033/2020/FMS. PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 009/2020/FMS. PROCESSO Nº 013/2020/FMS. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. CONTRATADA: 
DISTRIBUIDORA SOUSA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - CNPJ: 
34.573.762/0001-07. Objeto: Aquisição de material de limpeza, em 
atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, destinado para o exercício 
de 2020. FMS - Fundo Municipal de Saúde de Aragominas. Valor total: 
R$ 135.300,00 (Cento e trinta e cinco mil e trezentos reais). Vigência: 
13/05/2020 a 31/12/2020. Contratante: ENEILTA ALVES DA LUZ - Gestora 
Municipal. Pela Contratada: Ronaldo Gonçalves da Silva.

EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATO Nº 034/2020/FMS. PROCESSO Nº 018/2020/FMS. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2020/FMS. CONTRATANTE: FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. CONTRATADA: PLATINA 
COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA- CNPJ: 
13.535.891/0001-77. Objeto: Contratação de empresas para a Aquisição 
de MÁSCARAS DESCARTÁVEIS TRIPLAS, como medida adicional na 
contenção da propagação da COVID-19, destinadas para todas as UBS 
desta municipalidade, em atendimento da Secretaria Municipal de Saúde 
de Aragominas. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS/TO. 
Valor total: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).  Vigência: 14/05/2020 a 
31/12/2020. Contratante: ENEILTA ALVES DA LUZ - Gestora Municipal. 
Pela Contratada: Edval Vieira de Sousa.

CONTRATO Nº 033/2020/FMS. PROCESSO Nº 017/2020/
FMS. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2020/FMS. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS.  CONTRATADA: 
JH SAÚDE EIRELI, CNPJ: 13.273.901/0001-07. Objeto: CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL EM COMBATE AO COVID-19, DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MÉDICO (A) PARA O PSF 1, ATENDENDO NA UBS JOSÉ 
LUCIO, ZONA URBANA, 40 HORAS SEMANAIS. FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ARAGOMINAS/TO. Valor total: R$ 109.600,00 (cento e nove 
mil e seiscentos reais). Vigência: 13/05/2020 a 12/12/2020. Contratante: 
ENEILTA ALVES DA LUZ - Gestora Municipal. Pela Contratada: Patrícia 
de Sampaio Morais.

CONTRATO Nº 030/2020/PMS. PROCESSO Nº 014/2020/
FMS. Dispensa de licitação Nº 003/2020/FMS. CONTRATANTE: FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. CONTRATADA: I. B. DE 
SOUSA - ME, CNPJ sob o nº 30.774.894/0001-38. Objeto: Aquisição 
de um motor usado completo 82CV, substituindo o motor de número 
84DC401Q006765/2 eixo, todo original com garantia de 03 (três) meses 
e instalado. Para o veículo RENAULT/SANDERO AUTH 10, PLACA 
QKG6341, ANO 2016, de patrimônio público na Secretária de Saúde. 
FMS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. Valor total: 
R$ 6.900,00 (Seis mil e novecentos reais). Vigência: 30/05/2020 a 
12/12/2020. Contratante: ENEILTA ALVES DA LUZ - Gestora Municipal. 
Pela Contratada: Idelfran Bezerra de Sousa.

CONTRATO Nº 037/2020/PMS. PROCESSO Nº 020/2020/
FMS. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2020/FMS. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS. CONTRATADA: 
GREGORIO E MACHADO LTDA, CNPJ: 30.981.531/0001-73. Objeto: 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL EM COMBATE AO COVID-19, DE TESTE 
RÁPIDO COVID-19 IGG/IGM. DESTINADO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ARAGOMINAS/TO. Valor total: R$ 22.000,00 (Vinte dois mil 
reais). Vigência: 20/05/2020 a 12/12/2020.

CONTRATO Nº 032/2020/FMS. PROCESSO Nº 016/2020/
FMS. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2020/FMS. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS.  CONTRATADA: 
PONTUAL UNIVERSO CORRETORA DE SEGUROS EIRELI, CNPJ 
sob o nº 08.806.342/0001-05. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA 
OS VEÍCULOS: L200 TRITON GL ANO 2016, S10 AMBULANCIA 
CHEVROTE LS, STRADA AMBULÂNCIA ANO 2018, SANDERO RENALT 
ANO 2018. EM ATENDIMENTOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ARAGOMINAS/TO. Valor total: R$ 12.087,71 (Doze mil e oitenta e sete 
reais e setenta e um centavos). Vigência: 29/0506/2020 a 12/12/2020. 
Contratante: Eneilta Alves da Luz - Gestora Municipal. Pela Contratada: 
Juliana De Carvalho Monteiro Leite.

CONTRATO Nº 038/2020/FMS. PROCESSO Nº 019/2020/
FMS. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2020/FMS. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGOMINAS.  CONTRATADA: 
PONTUAL UNIVERSO CORRETORA DE SEGUROS EIRELI, CNPJ 
sob o nº 08.806.342/0001-05. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO 
PARA O VEÍCULO: SANDERO RENALT, PLACA QKL6635, ANO 
2018. EM ATENDIMENTOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ARAGOMINAS/TO. Valor total: R$ 2.463,68 (Dois mil e quatrocentos e 
sessenta e três reais e sessenta e oito centavos). Vigência: 29/05/2020 a 
12/12/2020. Contratante: Eneilta Alves da Luz - Gestora Municipal. Pela 
Contratada: Juliana De Carvalho Monteiro Leite.
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ARAGUATINS

FUNPREV

PORTARIA Nº 011/2020.

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição a servidora 
Sra. CORACY PEREIRA DOS REIS.”

O Sr. LUCIENIO MONTEIRO COSTA, Diretor Executivo do 
FUNPREV, FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
DE ARAGUATINS, Estado do TO, no uso de suas atribuições legais; e 

Considerando o preenchimento dos pressupostos legais 
contidos no art. 6º, I, II, III e IV da EC nº 41/2003., e o art. 1º da Lei 
Municipal nº 998/2009 de 30 de Dezembro de 2009, que regulamenta o 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores de Araguatins - TO;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, a servidora Sra. CORACY PEREIRA DOS REIS, CASADA, 
portadora da cédula de identidade RG nº 183064, inscrita no CPF sob o 
nº 764.767.231-20, efetiva no cargo de PROFESSOR ESPECIALISTA PIII 
40H, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com proventos 
integrais contidos na planilha de cálculo de proventos, conforme processo 
administrativo do FUNPREV, nº 2020.04.81634P, a partir desta data até 
posterior deliberação

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

ARAGUATINS - TO, 02 de Junho de 2020.

LUCIENIO MONTEIRO COSTA
Diretor do FUNPREV

Homologo

CLAÚDIO CARNEIRO SANTANA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 012/2020.

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição a servidora 
Sra. RAQUEL ALVES SOARES.”

O Sr. LUCIENIO MONTEIRO COSTA, Diretor Executivo do 
FUNPREV, FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
DE ARAGUATINS, Estado do TO, no uso de suas atribuições legais; e 

Considerando o preenchimento dos pressupostos legais 
contidos no art. 6º, I, II, III e IV da EC nº 41/2003., e o art. 1º da Lei 
Municipal nº 998/2009 de 30 de Dezembro de 2009, que regulamenta o 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores de Araguatins - TO;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, a servidora Sra. RAQUEL ALVES SOARES, SOLTEIRA, 
portadora da cédula de identidade RG nº 338921, inscrita no CPF sob 
o nº 835.538.601-97, efetiva no cargo de PROFESSOR PII 40H, lotada 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com proventos integrais 
contidos na planilha de calculo de proventos, conforme processo 
administrativo do FUNPREV, nº 2020.04.81635P, a partir desta data até 
posterior deliberação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

ARAGUATINS - TO, 02 de Junho de 2020.

LUCIENIO MONTEIRO COSTA
Diretor do FUNPREV

Homologo

CLAÚDIO CARNEIRO SANTANA
Prefeito Municipal

ARAPOEMA

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Arapoema, através de seu (a) Pregoeiro (a) com 
suas funções atribuídas por meio de portaria, comunica aos interessados 
que, fará realizar na sede deste Órgão, situado à Avenida dos Garimpeiros, 
nº 1017, Centro, Arapoema - TO - CEP: 77.780-000, licitação Pública, na 
modalidade “Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou compra, de 
acordo com as disposições contidas no Edital correspondente, na Lei 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, atendendo 
requerimento do Gabinete da Prefeita, das Secretarias Municipais, 
Fundo de Saúde, Fundo de Assistência Social e Fundo de Educação de 
Arapoema-TO.

Objeto: Contratação dos serviços de guincho para atender a frota de 
veículos da Prefeitura Municipal; Fundo Municipal de Saúde; Fundo 
Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Educação 
de Arapoema-TO, de acordo com as especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência. Modalidade: Pregão Presencial 
para registro de preço nº 21/2020. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Por 
item. TIPO: Menor preço. FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: Execução 
Indireta para registro de preço. Abertura: 18 de junho de 2020, as 09h00min 
(nove horas), horário local.

Objeto: Aquisição de peças e acessórios para atender a frota de veículos 
da Prefeitura Municipal; Fundo Municipal de Saúde; Fundo Municipal de 
Assistência Social e Fundo Municipal de Educação de Arapoema-TO, de 
acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo 
de Referência. Modalidade: Pregão Presencial para registro de preço nº 
22/2020. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Por item. TIPO: Maior desconto. 
FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: Execução Indireta, para registro de 
preço. Abertura: 18 de junho de 2020, as 10h30min (dez horas e trinta 
minutos), horário local.

Objeto: Prestação de serviços mecânicos, elétricos, diagnóstico 
eletrônico, bico e bomba, torno e solda, funilaria e pintura, para atender 
a frota de veículos da Prefeitura Municipal; Fundo Municipal de Saúde; 
Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Educação 
de Arapoema-TO, de acordo com as especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência. Modalidade: Pregão Presencial 
para registro de preço nº 23/2020. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Por item. 
TIPO: Maior desconto. FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: Execução 
Indireta, para registro de preço. 18 de junho de 2020, as 12h00min (doze 
horas), horário local.

Objeto: Fornecimento de sinal de internet para atender a Prefeitura 
Municipal; Fundo Municipal de Saúde; Fundo Municipal de Assistência 
Social e Fundo Municipal de Educação de Arapoema-TO, de acordo 
com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 
Referência. Modalidade: Pregão Presencial nº 24/2020. CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: Por item. TIPO: Menor preço. FORMA E REGIME DE 
EXECUÇÃO: Execução Indireta. Abertura: 18 de junho de 2020, as 
13h00min (treze horas), horário local.

Os interessados poderão obter do respectivo Edital e seus 
anexos, no site oficial da Prefeitura Municipal de Arapoema - TO, através 
de endereço eletrônico www.arapoema.to.gov.br Mais informações 
pelo telefone: (63) 3435-1792,  de segunda a sexta-feira, no Horário de 
08h00min (oito horas) as 12h00min (doze horas).

Arapoema - TO, 04 de junho de 2020.

Terlene Guedes da Silva
Pregoeira Oficial
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BERNANRDO SAYÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2020

O Município de Benardo Sayão - TO, através do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento da Educação mediante presidente da CPL, designado pelo Decreto 
nº 007/2019, torna público para conhecimento dos interessados, que estará realizando 
a TOMADA DE PREÇO Nº 001/2020 do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para o 
objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de conclusão 
e correção das irregularidades e restrições apontadas em relatório de 
supervisão do FNDE da quadra poliesportiva (padrão FNDE), conforme 
convênio nº 10352, ID 1008424, localizada na vila P. A. Providência no 
município de Bernardo Sayão - TO. De conformidade com as disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas. Dia 
da abertura 22 de junho de 2020, às 09:00 horas na sala da Comissão de Licitação 
localizada no prédio da prefeitura municipal. Obs: Maiores informações poderão ser 
dadas no seguinte endereço: Avenida Antônio Pesconi, nº 378, Centro, CEP: 77.755-000  
Telefone nº (63) 3422-1241 e nos endereços electrónicos para retirada do edital: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.bernardosayao.to.gov.br.

Bernardo Sayão - TO, aos 03 dias do mês de junho de 2020.

FRANCISCO MARCILO GOMES DE SOUSA
Pregoeiro Decreto Municipal 007/2019

CARIRI DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Cariri do Tocantins - TO, através da Comissão de 
Licitação, torna público que fará realizar na sala de reunião da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada na Av. Bernardo Sayão, nº 01, 
Centro, nesta cidade, a seguinte licitação:

REPUBLICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2020. TIPO 
MENOR VALOR POR ITEM. Com abertura prevista para o dia 18/06/2020, 
às 10h00m. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA DO 
TIPO RM-1C, COM ENTREGA PARCELADA, DE ACORDO COM 
A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE CARIRI DO TOCANTINS, 
CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. O edital deverá 
ser retirado junto à Comissão Permanente de Licitação das 07h00m 
às 13h00m, de segunda à sexta-feira, mais informação através do fone 
(0xx63) 3383-1115. E-mail: cpl.cariri.to@gmail.com.

Cariri do Tocantins - TO, 1º de junho de 2020.

Valdineia Alves Campos
Pregoeira

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2020 - COVID-19

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARIRI DO 
TOCANTINS - TO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/
MF nº 12.308.833/0001-01, com sede na Rua Julieta Zeferino de Oliveira, 
s/n, Centro, nesta cidade de Cariri do Tocantins - TO, representado neste 
ato pela Gestora Sra. Maria Auxiliadora da Paixão Aires, brasileira, viúva, 
Assistente Social, CPF/MF 320.361.321-20 e RG 1310712 SSP/GO, 
residente na Av. Bernardo Sayão, nº 921, centro, Cariri do  Tocantins, 
CEP: 77.453 - 000.
Contratado: a empresa AVANTE COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ/MF 11.723.112/0001-97, com sede na Av. Piaui, nº 
77.410-030, Centro, Gurupi/TO.
Objeto: Aquisição de banners, faixas e coletes para utilização nas barreiras 
sanitárias em enfrentamento da Pandemia Covid-19, em Cariri do Tocantins - TO,  
conforme processo administrativo 283
Valor Global: estimado em R$ 4.048,00 (quatro mil e quarenta e oito reais)
Vigência do Contrato: a partir de sua assinatura, pelo prazo de 30 dias, 
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento os efeitos e situação de emergência de 
saúde pública.
Dotação Orçamentária:

Dotação Orçamentária 0002.0150.10.301.0025.2077 Apoio ao enfrentamento Coronavírus - (COVID 19) 

Elemento de Despesa 3.3.90.30 Material de Consumo

Fonte de Recurso 0040.00.777 ASPS - CORONAVÍRUS (COVID-19)

Base legal: Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 e Lei Federal Nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores.
Foro: Comarca de Gurupi - TO. Cariri do Tocantins, 19 de Maio/2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

O Fundo Municipal de Saúde de Cariri do Tocantins - TO, 
através da Comissão de Licitação, torna público que fará realizar na sala 
de reunião da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada a Av. 
Bernardo Sayao nº 01, Centro, nesta cidade, a seguinte licitação:

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2020, tipo MENOR VALOR 
POR ITEM. Com abertura prevista para o dia 18 de junho de 2020, às 
08h00m, visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL 
E PARCELADA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 
PERMANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES NA UNIDADE 
DE VIGILÂNCIA DE ZOONOSES DESTE MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA. 
O edital poderá ser retirado junto à Comissão Permanente de Licitação das 
07h00m às 13h00m, de segunda à sexta-feira, mais informação através 
do fone (0xx63) 3383-1110. E-mail: cpl.cariri.to@gmail.com.

Cariri do Tocantins - TO, 02 de junho de 2020.

Valdineia Alves Campos.
Pregoeira

DIANÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dianópolis-TO, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público e comunica aos interessados 
que fará realizar as seguintes licitações:

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA, 
PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DA PRAÇA FRANCISCO 
LIBERATO PÓVOA, COM EMPREGO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS 
E EQUIPAMENTOS CONFORME PROJETOS, PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA, MEMORIAL DESCRITIVO DA 
OBRA.
Data e Horário: 25/06/2020, ás 8:30hs.

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA, 
PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA 
MUNICIPAL RENATO RODRIGUES ALVES, LOCALIZADA NA RUA 
C, SETOR NOVA CIDADE, CONFORME PROJETOS, PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA, MEMORIAL DESCRITIVO DA 
OBRA.
Data e Horário: 29/06/2020, ás 8:30hs.
Local de Realização: As Sessões serão realizadas na Sala de Licitações 
na Prefeitura Municipal de Dianópolis, localizada na Rua Jaime Pontes, 
nº 256, Centro, Dianópolis-TO.

Informações Gerais: Fone: (63) 3692-2005 e-mail: cpldno@
hotmail.com.

Dianópolis-TO, 04 de Junho de 2020.

Zildeny Gonçalves Nepomuceno
Presidente da CPL/Pregoeira
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FIGUEIRÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 270520-1

CONTRATADA: AHP COMÉRCIO OBRAS & SERVIÇOS LTDA ME.
CNPJ: 38.130.555/0001-20
OBJETO: ” PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESINFECÇÃO DE RUAS, 
AVENIDAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS COM BACTERICIDA/
FUNGICIDA DE USO PROFISSIONAL EM PREVENÇÃO AO 
CORONAVIRUS (COVD-19), JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE FIGUEIRÓPOLIS - TO”
VALOR: R$ 68.800,00 (Sessenta e oito mil oitocentos Reais). O preço é 
referente a CARTA CONVITE nº 024/2020.
PRAZO DE ENTREGA: 90 (noventa dias) a partir do recebimento da 
Ordem de serviço
DATA E ASSINATURA: Figueirópolis/TO, 27 de Maio de 2020.
SIGNATÁRIOS: Valdeis Cantuario dos Santos - Gestor do Fundo de 
Saúde (Contratante)
AHP COMÉRCIO OBRAS & SERVIÇOS LTDA ME, Airton de Lima 
(Contratada)

Valdeis Cantuario dos Santos
Gestor

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 10620-2

CONTRATADA: MAFC GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA S/S EIRELI
CNPJ Nº 24.063.544/0001-60.
OBJETO: Contratação de  Médico para atender no programa de estratégia 
de saúde da família, sendo com carga horária de 40 (quarenta), horas 
semanais, destinado a UBS  do município de Figueirópolis - TO, durante 
a vigência do contrato do ano de 2020.

LOTE 02 - Contratação de Médico para prestação de serviços de 02 
(dois) plantões mensais de 24 horas nos finais de semanas, um total de 
14 plantões anual, durante a vigência do contrato do ano de 2020.

LOTE 03 - Contratação de Médico para prestação de serviços de 7 (sete) 
plantões noturnos e  mensais de 12 (doze) horas um total de 49 plantões 
anual, no HPPF no hospital de pequeno porte do nosso município de 
Figueirópolis - TO, durante a vigência do contrato do ano de 2020.

VALOR:  R$ 141.750,00. (Cento e quarenta e um mil e setecentos e 
cinquenta Reais), sendo R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro Mil Reais) na 
dotação 10.301.0062.2040 dividido em sete parcelas mensais de R$ 
12.000,00 (doze Mil Reais) e dotação Orçamentaria 10.302.0062.2045, 
e R$ 57.750,00 (cinquenta e sete Mil e Setecentos e cinquenta reais) 
dividido em sete parcelas mensais de R$ 8.250,00 (oito Mil e duzentos e 
cinquenta reais). Pago com a dotação 10.302.0062.2045.

PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 31 dias do mês de dezembro 
de 2020
ASSINATURA: Figueirópolis/TO, 01 de junho de 2020.
SIGNATÁRIOS: VALDEIS CANTUARIO DOS SANTOS - Gestor do Fundo 
de Saúde. (Contratante)
EMPRESA: MAFC GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA S/S EIRELI, Marlon 
Andrey Barros Lacerda (Contratada)

VALDEIS CANTUARIO DOS SANTOS
Gestor

GURUPI

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2020 AO 
CONTRATO Nº 262/2019

Processo Administrativo nº 2019012105. Dispensa de Licitação nº 
023/2019. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE 
GURUPI - TO, CNPJ nº 17.590.843/0001-98 e SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, CNPJ nº 33.683.111/0001-07.  
Objeto: alterar a figura do Órgão Contratante e dotação orçamentária 
inicialmente registrados no contrato, que passa a vigorar o seguinte: 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRÂNSITO E TRANSPORTE, CNPJ nº 35.645.468/0001-18, dotação 
orçamentária: 34.3401.26.125.0672.2702, elemento de despesa 3.3.90.40 
e fonte de recurso 0090. Data de Assinatura: 02/04/2020.

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2020 AO 
CONTRATO Nº 263/2019

Processo Administrativo nº 2019012248. Inexigibilidade de Licitação nº 
070/2019. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE 
GURUPI - TO, CNPJ nº 17.590.843/0001-98 e SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, CNPJ nº 33.683.111/0001-07.  
Objeto: alterar a figura do Órgão Contratante e dotação orçamentária 
inicialmente registrados no contrato, que passa a vigorar o seguinte: 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRÂNSITO E TRANSPORTE, CNPJ nº 35.645.468/0001-18 e dotação 
orçamentária: 34.3401.26.125.0672.2702, elemento de despesa 3.3.90.40 
e fonte de recurso 0090. Data de Assinatura: 02/04/2020.

Leon Denys de Barcellos
GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO 

TRÂNSITO E TRANSPORTE

EXTRATO DAS DISPENSAS Nº 041 E 042/2020

Dispensa nº 041/2020. Processo administrativo nº 2020005747. Portaria 
de Dispensa de Licitação nº 117/2020. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA DE GURUPI - TO - CNPJ nº 17.590.843/0001-98  
e VIASEG MONTAGEM E INST. DE SINALIZAÇÃO LTDA - CNPJ nº 
36.327.422/0001-13. Objeto: aquisição de materiais de higiene e EPI’s 
para enfrentamento da pandemia do Coronavírus (COVID-19). Valor: R$ 
23.715,00 (vinte e três mil setecentos e quinze reais). Data: 02/06/2020.

Dispensa nº 042/2020. Processo administrativo nº 2020005748. Portaria 
de Dispensa de Licitação nº 118/2020. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA DE GURUPI - TO - CNPJ nº 17.590.843/0001-98 
e 4S SERVIÇOS PAISAGÍSTICOS EIRELI - CNPJ nº 32.191.816/0001-36.  
Objeto: aquisição de máscaras de algodão para enfrentamento da 
pandemia do Coronavírus (COVID-19). Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais). Data: 02/06/2020.

Gerson José de Oliveira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

UNIRG

AVISO DE LICITAÇÃO

A Fundação UNIRG, torna público que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 015/2020, do tipo Menor preço 
- por LOTE.  Objeto AQUISIÇÃO DE LÂMINAS DIDÁTICAS PARA 
MICROSCÓPIO Dia: 23/06/2020, às 9h (horário Brasilia). Todas as 
licitações acontecerá através do aplicativo: www.portaldecompraspublicas.
com.br. A cópia do Edital, na íntegra, poderá ser retirada no 
portaldecompraspublicas.com.br e no site https://unitransparencia.unirg.
edu.br/licitacoes/editais/,maiores informações através do e-mail: cpl@
unirg.edu.br ou pelo telefone: (63) 3612-7505.

Gurupi/TO, 03 de junho de 2020.

Telma Pereira de Sousa Milhomem
Pregoeira CPL Unirg

AVISO DE RETIFICAÇÃO

A Fundação UNIRG, faz retificação das publicações abaixo, 
publicadas na edição 5.615 de 03/06/2020, pág. 38, do Diário Oficial 
Tocantins conforme segue

ONDE SE LÊ: Pregão Presencial - SRP nº 018/2020
LEIA-SE: Pregão Eletrônico - SRP nº 018/2020

OS DEMAIS DADOS PERMANECEM INALTERADOS.

Gurupi/TO, aos 04 dias de junho de 2020.

Telma Pereira de Sousa Milhomem
Pregoeira da Fundação UnirG
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IPUEIRAS

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO

CONSIDERANDO O RELATÓRIO TÉCNICO Nº 71/2020-3DICE;

Fica cancelada a licitação na modalidade Pregão Presencial nº 
002/2020, com data inicial prevista para abertura no dia 14 de Maio de 
2020, que visava a AQUISIÇÃO DE PNEUS.

Ipueiras-TO, 15 de Maio de 2020.

SANTAFASSE MARINHO LIMA COSTA
Pregoeira

LAGOA DA CONFUSÃO

CÂMARA MUNICIPAL

REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial SRP n. 003/2020.
Tipo: Menor Preço por Item
Horário: 09:00 horas
Data de Abertura: 19 de Junho de 2020.
Objeto: Estimativo para aquisição de material de expediente para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Lagoa da Confusão -TO, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, conforme o Termo de Referência em anexo.
Local da Abertura: Sala da Comissão Permanente de Licitação, na 
Câmara Municipal;
Legislação: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 8.666 e suas 
alterações;
Telefones para contatos: (63) 3364-1163 e 3364-1444, Falar com Ivete;
E-mail: camaralagoadaconfusao@gmail.com

HOMÁRIO LOPES DA SILVA
Presidente da Câmara

MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS

PORTARIA Nº 001/2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição à servidora 
Sra. MARGARIDA DE FÁTIMA DA SILVA.”

O Sr. MARCOS DIONIS ALENCAR DE AZEVEDO, Diretor Executivo 
DO PREVIMAR, FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS, Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições legais; e

Considerando o preenchimento dos pressupostos legais contidos 
no art. 6º, I, II, III e IV da EC nº 41/2003 e Lei Municipal nº 314/2009, que 
regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição à servidora Sra. MARGARIDA DE FÁTIMA DA SILVA, SOLTEIRA, 
portadora da cédula de identidade RG nº 1120154, inscrita no CPF sob o nº 
320.786.681-68, efetiva no cargo de PROFESSOR PI, lotada na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARIANÓPOLIS, com proventos integrais contidos na 
planilha de calculo de proventos, no valor de R$ 3.232,48 (três mil duzentos e 
trinta e dois reais e quarenta e oito centavos), conforme processo administrativo 
do PREVIMAR, nº 2020.04.08109P, a partir desta data até posterior 
deliberação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS - TO, 13 de maio de 2020.

MARCOS DIONIS ALENCAR DE ZEVEDO
Diretor do PREVIMAR de Marianópolis do Tocantins

Homologo:

ISAIAS DIAS PIAGEM
Prefeito Municipal

OLIVEIRA DE FÁTIMA

ATO AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Oliveira de Fátima, Torna público que realizará a 
LICITAÇÃO a seguir caracterizadas: O Município de Oliveira de Fátima - TO,  
torna público que fará realizar no dia 23 do mês de Junho de 2020 às 
10:00 horas na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 003/2020, tipo menor preço 
unitário, visando a contratação de médico especialista em ginecologia e 
outras especialidades medicas para atendimento na unidade de saúde 
no município de Oliveira de Fátima  - TO

Maiores informações através do Fone: (63) 3335-1169, das 
07:00 as 11:00 horas, de segunda a quinta-feira.

FRANCISCO IDEJAIR VIANA DE MACEDO
Presidente da CPL

ATO AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Oliveira de Fátima, Torna público que realizará a 
LICITAÇÃO a seguir caracterizadas: O Município de Oliveira de Fátima - TO,  
torna público que fará realizar no dia 23 do mês de Junho de 2020, às 
09:00 horas na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 005/2020, tipo menor preço 
unitário, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA PARA 
REALIZAÇÃO DE REURB DE INTERESSE SOCIAL.

Maiores informações através do Fone: (63) 3335-1169, das 
07:00 as 11:00, horas de segunda a quinta-feira.

FRANCISCO IDEJAIR VIANA DE MACEDO
Presidente da CPL

PALMEIRÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Palmeirópolis, Estado do Tocantins, através da 
Secretaria Executiva de Gestão comunica que estará realizando às 09:00 hs,  
do dia 23 de Junho de 2020, em sua sede, Rua 12, nº 224, Centro, 
Palmeirópolis - TO, em sessão pública, na forma da Lei 10.520/2002 e Lei 
8.666/1993, e atualizações posteriores, licitação na modalidade pregão 
presencial nº 012/2020 - exclusivo para microempresas, empresas de 
pequeno porte e empresário individual, conforme disposto nos arts. 47 e 48  
da LC nº 123/2006, menor preço por item, com objetivo de Contratação 
de 01 (um), veículo tipo caminhão toco ou truk, adaptado para utilização 
de tanque de água com capacidade de no mínimo 10.000 (dez) mil litros, 
para o exercício de 2020. Maiores informações serão prestadas pelo 
telefone (63) 3386-1813, departamento de licitação.

O Edital poderá ser retirado no site do Portal da Transparência ou 
na sede da prefeitura, em horário de expediente, de segunda a sexta-feira,  
exceto feriados.

Palmeirópolis/TO, 04 de Junho de 2020.

Diony Domaszak
Pregoeiro
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AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Palmeirópolis, Estado do Tocantins, representado 
pela Secretaria Executiva de Gestão, comunica que estará realizando às 
08h 00min, do dia 19 de Junho de 2020, em sua sede, Rua 12, nº 224, 
Centro, Palmeirópolis - TO, em sessão pública, licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº 011/2020, na forma da Lei 10.520/2002, Lei 
8.666/1993 e atualizações posteriores, licitação do tipo menor preço 
por item, com reserva de 25% para ME, EPP e MEI, objetivando a 
Contratação de empresa especializada em fornecimento de produtos 
de padaria, refeições self-service, por quilo e marmitex (quentinha) 
para atender a demanda da Secretaria Ex. de Gestão da Prefeitura M. 
de Palmeirópolis - TO, e demais secretarias Signatárias, FME, FMS E 
FMAS, conforme especificação por lotes, Sistema Ata Registro de Preço. 
Maiores informações serão prestadas pelo telefone: (63) 3386-1813, 
departamento de licitação.

O Edital será retirado na sede da licitante no horário das 
07h00min às 11h00min ou no portal da transparência do município pelo 
endereço eletrônico:  https://www.palmeiropolis.to.gov.br/

Palmeirópolis/TO, 03 de Junho de 2020.

Diony Domaszak
Pregoeiro

PARANÃ

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Na matéria publicada no Diário Oficial do Estado, nº 5611 pág. 68,  
no dia 28 de maio de 2020, ONDE SE LÊ: EXTRATO DA ATA DO PREGÃO 
PRESENCIAL-SRP: Nº 100/2020 PROC. Nº 100/2020.

OBJETO: Aquisições de Material hidráulico moto bomba.
VIGÊNCIA: A vigência da ata será de 08 meses, contados a partir de 
sua publicação.
BASE LEGAL: Processo nº 100/2020, Pregão Presencial SRP nº 
100/2020, Lei 8.666/93.
RECURSOS: Classificação Funcional: 20.122.0003.2.023, Natureza da 
despesa: 3.3.90.39 Fonte: 60.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paranã.
CONTRATADA: A SERINGUEIRA - COMÉRCIO DE BORRACHA E 
PLÁSTICO LTDA - ME, CNPJ: 01.820.331/0001 - 30
SIGNATÁRIOS: Prefeitura Municipal de Paranã
VALOR TOTAL: R$ 615.462,00 (seiscentos e quinze mil, quatrocentos e 
sessenta e dois reais).

LEIA-SE: EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL-SRP: Nº 
100/2020 PROC. Nº 100/2020.
OBJETO: Aquisições de Material hidráulico moto bomba.
VIGÊNCIA:  A vigência da ata será de 08 meses, contados a partir de 
sua publicação.
BASE LEGAL: Processo nº 100/2020, Pregão Presencial SRP nº 
100/2020, Lei 8.666/93.
RECURSOS: Classificação Funcional: 20.122.0003.2.023, Natureza da 
despesa: 3.3.90.39 Fonte: 60.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paranã.
CONTRATADA: A SERINGUEIRA - COMÉRCIO DE BORRACHA E 
PLÁSTICO LTDA - ME, CNPJ: 01.820.331/0001-30
SIGNATÁRIOS: Prefeitura Municipal de Paranã
VALOR TOTAL: R$ 466.840,00 (quatrocentos e sessenta e seis mil, 
oitocentos e quarenta reais).

Fabricio Viana Camelo Conceição
Prefeito Municipal

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Na matéria publicada no Diário Oficial do Estado, nº 5.611, pág. 68,  
no dia 28 de maio de 2020, ONDE SE LÊ: AVISO DE REPUBLICAÇÃO 
DE LICITAÇÃO.

Pregão Presencial - Nº 107/2020 - PROC. 107/2020, Abertura dia 
10/06/2020, às 09:hs00min, visando a prestação de serviços na confecção 
de Material gráfico para atender a demanda da Prefeitura Municipal e 
Fundos de Paranã.
OBJETO: Prestação de Serviços na Confecção de Material Gráfico.

LEIA-SE:  AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO.
Pregão Presencial - Nº 107/2020 - PROC. 107/2020, Abertura dia 
10/06/2020, às 14:hs00min, visando a prestação de serviços na confecção 
de Material gráfico para atender a demanda da Prefeitura Municipal e 
Fundos de Paranã.

Phadyme Peixoto Curado Macedo
Pregoeira

PIUM

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

O Fundo Municipal de Educação de Pium - TO, torna público que 
fará realizar no dia 18 de junho de 2020, às 14h30Min, na sala de reunião 
de licitações o Pregão Presencial, sob nº 008/2020-FME,  do tipo Menor 
Preço, visando a Locação de veículo, do tipo passeio com capacidade para 
05 (cinco) pessoas, incluindo motorista, para atendimento das demandas 
do FME, conforme quantitativos e  especificações  Constantes do Termo 
de Referencia  e demais informações do Edital.

O edital poderá ser retirado na sede da Prefeitura Municipal de 
Pium, maiores informações pelo telefone: (63) 3368-1401.

Rayllanne Gouveia de Araújo
Pregoeira

SANDOLÂNDIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO 098/2020

OBJETO: Aquisição de materiais emergenciais para auxiliar na 
higienização da cidade devido a pandemia do novo coronavirus 
(COVID-19.) Sendo que o objetivo e minimizar o risco de propagação do 
vírus, realizando a desinfecção dos espaços públicos da cidade e locais 
de maior aglomeração de pessoas
Empresa: G & R COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA.
Valor: RS 4.242,00  (QUATRO MIL DUZENTOS E QUARENTA E DOIS 
REAIS).

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Dotação Orçamentária 2020.03.0020.10.301.0060.2077  APOIO AO ENFRENTAMENTO CORONAVÍRUS COVID-19

Elemento de Despesa 33.90.30 MATERIAIS DE CONSUMO

Fonte de Recurso 0401.00.777 ATENÇÃO BÁSICA COVID-19

Sandolândia - TO, 01 de junho de 2020.

LORENA NUNES DE SOUZA
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO 099/2020

OBJETO: Aquisição de duas tendas sanfonada tamanho 3x3 MTS - PVC 
azul marinho royal em caráter emergencial para a barreira sanitária 
que será exposta dos dois lados da cidade que dá acesso as cidades 
circunvizinhas por um período indeterminado ou até que se passe essa 
fase de calamidade pública.
Empresa: I. S. A. COMÉRCIO EIRELI-ME
Valor: RS 1.780,00 (UM MIL SETECENTOS E OITENTA REAIS)

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Dotação Orçamentária 2020.03.0020.10.301.0060.2077  APOIO AO ENFRENTAMENTO CORONAVÍRUS COVID-19

Elemento de Despesa 33.90.30 MATERIAIS DE CONSUMO

Fonte de Recurso 0401.00.777 ATENÇÃO BÁSICA COVID-19

Sandolândia-TO, 01 de Junho de 2020.

LORENA NUNES DE SOUZA
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0100/2020

OBJETO: Aquisição de termômetros clínico digital por infravermelho 
sem contato, máscaras cirúrgicas triplas, kit testes sorológicos de alta 
sensibilidade para detecção de anticorpos de classe IgG imunoglobina e 
lgm com 50 (cinquenta) unidades, macacões impermeáveis.
Empresa: H. W. C. DA SILVA - ME CNPJ Nº 28.692.942/0001-05
Valor RS: 32.758,00 (TRINTA E DOIS MIL E SETECENTOS E CINQUENTA 
E OITO REAIS).

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação Orçamentária 2020.03.0020.10.301.0060.2077  APOIO AO ENFRENTAMENTO CORONAVÍRUS COVID-19

Elemento de Despesa 33.90.30 MATERIAIS DE CONSUMO

Fonte de Recurso 0401.00.777 ATENÇÃO BÁSICA COVID-19

Sandolândia-TO, 01 de junho de 2020.

LORENA NUNES DE SOUZA
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

ARAGUAIA EXTRAÇÃO DE AREIA, CASCALHO E 
PEDREGULHO EIRELI, CNPJ 35.768.919/0001-04, torna público que 
requereu ao INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS, 
Licenciamento Ambiental com LP, LI e LO para Areia, Cascalho e Argila, 
na Estância Mãe Maria, Araguatins - TO. O empreendimento se enquadra 
nas Resoluções CONAMA Nº 010/09 e COEMA Nº 07/05.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

FSG CONSTRUTORA E TRANSPORTADORA LTDA, nome 
fantasia FSG CONSTRUTORA E TRANSPORTADORA, CNPJ nº 
04.985.282/0001-84, em atendimento à Resolução CONAMA nº 06/86, 
torna público que RECEBEU do Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, a ATCP nº 3642-2020, válida até 08/05/2021 para a 
atividade de transporte rodoviário de combustíveis derivados de petróleo, 
sito à Rua Florêncio Machado, nº 305, Centro, Araguaína/TO.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

ILDO GOMES, CPF: 264.400.401-20, torna público que requereu 
ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, a Licença Prévia - LP, 
Licença de Instalação - LI e Licença de Operação - LO, para a atividade 
de bovinocultura e agricultura, localizada na Fazenda Bem Estar, Zona 
Rural do Município de Lizarda - TO. O empreendimento se enquadra na 
Resolução CONAMA nº 237/97, e COEMA nº 07/05, que dispõem sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

JORGE LUIZ ALVES DA SILVA E OUTRO, CPF: 126.146.648-98  
torna público que requereu ao NATURATINS: Licença Prévia, Licença 
de Instalação e Licença de Operação para atividade de AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E BARRAMENTO, NA FAZENDA SANTO ANTONIO - Zona 
Rural, município de PEIXE-TO. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97 e COEMA 007/2005, referente 
ao Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

JOSÉ CARLOS MOREIRA, CPF: 557.095.599-20 e JOÃO 
BATISTA COELHO DOS SANTOS CPF: 047.171.823-83, torna público 
que requereram ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, a 
emissão das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação para atividade 
de Agricultura, localizada na Fazenda Pedra Verde I e II (Fazenda Morro 
Branco), Zona Rural do Município de Goianorte - TO. O empreendimento 
se enquadra na Resolução COEMA 07/2005, que dispõe sobre Licença 
Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

LEONARDO RODRIGO NAVES, CPF nº 761.486.101-91, 
residente e no município de Paraíso do Tocantins - TO, torna público que 
requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS as Licenças 
Previa, Instalação e Operação para a atividade de pecuária na Chácara 
Amanda, no município de Paraíso do Tocantins - TO. O empreendimento 
se enquadra nas Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97, na Lei 
Municipal 1011/2011 e Decreto Municipal 244/2002, que dispõem sobre 
o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MÁRCIA CLEYDE APARECIDA DE BRITO MIRANDA,, CPF 
852.865.321-87, torna público que requereu ao Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS, a Licença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI  
e Licença de Operação - LO, para a atividade de bovinocultura e 
agricultura, localizada na Fazenda Caianas, Zona Rural do Município 
de Formoso do Araguaia/TO. O empreendimento se enquadra nas 
Resolução CONAMA nº 237/97, e COEMA nº 07/05, que dispõem sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

PETROSOLO DIESEL LTDA, nome fantasia PETROSOLO 
DIESEL, CNPJ: 03.283.785/0001-45, em atendimento à Resolução 
CONAMA nº 06/86, torna público que REQUEREU ao Instituto Natureza 
do Tocantins - NATURATINS, a emissão de ATCP - Autorização de 
Transporte de Cargas Perigosas para a atividade de transporte rodoviário 
de combustíveis derivados de petróleo, sito à Rua Rui Barbosa, nº 1383, 
Bairro São João, Araguaína - TO.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Vilma Cecília da Silva, inscrita no CNPJ: 74.046.202/0001-00,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, a RENOVAÇÃO DA  LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO), para 
a Atividade de MINERAÇÃO de médio  porte, extração de argila, local de 
extração  encontra-se  no município de Colmeia -TO. O empreendimento 
se enquadra na Resolução CONAMA nº 237/97, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO CRO-TO 71/2020
COMPRADOR: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO 
TOCANTINS - CRO/TO.
VENDEDOR: PROMO MKT EVENTOS E MARKETING EIRELI - CNPJ: 
19.260.591/0001-64.
OBJETO: Aquisição de imóvel (Lote) para instalar e abrigar a nova sede 
do Conselho Regional de Odontologia do Tocantins - CRO/TO conforme 
Chamamento Público nº 001/2020 e Processo CRO/TO 60/2020.
VALOR: O valor total da presente transação é de R$ 1.650.000,00 
(Um milhão seiscentos e cinquenta mil reais). DATA DA ASSINATURA: 
12/05/2020.
SIGNATÁRIOS: CRO/TO - Presidente: RAFAEL MARRA SOARES - 
Comprador, e PROMO MKT EVENTOS E MARKETING EIRELI - Vendedor. 
Palmas - TO, 04 de junho de 2020.
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